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PREFÁCIO

A obra “A Arte do Saber e a Produção Científica: conhecimento e diá-
logos” traz em seu conteúdo uma junção de temas que interligam as causas 
sociais, a educação e a saúde. Cada capítulo aborda um pouco da realidade de 
maneira geral, fazendo um elo significativo com fatores que são indissociáveis 
do contexto. Acreditamos que não é possível citar educação sem pensar em cau-
sas sociais e também sem associar com um tema tão importante quanto à saúde. 

Compreendemos que escrever é ter uma audácia, uma visão crítica e ao 
mesmo tempo um amor pela profissão que escolhemos, dessa forma, em cada 
escrita podemos perceber o compromisso que os escritores têm com a ciência. 
Ao passar cada página deste livro, convido você leitor, a apreciar cada ideia ex-
plicitada, uma vez que as reflexões são essenciais para a nossa evolução como 
pesquisadores, e até mesmo, para nós como cidadãos. 

Espero que esta obra desperte em você o mesmo que em mim: curiosidade 
e criticidade; ademais, espero que você perceba a responsabilidade de cada autor 
em fazer dentro de sua área com que a ciência evolua e instigue novas pesquisas 
e novos saberes!

Tenha uma prazerosa leitura! 

Bruna Beatriz da Rocha 
Junho, 2023. 



7

MATEMÁTICA COMO ‘BICHO-PAPÃO’: 
ENTRE SABERES, PODERES, DISCURSOS 

E VERDADES

Eliézer Reis Vicente1

Ellen Risia de Siqueira Freitas2

1. INTRODUÇÃO

Sabemos que ao longo de muitos anos, e ainda hoje, os processos de ensi-
no e aprendizagem têm estado longe de prazer e criação, principalmente quan-
do falamos de Matemática. O ensino de Matemática costuma ser apresentado 
como um corpo de reprodução, com pouco ou até mesmo sem espaço para a 
criatividade, o desenvolvimento do raciocínio, da sensibilidade e da percepção. 
A Matemática pela maioria é considerada como uma disciplina fechada, desti-
nada a uns poucos que nasceram com um talento especial; o ‘bicho-papão’ do 
currículo escolar. Com isso, há um grande bloqueio em relação a esta disciplina.

“Matemática é difícil”, “Matemática é chata”, “quem gosta de Matemática 
é mais inteligente”, “Matemática é para poucos”, “meninos são melhores em 
Matemática” [...], são alguns exemplos de enunciados discursivos que não cau-
sam mais estranhezas e já são tidos como naturais, verdadeiros, que circulam 
entre os/as alunos/as em relação à Matemática. São discursos que incomodam 
os/as professores/as dessa disciplina, pois essa naturalização contribui no que 
tange a aprendizagem de Matemática algo muito distante da maioria, muitas 
vezes até impossível de ser concebida por parte dos/as alunos/as. Essa aversão 
dos/as alunos/as em relação à Matemática não é assunto novo. Nesse sentido, 
Ferreira (1998) afirmou que: 

[...] ao perceberem a Matemática como algo difícil e não se acreditan-
do capaz de aprendê-la, os estudantes, muitas vezes, desenvolvem cren-
ças aversivas em relação à situação de aprendizagem, o que dificulta a 

1 Doutorando em Educação em Ciências e Matemática pela Universidade Federal de Goi-
ás (PPGECM/UFG). Mestre em Educação, Linguagem e Tecnologias pela Universidade 
Estadual de Goiás (PPG-IELT/UEG). Graduado em Licenciatura em Matemática pela 
Universidade Federal de Goiás (UFG/RC). E-mail: eliezervicentte@gmail.com.

2 Mestra em Educação, Linguagem e Tecnologias pela Universidade Estadual de Goiás (PP-
G-IELT/UEG). Graduada em Pedagogia pela Universidade Estadual de Goiás (UEG). 
E-mail: risia.ellen@gmail.com.
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compreensão do conteúdo e termina por reforçar sua postura inicial, ge-
rando um círculo vicioso (FERREIRA, 1998, p. 20).

Na esteira dessas considerações, tomamos como apoio as teorizações do fi-
lósofo francês Michel Foucault como um caminho possível para refletirmos sobre 
as heterogeneidades discursivas destes enunciados. Assim, esse capítulo tem como 
objetivo analisar a influência dos enunciados discursivos em relação à dificuldade 
em Matemática, diante da consolidação de verdades e tramas que envolvem o 
ensinar e aprender dessa disciplina, em uma dinâmica social produtora de sabe-
res, poderes, discursos e verdades refletindo sobre essa heterogeneidade e mostrar 
Matemática(s) outras como possibilidade de docilizar o tal ‘bicho-papão’.

As teorizações de Foucault (2013) nos possibilita descrever o quanto o 
discurso é uma ferramenta subjetivadora que reforça a resistência em relação à 
Matemática, considerando-a como um ‘bicho-papão’ do componente curricu-
lar, criando ainda mais barreiras que favorecem experiências desagradáveis na 
aprendizagem desta Ciência. 

2. ENTRE SABERES, PODERES, DISCURSOS E VERDADES

O discurso torna-se uma ferramenta subjetivadora por considerarmos o 
processo de subjetivação como modos capazes de afetar o sujeito diante de seus 
comportamentos e escolhas, podendo interferir nos seus gostos e interesses, por 
vezes não tão claros e perceptíveis. Embora possa haver uma possibilidade de 
rompimento desse processo (QUEIROZ, 2015). Essa resistência implica em do-
brar forças ou seguir por rotas de fugas por desejar algo diferente do proposto.

Nessa perspectiva, encontramos em Michel Foucault (2008) base para es-
tudarmos a funcionalidade do discurso. Encampados das leituras de Veiga-Neto 
(2004), podemos afirmar que:

Foi com base em Foucault que se pôde compreender a escola como uma 
eficiente dobradiça capaz de articular os poderes que aí circulam com os 
saberes que a enformam e aí se ensinam, sejam eles pedagógicos ou não. 
Por isto, é no estudo da obra do filósofo que se pode buscar algumas ma-
neiras produtivas de pensar o presente, bem como novas e poderosas fer-
ramentas para tentar mudar o eu se considera ser preciso mudar (VEIGA-
NETO, 2004, p. 17-18).

O autor afirma ainda que Foucault foi o filósofo quem melhor nos mos-
trou como “as práticas e os saberes vêm funcionando, nos últimos quatro séculos 
para fabricar a Modernidade e sujeito moderno” (VEIGA-NETO, 2004, p. 17).

Para o filósofo francês, os discursos são “práticas que formam sistema-
ticamente os objetos que falam” (FOUCAULT, 2002, p. 56), “um conjunto de 
enunciados que se apoia em um mesmo sistema de formação” (FOUCAULT, 
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2002, p. 31). Todo discurso segue regularidades que autorizam e determinam o 
que será aceito socialmente.  Foucault (2008) afirma ainda que todo discurso é 
colocado em funcionamento a partir daqueles que tem autorização de falar e 
por isso, tornam-se aceito facilmente, produzindo verdades, sendo transmitidos 
socialmente e rapidamente compartilhados por aqueles que se reconhecem no 
dito. O funcionamento do discurso em Michel Foucault (2013) apresenta um 
procedimento, um modo de compreender a naturalização que possibilita produ-
zir novos posicionamentos diante dos conhecimentos que nos são direcionados. 

De acordo com Veiga-Neto (2007), seria um procedimento de escavação 
das camadas descontínuas do já pronunciado, discursos do passado, fragmentos, 
discursos já esquecidos, que se entrecruzam a realidade atual. Fazendo-nos pensar 
que remete apenas sobre as causas atuais, Foucault (2013) ratificou preocupação 
em evidenciar como os sujeitos são efeitos discursivos. E esses estudos reativa-
ram todas as nossas discussões e vivências sobre os discursos que perpassam a 
Matemática: o não gostar, o ser difícil, e muitos outros dizeres, enunciados e dis-
cursos frágeis que sustentam a naturalização da Matemática como ‘bicho-papão’. 

O desenvolvimento do conhecimento matemático é marcado historicamen-
te por uma regulação do conhecimento. Muitos são os momentos que marcam as 
restrições desses conhecimentos, seja o acesso privilegiado das classes dirigentes, 
ou a predominância do gênero masculino frente dos inúmeros estudos, os compila-
dos gregos sob o domínio do clero, as escolas pitagóricas formadas por sociedades 
secretas, marcada por rituais rigorosos durante os estudos, e inclusive a diferencia-
ção das matemáticas práticas e abstratas direcionadas a classe intelectual e dirigen-
te, entre muitas outras considerações (SILVA; MENDES, 2013; SILVEIRA, 2002).

De modo geral, não há registros que demonstrem preocupação em com-
partilhar os conhecimentos matemáticos descobertos nessas épocas. A socieda-
de sempre esteve aquém dos estudos, resultados e descobertas. Nas palavras de 
Foucault (2013), os conhecimentos circulavam em uma sociedade do discurso 
através dos procedimentos de controle, que tem a função de conservar ou pro-
duzir discurso que circulam em um meio fechado, limitando os indivíduos que 
poderiam ter acesso. 

Alinhar um estudo discursivo significa pensar os discursos como uma ver-
dade constituída na sociedade, resultado de processos sociais de cada tempo. 
Para Foucault (2008) precisamos desprender-se de olhar o discurso apenas como 
um conjunto de signos, carregados de significados que remetem a algo, mas 
vê-lo como criador de significados, atribuidor de sentidos, produtor do próprio 
objeto. “[...] são práticas que formam sistematicamente os objetos que falam” 
(FOUCAULT, 2008, p. 55), práticas essas que põem em funcionamento a pro-
dução de conhecimentos, o sentido das coisas e a verdade sobre as coisas. 
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A problematização desse jogo permite mapear os ditos sobre a Matemática, 
nos mais diferentes contextos enunciativos. Procedimentos que levam interdi-
ções, proibições, regulações, separação, exclusão, rejeição, procedimentos de 
controle que determinam regras sobre a regularidade discursiva. De acordo 
com Silveira (2011), discursos representam ecos de sentidos pré-construídos 
com bases em fatos que marcaram a história do desenvolvimento dos conhe-
cimentos matemáticos. Ao filiarem-se a esses discursos, os sujeitos tornam-se 
porta vozes, e essa filiação pode afetar os sentimentos em relação à Matemática. 
Considerações históricas contribuem para constituição da subjetividade, de 
modo que não se perceba essa subjetivação. 

Felizmente as condições de existência formada pelo conjunto de enun-
ciados que formam o discurso e sua formação discursiva, não são fixas, assim 
outras verdades podem existir. Discurso se constitui em movimento. “[...] Existe 
uma verdade instalada que seleciona discursos passíveis ou não de circulação” 
(FERREIRA; TRAVERSINI, 2013, p. 216). É justamente por meio do discurso 
que encontramos uma estratégia analítica, a fim de desmontar essas verdades e 
entendê-las como verdades construídas, inventadas por uma rede determinada 
em virtude do poder. 

As práticas de saber-poder, político-pedagógicas, dentre outras que se 
apresentam de modo discursivo e não discursivo no campo educacional, cons-
tituem-se como jogos de verdade, denominados por Michel Foucault (2012, p. 
282) como sendo um conjunto de procedimentos e regras de produção da verda-
de, ou em torno do que se diz ser verdade, na relação saber-poder instaurada em 
contextos sociais e que se estabelecem por discursos pautados em regras.

No horizonte dos saberes, poderes, discursos e verdades em que a 
Matemática foi/é colocada, Costa e Queiroz comentam:

[...] por estarmos tão habituados a ouvir que os alunos não gostam de 
Matemática, por considerá-la difícil, que esta ideia findou sendo absorvida 
como uma verdade incontestável, seja pelas vivências vistas nas escolas, 
seja diante as repetidas pesquisas comprobatórias repletas de discursos so-
ciais (COSTA E QUEIROZ, 2019, p.20).

No horizonte desse campo que buscamos amover essa compreensão do 
discurso foucaultiano para a Educação Matemática, enunciados sempre correla-
cionados a outros, defendidos de acordo com as verdades de cada época, dentro 
de uma formação discursiva repleta de regras e normas, maneira capaz de pro-
duzir uma verdade. A verdade da “Matemática difícil”, “Matemática é chata”, 
“quem gosta de Matemática é mais inteligente”, “Matemática é para poucos” 
[...]. Seguida de indagações sobre: Como destruir o ‘bicho-papão’ discursiva-
mente? Ou pelo menos, como torná-lo dócil?
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3. MATEMÁTICA(S) [OUTRAS] PARA DOCILIZAR O ‘BICHO-
PAPÃO’

É pertinente considerar que, para as teorias tradicionais que sustentam 
o currículo e o discurso legitimado em torno da Matemática e da Educação 
Matemática, implicam em manter enunciados ilegítimos tomados como 
verdadeiros. Foucault sempre se perguntou “como a verdade de tempos em 
tempos nos torna sujeitos, nos (dá) forma” (PEREIRA; BELLO, 2011, p. 103). 
Para o filósofo, a verdade é tomada como “um conjunto de regras que constran-
ge o pensamento a pensar de determinada maneira e, deste modo, como orien-
tadora de condutas, produz efeitos” (SANCHOTENE, 2015, p. 46). A verdade 
produz espaços legitimados de manifestação de saber, uma condição de proferir 
um discurso que se sustenta e fortalece por ser verdadeiro. 

Não há teoria do sujeito independente da relação com a verdade. [...] A 
verdade é concebida essencialmente como um sistema de obrigações, inde-
pendente do fato de, deste ou daquele ponto de vista, se poder considerá-la 
verdadeira ou falsa. [...] O que esteve ou está em questão é a verdade como 
vínculo, a verdade como obrigação, a verdade também como política, e 
não a verdade como conteúdo de conhecimentos nem como estrutura for-
mal do conhecimento (FOUCAULT, 2016, p. 13-14).

Para Foucault, em toda sociedade, há um combate em torno da verdade, 
isto é, em torno daquilo que distingue o verdadeiro do falso. Nesse sentindo, 
interessa-nos constituir uma história do hoje, sobre formas e modos de subjetiva-
ção da sociedade, nas relações que estabelecem com práticas de saber e poder e 
com os jogos de verdade instituídos no campo do saber matemático ensinado na 
escola, uma vez que é no espaço escolar que o saber matemático ocupa lugar de 
relevância no contexto da educação.

Nesse horizonte, é possível e imprescindível evidenciar algumas verten-
tes no campo da Educação Matemática que buscam romper com o paradig-
ma de neutralidade do conhecimento matemático, entre saberes, poderes, discur-
sos e verdades, como, por exemplo, as ideias de Educação Matemática Crítica 
(SKOVSMOSE, 2001) e de Matemática para Justiça Social/Ler e Escrever o 
Mundo com Matemática (GUTSTEIN, 2003, 2006) e da Etnomatemática 
(D’AMBROSIO, 2001). Por trás dessa “Matemática” e seus enunciados toma-
dos como verdadeiros: “Matemática difícil”, “Matemática é chata”, “quem gos-
ta de Matemática é mais inteligente”, “Matemática é para poucos”, “meninos 
são melhores em Matemática” [...], existe uma Matemática que valoriza nos-
sas construções teóricas em prol da diversidade que o mundo nos apresenta, 
também é incompatível com uma ciência democrática e pluralista. Existe uma 
Matemática que é ativamente antirracista. Comprometida não apenas com a 
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libertação das mulheres, mas de todos os seres humanos, ela promove uma críti-
ca ao eurocentrismo epistêmico e às raízes colonialistas e racistas de uma tradi-
ção que, apesar de apresentada como universal, até hoje serviu para justificar e 
fornecer os meios que possibilitam a subjugação de povos, países e continentes 
inteiros a um ordenamento mundial arbitrário, injusto e insustentável. Existe 
uma Matemática acessível a todos e todas, baseada no pluralismo epistêmico e 
comprometida em confrontar as desigualdades sociais. Existe uma Matemática 
que busca se afastar de suas origens ligadas ao imperialismo, ao colonialismo e 
ao capitalismo mercantil.  

O acesso a Matemática é importante para uma vida social e plena em so-
ciedade, podendo ainda contribuir para desmistificar os enunciados discursivos 
que atuam como instrumento de exclusão social e ainda, corroborando para 
a cristalização de enunciados legitimados e mantidos como verdadeiros, como 
por exemplo, “a Matemática é para poucos”. Nesse sentido, pensamos como 
Skovsmose (2007):

Eu estou interessado no possível papel da educação matemática como um 
porteiro, responsável pela entrada de pessoas, e como ela estratifica as pes-
soas. Eu estou preocupado com todo o discurso que possa tentar eliminar 
os aspectos sócios e políticos da educação matemática e definir obstáculos 
de aprendizagem, politicamente determinados, como falhas pessoais. Eu es-
tou preocupado a respeito de como o racismo, sexismo, elitismo, poderiam 
operar na educação matemática. Eu estou preocupado com a relação entre a 
educação matemática e a democracia (SKOVSMOSE, 2007, p. 176).

Precisamos de uma educação matemática crítica que se preocupa com as 
questões sociais e políticas que nos envolvem, e ainda, que a Matemática possa 
ser usada como um instrumento de justiça social e empoderamento de grupos 
minoritários. 

Numa perspectiva de entender o fazer e o saber [matemático] de culturas 
marginalizadas (D’AMBROZIO, 2002) a etnomatemática surge como um progra-
ma assim definido pelo autor, num movimento que por sua natureza tem a inter-
disciplinaridade, dialogando com várias áreas do conhecimento com destaque 
a antropologia. A etnomatemática coloca em evidência de que a Matemática 
pode ser vista como uma ciência construída pelo homem a partir das suas neces-
sidades e essa evidência se dá na medida em que percebemos as contribuições 
de vários saberes [matemáticos] locais na construção do conhecimento. Sendo 
assim, é preciso sairmos de uma lógica onde o conhecimento matemático é tido 
como homogêneo, único e neutro, para dialogar com outras formas de pensar e 
de matematizar o mundo.

Nessa perspectiva, com o objetivo de abordar uma educação matemática 
com uma reflexão crítica e voltada para as questões de injustiças e equidade 
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presente na sociedade, a pedagogia para justiça social, tem sido uma preocu-
pação do educador matemático Eric Gutstein que é professor da Universidade 
de Illinois, em Chicago. Para o educador matemático, ensinar Matemática 
para justiça social tem significado quando lemos e escrevemos o mundo com a 
Matemática de forma crítica e reflexiva, pois, “[...] estudantes precisam ser pre-
parados através da educação matemática para investigar e criticar a injustiça, e 
para desafiar, em palavras e ações, atos e estruturas opressivas, isto significa ler e 
escrever o mundo com a matemática” (MOURA & FAUSTINO, 2017, p.13, grifos 
no original). Neste contexto de aprender e ensinar a Matemática para a justiça 
social pode ser um convite aos/as alunos/as a usarem a Matemática como ins-
trumento para que se possam combater as injustiças sociais.

4. PARA SEGUIR PENSANDO...

No exercício da compreensão realizado neste texto, não cabe a nós con-
cluí-lo ou deixar-lhe considerações finais, mas seguirmos pensando... 

Somos constituídos por subjetivações, por rupturas, por deslocamentos, 
por razões de força nas quais registramos e pelas quais dizemos e somos ditos. 
Assim, na Matemática, como em outras ciências, o reconhecimento produzi-
do passa por um regime de controle de rigor apoiado pela comunidade cien-
tífica que os mantêm em um nível de poder e que também apoia professores/
as que ocupam um lugar de poder, a saber, eles ensinam o que é chamado de 
conhecimento matemático verdadeiro nas salas de aula. Nestes contextos so-
cioeducativos, convém destacar a importância de professores/as, que ensinam 
Matemática a compreenderem que as práticas discursivas e não discursivas 
produzem a Matemática como um conhecimento que qualifica um povo, uma 
cultura. No entanto, se há submissões, também há resistências, negações, insur-
reições. Deles, surgem outros modos de ser, outros saberes, outras Matemáticas 
que fazem surgir novas verdades, novas habilidades que contestam e pluralizam 
espaços de poder na ampla sinfonia discursiva (VICENTE, E. R; FREITAS, E. 
R. de S.; RODRIGUES, O. S., 2022). Ação de liberar, como exercício da verda-
de do sujeito, como possibilidade de o sujeito promover novas formas de subje-
tivação, percorrer caminhos outros na escola, caminhos para escolas, caminhos 
para a prática da autonomia (FOUCAULT, 2010).

Por meio de um conjunto de práticas, estratégias e metodologias, pode-
mos, no campo pedagógico, avigorar a construção de resistências e insurgências 
éticas, estéticas e/ou políticas, dispondo a Matemática em um plano coletivo e 
a serviço de lutas sociais, ontológicas e epistêmicas (VICENTE & FREITAS, 
2022) em prol de desmistificar as verdades que se naturalizaram discursivamente 
em torno dela. 
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Salientamos que não assumimos nesse texto uma posição de confronto com 
a Matemática (hegemônica), mas propomos, sim, convocar Matemática(s) [ou-
tras] a ocupar os vazios deixados em seus movimentos, cruzando-a com saberes 
[outros], atuando em meio a poderes, discursos e verdades, e tornando-as lugares 
de (re)existência. Tais caminhos de (re)sistência expõem fissuras que atravessam 
espaços e tempos que são sufocados por uma trama de discursos, que operam 
para inibirem poderes, invizibilizam saberes, desqualificar seres, corpos e formas 
de estar no mundo e, aos/as professores/as que ensinam Matemática, pode(mos) 
habitar nessas fissuras para subvertermos os usos de dispositivos que servem para 
a manutenção de discuros ilegitímos, desmontando a Matemática – o ‘bicho-pa-
pão’ –, de um poder hegemônico. E, usando essas peças desmontadas para (re)
ssigificar e (re)existir, para produzir novos sentidos de Educação [Matemática], 
de práticas docentes. Reivindicamos Matemática(s) [outras], – não uma educa-
ção que aponta uma Matemática intocável, uma “Matemática para poucos”, mas 
sim, uma Matemática no qual possamos intervir e subverter seus usos. Muitas são 
as possibilidades que se abrem para ações pedagógicas a partir do entendimento 
da(s) matemática(s) [outras] que se consubstancia à medida que compreendemos 
seus pressupostos epistemológicos, políticos, culturais e históricos.
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho busca conhecer e refletir sobre as diferentes 
metodologias de ensino ao longo dos anos, a organização do tempo e espaço 

1 Doutor em Educação nas Ciências, professor do curso de graduação em Licenciatura em 
Matemática - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus 
Santa ROSA, RS, Brasil. Email: alexandre.krul@iffaroupilha.edu.br.

2 Doutora em Educação, professora do curso de graduação em Licenciatura em Matemática 
- Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Santa ROSA, 
RS, Brasil, RS, Brasil. Email: franciele.forigo@iffaroupilha.edu.br.

3 Aluno do curso de graduação em Licenciatura em Matemática - Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Santa ROSA, RS, Brasil. Email: ber-
nardo.2022004494@aluno.iffar.edu.br.

4 Aluna do curso de graduação em Licenciatura em Matemática - Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Santa ROSA, RS, Brasil. Email: ceci-
lia.2022016145@aluno.iffar.edu.br.

5 Aluna do curso de graduação em Licenciatura em Matemática - Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Santa ROSA, RS, Brasil. Email: debo-
ra.2022005796@aluno.iffar.edu.br.

6 Aluna do curso de graduação em Licenciatura em Matemática - Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Santa ROSA, RS, Brasil. Email: gabrie-
la.2022011363@aluno.iffar.edu.br.

7 Aluno do curso de graduação em Licenciatura em Matemática - Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Santa ROSA, RS, Brasil. Email: ju-
nior.2022011425@aluno.iffar.edu.br.

8 Aluna do curso de graduação em Licenciatura em Matemática - Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Santa ROSA, RS, Brasil. Email: nati-
ne.2022016314@aluno.iffar.edu.br.



A ARTE DO SABER E A PRODUÇÃO CIENTÍFICA
CONHECIMENTO E DIÁLOGOS

17

de aprendizagem, a constituição docente e seus desafios na área da matemática. 
Para isso, a abordagem escolhida foi a entrevista de docentes, que possibilitou a 
imersão no contexto escolar e a análise da sua constituição a partir das leituras 
realizadas no decorrer das aulas.

A primeira docente (apresentada no decorrer do trabalho como P1) 
formou-se na Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do 
Sul (UNIJUÍ) no curso de Licenciatura em Matemática, está há 22 anos na área 
da educação, atuando, neste período, em sala de aula e outros setores da escola 
e coordenadoria. Atualmente leciona na Escola Estadual de Educação Básica 
Leopoldo Ost e Escola Municipal de Ensino Fundamental Santa Terezinha, 
ambas em Santo Cristo, RS, já tendo atuado em outras cinco instituições.

A segunda docente entrevistada (apresentada no decorrer do trabalho 
como P2), graduou-se em Ciências Habilitação Plena em Matemática, em 1998, 
na UNIJUÍ. Desenvolve sua prática docente desde o ano 2000 e, neste período, 
esteve em cinco escolas. Está na direção da Escola Estadual Técnica Fronteira 
Noroeste, Santa Rosa, RS, desde 2019, período em que não está atuando em 
sala de aula.

Sendo assim, o propósito deste trabalho é aproximar e interagir componentes 
curriculares formativos do curso de Licenciatura em Matemática, ultrapassando 
a visão curricular como conjuntos isolados de conhecimento, favorecendo a 
percepção entre a teoria e a prática ao longo do processo construtivo da educação.

2. RELATOS DA PRÁTICA DOCENTE AO LONGO DO ANOS

Diversas alterações contemplam o novo contexto do século XXI, 
sejam elas no âmbito econômico, na estruturação e no domínio do modo de 
produção capitalista. Nesse cenário de mudanças a educação também teve uma 
remodelação na sua organização, no seu modo de acontecer e no seu espaço. 
Todavia, essa garantia da reestruturação do sistema público gratuito de ensino 
já foi abordada na Constituição de 1988. 

Desde os tempos pré-históricos, a quantificação sempre esteve presente 
na vida do homem, através de suas atividades rotineiras, como, por exemplo, 
enumerando seus rebanhos, utilizando “pedras” para representar cada animal, 
abordando também, a ideia de unidade, dezena e centena. Essas atividades 
mostram que o ensino da matemática sempre esteve inclusa ao longo do caminho 
da humanidade, interagindo com as transformações que ocorreram e continuam 
a ocorrer na sociedade e no próprio homem. 

Em relação aos espaços escolares, apesar das melhorias estruturais a 
partir do século XIX até a atualidade, pode-se dizer que se assemelham, como, 
por exemplo, uma classe para cada aluno em filas de frente para o quadro, e 
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uma classe maior para o professor de um dos lados do quadro de frente para os 
alunos. Conforme as professoras entrevistadas, em relação às perguntas 1 e 2, 
que questionam a opinião sobre a organização do tempo e espaço, essa é uma 
boa organização, pois contribui para que o espaço fique melhor disposto e que a 
atenção dos alunos esteja voltada para o professor.

Conforme retratado no artigo “A sala de aula no século XIX: disciplina, 
controle, organização”, 

Do ponto de vista pedagógico, as carteiras individuais são consideradas as 
mais aptas para as escolas. Elas possibilitavam uma maior distância entre 
os alunos, coibindo, dessa forma, bagunças e desordens. Isolava os corpos, 
em razão de normas de boa conduta, garantindo a disciplina, o estudo, e a 
melhor vigilância por parte do professor (ARRIADA, 2012, p. 44). 

Apesar da longitude dos tempos, na contemporaneidade ainda são 
marcantes essa percepção e organização. A sala de aula é considerada um 
espaço por excelência do convívio escolar. Nesse recinto, de um espaço reduzido, 
alunos e professores se relacionam diariamente. Sendo a disposição do espaço 
mencionado acima, uma forma de possibilitar esse convívio. 

No que concerne à organização do tempo (períodos de 50 minutos de cada 
aula), obtivemos dois pontos de vista. A P1, compreende que é algo difícil ter um 
bom aproveitamento e rendimento da aula caso tenha apenas um período, pois 
quando consegue prender a atenção do aluno, desenvolver um raciocínio conjunto 
ou quando termina de corrigir o “tema”, logo se encerra o seu tempo. De maneira 
oposta, a P2 acredita ser uma boa organização do tempo, possibilitando a variação 
de estudos em um mesmo dia, sem que o aluno se sinta “entediado”.

Assim sendo, entende-se que há divergências tratando-se do tempo 
escolar no ensino da matemática, uma vez que, as opiniões variam de acordo 
com diferentes profissionais docentes que atuam na área.  Isso pode ocorrer 
entre os docentes pela divergência de métodos utilizados para desenvolver as 
aulas, pois aulas expositivas costumam ser mais breves em relação ao tempo, 
enquanto aulas práticas demandam maior disponibilidade desse. O contexto 
escolar interfere, pois o público que a escola atende pode ser carente, muitas 
vezes tendo outras prioridades antes do estudo, ocasionando na desatenção ou 
desordem nas turmas. Enquanto outro contexto pode apresentar alunos que 
tenham suas necessidades básicas sanadas, podendo focar nos estudos, sabe-se 
que com esses, há chances maiores de conseguir melhor aproveitar o tempo em 
virtude do desenvolvimento do conteúdo.

Ao longo do tempo, a educação escolar sofreu alterações, a partir do 
sancionamento de diversas leis educacionais e programas governamentais, que 
visavam a melhoria do ensino nas escolas. Em 1996 foi criada a Lei de Diretrizes 
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e Bases (LDB) em vigor até os dias atuais, a qual já passou por várias alterações 
tendo em vista garantir o direito a toda população de ter acesso à educação 
gratuita e de qualidade, valorizar os profissionais da educação, estabelecer o 
dever da União, do Estado e dos Municípios com a educação escolar pública. 

Tendo em vista esta perspectiva, as professoras entrevistadas relataram 
brevemente os impactos que o Novo Ensino Médio9 tem causado nas escolas. 
Ambas explicaram que esse modelo de ensino não está com seus objetivos e foco 
claros para alguns componentes curriculares. Desta forma, os professores sentem-
se desorientados e sem saber o que desenvolver em algumas de suas disciplinas. 

As professoras acreditam que essa é uma mudança que poderia ter sido 
melhor planejada, de forma que houvesse, com antecedência, uma preparação do 
corpo docente. De modo que, a implementação do Novo Ensino Médio poderia 
estar se dando de maneira mais proveitosa. Todavia, não se tem como preparar-
nos para algo que não está em vigor, trata-se de um processo de readaptação, em 
que se aprende realizando, contemplando deste modo, a formação continuada 
dos docentes.

À área da Matemática, especificamente, as professoras entrevistadas 
não relataram nenhuma mudança significativa acarretada pelo Novo Ensino 
Médio. Isso se dá, pois, mesmo com a modificação, o ensino de matemática 
será obrigatório nos três anos do ensino médio, independente da(s) área(s) de 
aprofundamento que o estudante escolher em seu itinerário formativo10.

Um desafio já antigo e que se faz pertinente no Novo Ensino Médio aos 
docentes é a busca por meios didáticos que tornem o estudo mais envolvente. Ao 
desenvolver uma aula o professor pode utilizar-se de diversos métodos e recursos 
didáticos. O uso desses é o que determina a aula, pois podem torná-la monótona 
e maçante ou atrativa e cativante. 

Em concordância com Luft e Seger (2019), entende-se que método é a 
forma como se planeja abordar o assunto e recursos são os materiais de apoio 
que se usa para executar o planejamento. Para que as aulas não se tornem 
monótonas e nem maçantes, o professor precisa escolher bem os métodos que 
utilizará para desenvolver os conteúdos em questão. E para fazer tal abordagem, 

9 A Lei nº 13.415/2017 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e es-
tabeleceu uma mudança na estrutura do ensino médio, ampliando o tempo mínimo do 
estudante na escola de 800 horas para 1.000 horas anuais (até 2022) e definindo uma nova 
organização curricular, mais flexível, que contemple uma Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC) e a oferta de diferentes possibilidades de escolhas aos estudantes, os itinerários 
formativos, com foco nas áreas de conhecimento e na formação técnica e profissional. A 
mudança tem como objetivos garantir a oferta de educação de qualidade a todos os jovens 
brasileiros e de aproximar as escolas à realidade dos estudantes de hoje, considerando as 
novas demandas e complexidades do mundo do trabalho e da vida em sociedade.

10 Os itinerários formativos são o conjunto de disciplinas, projetos, oficinas, núcleos de estudo, 
entre outras situações de trabalho, que os estudantes poderão escolher no ensino médio.
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precisará também escolher bons recursos didáticos para apresentar aos seus 
discentes. 

Aulas que se caracterizam como monótonas e/ou maçantes são aquelas 
em que o professor apresenta-se como o detentor do conhecimento, nas quais o 
aluno deve apenas ouvir e repetir, sem a possibilidade do debate e da participação. 
Em contraproposta a essas temos as metodologias ativas, que incluem o aluno 
no processo de ensino e aprendizagem, como ser atuante na construção do seu 
conhecimento.

Em questionamento aos métodos de ensino que os professores utilizavam 
quando as entrevistadas cursaram o Ensino Fundamental, as vivências da P1 
e P2 foram semelhantes. Os relatos destacam que as aulas eram totalmente 
expositivas, sendo o professor, por esse meio, aquele que tinha o domínio do 
conhecimento e devia transmiti-lo, e o aluno um mero receptor. A P2 explicou 
que na época, não haviam materiais didáticos ou eram extremamente escassos. 

Entre os anos 1950 e 1980 o Ministério da Educação (MEC) realizou 
a Campanha Nacional de Material de Ensino (CNME) e posteriormente a 
transformou na Fundação Nacional de Material Escolar (Fename) com o 
objetivo de produzir materiais escolares e obras de consulta para os estudantes 
brasileiros. A produção desses manuais didáticos revelou a atuação do MEC em 
uma área dominada pelo mercado privado, sobretudo pela indústria editorial de 
didáticos, essa ação tornou possível ao público de baixa renda o acesso a esses 
materiais.

Atualmente existem métodos e recursos diversificados aos quais o 
docente pode recorrer. Em sua explanação, a P1 contou-nos que utiliza muito a 
metodologia expositiva, mas não abre mão da pesquisa por parte dos alunos, pois, 
segundo essa, o bom aluno é o pesquisador. A entrevistada agregou dizendo que 
utiliza as tecnologias a seu favor, fazendo uso de jogos online e manipuláveis. 
A P2 mencionou que acredita no grande potencial de ensinar utilizando as 
tecnologias, mas ressaltou que as condições dentro de cada contexto definirão a 
forma e as possibilidades de abordagem.

Segundo o artigo “a sala de aula no século XIX: disciplina, controle, 
organização”, pode-se analisar que o método que foi mais utilizado como forma 
de controle e de organização era o racional, metódico e “eficiente”. Obtendo 
as respostas das professoras 1 e 2, tivemos percepções similares: o maior 
desafio hoje é fazer o aluno se manter concentrado e acompanhar o conteúdo. 
Deste modo, os professores estarão sendo incitados a trabalhar as facilidades e 
dificuldades da turma.

A partir dos relatos das professoras, foi possível interpretar que a 
matemática é um componente curricular que dependendo do conteúdo é 
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inevitável utilizar a metodologia expositiva-dialogada. Entende-se que este 
método é significativo e importante, mas tem-se ciência de que as metodologias 
ativas facilitam a construção de aprendizagens aos alunos.

A aula expositiva-dialogada surge como uma alternativa às aulas 
expositivas, com uma concepção de educação bancária, onde o professor detém 
o conhecimento e a sua função é transmiti-lo ao aluno que recebe passivamente. 
Assim,

a aula expositiva dialogada é uma estratégia que vem sendo proposta 
para superar a tradicional palestra docente. Há grandes diferenças entre 
elas, sendo que a principal e a participação do estudante, que terá suas 
observações consideradas, analisadas, respeitadas, independentemente 
da procedência e da pertinência das mesmas, em relação ao assunto 
tratado. O clima de cordialidade, parceria, respeito e troca são essenciais 
(ANASTASIOU, ALVES 2009, p. 86). 

Nesta metodologia, as concepções dos sujeitos, alunos, são fundamentais 
no processo de aprendizagem, pois é a partir deles que se criam as possibilidades 
de uma aula operatória. Na concepção de uma aula de matemática operatória. 
O professor utiliza estratégias para mobilizar seus alunos a construírem suas 
habilidades, utilizando de problemas matemáticos para estimular o aluno na 
construção de suas habilidades. Tais habilidades descritas como: analisar, 
compreender, criticar, levantar características, observar consequências, agrupar, 
comentar, explicar, expor, conceituar, interpretar, comparar, concluir, justificar, 
resumir, seriar, ler, escrever, dentre outros. (ALVES,1999).

Ao se estudar metodologias que estimulam o aluno a desenvolver 
habilidades, torna-se inevitável não falar da metodologia ativa. Segundo Bacich 
e Moran (2018) a metodologia ativa é caracterizada pela inter-relação entre 
educação, cultura, sociedade, política e escola, desenvolvida por métodos ativos 
e criativos. Sendo centrada na atividade do aluno com a intenção de propiciar a 
aprendizagem. 

As metodologias ativas para uma educação inovadora tem a possibilidade 
de transformar aulas em experiências de aprendizagem mais vivas e significativas 
para os alunos, cujas expectativas em relação ao ensino, a aprendizagem e ao 
próprio desenvolvimento, são muito diferentes das que expressavam as gerações 
anteriores. Segundo a P2:“Todos os alunos gostam mais de aulas dinâmicas, e tudo 
que se desenvolve na prática os alunos conseguem assimilar melhor. Mas não posso 
negar, trabalhei muito com aulas expositivas, a aula expositiva é um dos recursos mais 
utilizado”. Entende-se que a partir desse relato, por mais que os alunos gostem de 
aulas práticas, muitos conteúdos não são fáceis ou possíveis de se abordar com 
esta metodologia.

Entende-se que as aulas práticas funcionam como catalisadoras 
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dos conhecimentos adquiridos nas aulas teóricas, pois com esse método 
experimentativo é possível vivenciar e facilitar a compreensão dos conteúdos 
estudados. Quando aplicada a prática em aulas de matemática pode-se 
problematizar vivências diárias dos alunos, como, por exemplo, criar uma 
situação onde o aluno traga a conta de água da sua família. Com isso podemos 
criar um problema matemático para nos permitir descobrir quanto seria 
necessário chover para a capitalização da mesma quantidade de água. Tendo 
como objetivo fazer com que o aluno relacione cálculo matemático com um 
problema diário, assim compreendendo melhor o conteúdo.

Refletindo sobre a fala da P1, foi possível perceber que, mesmo utilizando 
a metodologia de aulas expositivas e dialogadas, ela relaciona os conteúdos com 
os pré-conhecimentos dos alunos. A partir do relato da P1: “Dependendo qual 
é o conteúdo conduzo minha aula, se for algo que eles já tenham um pré-conhecimento 
então posso lançar para eles e depois entro em cena. Mas se é uma coisa nova, geralmente 
explico para eles primeiro”. Assim, pensando no processo de ensino-aprendizagem, 
os alunos conseguem relacionar mais facilmente o conteúdo com seus 
conhecimentos prévios. 

Em sua explicação, a P2 falou sobre essa metodologia, relatando um 
exemplo prático de como ela utiliza do conhecimento prévio dos alunos em 
suas aulas: “Eu estando em uma escola técnica consigo trocar ideias com os profissionais 
da área, por exemplo, eu tenho uma colega que é engenheira civil e ela também dá aula 
de Matemática, então conseguimos jogar uma parte de trigonometria com uma parte 
de engenharia agrônoma. Assim quando o aluno faz um cálculo de trigonometria, 
consegue relacionar a um problema da área técnica que podem trabalhar em construções e 
instalações, aí conseguimos relacionar onde a matemática está sendo usada”.

A partir desses relatos foi possível conhecer duas realidades diferentes, 
mas com metodologias semelhantes, uma professora utiliza aulas práticas e 
outra aulas expositivas e dialogadas, mas as duas utilizam do conhecimento 
prévio dos alunos e abordagens práticas para desenvolver os conteúdos.

Segundo as entrevistadas a Matemática é muito importante para a formação 
do aluno, além de ser de suma relevância na composição e desenvolvimento do 
próprio ser, pois o uso de números não está restrito a escola, pode ser utilizado 
a qualquer momento na vida da pessoa. 

Em pauta, a obrigatoriedade da matemática em todos os anos escolares, 
a P1 relata o seguinte: “No meu ponto de vista o raciocínio e a interpretação são a base 
de tudo na vida escolar. O cálculo é muito importante para que se tenha uma visão melhor 
do mundo, mas tirar outras matérias para se colocar a matemática, não acho correto, 
pois todas as disciplinas têm sua importância’’. A P2 explana “Acredito que tirar outras 
disciplinas mais dinâmicas para se colocar a matemática, pode fazer com que os alunos 
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percam o interesse nas aulas”.
Ambas entrevistadas citaram vivências que marcaram suas trajetórias, 

caracterizadas pela preocupação, persistência e vontade de aprender dos 
estudantes. Relataram-nos que precisaram reinventar suas práticas pedagógicas 
durante sua caminhada docente e quão gratificante era quando alcançavam os 
objetivos. No texto “Considerações em torno do ato de estudar”, Freire ressalta: 
“Estudar é uma tarefa de reinventar, de recriar, de reescrever- tarefa de sujeito e 
não de objeto”, com isso o aluno vai recriando seu pensamento e aprendizagem, 
os professores com o entendimento aproveitado, será muito gratificante o 
resultado obtido.

Ao responderem a questão, sobre “quais foram e estão sendo os maiores 
desafios que envolvem a sua carreira profissional como professora?”, obtivemos 
respostas significantes, como a necessidade de acompanhar a evolução rápida 
das tecnologias, e o desinteresse dos alunos para com os estudos. Analisando 
as adversidades mencionadas pelas entrevistadas, percebe-se que, a constante 
evolução tecnológica exige do educador estar sempre atualizando seus 
conhecimentos. Embora, a maior dificuldade está em conseguir a atenção 
e concentração dos alunos para a aula. Entende-se que, por vezes os alunos 
mostram-se desatentos e desinteressados em relação aos estudos e cabe 
aos professores buscarem métodos e recursos apropriados para o melhor 
desenvolvimento cognitivo do educando, mesmo esta não sendo uma tarefa fácil.

Questionadas sobre o período de pandemia da Covid 19, as educadoras 
responderam que esse foi um momento muito desafiador na questão do ensino 
nas escolas, isso se deve a nunca ter ocorrido tal situação de não se poder lecionar 
presencialmente na escola, apenas com aulas remotas. 

Alguns pontos negativos e positivos foram evidenciados nesse período. 
Segundo a P1, um dos pontos mais positivos foi o uso das tecnologias associadas 
ao ensino à distância, algo que ainda não havia acontecido nas escolas públicas. 
Enquanto os pontos negativos eram que os alunos não desenvolveram grande 
parte das tarefas e atividades propostas pelos professores. Tal pensamento 
persistiu entre os estudantes com a retomada das aulas presenciais, onde eles 
apresentaram muitas dificuldades de concentração e compreensão de conteúdos. 

A P2 retrata: “Não cheguei a trabalhar nesse período, mas acompanhei muito 
as aulas síncronas, onde foi apresentada uma oportunidade de ensino remota podendo 
atingir as pessoas que estavam do outro lado da tela. Os pontos negativos foram o aumento 
na taxa de reprovação, e no desempenho dos alunos, que diminuiu bastante como 
consequência da falta de acompanhamento do professor em sala de aula’’. Entende-se 
diante do exposto, que a pandemia foi um período muito difícil para a prática do 
ensino nas escolas, principalmente para a área das exatas, devido a se tratar de 
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uma matéria complexa e de maior grau de dificuldade.
Com base nas leituras realizadas ao longo das aulas, podemos pensar 

que um bom professor é um mediador, que contribui para a construção da 
aprendizagem ao interagir com a turma e propõe meios para que essa se dê 
significativamente, tanto em conjunto quanto individualmente. Nas palavras de 
Nóvoa (2009, p. 30), “o trabalho do professor consiste na construção de práticas 
docentes que conduzam os alunos à aprendizagem. Ser professor é compreender 
os sentidos da instituição escolar, integrar-se numa profissão, aprender com os 
colegas mais experientes”.

Em foco no texto estudado, temos cinco disposições que são essenciais à 
definição dos professores nos dias de hoje. São elas, o conhecimento, a cultura 
profissional, o tacto pedagógico, o trabalho em equipe e o compromisso social. 
Também abrange cinco propostas, definidas pela letra P (Práticas, Profissão, Pessoa, 
Partilha e Público), procura valorizar a componente práxica, a cultura profissional, 
as dimensões pessoais, as lógicas colectivas e a presença pública dos professores. 
Estes princípios já inspiram muitos programas de formação de professores.

Conforme a P2 “Um bom professor é aquele que consegue atingir o aluno que 
tem maior dificuldade, aquele que realmente necessita de auxílio, que tem aversão à 
disciplina (matemática). Ensinar este aluno é um desafio grandioso”.  Uma das 
características necessárias ao docente é a empatia, que implica na capacidade 
de ouvir o aluno sem julgamentos, ver pela sua perspectiva e oferecer apoio 
reconhecendo seus problemas. Desse modo, no contexto educacional, essa 
habilidade socioemocional ajuda os professores a entenderem melhor seus 
alunos. 

Segundo Silva (2014), o medo da matemática é denominado por Seymour 
Papert como “Matofobia”. (PAPERT, 1988, p. 21 apud SILVA, 2014, p. 24), 
complementando que  a Matofobia é a aversão à matemática. É um sentimento 
negativo que pode atingir qualquer pessoa e está cada vez mais comum dentro 
das escolas. De acordo com Felicetti e Morosini (2009), o medo da matemática 
vai passando com os alunos de série em série, causando um bloqueio na 
aprendizagem. De maneira semelhante, Silva (2014) disse que um dos grandes 
fatores que levam uma pessoa à matofobia é a memorização de fórmulas e regras 
que estão desconectadas com a realidade dos alunos, a matemática, então, perde 
sua beleza pelo fato dos alunos não conseguirem assimilá-la. Transformando-se 
num “bicho de sete cabeças”. 

Nesse viés, o professor deve trabalhar a si mesmo e nos alunos suas 
qualidades, como persistência, paciência, tolerância, dedicação, entre outras. 
Para conseguir explicar o conteúdo diversas vezes, se preciso for, buscando 
métodos que facilitem a compreensão dos discentes, com o propósito de 
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oportunizar a todos a construção significativa das aprendizagens.
O compromisso do professor com a sociedade é o próprio ofício docente, 

é transmitir conhecimento e conteúdos, construindo significado relevante com 
o aluno e auxiliando no processo de aprendizagem. Sua responsabilidade é 
preparar os alunos para se tornarem cidadãos ativos. Como aponta Nóvoa (2009, 
p.31), “Podemos chamar-lhe diferentes nomes, mas todos convergem no sentido 
dos princípios, dos valores, da inclusão social, da diversidade cultural. [...] Hoje, 
a realidade da escola obriga-nos a ir além da escola. Comunicar com o público, 
intervir no espaço público da educação, faz parte do ethos profissional docente.” 
Segundo a P1 “O compromisso social é muito grande, o professor ajuda esse aluno a se 
tornar um ser”. De acordo com a P2 “Ser professor já é um compromisso social, o qual 
auxilia na formação de seres. É na escola que se conclui ou se dá continuidade ao que os 
educandos trazem de casa para formação social deles”. 

Dalbosco (2005), ao explicar o conceito “Mündigkeit” de Kant, diz-
nos que à educação escolar cabe levar os menores ao estados da maioridade, 
cumprindo, assim, papel complementar ou, às vezes, compensatório em relação 
à competência da família e, dessa maneira, contribuindo para a formação de 
indivíduos autônomos e senhores de si, capazes de compreender e efetuar 
“todos os atos da vida civil”, evitando justamente aquele estado de menoridade, 
ao qual as crianças e os jovens se vêem submissos: a tutela ou a curatela. A 
necessidade da educação para a maioridade dá-se na construção da autonomia, 
independência e promoção dos seres a cidadãos sujeitos de direitos. Buscando 
auxiliar na tarefa de encontrar a própria posição no ambiente social.

Contudo, a função social do professor é um ambiente bem complexo de 
ser analisado, visto que ela está relacionada a situações como atitudes, valores 
e ética. Estes itens são de grande importância, pois a atual sociedade, cada vez 
mais diversificada, exige do professor flexibilidade de métodos de ensino e das 
escolas, modelos pedagógicos mais dinâmicos, para satisfazer a necessidade dos 
alunos e, ao mesmo tempo, a construção de uma sociedade com conhecimento. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente trabalho, através das entrevistas realizadas com as professoras, 
pudemos observar e analisar as dificuldades e desafios encontrados na prática 
de ensino de matemática, onde um conjunto de fatores, como, por exemplo, 
infraestrutura, investimentos, dificuldades entre a teoria e a didática, falta 
de interesse por parte dos discentes entre outros, influenciam no processo de 
ensino e aprendizagem. Levando em consideração esses aspectos, nota-se que a 
educação pública ainda tem muito a melhorar, mas já evoluiu muito no período 
de tempo abordado e continua em constante processo de transformação.
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O presente estudo nos leva a refletir sobre tamanha importância do 
professor, seja na área de exatas ou em qualquer outra, o docente é um dos pilares 
principais para se construir o saber. Compreendendo que a cultura, organização 
e as metodologias escolares são fundamentais na construção social do sujeito e 
na formação contínua do professor e também na formação do aprendizado do 
aluno. Portanto, com todas essas informações obtivemos bastante conhecimento 
que nos desafia e nos possibilita a um grande aproveitamento em projetos e 
pesquisas futuras. 
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1. INTRODUÇÃO

A educação profissional e tecnológica (EPT) é uma modalidade educa-
cional prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) com 
a finalidade precípua de preparar “para o exercício de profissões”, contribuindo 
para que o cidadão possa se inserir e atuar no mundo do trabalho e na vida em 
sociedade (CNE/CP, 2021). Uma das disciplinas ministradas dentro da EPT é a 
Educação Física (EF), que é de grande relevância para o desenvolvimento cogniti-
vo, motor e social do estudante. Apesar de sua relevância educacional, há poucos 
estudos sobre a EF e sua relação com a EPT (DOS SANTOS; ROSSET, 2019).
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Nas aulas de EF, a motivação do aluno é um fator de grande importância, 
pois está relacionada com o nível de aprendizagem (CHEN, 2001). Alguns estu-
dos mostram que os alunos não apresentam motivação para realizar atividades 
físicas (NTOUMANIS et al., 2004), passando a ser ainda mais substancial a 
elaboração de aulas de EF criativas, atraentes e que atendam às especificidades 
dos alunos. 

Uma das ferramentas propostas para elaboração de aulas de EF moti-
vantes, específicas e com o intuito de maximizar os conhecimentos dos alunos 
são os modelos de ensino. Na literatura, tais modelos de ensino são utilizados 
na educação básica e é necessário investigar se contemplam, pontualmente, a 
Educação Profissional e Tecnológica, pois a EPT tem especificidades quando 
comparada ao ensino médio regular (BOSCATTO; DARIDO, 2017). 

Nesse sentido, se faz necessário compreender se os modelos de ensino 
propostos na literatura para utilização nas aulas de EF contemplam as especi-
ficidades da EPT, a ponto de se apresentarem como uma ferramenta de ensino 
com potencial para aumentar a motivação e atender às características do curso 
profissional realizado pelo aluno.

Portanto, o objetivo primário deste trabalho é compreender a atuação do 
professor de EF e a utilização dos modelos de ensino durante as aulas de EF na 
EPT. O objetivo secundário é avaliar se os modelos de ensino propostos na litera-
tura para utilização nas aulas de EF contemplam as especificidades da EPT. Além 
disso, esse trabalho poderá auxiliar os professores de EF da EPT a direcionar as 
aulas para atender as demandas do curso profissional realizado pelo aluno. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Educação Profissional e Tecnológica e Educação Física

Desde a instituição da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica (IFET) em 2009, vinculada ao Ministério da Educação, no âmbito 
do sistema federal de ensino, a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) vem 
ganhando relevância na educação brasileira (DOS SANTOS; ROSSET, 2019), 
perpassando todos os níveis da educação nacional e apresentando uma intera-
ção entre a educação e as dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da tec-
nologia. Entre os princípios norteadores da EPT estão: os itinerários formativos 
coerentes para formação de profissionais aptos a realizar operações técnicas no 
seu local de trabalho; respeito ao pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; 
respeito a valores sociais, éticos e estéticos; formação de profissionais competentes 
através de estratégias que integram ciência, cultura e tecnologia; aplicação peda-
gógica que estimula a busca pela pesquisa, impactando nos saberes cognitivos e 
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socioemocionais; indissociabilidade entre educação e prática social, valorizando 
metodologias ativas e inovadoras que buscam a centralidade no aluno, interdisci-
plinaridade no planejamento curricular e prática pedagógica; indissociabilidade 
entre teoria e prática profissional; autonomia da instituição educacional na con-
cepção, elaboração, execução, avaliação e revisão do seu projeto político pedagó-
gico; efetividade nos processos de ensino-aprendizagem e promoção de inovações 
tecnológicas, sociais e operativas (CNE/CP, 2021, p.1-5).

A educação profissional técnica de nível médio na forma integrada abran-
ge: (I) o ingresso no ensino médio de acordo com suas respectivas diretrizes 
curriculares nacionais e outras diretrizes correlatas definidas pelo Conselho 
Nacional de Educação, em especial, as diretrizes referentes à Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e (II) a realização do curso técnico que visa a habi-
litação, qualificação e especialização do aluno para a formação profissional. Os 
cursos técnicos devem apresentar conteúdo das áreas tecnológicas específicas 
capazes de desenvolver competências profissionais de nível tático e específico, 
em consonância com a estrutura sócio-ocupacional (CNE/CP, 2021, p.1-6).

Na BNCC, em relação ao ensino médio, a Educação Física (EF) é apre-
sentada dentro da área de linguagens e suas tecnologias, sendo a motricidade e 
corporeidade compreendidas como uma forma de linguagem. A BNCC propõe 
que as práticas realizadas dentro da EF proporcionem experiências pessoais, cor-
porais e sociais para os estudantes. Dessa forma, a EF é capaz de contribuir para 
que esses estudantes tenham experiências corporais e esportivas, sejam reflexi-
vos e conscientes, tenham uma formação social de qualidade e compreendam 
o papel do movimento nas suas vidas e na sociedade (BNCC, 2017, p.473-485).

Ainda de acordo com a BNCC, para o ensino fundamental, os conteúdos 
a serem abordados são: jogos e brincadeiras, danças, ginásticas, esportes, lutas e 
práticas corporais de aventura. Para o ensino médio, a BNCC tem o objetivo de 
abordar de forma integrada a cultura corporal do movimento, além de ampliar 
os conhecimentos adquiridos durante o ensino fundamental (BNCC, 2017, p. 
473-485). Portanto, no ensino fundamental as aulas de EF têm características 
com aprendizagem do aluno mais implícita e, no ensino médio, as característi-
cas das aulas são mais explícitas, com um caráter reflexivo. Esses conceitos serão 
abordados na seção 2.2 a seguir. 

Além de nortear o currículo e propostas pedagógicas dos sistemas e rede 
de ensino por meio da BNCC, o governo instituiu o Plano Nacional de Educação 
(PNE) com vistas à melhoria da qualidade social da educação básica. O PNE 
objetiva, entre outras diretrizes, educação de qualidade, redução das desigual-
dades, melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. Ao propor uma educação 
humanística, científica, cultural e tecnológica, o PNE considera importante que 
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crianças e adolescentes tenham acesso à escola, não abandonem a escola e oti-
mizem a aprendizagem (PNE, 2015). Uma das disciplinas que podem contribuir 
para alcançar essas metas é a EF que tem um potencial educativo teórico e prá-
tico, pois as aulas de EF propõem participação ativa, gerando maior interação, 
proporcionando momentos mais atraentes e prazerosos para os alunos.

2.2. Uma breve contextualização dos modelos de ensino utilizados nas aulas de 
Educação Física

Para a realização das aulas de EF, é importante que os professores domi-
nem os conteúdos programados e utilizem os materiais adequados durante as 
aulas para atraírem o interesse dos estudantes (GRAÇA, 2014, p.110).

Nas teorias de desenvolvimento curricular, os modelos, dentro de suas 
determinadas áreas, vêm se destacando como formas de ensino (GRAÇA, 2014, 
p.110). Os modelos de ensino são um avanço no processo de ensino em relação 
aos métodos, estratégias e estilo de ensino, pois o modelo (i) contempla um pla-
no global e uma abordagem para ensinar e aprender, (ii) classifica as prioridades 
do ensino, (iii) permite direcionamento da aula para alunos e professores, (iv) 
apresenta estrutura teórica unificada, (v) se baseia na ciência, (vi) verifica a re-
lação entre a aplicação dos conteúdos e aprendizagem, (vii) apresenta avaliação 
mais válida da aprendizagem e (viii) facilita a tomada de decisão do professor 
dentro da estrutura de trabalho (METZLER, 2005).

Existem alguns modelos de ensino propostos na literatura para serem utiliza-
dos durante as aulas de educação física, dentre eles: Iniciação Esportiva Universal 
(IEU) (GRECO; BENDA, 1998), Teaching Games For Understanding (TGFU) 
(WERNER; THORPE; BUNKER, 1996), Sport Education (SIEDENTOP; 
HASTIE; VAN DER MARS, 2004), Cooperative Learning (GRINESKI, 1996; 
METZLER, 2005), Teaching for Personal and Social Responsibility (HELLISON, 
1995; METZLER, 2005), Direct Instruction, Personalized System for Instruction, Peer 
Teaching, Inquiry (METZLER, 2005).

Dentro dos modelos de ensino, as formas de aprendizagem podem acontecer 
de duas maneiras, implícita e/ou explícita (ABURACHID et al., 2019). Entende-se 
que essas duas maneiras de aprendizagem não são necessariamente antagônicas e 
podem ser complementares (REBER, 2013). O processo de aquisição do conheci-
mento na aprendizagem implícita ocorre sem intenção pelo aprendiz, e na apren-
dizagem explícita esse processo ocorre de maneira intencional (FRENSCH, 1998).

O modelo de ensino IEU, apresenta predominância implícita nas suas ca-
racterísticas de aprendizagem. O IEU (GRECO; BENDA, 1998) apresenta uma 
proposta de estruturação do processo de ensino na iniciação esportiva. Essa pro-
posta do modelo abrange crianças a partir de 6 anos de idade, enfatiza concepções 
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pedagógicas e formas de ensino incidentais. O IEU traz dentro da sua concepção 
o resgate da cultura das brincadeiras de rua, sendo enfatizadas as formas de apren-
dizagem incidentais, mas que se sustentam pela intencionalidade no processo de 
planejamento e aplicação dos conteúdos por parte do professor. Na EF escolar, a 
proposta de ensino do IEU pode ser utilizada, principalmente, durante as aulas no 
ensino fundamental, pois, nessas faixas etárias sugere-se que o direcionamento do 
processo de ensino tenha características com predominância incidental.

Dos modelos de ensino com características de aprendizagem intencional, 
destaca-se o TGFU (WERNER; THORPE; BUNKER, 1996), que é uma pro-
posta amplamente empregada nas escolas, em equipes esportivas, nas pesquisas 
científicas, se apresentando como proposta difundida na literatura. O TGFU 
tem como seus objetivos o processo de aprendizagem de aspectos sociais e apre-
sentando maior ênfase no desenvolvimento do senso crítico do aluno, princi-
palmente, nos aspectos táticos dos jogos. Assim, a aplicação desse modelo traz 
benefícios aos alunos para resolverem problemas inerentes ao jogo, em decorrên-
cia da compreensão da situação e do jogo. Nesse modelo, conteúdos de conhe-
cimento tático são ofertados antes dos conteúdos de habilidades técnicas, sendo 
ofertado o conteúdo de habilidades técnicas apenas quando o aluno entende “o 
que fazer” e “o quando fazer”. Essa ideia do TGFU parte do pressuposto da in-
tenção do aluno aprender e “o porquê” realizar e, posteriormente, saber “o que 
fazer”. No âmbito escolar, sugere-se, principalmente, a aplicação do TGFU nas 
aulas de EF no ensino médio, pois esse modelo tem características predominan-
tes da aprendizagem intencional, é condizente com a faixa etária dos alunos e 
apresenta características das aulas aplicadas no ensino médio.

O Sport Education (SIEDENTOP; HASTIE; VAN DER MARS, 2004) é 
um modelo de ensino com características de aprendizagem predominantemente 
intencional. O modelo trabalha com a ideia de aprendizagem cooperativa, com 
uma forte interação entre professor e aluno. O Sport Education  apresenta alguns 
objetivos de aprendizagem específicos para os alunos, entre eles: (i) desenvol-
ver habilidades e capacidades físicas específicas para esportes em particular, (ii) 
apreciar e ser capaz de executar planos estratégicos nos esportes, (iii) participar 
em um nível apropriado para o desenvolvimento do aluno, (iv) compartilhar o 
planejamento e administração das experiências esportivas, (v) promover a li-
derança responsável, (vi) trabalhar efetivamente em um grupo através de alvos 
comuns, (vii) apreciar os rituais e convenções que dão aos esportes em particular 
significados únicos, (viii) desenvolver a capacidade de tomar decisões razoáveis 
acerca de questões esportivas, (ix) desenvolver e aplicar o conhecimento sobre 
arbitragem e treinamento, (x) decidir voluntariamente tornar-se envolvido em 
atividades esportivas após o período escolar.
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3. MATERIAIS E MÉTODOS

3.1. Cuidados éticos

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais (IFSMG), sob parecer 5.922.400 
e CAAE: 64092822.8.0000.5588. Todos os voluntários que aceitaram participar 
dessa pesquisa foram solicitados a responder o termo de consentimento livre e 
esclarecido. Este trabalho respeitou todas as normas estabelecidas pelo Conselho 
Nacional envolvendo pesquisas com seres humanos. Todos os dados coletados 
durante a realização deste trabalho foram utilizados apenas para fins de pesquisa 
e somente os pesquisadores envolvidos neste trabalho tiveram acesso às informa-
ções. Essas precauções foram adotadas com o intuito de preservar a privacidade 
dos voluntários. Para a execução do estudo, foi solicitada a anuência do IFSMG.

3.2. Participantes

A amostra do estudo foi composta por 7 professores (6 doutores e 1 mes-
tre) que ministram aulas de EF na EPT no IFSMG (Tabela 1).

Tabela 1- Identificação (ID) e titulação dos professores de Educação Física.

ID Titulação

Professor A Doutor

Professor B Doutor

Professor C Mestre

Professor D Doutor

Professor E Doutor

Professor F Doutor

Professor G Doutor

3.3. Procedimentos

Inicialmente, realizou-se uma pesquisa bibliográfica (SEVERINO, 2007), 
contemplando BNCC, PNE e resolução CNE/CP nº 1, de 05 de janeiro de 2021, 
especificamente, referente às diretrizes para aulas de EF e EPT. Além disso, rea-
lizou-se uma busca na literatura sobre os modelos de ensino existentes propostos 
para a utilização nas aulas de EF. 

A segunda etapa deste trabalho, foi realizada por meio da aplicação de 
um questionário (Anexo 4), contendo 8 (oito) questões específicas abertas sobre 
as aulas de EF na EPT e modelos de ensino utilizados na EF (Tabela 2). Essas 
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questões foram elaboradas e disponibilizadas por meio da plataforma google 
forms. O questionário foi enviado ao grupo de professores através do e-mail e os 
participantes tiveram o prazo de 30 dias para respondê-lo.

Tabela 2- Questões abordadas no questionário respondido pelos professores de Educação Física.

N° Questões

1
Para você existem diferenças entre os objetivos das aulas de educação física no en-
sino médio regular e no ensino médio integrado da Educação Profissional e Tecno-
lógica (EPT)?

2 Quais parâmetros norteadores você utiliza para ministrar suas aulas de educação 
física na EPT?

3 Você utiliza algum método de ensino durante suas aulas de educação física? Se sim, 
qual (is)?

4 Você utiliza algum modelo de ensino durante suas aulas de educação física? Se sim, 
qual (is)?

5 Existe(m) diferença(s) entre método e modelo de ensino? Por quê?

6 Os modelos de ensino existentes na literatura atendem às demandas das aulas de 
educação física na EPT? Por quê?

7 Existe(m) necessidade(s) da elaboração de um modelo de ensino para as aulas de 
educação física na EPT? Por quê?

8 Quais características da sequência de atividades utilizadas durante a sua aula de 
educação física na EPT?

3.4. Análise dos dados

Para a análise dos dados, foi utilizada a metodologia de análise de conteú-
do (Bardin, 2011). Nesse processo, foram levadas em consideração as seguintes 
fases: pré-análise, exploração do material, tratamento dos resultados, inferência 
e interpretação.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os professores relataram que existem diferenças entre os objetivos das au-
las de EF no ensino médio regular e no ensino médio integrado da EPT (Tabela 
3). Em linha com os relatos dos professores, Dos Santos e Rosset (2019) relatam 
que a abordagem da EF que se materializa no ensino regular não apresenta uma 
identidade específica com a proposta de formação para a EPT. Entretanto, em 
um estudo no Instituto Federal de Santa Catarina, Boscatto e Darido (2017) 
avaliaram se os professores de EF diferenciavam os conteúdos aplicados nas 
aulas de EF no ensino regular e EPT. Os autores reportaram que os professo-
res não diferenciavam as características da aula de EF da EPT com o ensino 
regular. Como resultado, os autores sugerem a necessidade de uma reorganiza-
ção no planejamento de ensino dos professores de EF, no sentido de atender às 
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demandas da EPT (BOSCATTO; DARIDO, 2017), uma vez que a EPT apre-
senta demandas técnicas específicas e, como consequência, aulas de EF com 
objetivos diferentes quando se comparado ao ensino regular.

Tabela 3- Respostas da pergunta 1.

Para você existem diferenças entre os objetivos das aulas de educação física no ensi-
no médio regular e no ensino médio integrado da Educação Profissional e Tecnológica 
(EPT)?

ID Respostas

Professor A Sim

Professor B Sim

Professor C Sim

Professor D Sim

Professor E Sim

Professor F Sim

Professor G Sim

Todos os professores utilizam como parâmetro norteador para ministrar 
suas aulas a BNCC; como complemento, os professores A, C e E utilizam o 
PPC, o professor B utiliza PCNs e o professor D utiliza livros e artigos (Tabela 
4). Esses resultados corroboram com os apontamentos de Boscatto e Darido, 
(2017), que sugerem que as aulas sejam fundamentadas pelos documentos nor-
teadores nacionais e o PPC da própria instituição para realização das ações di-
dático-pedagógicas desenvolvidas na instituição. Em adição, os resultados estão 
de acordo com os parâmetros da BNCC, uma vez que esse documento é um 
norteador do ensino que define o caráter progressivo de aprendizagens essen-
ciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades 
da educação, de modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem 
e desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o PNE. Esse docu-
mento normativo está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que 
visam à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, de-
mocrática e inclusiva, como fundamentado nas diretrizes curriculares nacionais 
(BNCC, 2017).
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Tabela 4- Respostas da pergunta 2.

Quais parâmetros norteadores você utiliza para ministrar suas aulas de educação física 
na EPT?

ID Respostas

Professor A BNCC e PPC

Professor B BNCC e PCNs

Professor C BNCC, PPC e especialização técnica do curso

Professor D BNCC, livros e artigos 

Professor E  BNCC e PPC 

Professor F BNCC

Professor G BNCC

Nota: BNCC, Base Nacional Comum Curricular. PPC, Projeto Pedagógico do Curso. 
PCNs, Parâmetros Curriculares Nacionais.

As repostas mostraram que os professores A, B, C, E e F utilizam méto-
do tradicional durante suas aulas; em adição, eles utilizam abordagem crítico 
superadora (professor B), crítico reflexiva (professor C), abordagem constru-
tivista (professor E) e pós crítica (professor F). O professor D utiliza método 
global e misto, e o professor G relatou que não utiliza métodos (Tabela 5). O 
método utilizado pela maioria dos professores é o tradicional, caracterizado pela 
fragmentação das atividades em partes, começando pela assimilação das partes 
fragmentadas e progredindo para a integração dessas partes até chegar à práti-
ca da atividade completa (COUTINHO; SILVA, 2009). No entanto, o debate 
sobre métodos de ensino no campo da EF escolar ainda é escasso (BATISTA; 
MOURA, 2019). Além disso, quando se trata de aulas EF na EPT os princípios 
metodológicos são ainda mais escassos.

Tabela 5- Respostas da pergunta 3.

Você utiliza algum método de ensino durante suas aulas de educação física? Se sim, 
qual (is)?

ID Respostas

Professor A Sim, método tradicional

Professor B Sim, método tradicional com uma abordagem crítico superadora

Professor C Sim, método tradicional com uma abordagem crítico reflexiva

Professor D Sim, método global e misto

Professor E Sim, método tradicional com uma abordagem construtivista

Professor F Sim, método tradicional com uma abordagem pós crítica

Professor G Não.
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Os professores C e D reportaram que utilizam modelos de ensino duran-
te as aulas e os modelos utilizados foram TGFU (professor C); instrução direta 
e aprendizagem cooperativa (professor D). Os professores A e E relataram que 
utilizam modelo, porém, não especificaram o modelo utilizado. Os professores 
F e G não utilizam modelos durante suas aulas (Tabela 6). Levando em consi-
deração os relatos dos professores, observa-se que os modelos de ensino preci-
sam ser mais difundidos durante as formações de professores e nos documentos 
norteadores da Educação Física na EPT, uma vez que, os modelos de ensino 
são um avanço no processo de ensino em relação aos métodos, estratégias e 
estilo de ensino (GRAÇA, 2014), se apresentando como uma ótima ferramenta 
a ser utilizada pelos professores.

Tabela 6- Respostas da pergunta 4.

Você utiliza algum modelo de ensino durante suas aulas de educação física? Se sim, qual 
(is)?

ID Respostas

Professor A Sim, porém, não apresentou o modelo.

Professor B Não respondeu.

Professor C Sim, TGFU.

Professor D Sim, instrução direta e aprendizagem cooperativa.

Professor E Sim, porém, não apresentou o modelo.

Professor F Não.

Professor G Não.

Nota: TGFU, Teaching Games For Understanding.

Os professores B, C, D, E, F e G reportaram que existe diferença entre mé-
todo e modelo de ensino, no entanto, apenas o professor C apresentou coerência 
na justificativa (Tabela 7). Corroborando com as respostas da pergunta anterior, 
os professores apresentaram dificuldades para apresentar as diferenças entre os 
métodos e os modelos de ensino, uma vez que apenas um professor conseguiu 
diferenciar os modelos de ensinos dos métodos. Esse resultado reforça a necessi-
dade de inserção do conteúdo de modelos de ensino nos currículos de formação 
da graduação em licenciatura em EF.
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Tabela 7- Respostas da pergunta 5.

Existe(m) diferença(s) entre método e modelo de ensino? Por quê?

ID Respostas

Professor A Não soube responder.

Professor B Acredita que sim, mas, não sabe a diferença.

Professor C Sim, respondeu completamente.

Professor D Sim, mas, não sabe a diferença.

Professor E Sim, mas, não indicou as diferenças.

Professor F Sim, mas, não sabe a diferença.

Professor G Sim, mas, não sabe a diferença.

Os professores C, F e G reportaram que os modelos de ensino existentes 
na literatura atendem parcialmente às demandas das aulas de EF na EPT, po-
rém, é necessário realizar adaptações para atender às especificidades. Os profes-
sores D e E relataram que os modelos existentes na literatura atendem à deman-
da das aulas na EPT (Tabela 8). Mesmo com o aumento do conhecimento sobre 
as estratégias de ensino-aprendizagem mais apropriadas ao desenvolvimento de 
competências do aluno nas aulas de EF nos últimos anos (GOUVEIA et al., 
2021), ainda é preciso evoluir nesse processo quando se trata de aulas de EF na 
EPT. Como apresentado por parte dos professores os modelos de ensino ainda 
necessitam de adaptações para atenderem as demandas das aulas de EF na EPT.

Tabela 8- Respostas da pergunta 6.

Os modelos de ensino existentes na literatura atendem às demandas das aulas de educa-
ção física na EPT? Por quê?

ID Respostas

Professor A Não respondeu.

Professor B Não sabe.

Professor C Parcialmente, não atende as especificidades. 

Professor D Acredita que sim.

Professor E Acredita que sim.

Professor F Parcialmente, é necessário adaptações.

Professor G Parcialmente, é necessário adaptações.

Os professores A, B e C reportaram que existe necessidade da elaboração 
de um modelo de ensino para as aulas de EF na EPT para atender às especifici-
dades da EPT e estabelecer diretrizes para o ensino. Os professores D e F rela-
taram que não é necessário a elaboração de um novo modelo de ensino para as 
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aulas de EF na EPT (Tabela 9). Uma vez que as aulas de EF na EPT apresentam 
características diferentes quando comparado ao ensino formal (DOS SANTOS; 
ROSSET, 2019), parte dos professores acreditam que se faz necessária a elabo-
ração de um modelo de ensino para utilização nas aulas de EF na EPT. A ela-
boração de uma nova proposta de modelo de ensino deverá se apresentar como 
uma ferramenta de ensino com potencial para atender às características do curso 
profissional realizado pelo aluno, qualificando o processo ensino-aprendizagem.

Tabela 9- Respostas da pergunta 7.

Existe(m) necessidade(s) da elaboração de um modelo de ensino para as aulas de educa-
ção física na EPT? Por quê?

ID Respostas

Professor A Acredito que sim, devido à especificidade da EPT.

Professor B Sim, para a padronização do ensino.

Professor C Sim, devido à especificidade da EPT.

Professor D Não.

Professor E Não respondeu à pergunta.

Professor F Não.

Professor G Não respondeu à pergunta.

Nota: Educação Profissional e Tecnológica.

Os professores D, E e G relataram que dividem sua aula em parte inicial, 
principal e final. Os professores B e C reportaram que suas aulas apresentam 
uma sequência de atividades caracterizadas pelas dimensões conceituais, pro-
cedimentais e atitudinais (Tabela 10). Os relatos dos professores não demons-
traram um padrão nas características da sequência das atividades aplicadas por 
eles durantes as aulas, reforçando a resposta da pergunta 7, na qual parte dos 
professores acreditam na importância da criação de um modelo de ensino para 
a orientação das aulas de EF na EPT. Como limitação, no relato da pergunta 
8, existe possibilidade de os professores não terem compreendido a pergunta, 
devido às respostas estarem fora de um padrão.
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Tabela 10- Respostas da pergunta 8.

Quais características da sequência de atividades utilizadas durante a sua aula de educa-
ção física na EPT?

ID Respostas

Professor A Não entendeu a pergunta.

Professor B Sequência de atividades caracterizadas pelas dimensões conceituais, 
procedimentais e atitudinais.

Professor C Sequência de atividades caracterizadas pelas dimensões conceituais, 
procedimentais e atitudinais.

Professor D Roda de conversa inicial, parte principal, parte final da aula e catarse.

Professor E Parte inicial, parte principal, parte final da aula e catarse.

Professor F Não respondeu a pergunta.

Professor G Roda de conversa inicial, parte principal e parte final da aula.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No que se refere ao objetivo 1, a saber, compreender a atuação do profes-
sor de EF e a utilização dos modelos de ensino durante as aulas de EF na EPT, 
os resultados sugerem que, apesar de declararem, majoritariamente, que existe 
diferença entre aulas de EF no ensino regular e aulas de EF na EPT, apenas 4 
professores utilizam modelos de ensino durante suas aulas e 3 professores des-
tacaram a necessidade de se observar as especificidades dos cursos técnicos ao 
planejarem as aulas. Assim, a consciência para a formação omnilateral foi rela-
tada por todos professores, ao considerarem documentos norteadores da EPT, 
quais sejam, BNCC, PPC, PCNs, livros e artigos.

Esse resultado sinaliza a necessidade de uma formação profissional tam-
bém voltada para a EPT, principalmente, para os docentes do quadro permanen-
te do IFs. Essa formação pode ser pensada também para o curso de Licenciatura 
em Educação Física, ofertado pelo IFs, por meio de disciplinas e seminários, 
por exemplo, em que haja reflexões sobre o ensino de Educação Física na EPT.

Para o objetivo 2, a saber avaliar se os modelos de ensino propostos na 
literatura para utilização dentro das aulas de EF contemplam as especificidades 
da EPT, os resultados do questionário sugerem que há necessidade de se elabo-
rar modelos de ensino específicos para a EPT, pois parte dos professores sinali-
zaram que os modelos de ensino existentes na literatura não atendem à deman-
da das aulas EF na EPT; além disso, os professores acreditam que é necessário a 
elaboração de diretrizes para o ensino das aulas de EF na EPT.

Esses achados sugerem, para futuras pesquisas, a elaboração de um mo-
delo de ensino que atenda às demandas das aulas de EF na EPT. A construção 
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desse modelo de ensino permitirá aos professores de EF da EPT elaborar aulas 
que atendam à especificidade da EPT. Além disso, poderá auxiliar esses profes-
sores de EF a direcionar as aulas para atender às demandas do curso profissional 
realizado pelo aluno.
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1. INTRODUÇÃO

O conhecimento científico repousa em sistemas culturais que são comu-
nicados através da escolaridade formal. Em contraste, os conceitos de todos os 
dias adquirem-se através da participação em atividade da vida cotidiana e co-
meçam por ser uma apreensão concreta de eventos e fenômenos, que vão se 
tornando cada vez mais abstratos à medida que se movem “para cima” e vão 
sendo integrados em sistemas de conhecimento formal. Os conceitos científicos, 
por sua vez, adquirem-se por exposição verbal e vão se tornando mais significa-
tivos à medida que se movem “para baixo” e entram em contato com objetos e 
eventos de todos os dias (VYGOTSKY, 2010).

Cientes de que todo conhecimento científico abre um leque para novos 
conhecimentos, compreendemos que os progressos do conhecimento, não sig-
nifica eliminação da ignorância.  Estamos numa nuvem de desconhecimentos 
e incertezas produzida pelo conhecimento e a produção dessa nuvem é um dos 
elementos do progresso, desde que o reconheçamos. Ou seja, “conhecer é nego-
ciar, trabalhar, discutir, debater-se com o desconhecido que se reconstitui inces-
santemente, porque toda solução produz nova questão” (MORIN, 2010, p. 104).

À luz do paradigma da complexidade, podemos crescer e aprender na (in-
ter)ação com os outros. Morin (2004, p.89) afirma que “é preciso substituir um 
pensamento que isola e separa por um pensamento que distingue e une”. Nesse 
contexto, é preciso também valorizar a pesquisa como ferramenta para ampliar o 
nosso conhecimento, aprender a arte da intercomunicação, do conviver, do trocar 
experiências e romper com a hierarquização das áreas do conhecimento humano.

De acordo com Sousa (2011), o conhecimento científico pós-moderno em 
educação tem a ver com uma determinada situação, determinado local e deter-
minados atores, hic et nunc, sem pretensões de generalizar. Ao invés de estudar-
mos grandes grupos, nos interessamos por pequenas comunidades, a escola, a 
turma, o grupo de professores, ou apenas um único professor.  Esse conhecimen-
to não é menos exigente na compreensão do seu objeto, pois exige uma visão 
histórica do contexto ecológico, a partir do passado, porque qualquer situação 
está ligada as suas raízes históricas e antropológicas. 

Na concepção do paradigma da complexidade, o conhecimento é enten-
dido em rede, todos os conceitos e todas as teorias estão interconectados. Não 
existe conhecimento em hierarquia. Uma ciência ou uma disciplina não é mais 
importante do que a outra. Essa visão constitui um instrumento para a transfor-
mação potencial do próprio conhecimento, reconhecendo-o como um processo, 
algo que não possui um aspecto definível absolutamente fixo, entendida como 
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uma abstração extraída de um fluxo total e único, em movimento constante, e 
não um conjunto de verdades basicamente fixas.  Implica um sistema aberto à 
participação, uma estrutura dissipadora e que está em constante fluxo de ener-
gia, capaz de crescimento e transformação sem fim (MORAES, 2006). Todo 
conhecimento está em processo de construção e reconstrução, sendo um con-
junto de elementos conectados entre si e pode representar uma nova aliança da 
humanidade na utilização do conhecimento para a sua própria reconstrução.

A educação ambiental precisa estar fundamentada na ética ambiental. 
Entendida como o estudo dos juízos de valor da conduta humana em relação 
ao meio ambiente, ou seja, a compreensão que o homem tem da necessidade de 
preservar e/ou conservar os recursos naturais essenciais à perpetuação de todas 
as espécies de vida existentes no planeta Terra.

Em 1999, a educação ambiental tornou-se Lei n° 9.795 – Lei da Educação 
Ambiental, onde em seu art. 2° afirma: “a educação ambiental é um componen-
te essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de for-
ma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em ca-
ráter formal e não-formal”.  Enfatizando que o Brasil é o único país da América 
Latina que possui uma política nacional específica para a Educação Ambiental.

As Leis existem, mas não são efetivadas, continuam no papel, principal-
mente no Brasil é comum esse descaso com as questões ambientais, visando o 
desenvolvimento econômico e tecnológico sem o devido cuidado para a não 
destruição da natureza. Referente aos municípios a Lei orienta que sejam cria-
dos planos municipais com ações que contemplem os resíduos sólidos. Art. 18. 

A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos 
termos previstos por Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios 
terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo 
de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financia-
mentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. X. 
programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a 
redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos. (BRASIL, 2010).

Na verdade, foi graças a criação desta Lei que os municípios procuram 
desenvolver um plano de ação de educação ambiental mais efetiva, buscando 
conscientizar seus munícipes que todos são responsáveis pela produção de lixo 
e que o mesmo causa danos aos seres vivos e ao meio ambiente de forma geral.

Diante da Pandemia do novo Coronavírus, torna-se necessário rever ou-
tras formas de trabalho do professor, precisou se apropriar de uma gama de co-
nhecimentos advindos das TIC, para alinhados a estas melhorar a prática peda-
gógica e conseguir alcançar os estudantes de forma não presencial. Infelizmente 
mudar a prática docente não é simples, pois muitos são resistentes ao novo, se 
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assustam e se acham incapazes de aderir ao uso das tecnologias digitais, mas 
com formação continuada e apoio de outros profissionais conseguimos vencer 
grandes obstáculos e realizar as atividades da melhor forma.  

Como nos alerta Sousa (2011), no entanto essa prática não é tão simples, 
pois depende muito de como ele se sente em relação a isso: se o vê como um 
processo transformador, favorecendo o seu trabalho, ou se sente ameaçado, te-
meroso, quanto ao aparente declínio de seu papel como detentor absoluto do 
saber elaborado. Para que o professor compreenda e possa mudar a sua prática 
pedagógica foi preciso estudos individuais, pesquisas bibliográficas e formação 
continuada que lhe desse subsídios para “[...] pensar as ‘novas’ tecnologias digi-
tais, e a internet em particular, enquanto algo para além dessa perspectiva ferra-
mental [...]” (PRETTO, 2010, p. 308). 

No entanto, a formação de professores,

[...] tanto inicial como continuada, poucas e incipientes têm sido as ini-
ciativas capazes de apontar saídas reais oi de contribuírem de forma efi-
ciente com um trabalho que integre a questão da aprendizagem, enquanto 
promotora de desenvolvimento cognitivo dos alunos com os instrumentos 
tecnológicos como o computador e a internet. (FREITAS, 2009, p. 09). 

As formações devem ter como objetivos levar o professor a refletirem a 
importância do seu papel neste contexto, o ensino remoto e híbrido é a nova 
realidade da escola neste momento pandêmico e irá continuar pelo um grande 
período. Cientes que a maior dificuldade é a falta de conectividade dos estudan-
tes, principalmente da rede pública municipal, as famílias são carentes e não 
entendem o valor da educação para a vida de seus filhos uma vez que as ativi-
dades e conteúdo são impressos e disponibilizados na escola pra o represente do 
estudante possa pegar.

A mudança de prática pedagógica tem como pressupostos: “[…] funda-
mental desenvolver uma pedagogia baseada na interação dos processos colabo-
rativos, na inovação e na promoção das capacidades de autonomia do aluno no 
aprender e no pensar” (DIAS, 2004, p. 21 apud MELO, 2012, p.25).

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Contextualizando a prática docente

A consciência ecológica está ligada à preservação do meio ambiente. Por 
isso, a preservação dos recursos naturais passou a ser uma preocupação mun-
dial e todos os países são responsáveis por essa preservação. A evolução do ho-
mem e sua eterna busca de soluções imediatas aos entraves, para a evolução, faz 
com que criem/construam coisas/materiais que agridem diretamente o meio 
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ambiente. Por exemplo, grandes quantidades de resíduos sólidos, como emba-
lagens plásticas, garrafas PET, embalagens de detergentes, água sanitária, entre 
outros. Outro fator, é o crescimento da população pois, requer maior produção 
de alimentos, habitação, construção de casas, estradas, pontes, medicamentos, 
combustíveis, transportes, etc. certos que o crescimento desordenado de forma 
geral desiquilibra o meio ambiente. A educação ambiental está ligada ao fenô-
meno da globalização, a identidade social, uma vez que está relacionada ao 
consumo de certos produtos. (SATO; CARVALHO, 2003). A problemática local 
com ações simples que envolvia a escola e comunidade, principalmente cons-
cientizando-os dos problemas ambientais e doenças adquiridas pelo desmando e 
formas inadequadas de lidar com o lixo.

Objetivo geral: Trabalhar de forma interdisciplinar envolvendo as disci-
plinas Ciências e Matemática os cuidados com meio ambiente, com foco na 
reciclagem e utilização das garrafas PET, no sentido da não poluição, ornamen-
tação e organização dos canteiros da horta escolar, integrando as formas geomé-
tricas, perímetro e áreas das figuras construídas.  

Objetivos específicos: realizar uma pesquisa de campo com os estudantes 
do 7 ano do Ensino Fundamental; abordar cientificamente a problemática dos 
resíduos sólidos (lixo) e suas consequências para o meio ambiente; construir a 
horta escolar com a finalidade de integrar conhecimentos prévios/culturais aos 
conhecimentos formais nas áreas de Ciências e Matemática; reciclar e reutilizar 
garrafas PET nos canteiros da horta escolar. 

Reciclagem é o nome atribuído ao processo de reaproveitamento da ma-
téria prima para a confecção de novos produtos. Sendo um processo de grande 
importância levando em conta o tempo de decomposição que alguns materiais 
como o plástico, o vidro, o papel alumínio levam pra se decompor na natureza. 
Por isso, a importância de trabalhos de pesquisa que tratam essa problemática 
buscando conscientizar a população em geral sobre a sua reutilização para ga-
rantir à saúde e preservar os recursos naturais no planeta. O Brasil atualmente é 
considerado um grande “reciclador” de alumínio, no entanto aproveita pouco o 
vidro, o plástico, pneus, etc. (CORTINA, al et. 2013).

A reciclagem designa-se em um método de explorar o que ainda pode ser 
aproveitado dos resíduos sólidos, onde são separados conforme sua constituição, 
e assim são transformados e recuperados, contribuindo com a economia de maté-
rias-primas, evitando o desperdício, reduzindo a poluição ambiental e valorizando 
os resíduos (PNUD, 1998).  É por meio do processo de reciclagem que os impactos 
provocados pelo acúmulo dos resíduos sólidos são minimizados, diminuição da 
poluição no solo, nas águas garantindo uma maior qualidade do meio ambiente. 

A prática pedagógica pode ser pensada, dentre outros pressupostos, como 
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uma prática intencional de ensino e aprendizagem não reduzida à questão da di-
dática ou das metodologias de estudar e de aprender, mas articulada à educação 
como prática social, dotada e situada, numa relação dialética entre prática-teoria, 
conteúdo-forma e perspectivas interdisciplinares. Destacando que o momento aula 
se constitui num espaço-tempo onde transitam diferentes histórias culturais, forman-
do uma teia de relações, com conflitos, encontros e desencontros (SOUZA, 2019).

Subentende-se que uma prática pedagógica inovadora está fundamen-
tada nas teorias emergentes – construtivistas que defendem a construção de 
conhecimento com a participação ativa dos sujeitos, tendo o educador um 
papel de coadjuvante e os educandos como autores principais no binômio 
ensino-aprendizagem. 

Público-alvo: os estudantes do 7º ano do ensino fundamental de escola 
municipal do município Vicência. 

2.2 Relato de uma vivência da prática docente

A Pandemia trouxe grandes dificuldades/desafios para todos os profis-
sionais da educação e principalmente para os educadores, exigindo adaptação e 
uso das tecnologias para todas as atividades. A escola, neste contexto, precisou 
ressignificar seu papel, buscando o apoio das famílias para acompanhamento 
das atividades com os estudantes. Por isso, foi necessário termos um olhar e um 
diálogo voltado para as famílias, seja por meio de vídeos chamadas, ligações 
telefônicas ou por mensagens, desde que esta comunicação tornasse efetiva.

A dinâmica de trabalho tem sido planejar e acompanhar as ações pré-deter-
minadas, as aulas acontecem de duas formas, online para os estudantes com conecti-
vidade e através de atividade impressas pra os que não têm conectividade. Esta dinâ-
mica do professor, tem como principal objetivo garantir uma educação de qualidade 
mesmo estando no ensino remoto, bem como, o acompanhamento individual dos 
estudantes, e registro da trajetória de suas aprendizagens e de seu desenvolvimento 
cognitivo, revelando suas conquistas, dificuldades e anseios. Destacando uma cons-
tante ação reflexiva sobre a prática pedagógica, toda ação realizada é seguida de 
uma avaliação formativa pra analisarmos os resultados e assim por diante.

Como estávamos trabalhando a problemática dos resíduos sólidos (lixo), 
organizamos uma sequência didática, iniciamos com a pesquisa de campo com 
os estudantes e as famílias com questões simples abordando os cuidados e formas 
de lidar com o lixo, depois deste momento passamos a trabalhar os conteúdos 
formais do currículo contemplados neste momento de forma teórica e prática. 
Para Zabala (2007), sequência didática é “um conjunto de atividades ordenadas, 
estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos educacionais, que 
têm um princípio e um fim conhecidos tanto pelo professor como pelos alunos”. 
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Ressaltando o trabalho de reciclagem com as garrafas PET com a cons-
trução da horta com a presença dos estudantes do sétimo ano do ensino fun-
damental, iniciando com uma campanha realizada pela escola para adquirir as 
garrafas, fazer a limpeza, encher e colorir o líquido. Dando continuidade os 
estudantes foram divididos em pequenos grupos para as visitas a horta, depois 
de observar os conhecimentos prévios através de perguntas, questionamentos,  
realizada uma palestra com os profissionais que trabalham com a horta escolar 
no município, em seguida iniciamos o trabalho com a participação dos estu-
dantes-construção dos canteiros, trabalhando os conceitos envolvidos: reciclar, 
como reutilizar os resíduos sólidos – garrafas PET,  formas geométricas, períme-
tros e áreas de figuras planas.  

2.3 Discussão sobre a implementação de uma proposta didática 

Realizamos uma avaliação  Diagnóstica  com a  pesquisa de campo atra-
vés da qual os estudantes nos informaram tudo sobre a problemática do lixo 
nas suas casas e comunidade, destacando o que nos interessava era a questão da 
reciclagem, se conheciam e reciclavam o lixo o resultado apresentou um total 
de 27,5% das famílias apenas reciclam o lixo. A Formativa ao longo de todo 
percurso da pesquisa para direcionar melhor as ações, tanto de forma teórica 
quanto prática. A Somativa uma vez que se atribuiu uma pontuação as ativida-
des realizadas pelos estudantes e a avaliação classificatória no final do bimestre 
a qual apresentou um aumento significativo nas notas.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação ambiental está ligada ao fenômeno da globalização, a iden-
tidade social, uma vez que está relacionada ao consumo de certos serviços e 
produtos. Por isso, devemos respeitar a ética ambiental numa perspectiva de con-
servar o meio ambiente e utilizá-lo de forma sustentável.

A evolução do homem e sua eterna busca de soluções imediatas aos entra-
ves, para a evolução, faz com que criem/construam coisas/materiais que agridem 
diretamente o meio ambiente. Por exemplo, grandes quantidades de resíduos só-
lidos, como embalagens plásticas, garrafas PET, embalagens de detergentes, água 
sanitária, entre outros.  Por isso, defendemos a reciclagem, visto que a reutilização 
de diversos materiais pode gerar renda, retirar no meio ambiente para evitar a con-
taminação do solo, acúmulo de insertos causadores de doenças, etc.

Direcionar o trabalho em de sequência didática como diz Zaballa é bas-
tante positivo porque as atividades são ordenadas, estruturadas e articuladas 
para atingir certos objetivos de aprendizagem que têm um princípio e um fim 
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conhecidos tanto pelo professor como pelos alunos. 
O objetivo geral: trabalhar de forma interdisciplinar envolvendo as dis-

ciplinas Ciências e Matemática os cuidados com meio ambiente, com foco na 
reciclagem e utilização das garrafas PET, no sentido da não poluição, orna-
mentação e organização dos canteiros da horta escolar, integrando as formas 
geométricas, perímetro e áreas das figuras construídas.  Foi alcançado pois as 
atividades aconteceram de forma dinâmica com a participação dos estudantes 
desde a elaboração do questionário para a pesquisa de campo até a construção 
dos canteiros com garrafas PET. 

Resultados observados no final da atividade, os estudantes tornaram-se 
mais conscientes com relação a forma de lidar com os resíduos sólidos nas suas 
casas, na escola e na comunidade passaram a ter uma visão crítica, mais respon-
sabilidade com o meio ambiente, adesão a coleta seletiva e forma correta para 
descartar o lixo doméstico. Concluímos que os conteúdos abordados em séries 
anteriores e que não tinham sido apreendidos, com a atividade prática foram 
compreendidos facilmente.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRASIL, Presidência da República- Casa Civil- Lei nº 12.305 de agosto de 2010. 

CORTINA, N. B.S. et al. Reciclar para sustentar trilha educativa com catado-
res de materiais recicláveis. 2013. Disponível em: http://santoangelo.ur.br/
erebiosul2013/anais/wp-content/uploads/2013/07/poster/13394 52 NIVEA 
BITENCOURT, pdf. Acesso dia 30 de julho de 2021. 

SATO, M.; CARVALHO, I. Educação ambiental. [recurso eletrônico]: pesqui-
sa e desafios. Porto Alegre: Artmed, 2008. 

FREITAS, M. T. de A. Cibercultura e formação de professores. Belo Hori-
zonte: Autêntica Editora, 2009.

MELO P. C. A. de. Google Docs e a escrita criativa no ensino da língua 
inglesa. Dissertação de Mestrado Área de Especialização em Tecnologia Edu-
cativa Mestrado em Ciências da Educação; Universidade do Minho. Braga. p. 
20 – 25. Outubro. 2012. 

MORAES, M. C.   O Paradigma Emergente.  Editora Papirus. Campinas. São 
Paulo, 2006.

MORIN E.  Ciência com Consciência. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2010.

SOUZA, M. de; et al. Desenvolvimento colaborativo de textos jornalísticos 
utilizando o serviço web google drive: produção, leitura e circulação de tex-
tos. 23.ed, vol. 1, artigo nº 10. Rio de Janeiro. InterSciencePlace- Revista Cien-
tífica Internacional, outubro/dezembro. 2012, p.9 – 10.



A ARTE DO SABER E A PRODUÇÃO CIENTÍFICA
CONHECIMENTO E DIÁLOGOS

51

SOUZA, M. C. S. Tese de doutorado: A Prática da Etnomatemática na Edu-
cação do Campo numa perspectiva de Inovação Pedagógica na Escola Coro-
nel Luiz Ignácio Pessoa de Melo, Aliança-PE-Brasil. Doutorado em Ciências 
da Educação Especialidade de Inovação Pedagógica, Universidade da Madeira 
UMa –Funchal, Portugal, 2014.

SOUSA, R. P. Multimídia na educação: o vídeo digital integrado ao contexto 
escolar. 2011. Disponível em: Acesso em: 30 julho. 2021. 

SIRVINSKAS, L. P. Manual de direito ambiental. 2 ed. Ver. Atual.  ampl. São 
Paulo: Saraiva, 2003.

PNUD. Educação Ambiental na Escola e na Comunidade. Brasília: Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento/ONU, 1998.

PRETTO, N. de L. Redes colaborativas, ética hacker e educação. Educação 
em Revista, Belo Horizonte, v. 26, n. 3, p. 305-316, dez, 2010. Disponível em: 
Acesso em: 20 mar. 2021.

SATO, M.; CARVALHO, I. Educação ambiental. [recurso eletrônico]: pesqui-
sa e desafios. Porto Alegre: Artmed, 2008. 

SOUSA, J. M. Currículo e Etnografia da Educação: Um Diálogo Necessário. 
In Fino, C. N. (2011) Etnografia da Educação, Funchal: Universidade da Ma-
deira – CIE – UMa.  2011. 

SIRVINSKAS, L. P. Manual de direito ambiental. 2 ed. Ver. Atual.  ampl. São 
Paulo: Saraiva, 2003.

VYGOTSKY L. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 2010.

ZABALA, A. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 



52

ENSINO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA PARA 
ESTUDANTES SURDOS/AS: MANUAL DE CIÊNCIAS 

EM LIBRAS PARA O 9º ANO – SEGUNDA EDIÇÃO

 Jobson Jorge da Silva1

Izabel Cristina Pereira da Rocha2

Edivaldo Jeronimo Pereira do Nascimento3

João Pedro Oliveira do Nascimento4

Elza Galdino de Oliveira5

Kênia Tomé da Silva Santana6

Josivalda Claudia Duarte de arruda7

1 Doutorando em Ensino na Rede Nordeste de Ensino pela Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(RENOEN/UFRPE). Mestre em Educação no Programa de Pós-graduação em Educação da Univer-
sidade de Pernambuco (PPGE/UPE). Especialista em Ensino de Língua Portuguesa e Literatura pela 
Universidade Federal de Lavras (UFLA). Licenciado em Letras Língua Portuguesa e Língua Inglesa 
pela Universidade de Pernambuco e Licenciado em Pedagogia pelo Centro Universitário Venda Nova 
do Imigrante (UNIFAVENI). Professor concursado da rede estadual de Pernambuco na área de Lín-
gua Portuguesa. E-mail: jobson.jorge@upe.br.

2 Doutoranda em Ensino na Rede Nordeste de Ensino pela Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(RENOEN/UFRPE). Mestra em Educação e Inovação pedagógica pela Universidade da Madeira, Por-
tugal. Especialista em Psicopedagogia pela Faculdade Frassinetti do Recife (FAFIRE). Licenciada em 
Psicologia pela Faculdade Frassinetti do Recife (FAFIRE). Graduada em Pedagogia com habilitação 
em Magistério, Supervisão e Administração Escolar pela Faculdade Frassinetti do Recife (FAFIRE). 
Professora concursada na Rede Estadual de Pernambuco, exercendo a função de Assistente de Gestão e 
Analista em Gestão Educacional na Rede Estadual de Pernambuco. E-mail: izabelrochape@gmail.com.

3 Doutorando Em Ensino (RENOEN/UFRPE). Mestre em Ensino de Biologia (UFPE/UFMG). Es-
pecialista em Ensino de Biologia (UFRPE). Professor de Zoologia e Parasitologia da Faculdade de 
Saúde de Paulista (FASUP). Professor Tutor do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do 
Centro Acadêmico de Vitória de Santo Antão (UFPE). Professor da Rede Pública Estadual de Per-
nambuco, da Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes e Professor do Ensino Médio da Rede 
Privada do Recife e Cursos Preparatórios para os Vestibulares de Pernambuco e de todo o País. 

4 Doutorando em Ensino na Rede Nordeste de Ensino pela Universidade Federal Rural de Pernam-
buco (RENOEN/UFRPE). Mestre em Educação no Programa de Pós-graduação em Educação em 
Ciências e Matemática da Universidade Federal de Pernambuco (PPGECM/UFPE). Especialista em 
Gestão Escolar (Administração, Supervisão, Orientação e Inspeção) pela Faculdade Venda Nova do 
Imigrante (FAVENI). Especialista em Educação Especial Inclusiva pela Universidade Norte do Para-
ná (UNOPAR). Licenciado em Pedagogia pela Universidade Norte do Paraná (UNOPAR). Professor 
concursado nas Redes Municipais de Ensino de Brejo da Madre de Deus e Jataúba em PE. E-mail: 
oliveira.nascimento@ufpe.br.

5 Doutoranda em Ensino na Rede Nordeste de Ensino pela Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(RENOEN/UFRPE). Mestra em Políticas Públicas, Gestão e Avaliação do Ensino Superior pela 
Universidade Federal da Paraíba. Especialista em Gestão Educacional e Criatividade pelo CINTEP; 
em Gestão Educacional e Tecnologias Digitais pela Academia do Cabo Branco (PMPB). Graduada 
em Licenciatura em Pedagogia pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Pedagoga efetiva do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba. E-mail: elzagaldinodeoliveiracu-
nha@gmail.com.

6 Mestranda em Ciências da Linguagem pela Universidade Católica de Pernambuco. Especialista em 
Educação Especial na Perspectiva da Inclusão pela Universidade Salgado de Oliveira. Especialista em 
Gestão Escolar pelo Centro Universitário Mauricio de Nassau. Graduada em pedagogia pela Univer-
sidade Salgado de Oliveira. Professora Concursada do Município de Olinda. Professora Concursada 
do município de Escada. Gestora escolar no município de Olinda. E-mail: kenia170814@gmail.com.

7 Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade de Pernam-



A ARTE DO SABER E A PRODUÇÃO CIENTÍFICA
CONHECIMENTO E DIÁLOGOS

53

1. INTRODUÇÃO

Segundo a perspectiva interacionista, os usos e as necessidades discur-
sivas dos sujeitos regem as diversas maneiras de comunicação apontando para 
o desenvolvimento gradual de estreitamento das relações com os constructos 
formais ou distanciamento deles, à medida que surgem as diversas variações. 
Assim, o conteúdo da formação inicial dos/as professores/as de Ciências da 
Natureza também é objeto de um debate. 

Sendo assim, no contexto da formação de professores/as de Ciências, a temá-
tica da diversidade tem enfrentado dificuldades para ser amplamente discutida no 
sentido do currículo dos cursos de formação. Nesse sentido, recorremos à produção 
de (CUNHA; PAGAN; WARTHA, 2020, p. 51) para detalhar essa discussão:

Essa análise se faz especial no caso do ensino das ciências, considerando-se 
que o próprio processo de criação e comunicação da ciência se mostra mais 
compatível a determinados grupos culturais do que a outros, conforme bus-
camos problematizar. Compreender esses conceitos no contexto do ensino 
de Ciências e na formação de professores de Ciências, parece um desafio pre-
mente para o campo do Ensino e para todos aqueles envolvidos no processo. 
Com o propósito de dar visibilidade à pontos de reflexão sobre essa temática, 
buscamos combater a padronização, a desigualdade e a discriminação.

Uma das questões que se coloca diante deste modelo de formação e cur-
rículo que encare a diversidade como integrante da realidade social é a compo-
sição colonial, eurocêntrica e masculinizada do conhecimento produzido em 
nosso território e em diversos outros territórios que também estiveram sujeitos 
às invasões e à colonização. 

A discussão se amplia quando mencionamos os países da América do 
Sul ou do hemisfério sul em nível global. Países como o Brasil, que tiveram um 
início de formação da sociedade civil a partir da concepção europeia de socie-
dade, desprezam completamente as origens e as práticas científicas já existentes 
nesses territórios antes da chegada dos invasores ou simplesmente roubam tais 
iniciativas de populações originárias e/ou escravizadas e atribuem como feito 
do colonizador. 

Além do genocídio das populações africanas e indígenas também foram 
exterminados ou usurpados suas descobertas científicas, suas línguas, seus co-
nhecimentos médicos e matemáticos além da liberdade social e o direito à vida 
sendo tratados inclusive como objetos passíveis de venda, troca ou descarte. 

Assim, entendemos que o modelo de desenvolvimento das sociedades 
modernas seguiu os moldes europeus que impuseram às demais civilizações 
a sua cultura, dentre elas a Ciência, enquanto hegemônica e desenvolvida. A 
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leitura da Ciência que conhecemos como moderna, implica uma cultura euro-
peia, branca, judaico-cristã e masculina, sendo um tanto reducionista e discrimi-
natória (CHASSOT, 2004; FOUREZ, 1995; 2003).

Se há consenso quanto à importância de um sólido conhecimento da discipli-
na e do campo da linguagem, se há um amplo acordo para a formação em didática, 
as posições são divergentes quanto à utilidade de uma formação em epistemologia, 
em história das ciências e nas abordagens interdisciplinares face às situações com-
plexas ou às questões fundamentais provocadas pelos modelos científicos. 

Tendo em vista a mínima parte em acordo com estas abordagens, as uni-
versidades não parecem lhes dar muita importância. Talvez haja uma relação en-
tre esta posição de fato das universidades e a impressão que têm não poucos/as 
alunos/as de que há um déficit de sentido em seus cursos de Ciências Biológicas.

Nessa perspectiva, o presente relato de experiência objetiva apresentar as ne-
cessidades formativas de professores/as de Ciências da Natureza e as necessidades 
discursivas de estudantes surdos/as de uma turma do 9º ano dos Anos Finais do 
Ensino Fundamental a partir do trabalho desenvolvido na perspectiva da Pedagogia 
de Projetos com um manual de Ciências da Natureza em Língua de Sinais.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Proposta de Pedagogia de Projetos

A pedagogia de projetos (ou o desenvolvimento de projetos de trabalhos 
educacionais) e a abordagem interdisciplinar de temas e conteúdos estão se tor-
nando cada vez mais frequentes nas escolas, em diversos níveis de ensino, como 
também, em alguns documentos oficiais da educação nacional. A discussão 
teórica sobre esses temas data da primeira metade do século passado, quando 
alguns estudiosos da educação já questionavam o caráter linear e transmissivo 
da escola tradicional e da relevância de suas experiências para o aprendizado. 

Nessa perspectiva, segundo aponta Thadei (2014), na contemporaneida-
de, diferentes propostas de ações educativas que chegam dos órgãos oficiais de 
ensino, são elaborados, dentro das escolas e, até mesmo integram materiais de 
apoio ao/à professor/a, como sequências previamente elaboradas para serem 
desenvolvidas em sala de aula (em livros didáticos, paradidáticos, cadernos e 
fascículos) sob a denominação de projetos. 

A concepção de Projetos de Trabalho que circula hoje nos meios acadê-
micos e nas práticas pedagógicas se constitui a partir das ideias de Dewey, que 
começaram a circular ainda na década de 30. Segundo Thadei (2014, p. 131):

Em ‘‘Experiência e Educação’’, Dewey (1938) apresenta uma valiosa con-
tribuição à filosofia da educação. O autor alerta sobre ‘’a importância da 
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aplicação dos princípios de uma verdadeira filosofia da experiência que, 
segundo ele, envolve, fundamentalmente, continuidade e interação entre 
quem aprende e o que é aprendido’’.

A partir disso, assumimos a concepção de letramento entendido como 
uma prática social plural, crítica e ideológica, conforme Street (1995; 2006); 
Kleiman (1995) e Oliveira (2008) para subsidiar uma proposta de educação lin-
guística, cujo objetivo principal é o desenvolvimento do letramento de educan-
dos em uma perspectiva emancipatória e crítica. 

Uma concepção de letramento dessa natureza assume caráter emancipa-
tório, transformador e fortalecedor, à medida que se volta para o engajamento do 
sujeito em atividades de natureza crítica e problematizadora que se concretizam 
com e através da linguagem. Essa concepção de letramento pode contribuir com 
a formação humana, social, cultural e política dos/as educandos/as. O acesso 
a essa modalidade de letramento, vinculada a uma proposta educativa alicer-
çada em princípios políticos, éticos e solidários, promotores de justiça social, 
pode contribuir para a formação cidadã dos/as alunos/as. Nessa perspectiva e 
de conformidade com o que nos apresenta Kleiman (2000, p. 238), entendemos 
os projetos didáticos como: 

Um conjunto de atividades que se origina de um interesse real na vida 
dos[as] alunos[as] e cuja realização envolve o uso da escrita, isto é, a lei-
tura de textos que, de fato, circulam na sociedade e a produção de textos 
que serão lidos, em um trabalho coletivo de alunos[as] e professor[a], cada 
um[uma] segundo sua capacidade. O projeto de letramento é uma práti-
ca social em que a escrita é utilizada para atingir algum outro fim, que 
vai além da mera aprendizagem da escrita (a aprendizagem dos aspectos 
formais apenas), transformando objetivos circulares como escrever para 
aprender a escrever’ e ‘ler para aprender a ler’ em ler e escrever para com-
preender e aprender aquilo que for relevante para o desenvolvimento e 
realização do projeto.

A partir dessa definição de projeto de letramento, apontamos a nossa pro-
posta didática de experiência para o desenvolvimento de um projeto didático 
voltado para a cultura surda que ampliasse o letramento crítico e linguístico de 
estudantes surdos/as e ouvintes em uma turma do 9º ano dos Anos Finais do 
Ensino Fundamental. Nessa perspectiva, utilizamos um manual de Ciências da 
Natureza para desenvolver a presente proposta didática que será apresentada na 
terceira seção desse relato. 

A partir disso, entendemos que qualquer trabalho com gêneros demanda-
rá a articulação entre gêneros de diversas modalidades da língua, não negamos 
isso, mas pretendemos organizar e desenvolver um projeto centrado na modali-
dade verbo-visual da língua envolvendo a temática proposta dentro da área de 
Ciências da Natureza. 



Bruna Beatriz da rocha | reBeca Freitas ivanicska

(organizadoras)

56

Entendemos, a partir disso, que esses projetos podem redimensionar o 
modelo tradicional de ensino, possibilitando que objetivos e objetos de ensino 
da língua associados à Ciências sejam ressignificados. 

Os projetos de letramento viabilizam, na nossa concepção, a ressignifica-
ção do trabalho com práticas letradas desenvolvidas na escola, porque eles têm 
o foco centrado nas atividades que se fazem com, sobre e a partir da linguagem, 
contribuindo para que haja um maior e mais profundo diálogo entre a escola e 
outras instituições. Nesses projetos, a aprendizagem se dá de maneira experien-
cial, tendo os/as alunos/as um relevante papel no conhecimento que constroem.

Trabalhar com projetos na perspectiva do letramento não significa assu-
mir mais um tipo de projeto a ser desenvolvido na escola. Os projetos de letra-
mento têm o propósito específico de desenvolver ou ampliar o letramento dos 
que dele participam. Significa dizer que estão voltados para o uso da leitura e da 
escrita desses/as sujeitos/as para agir no mundo social.

Os documentos oficiais, como os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), por exemplo, recomen-
dam, que o/a aluno/a seja inserido/a efetivamente no mundo da linguagem e 
que suas possibilidades de participação social no exercício da cidadania sejam 
ampliadas. Isso, no nosso entender, acontecerá se ele/a for envolvido/a em si-
tuações linguisticamente significativas e se esse trabalho estiver contextualizado 
e relacionado à outras áreas do saber contribuindo para o que se entende como 
mais moderno em educação, a interdisciplinaridade.

Nesse sentido, o/a aluno/a deve ser engajado/a em um projeto que seja 
seu, com o qual se identifique e que esteja ligado à cultura da comunidade de 
que faz parte (por isso a necessidade de o projeto ser co-construído). Se enten-
demos que o letramento envolve as “práticas discursivas que precisam da escrita 
para torná-las significativas, ainda que às vezes não envolvam as atividades espe-
cíficas de ler e escrever” PCN (1998, p. 19), vemos que a sala de aula precisa dar 
conta da complexidade da comunicação contemporânea, o que nos faz assumir 
a existência de uma multiplicidade de letramentos – associados a diferentes per-
sonalidades e identidades – que variam no tempo, no espaço e estão ligados a 
relações de poder. (STREET, 1984; 2006; ROJO, 2009; KLEIMAN, 1995)

2.2 Um caderno de Ciências da Natureza em Libras: inclusão da cultura surda

A discussão sobre surdez, educação e língua de sinais vem sendo amplia-
da nos últimos anos por profissionais envolvidos com a educação de surdos/as, 
como também pela própria comunidade surda. Segundo Moura (2000), a educa-
ção e inserção social dos/as surdos/as constituem um sério problema e algumas 
alternativas têm sido apontadas na busca por uma solução. 
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A oficialização da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) em abril de 2002 
(Lei Nº. 10.436, de 24 de abril de 2002) começa a abrir novos caminhos, sem, no 
entanto, deixar de gerar polêmicas por profissionais que trabalham com surdos/
as e por surdos/as oralizados/as, que não se sentem parte de uma comunidade 
surda e não veem mérito nessa vitória para a comunidade surda. 

A língua de sinais, língua natural dos/as surdos/as, pois a criança surda 
adquire de forma espontânea sem que seja preciso um treinamento específico, 
ainda é considerada por muitos profissionais apenas como gestos simbólicos. 
De uma maneira geral, em nossa sociedade não existe lugar para as diferenças, 
sendo os/as surdos/as usuários/as da língua de sinais desconsiderados no pro-
cesso educacional. 

Vivemos em uma sociedade na qual a língua oral é imperativa, e por con-
sequência caberá a todos/as que fazem parte dela se adequarem aos seus meios 
de comunicação, independentemente de suas possibilidades. Qualquer outra 
forma de comunicação, como ocorre com a língua de sinais, é considerada infe-
rior e impossível de ser comparada com as línguas orais. 

Muitos profissionais que trabalham com surdos/as têm uma visão sobre a 
língua de sinais como uma forma de comunicação, não atribuindo a ela o status 
de língua e considerando-a apenas uma alternativa para os/as surdos/as que 
não conseguiram desenvolver a língua oral. 

Segundo Skliar (1997), o oralismo é considerado pelos estudiosos uma im-
posição social de uma maioria linguística sobre uma minoria linguística. Como 
consequência do predomínio dessa visão oralista sobre a língua de sinais e sobre 
surdez, o/a surdo/a acaba não participando do processo de integração social. 
Embora a premissa mais forte que sustenta o oralismo seja a integração do/a 
surdo/a na comunidade ouvinte, ela não consegue ser alcançada na prática, pelo 
menos pela grande maioria de surdos/as. Isso acaba refletindo, principalmente, 
no desenvolvimento de sua linguagem, sendo então o/a surdo/a silenciado/a 
pelo/a ouvinte, por muitas vezes não ser compreendido/a.

A partir dessa problemática, propomos o planejamento e a execução de 
um projeto didático voltado para o Ensino de Ciências da Natureza a partir de 
um manual de Ciências traduzido para a Língua de Sinais. Segundo o prefácio 
do livro, escrito por Liana Maria Menezes Galeno, para que possamos iniciar 
a leitura do manual de Ciências, temos que saber o que é a surdez. Surdez é a 
perda parcial ou total da audição, causada pela má-formação (causa genética), 
por lesão na orelha ou na composição do aparelho auditivo. A pessoa surda, 
é aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por 
meio de experiências visuais, e que, principalmente, manifesta sua cultura por 
meio da Língua Brasileira de Sinais.
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A surdez é considerada uma privação sensorial que interfere diretamente 
na comunicação e que, por consequência, altera-se a qualidade na relação em 
que o indivíduo surdo estabelece com o meio. É importante lembrar que essa 
visão preconceituosa da sociedade em relação a pessoa surda é muito antiga. 
Há relatos que na sociedade antiga os/as surdos/as não eram considerados/as 
como seres humanos, não tinham direitos, não poderiam frequentar os mesmos 
lugares que ouvintes e muito menos poderiam ser educados.

Figura 01: Capa do Manual de Ciências em LIBRAS

Fonte: Iles; Oliveira; Santos; Lemos (2019)

Portanto, acredita-se que essa privação na educação, no passado, tenha 
provocado exclusão. A exclusão no meio social, educacional e tantos outros, 
fazem com que as pessoas surdas enfrentem uma batalha até hoje. De fato, essa 
realidade está mudando. A educação inclusiva já começou a ser ouvida, mas 
uma educação de qualidade, que possa atender todas as necessidades das pes-
soas surdas, ainda é um desafio.

É o caso, segundo narra Liana Maria Menezes Galeno, no prefácio da 
obra,  dos/as amigos/as e estudantes dela do curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas da Universidade Federal do Piauí/Campus Ministro Reis Velloso, 
que vivenciaram essa realidade durante os estágios supervisionados do curso 
e puderam notar algumas das dificuldades enfrentadas pelos/as surdos/as na 
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escola, dentre as quais podemos citar: a inexistência de recursos, o despreparo 
de professores/as, a falta de intérprete na sala de aula, a transmissão de conteú-
do sem contextualização, devido a inexistência dos sinais.

Foi essa ausência de sinais nos termos de Ciências que nos chamou a 
atenção, pois é visível a dificuldade do profissional intérprete em repassar o con-
teúdo para o/a aluno/a surdo/a. Muitas vezes o/a intérprete tenta recorrer aos 
recursos visuais, como as imagens do livro didático, mas não obtém sucesso, 
dificultando mais ainda a aprendizagem do/a aluno/a surdo/a.

Comovidos/a com essa situação, surgiu a ideia do manual de Ciências, 
que tem como objetivo principal criar sinais para os termos de Ciências que não 
existem em LIBRAS, objetivando melhorar o ensino e a aprendizagem neste 
campo do conhecimento. É importante destacar que este manual traz uma con-
tribuição relevante não só para os/as surdos/a, mas também para os/as profis-
sionais da educação, como os/as professores/as, os/as intérpretes e os/as ins-
trutores de libras. Importa ressaltar que este manual também poderá privilegiar 
outras áreas do conhecimento, tais como Medicina, Enfermagem, Psicologia, 
etc., áreas estas que também encontram carência de material sobre o assunto e 
que têm histórico de dificuldade em realizar atendimento à pessoa surda.

2.3 Questões da formação docente: desafios constantes para aprender a ensinar 

Desde as últimas décadas, as mudanças sociais e os problemas no contexto 
escolar vêm sendo intensificados (FRISON, 2012). Para a autora, esses fatores 
levam a crer que a formação pedagógica, tanto inicial quanto continuada, precisa 
ser repensada e adaptada às transformações da sociedade, bem como superar os 
impasses encontrados neste ambiente, levando em consideração as necessidades 
dos/as professores/as e alunos/as, almejando um ensino mais qualificado. 

No âmbito da formação inicial de professores/as, identifica-se que os cur-
rículos dos cursos de licenciatura encontram-se fragmentados em disciplinas. 
Assim, conforme nos apontam Pimenta e Lima (2006, p. 6): “os currículos de 
formação têm-se constituído em um aglomerado de disciplinas, isoladas entre si, 
sem qualquer explicitação de seus nexos com a realidade que lhes deu origem”.

Esta separação pode impossibilitar o vínculo entre os componentes curri-
culares e a realidade escolar. Compreende-se, então, que os saberes construídos 
na graduação se limitam, muitas vezes, a saberes disciplinares. Corroborando 
com estas ideias, Tardif  (2000) destaca o modelo “aplicacionista” presente nos 
cursos de formação inicial, durante os quais as áreas que compõem os progra-
mas são expostas distintamente, como também destacado por Fazenda (2015).

Nessa configuração, Tardif  (2000) argumenta que o/a licenciando/a 
tem contato com as diferentes áreas do conhecimento de modo separado. Esse 
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aspecto contribui para que ele/a acabe tendo dificuldade em articular essas áreas 
no momento dos estágios e, posteriormente, em sua carreira docente. 

Frente aos problemas supracitados relacionados à formação inicial de 
professores/as e que dizem respeito à falta de políticas que beneficiem os/as do-
centes e a comunidade escolar, percebe-se que a universidade não possui susten-
tação suficiente para a demanda das práticas docentes (VELOSO, 2015). Com o 
intuito de minimizar lacunas como as citadas anteriormente, o autor destaca que 
a formação continuada de professores/as chega com o propósito de formar um/
uma profissional investigador/a da sua própria prática, assegurando a melhoria 
de estratégias didáticas para superar as dificuldades encontradas no cotidiano 
escolar. 

Assim, para Dourado (2015, p. 307), cabe às entidades de Educação 
Básica e também aos núcleos de formação de Estados e Municípios, ofertar a 
formação continuada: “[...] as novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 
reconhecem esse lócus de formação continuada como parte constitutiva da nova 
política que se quer consolidar no país.” 

Percebe-se a necessidade de pensar e estruturar os cursos de formação 
continuada juntamente com os/as docentes que participarão dessas propostas, 
pois estes podem ser desenvolvidos/as na perspectiva da realidade, abordando 
os problemas vividos no contexto escolar e no município ao qual pertencem 
(SOUZA, 2007, FONTANA; FAVERO, 2013). 

Afinal, “perspectivar a formação de professores/as num quadro pa-
radigmático reflexivo é criar as condições para que tal aconteça” (LEITÃO; 
ALARCÃO, 2006, p.67). Assim, “a formação continuada de professores/as 
pode propiciar o desenvolvimento das potencialidades de cada um/uma, o que 
requer o desenvolvimento de si próprio como pessoa” (ABREU, 2006, p.23). 

Entretanto, reconhecemos que a formação continuada de professores/as 
nem sempre foi pensada com o intuito de fornecer aos/às docentes aprimora-
mento profissional juntamente ao pessoal, pois, inicialmente, era vista apenas na 
perspectiva da racionalidade técnica. Veloso (2015) argumenta que a formação 
continuada era tratada como um ‘’treinamento’’, uma oportunidade de os/as 
professores/as “reciclarem” suas técnicas.

Para o autor, este método de formação, pautada em técnicas, objetiva a 
transmissão de métodos, como se o/a docente contasse com uma ‘’receita”, ten-
do apenas um caminho ‘’mecânico” a seguir para os desafios encontrados na 
sala de aula. 

Outro aspecto sinalizado por Libâneo e Pimenta (1999) constitui-se na 
ideia de que a formação continuada pode ser realizada na universidade articu-
lada à formação inicial, pois ao estimular cursos que unam os/as professores/



A ARTE DO SABER E A PRODUÇÃO CIENTÍFICA
CONHECIMENTO E DIÁLOGOS

61

as da Educação Básica juntamente aos/às licenciandos/as e docentes do Ensino 
Superior, incentiva-se uma melhor reflexão e discussão sobre as atividades de-
senvolvidas na escola. 

3. CONSIDERAÇÕES SOBRE OS DADOS 

A partir de toda discussão teórica proposta nesse relato, apresentare-
mos a seguir o relato de experiência sobre o desenvolvimento de uma propos-
ta de projeto didático sistematizada e desenvolvida por uma professora do 9º 
ano do Ensino Fundamental através de aulas remotas, durante a pandemia da 
COVID-19, no componente de Ciências da Natureza a partir de um manual de 
ciências em Língua de Sinais. 

Conforme apontado em seções anteriores, o Projeto Didático envolveu a 
interdisciplinaridade entre Ciências e Linguagens e colaborou para a ampliação 
do letramento social e científico de estudantes ouvintes e surdos/as da turma. 
Além disso, também propomos a discussão/comentário sobre estrutura do ma-
nual de Ciências em Libras e a organização dos conteúdos. 

Quadro 01: Organização do Projeto Didático

PROJETO DIDÁTICO: CIÊNCIAS NA PALMA DA MÃO

AU-
LAS

CONTE-
ÚDOS OBJETIVOS ATIVIDADES AVALIAÇÃO

01 Língua 
de Sinais

Conhecer a Língua Brasi-
leira de Sinais (LIBRAS); Oficina de Libras;

Participação nas 
atividades pro-
postas. 

02 Células

Discutir o conceito de cé-
lula e a importância desse 
elemento no organismo 
humano; 

Aulas-expositivas 
e dialogas, vídeo-
-aulas, oficinas e 
jogos;

Participação nas 
atividades pro-
postas.

03 Tecidos Conhecer os tecidos do 
corpo e suas funções;

Oficina sobre 
Tecidos e docu-
mentário;

Participação nas 
atividades pro-
postas.

04 Músculos

Relacionar a função cor-
poral desempenhada pelos 
Músculos às células e 
tecidos musculares;

Pesquisa na inter-
net, aulas-expo-
sitivas e dialogas, 
oficinas e jogos;

Participação nas 
atividades pro-
postas.

05 Ossos

Conhecer os ossos do 
corpo e as questões rela-
cionadas à manutenção da 
saúde óssea.

Montagem de 
maquetes e cro-
quis.

Participação nas 
atividades pro-
postas.

Fonte: Elaborado pelos/as autores/as.

A partir do quadro apresentado observamos, de modo geral, a organi-
zação do Projeto Didático. Assim, abordaremos a seguir as etapas do proje-
to e apresentaremos trechos do material de Ciências em Libras. As atividades 
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aconteceram através de aulas virtuais tendo em vista as orientações sanitárias 
quando ao vírus causador da COVID-19.

Aula 01 
Tema: Língua de Sinais.
Título: Mãos à obra e na Ciência: LIBRAS para estudantes ouvintes e surdos/as.
Objetivo geral: Conhecer a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS).

Figura 02: Aplicativo Hand Talk

Fonte: Google imagens

Descrição das atividades realizadas: A primeira aula objetivou apresentar a 
Língua Brasileira de Sinais para todos/as os/as estudantes do 9º ano. Desse 
modo, todos/as poderiam conhecer melhor a língua utilizada na comunicação 
dos/as colegas surdos/as da turma. Realizamos com a ajuda da intérprete da 
turma a execução de uma oficina sobre a história da Língua de Sinais no Brasil 
e aprendemos alguns sinais para a comunicação cotidiana. Além disso, estu-
damos juntos/as o alfabeto em LIBRAS e pusemos placas nos objetos da sala 
para lembrarmos dos sinais afim de ampliar a comunicação e integração dos/as 
discentes ouvintes aos/às discentes surdos/as. 

Aula 02 
Tema: Células
Título: Células em uma perspectiva bilíngue: LIBRAS e Português escrito
Objetivo geral: Discutir o conceito de célula e a importância desse elemento no 
organismo humano.
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Figura 03: Sinais para o ensino de Células

Fonte: Iles; Oliveira; Santos; Lemos (2019)

Descrição das atividades realizadas: Nessa segunda aula, aprendemos os si-
nais para descrevermos as Células em Libras e discutimos o conceito de Célula 
com os/as estudantes. Aprendemos que os seres vivos são organismos formados 
por milhões de estruturas auto organizadas, denominadas células e realizamos 
uma oficina sobre células que resultou na produção de um jogo quebra-cabeças 
produzido em sala, virtualmente, pelos/as estudantes para diferenciar as células 
animal e vegetal. A atividade com imagens e desenhos corrobora as intenções 
do Livro de Ciências traduzido para Libras de favorecer a aprendizagem dos/as 
estudantes surdos/as. 

Aula 03 
Tema: Tecidos.
Título: Mãos que falam: tecidos que revestem o corpo. 
Objetivo geral: Conhecer os tecidos do corpo e suas funções.
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Figura 04: Vocabulário de tecidos do corpo em Libras

Fonte: Iles; Oliveira; Santos; Lemos (2019)

Descrição das atividades realizadas: Na terceira aula, propusemos discutir a 
composição dos tecidos do corpo e relacionarmos essa temática aos conteúdos 
anteriores, desse modo, não estudaríamos conteúdos de forma desconexa con-
forme visto na discussão teórica. Além disso, o apoio de vídeos e documentários 
científicos compuseram os materiais para a aprendizagem desse tópico. 

Aula 04
Tema: Músculos.
Título: A força das mãos: músculos para a Língua de Sinais. 
Objetivo geral: Relacionar a função corporal desempenhada pelos Músculos às 
células e tecidos musculares.
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Figura 05: Sinais dos músculos do corpo

Fonte: Iles; Oliveira; Santos; Lemos (2019)

Descrição das atividades realizadas: No dia das atividades sobre os músculos 
realizamos jogos interativos e brincadeiras, virtualmente, para entendermos me-
lhor como se dá a composição dos músculos no organismo humano. Cabo de 
guerra eletrônico e brincadeiras de roda a partir de avatares e softwares compu-
seram as ações para reflexão sobre o corpo e os músculos. Atividades de corpo 
que envolvem leituras corporais, sensoriais e visuais corroboram para o desen-
volvimento de estudantes com deficiências e sem deficiências. Desse modo, a 
aprendizagem acontece de forma coletiva e inclusiva. 

Aula 05 
Tema: Ossos.
Título: Ossos do ofício da Língua de Sinais. 
Objetivo geral: Conhecer os ossos do corpo e as questões relacionadas à manu-
tenção da saúde óssea.
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Figura 06: Sinais dos ossos do corpo humano

Fonte: Iles; Oliveira; Santos; Lemos (2019)

Descrição das atividades realizadas: A última oficina, desenvolvida a partir de 
plataformas digitais, foi bastante desafiadora. Com materiais recicláveis decidi-
mos construir, colaborando coletivamente, porém isolados/as em nossas casas, 
réplicas do esqueleto humano e de partes do esqueleto humano. Desse modo, 
pudemos conhecer parte da anatomia humana, os sinais do nome dos ossos e 
nos divertimos muito. 

Conforme observamos na sequência de atividades descritas acima, a pro-
fessora de Ciências se empenhou em desenvolver atividades ricas quanto à abor-
dagem didático-pedagógica e que envolvessem princípios de inclusão de todos/
as os/as estudantes. A Língua de sinais foi central nesse processo e integrou-se 
ao Português escrito exposto no material didático. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluímos apontando para a necessidade de um trabalho interdiscipli-
nar e cada vez mais coletivo considerando todas as diferenças e especificidades 
dos/as estudantes. O processo formativo, na Educação Básica, envolve proces-
sos altamente complexos que precisam estar alinhados à formação do/a profes-
sor/a em todos os componentes curriculares. 

Nessa perspectiva, consideramos que o presente relato de experiência 
da prática de uma professora de Ciências da Natureza, durante a pandemia da 
COVID-19, expôs a possibilidade de desenvolver um trabalho, crítico, reflexivo 
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e inclusivo mesmo diante do cenário de isolamento social e aulas virtuais. Foi 
possível promover a inclusão, discutir sobre tecnologias para a mediação peda-
gógica e ensinar conteúdos presentes no currículo de Ciências da Natureza.
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O LÚDICO NO ENSINO DE CIÊNCIAS: 
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1. INTRODUÇÃO 

Os conteúdos escolares são mais bem assimilados pelos alunos, quando 
são bem explorados, por meio do uso de recursos didáticos diferenciados. Um 
bom desempenho na construção/consolidação do conhecimento depende do 
planejamento das atividades, o que por sua vez, depende da forma como o con-
teúdo é trabalhado e das características da turma na qual as atividades são de-
senvolvidas (COSTA; GONZAGA; MIRANDA, 2016), e que está diretamente 
relacionado com o nível de conhecimento do professor acerca dos recursos di-
dáticos que serão utilizados (LOPES, 2005). Conforme Souza (2007, p. 110).

o professor poderá concluir juntamente com seus alunos, que o uso dos recur-
sos didáticos é muito importante para uma melhor aplicação do conteúdo, 
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e que, uma maneira de verificar isso é na aplicação das aulas, onde poderá 
ser verificada a interação do aluno com o conteúdo. Os educadores devem 
concluir que o uso de recursos didáticos deve servir de auxílio para que no 
futuro seus alunos aprofundem e ampliem seus conhecimentos e produzam 
outros conhecimentos a partir desses. Ao professor cabe, portanto, saber que 
o material mais adequado deve ser construído, sendo assim, o aluno terá 
oportunidade de aprender de forma mais efetiva e dinâmica.

Jogos didáticos são amplamente reconhecidos como recursos capazes de 
despertar o interesse e motivar os alunos a participarem ativamente do processo de 
construção/consolidação do conhecimento, desde que haja um equilíbrio entre os 
aspectos lúdico e educativo (MESSEDER NETO, 2016). Da mesma forma que é 
importante para o processo de ensino, que o professor tenha domínio do recurso 
didático que será empregado, também é importante que o aluno reconheça que o 
jogo didático faz parte do seu processo de aprendizagem, e que não é um passa-
tempo, apenas para um momento de diversão. Segundo Lopes (2005), essa noção 
do aspecto didático das atividades diversificadas apresentadas pelo professor per-
mite que o aluno trabalhe a sua ansiedade, potencializando sua atenção e concen-
tração, e melhorando, desta forma, seu desempenho (não só no desenvolver da 
atividade, enquanto participação individual e em equipe), o raciocínio lógico e a 
criatividade (FERREIRA; SANTOS, 2019), bem como os níveis de aprendizado 
(enquanto aquisição de novos conhecimentos, de novas formas de pensamento, 
associações e consolidação de conhecimentos preexistentes).

O presente trabalho tem por objetivo relatar o desenvolvimento de jogos di-
dáticos voltados para o ensino de Ciências, pelo Grupo de Pesquisa em Ensino de 
Ciências Naturais (ENCINA-UFF). Importante destacar que a produção acadê-
mica decorrente dos processos de criação/adaptação, desenvolvimento, aplicação 
e avaliação dos jogos didáticos são divulgados em eventos acadêmicos/científicos 
(sob a forma de resumos simples e trabalhos completos), em periódicos acadêmi-
cos e capítulos de livros, além de Trabalhos de Conclusão de Curso de graduação 
e Dissertações de Mestrado Acadêmico (as publicações do ENCINA-UFF estão 
disponíveis na coleção do grupo no Repositório Institucional da Universidade 
Federal Fluminense - https://app.uff.br/riuff/handle/1/15101).

2. O ACERVO

Desde a sua criação, em 2014, o ENCINA-UFF se dedica, principalmen-
te, à produção e desenvolvimento de jogos didáticos para o Ensino de Ciências 
Naturais na educação básica. Até o momento, o acervo do ENCINA-UFF conta 
com 30 jogos didáticos, com temas das áreas de Anatomia e Fisiologia Humana, 
Educação Sexual, Zoologia, Biologia Geral, Astronomia, Química, Botânica, 
Geociências, Ecologia e Educação Ambiental (Quadro 1).
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Como forma de promover a reprodutibilidade dos materiais produzidos 
pelo ENCINA-UFF, todos os jogos didáticos desenvolvidos são confeccionados 
com materiais de fácil acesso, ou de fácil substituição/adaptação. Os jogos didá-
ticos são construídos a partir de papel sulfite alcalino tamanho A4, que alimen-
tam uma impressora jato de tinta comum. Devido ao intenso manuseio (que é 
normal ao seu propósito), a durabilidade das cartas é prolongada por meio de 
processo de plastificação realizado por meio de seladora térmica à quente, ou 
por envelopamento a frio, com adesivo plástico transparente, ou com a utiliza-
ção de protetores de cartas (sleeves). Isso permite que os jogos didáticos produzi-
dos (e disponibilizados na íntegra) possam ser reproduzidos por professores da 
Educação Básica para utilização em diferentes realidades escolares.

Vinte e três dos jogos didáticos desenvolvidos passaram por ao menos um 
dos processos de avaliação/validação desenvolvidos/adaptados pelo ENCINA-
UFF. Tais processos, essenciais em qualquer bom protocolo de desenvolvimento 
de produtos, são realizados por meio da aplicação de questionários criados/
adaptados pelo ENCINA-UFF, com vistas à verificação da adequação aos con-
teúdos abordados, sua qualidade enquanto recurso didático, a clareza das regras, 
a estética e usabilidade do jogo, bem como a avaliação do aprendizado.

Quadro 1. Jogos didáticos produzidos pelo ENCINA-UFF, entre 2014 e 2022.

Áreas do 
conhecimento Jogos

Zoologia

•	 Baralho do Reino Animal 
•	 Desafio Ciências – Animais 
•	 Desvendando a Árvore da Vida: Invertebrados 
•	 Desvendando a Árvore da Vida: Mamíferos 
•	 Tapa Zoo 
•	 O mundo dos poríferos e cnidários: entre esponjas e águas-vivas

Biologia Geral 
•	 Desafio Ciências 
•	 Forca: Conhecimento em Ciências 
•	 Tapete do Conhecimento 

Educação Sexual

•	 Boliche das DST 
•	 Desafio da Reprodução 
•	 Em Busca da Fecundação 
•	 Trilha da Sexualidade
•	 Perfil - Educação Sexual
•	 Mitos e Verdades sobre o HPV

Astronomia
•	 Jogo dos Astros
•	 Responde ou Passa: Astronomia 
•	 Sorte ou Azar na Astronomia 
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Anatomia e Fi-
siologia

•	 Desafio Ciências – Sistemas do Corpo Humano 
•	 Forca Hormonal 
•	 Game Food 
•	 Nutricards 
•	 Acerte o Alvo 
•	 Viagem pelo Corpo Humano
•	 Corpo Humano e Imagem

Botânica •	 Desafio Ciências – Botânica 

Química •	 Super Trunfo – Tabela Periódica 
•	 Quimemória – Tabela Periódica

Geociências •	 Corrida Geológica 

Ecologia/Educa-
ção Ambiental •	 Responda e Pontue 

Todo o acervo está disponível para empréstimo para professores da 
Educação Básica e licenciandos que queiram utilizá-lo em sua prática docente, 
por meio da “Ludoteca Itinerante” (atividade de extensão desenvolvida pelo 
ENCINA-UFF). Importante destacar que o uso dos recursos pode ser feito sem 
a participação de membros do ENCINA-UFF, uma vez que em todos os kits dos 
jogos didáticos há um manual do usuário detalhando objetivos, regras e dinâmi-
ca de funcionamento.

A seguir, é apresentada uma breve caracterização dos jogos que ainda 
estão em processo de avaliação/validação: 

Jogo didático “Baralho do Reino Animal”: O jogo didático “Baralho 
do Reino Animal” é um jogo de perguntas e respostas disputado em 10 roda-
das. O baralho é composto de 44 cartas, onde cada carta tem uma pontuação 
específica; são 40 cartas-pergunta e 4 “cartas-coringa”, além de um dado de 6 
faces (para definir a ordem do jogo). As cartas-pergunta são divididas em três 
níveis de valores: verdadeiro ou falso (2 pontos), esquemas e imagens (3 pontos) 
e complete o que falta (4 pontos). Cada carta contém apenas uma pergunta, com 
a resposta em destaque e a pontuação correspondente. Para melhor aproveita-
mento da atividade, o professor (que atua como mediador) deve dividir a turma 
em no máximo quatro equipes (com um representante cada) e estas devem jogar 
o dado. A equipe que obtiver o maior número no lançamento do dado inicia a 
partida (equipe A). Após a organização das equipes o mediador embaralha as 
cartas-pergunta e as distribui proporcionalmente entre as equipes. Cada equipe 
também deverá receber uma carta-coringa. Os representantes das equipes deve-
rão embaralhar as suas cartas e dispô-las na mão sob forma de leque. A primeira 
rodada inicia com a equipe A escolhendo a sua “oponente” (equipe B) e uma 
carta desta equipe, que deverá lê-la em voz alta. A equipe A deverá responder 
a pergunta; em caso de acerto, a equipe A pega a carta da oponente e inicia 
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sua pilha de cartas. Em caso de erro, a equipe B lê a resposta certa, fica com a 
carta e a coloca em sua pilha. Caso a equipe A não saiba a resposta, pode fazer 
uso de sua carta-coringa (que estará sobre a mesa) e capturar a carta-pergunta, 
colocando as duas na sua pilha. Passa-se a vez, então, à equipe B, que deverá 
escolher uma “oponente” (que ainda não tenha participado, caso a turma seja 
dividida em mais de duas equipes, de forma a oportunizar a participação de 
todas as equipes). Selecionada a oponente, segue-se o mesmo procedimento até 
que todos os representantes tenham “duelado”, encerrando-se a primeira ro-
dada. As rodadas posteriores seguem este mesmo procedimento. No final da 
décima rodada, os representantes das equipes devem computar todos os pontos 
adquiridos. Ganha o jogo a equipe que obtiver maior pontuação.

Jogo didático “Desvendando a árvore da vida – Mamíferos”: Esse 
jogo é um desdobramento adaptado do jogo “Desvendando a Árvore da vida 
– Invertebrados”. O jogo é composto por 1 dado de seis faces, 78 cartas com 
informações gerais sobre mamíferos (tipo de reprodução, hábitat, locomoção, 
hábito alimentar, principal característica, exemplo) e 1 tabuleiro formado por 
colunas (representando as ordens) e linhas (com as características a serem iden-
tificadas). Para um melhor aproveitamento da atividade e utilização por uma 
turma regular, este jogo pode ser usado por equipes, de acordo com a orientação 
do professor, que atuará como mediador da atividade, corrigindo e organizando 
a mesma. Cada equipe deverá definir um representante (que poderá ser alterna-
do durante a atividade) e definir a ordem de participação através do lançamento 
do dado, iniciando a partida em ordem decrescente. O representante da primeira 
equipe escolherá ao acaso duas cartas dispostas sobre a mesa e, consultando sua 
equipe, as encaixará no local apropriado do tabuleiro. O mediador verificará se 
as cartas foram encaixadas no lugar correto. Cada acerto contabiliza um ponto 
para a equipe. As cartas posicionadas de forma errada são retiradas do tabuleiro. 
Se a equipe acertar a posição das duas cartas, poderá escolher uma carta extra 
e posicioná-la no tabuleiro. Acertando a carta extra, são contabilizados mais 
dois pontos para a equipe, que passará a vez para a próxima. Caso a equipe erre 
o local das cartas, elas voltam para a mesa, a equipe não soma pontos, e passa 
a vez para a próxima equipe. Segue-se essa dinâmica até que o tabuleiro esteja 
completo. A equipe que, ao término do jogo, tiver somado mais pontos é consi-
derada a vencedora.

Jogo didático “Forca: conhecimento em ciências”: Baseado no tradicio-
nal “jogo da forca”, essa versão, desenvolvida como jogo de exercício e prática, 
tem por objetivo contribuir com o aprendizado dos alunos exercitando conteú-
dos da disciplina Ciências. Constitui-se por um painel magnético com a forca, 
cartas magnéticas com letras do alfabeto em replicatas (com vogais acentuadas 
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e hífen), um recipiente com 20 cartas-pergunta/dica, 8 cartas magnéticas com 
as partes do corpo de um boneco a ser montado (na forca) e um cronômetro. 
Permite a participação de toda uma turma ao mesmo tempo, dividindo-a em 
equipes (recomenda-se de 4 a 6 equipes, tendo o professor como mediador da 
atividade. Assim como no jogo tradicional, o mediador lê uma pergunta/dica e 
os alunos falam letras que formem a resposta correspondente. O objetivo do jogo 
é descobrir letra a letra, a palavra que responde à pergunta inicial. O jogo segue 
a seguinte dinâmica: A ordem dos grupos é definida por sorteio realizado pelo 
mediador; o mediador sorteia, da caixa de perguntas, uma pergunta para dar 
início ao jogo; os alunos do primeiro grupo devem falar uma letra para formar 
a palavra-resposta. Existindo a letra na palavra, o mediador a coloca em seu 
devido lugar, quantas dela existirem; não existindo a letra, é colocada uma parte 
do boneco na forca e a vez passa para o segundo grupo; quando faltarem apenas 
três letras para completar a palavra (e o boneco ainda não estiver completo) o 
grupo que está jogando possui 30 segundos para dizer a palavra-resposta cor-
reta. Se acertar, ganha a partida e o jogo recomeça com outra pergunta (sendo 
o grupo ganhador o primeiro a responder, seguindo a ordem já estabelecida). 
Caso o grupo erre, uma parte do boneco é colocada na forca e a chance de res-
posta passa para o grupo seguinte com os mesmos 30 segundos para responder 
corretamente; e assim até que todas as equipes tentem responder a pergunta ou 
até que o boneco seja completado na forca. Caso nenhuma equipe acerte a pala-
vra-resposta, a pergunta volta para a caixa, esta rodada se encerra, nenhuma das 
equipes recebe o ponto da partida e o mediador sorteia uma nova pergunta para 
iniciar uma nova partida. Caso o boneco seja enforcado na vez de alguma das 
equipes, a pergunta volta para a caixa, é sorteada uma nova pergunta, e o primei-
ro a jogar é o grupo da vez na rodada anterior. A equipe vencedora é aquela que 
possuir maior número de pontos dentro do tempo da aula (aproximadamente, 
40 minutos de jogo + 10 minutos de organização dos grupos e contagem do 
placar final).

Jogo didático “Tapete do conhecimento”: Jogo composto de um tapete 
com dez casas, numeradas de 1 a 10, e um dado (utilizado apenas no início 
do jogo, para definir a ordem dos grupos participantes). Em cada casa há um 
envelope com cartões de perguntas e consequências relacionadas aos erros e 
acertos das mesmas (o professor atua como árbitro, indicando os erros e acertos 
dos alunos). Para jogá-lo, a turma deve ser dividida em grupos de 3 a 6 com-
ponentes. Cada grupo escolhe um representante (que pode ser substituído no 
decorrer da atividade) para percorrer o tapete, retirar as perguntas dos envelopes 
e respondê-las. Definida a ordem de participação dos grupos, o representante do 
grupo 1 vai para o tapete 1 e retira um cartão do envelope. Após ler a pergunta 
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e as consequências em caso de acerto ou erro, o representante pode consultar os 
demais membros do seu grupo e, então respondê-la, cumprindo o que diz a carta 
em caso de acerto ou erro. Esse procedimento é repetido pelos demais partici-
pantes representantes de cada grupo, seguindo a ordem de participação determi-
nada através do lançamento do dado. As consequências do acerto, em geral são 
positivas (por exemplo, avançar uma ou duas casas), enquanto as consequências 
do erro trazem reveses (por exemplo, ficar uma rodada sem jogar ou retroceder 
uma casa). As questões respondidas de forma equivocada voltam para o envelo-
pe e podem ser retiradas novamente. Vence o jogo o grupo que primeiro cruzar 
a linha de chegada. 

Jogo didático “Forca hormonal”: É constituído por um boneco desmon-
tável, uma base de sustentação da forca, um dado de seis faces, um cronômetro, 
uma tela de feltro, uma ficha com 30 questões (níveis fácil, médio e difícil) e suas 
respectivas respostas, e um conjunto de 130 letras do alfabeto brasileiro (com 
letras-chave em replicatas). A dinâmica da atividade consiste em dividir a turma 
em 4 grupos (podendo ter o máximo de 6 grupos, dependendo do tamanho da 
turma e a critério do professor) e selecionar um representante de cada grupo. 
O professor, atuando como mediador, organizará a ordem de participação dos 
grupos através do lançamento do dado, iniciando a atividade pelo grupo que 
obtiver o maior número, seguindo-se em ordem decrescente. Definida a ordem 
de participação, o grupo escolhe um número de 1 a 30 e o professor lê, na ficha, 
a questão correspondente. O grupo deverá citar letra por letra da palavra que 
formará a resposta na tela de feltro. Não é permitido dizer a palavra completa 
de uma só vez. Caso isso ocorra, o grupo deixa de ganhar o ponto em disputa e 
passa a vez para o grupo seguinte. Se a letra indicada pelo grupo fizer parte da 
palavra, o mediador a coloca em seu devido lugar, quantas dela existirem. Se 
a letra não compuser a palavra, uma parte do boneco (cabeça, tronco, braços 
direito e esquerdo, e pernas direita e esquerda, nessa ordem) é colocada na for-
ca. Se o grupo cometer seis erros, o boneco estará completo e, em caso de novo 
erro, será “enforcado” e a vez passa para o grupo seguinte. Quando faltarem 
apenas três letras para completar a palavra (e o boneco não estiver finalizado), 
o grupo poderá dizer a resposta correta. Para tal, possui 30 segundos (marcados 
no cronômetro). Caso erre, a chance de resposta passa para o grupo seguinte. Se 
acertar, o grupo ganha um ponto e o jogo segue a mesma dinâmica com os gru-
pos seguintes. O grupo que, ao final do jogo, obtiver o maior número de pontos 
é declarado vencedor.

Jogo didático “Game Food”: Tem por objetivo a consolidação de co-
nhecimentos e a conscientização da importância de uma alimentação saudável 
e balanceada para o organismo humano e melhor qualidade de vida. O jogo 
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consiste em um kit com 1 tabuleiro contendo um percurso com 30 casas (que 
contém imagens de alimentos e informações de procedimentos, como “volte 
uma casa”, “fique uma rodada sem jogar” e “lance os dados de novo”, e casas 
com perguntas a serem respondidas), 1 dado de seis faces (para definir a ordem 
de participação), 4 marcadores coloridos (um para cada equipe, para percorrer 
o tabuleiro), 60 cartas com perguntas (e suas respectivas respostas) relacionadas 
a conhecimentos sobre os alimentos que consumimos cotidianamente, a serem 
lidas pelo professor/mediador da atividade. A dinâmica da atividade inicia com 
a divisão da turma em quatro equipes, cada equipe seleciona um representante 
e a definição da ordem de participação é feita com o lançamento do dado. Para 
a primeira equipe, uma carta será lida pelo mediador, e deverá ser rapidamente 
respondida pelo representante desta equipe. Acertando a resposta, o represen-
tante lança o dado e avança, no tabuleiro, as casas correspondentes; se cair em 
uma casa numerada, deverá permanecer nela e passar a vez para a próxima equi-
pe; se cair em uma casa ilustrada, deverá realizar o que é indicado na ilustração 
e passar a vez à próxima equipe. Caso a equipe erre a resposta, permanece na 
posição em que se encontra e a vez passa para a próxima equipe. Esta dinâmica 
se repete até que uma equipe chegue ao final do percurso, se tornando a vence-
dora da partida.

Jogo didático “Acerte o alvo”: O jogo aborda os cinco sentidos humanos 
(tato, olfato, audição, paladar e visão). O kit do jogo possui uma caixa de fibra 
de madeira de média densidade (MDF), que contém: 1 dado de seis faces (para 
definir a ordem de participação); 5 dardos; 60 cartas com diferentes cores (12 
cartas de cada cor; uma cor para cada um dos sentidos); 1 alvo (Audição: azul 
– 1 ponto, Visão: lilás – 2 pontos, Tato: verde – 3 pontos, Olfato: abóbora – 4 
pontos, Paladar: amarelo – 5 pontos, Sentido Bônus: vermelho – pontos do sen-
tido escolhido); 1 planilha de marcação dos pontos. A dinâmica do jogo consiste 
na divisão da turma em grupos (2 a 5, dependendo do número de alunos que 
a compõe), com a ordem de participação definida pelo lançamento do dado; 
os dardos ficam sob responsabilidade do mediador da atividade (professor) e 
são entregues aos alunos somente no momento do lançamento, e para este os 
membros da equipe devem se revezar para que todos participem; após o lança-
mento, o aluno (consultando ou não sua equipe) deve responder uma questão da 
cor correspondente ao local atingido pelo dardo; acertando a resposta, a equipe 
recebe os pontos correspondentes à cor atingida e a vez passa para a equipe 
seguinte; em caso de erro, a equipe não recebe os pontos e a vez passa a equipe 
seguinte; caso o dardo atinja o centro do alvo, o aluno tem direito de escolher 
uma cor aleatória de carta para responder e, acertando a resposta, a equipe rece-
be os pontos correspondentes; em caso de erro, perde os pontos; todas as cartas 
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lidas, com resposta certa ou não, não são utilizadas novamente. A dinâmica 
segue dessa forma até terminarem as cartas, e a equipe vencedora é aquela que 
alcançar maior pontuação.

3. DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA 

Fazer divulgação científica é uma parte importante no desdobramento das 
pesquisas, pois aproxima a universidade da comunidade, chamando a atenção 
para as ações desenvolvidas, disponibilizando recursos didáticos para utilização 
em espaços formais e não formais de ensino, bem como fomentando discussões 
e parcerias entre grupos de pesquisa com o mesmo interesse. Castelo Branco 
(2015) aponta que a complexidade da divulgação científica é muito maior do 
que apenas transferir a linguagem especializada para uma linguagem palatável 
e compreensível a população. Sendo assim, como forma de divulgar o trabalho 
realizado pelo ENCINA-UFF, são realizadas palestras e oficinas nas quais o 
acervo de jogos didáticos e suas possibilidades de uso são apresentadas como 
ferramentas de construção/consolidação de conhecimentos, de avaliação, de so-
cialização, de conscientização e de desenvolvimento pessoal dos alunos. Além 
de contribuir com o processo de atualização dos professores da Educação Básica 
(formados e em formação), as ações do ENCINA-UFF também reforçam e di-
fundem a proposta de desenvolvimento do educando focada em aspectos so-
ciais, culturais, lúdicos e cognitivos, como preconizam os documentos oficiais 
que norteiam a educação brasileira.

Por meio da Ludoteca Itinerante, os jogos didáticos também são expostos 
em espaços formais e não formais de ensino (MIRANDA; GONZAGA, 2018). 
Nessas visitas, o público em geral é convidado a participar de partidas dos jogos 
didáticos, sendo-lhes pedido, ao final, que avaliem a experiência de forma qua-
litativa, por meio de emojis (Figura 1) que indicam o grau de satisfação (adorei, 
gostei, indiferente, não gostei, detestei).

Figura 1: Emojis utilizados para avaliação dos jogos didáticos expostos em espaços formais e 
não formais de ensino.

Fonte: Miranda e Gonzaga (2018).
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Os resultados das avaliações indicam a aprovação dos jogos didáticos ex-
postos e sugerem que o trabalho desenvolvido pelo ENCINA-UFF é relevan-
te para o incentivo à utilização do lúdico no ensino de Ciências Naturais na 
Educação Básica, como também na divulgação científica. Além de aprovação 
dos jogos didáticos desenvolvidos, as ações do ENCINA-UFF permitem expan-
dir o conhecimento científico de base na formação escolar, associando o conteú-
do escolar com saberes cotidianos e culturais (através da contextualização das 
abordagens), viabilizando aos estudantes (e também aos docentes), sua parti-
cipação ativa e autônoma no processo de construção de conhecimento; contri-
buindo, consequentemente na formação de um cidadão consciente e crítico em 
sua comunidade/sociedade (SILVA; CARVALHO, 2016).

3. CONCLUSÃO

Diversas áreas do conhecimento vêm discutindo e evidenciando as neces-
sidades e benefícios da melhoria da formação de professores, não só pela forma-
ção em si, mas também para refletir essa melhoria (a longo prazo) na qualidade 
da educação básica, atendendo às orientações de documentos norteadores da 
Educação Básica vigentes. Os benefícios atingem, além da construção do conheci-
mento científico, a “constituição de valores éticos, estéticos, políticos, entre outros 
valores que emergem da prática educativa” (QUADROS et al. 2015, p. 15).

Baseados na afirmação de Machado e Mortimer (2007, p. 22) de que “o 
conhecimento não é transmitido, mas construído ativamente pelos indivíduos; 
aquilo que o sujeito já sabe influencia na sua aprendizagem”, acreditamos que 
o desenvolvimento de recursos estruturados na ludicidade e voltados para o pro-
cesso de aprendizagem e alfabetização científica, como os jogos didáticos, é uma 
excelente estratégia para aumentar o engajamento dos alunos, favorecer uma 
aprendizagem efetiva, além de proporcionar aos licenciandos e aos docentes 
uma formação inicial/continuada, crítica, criativa e instrumentalizada.

A utilização de ferramentas diferenciadas em sala de aula vem se tor-
nando cada vez mais necessária, para manter o foco dos estudantes de uma 
forma mais prazerosa. Dessa forma, os jogos didáticos podem funcionar como 
importantes trunfos para os docentes. Segundo Godoi, Oliveira e Codognoto 
(2010), jogos apresentam uma função lúdica, por trazer diversão e uma função 
educativa, por visar objetivos como ampliar o conhecimento dos discentes, por 
exemplo. O uso de jogos no ensino também tem se tornado uma ferramenta que 
estimula socialização, instigam raciocínio rápido, organização mental e senso de 
liderança. Desta maneira há promoção do desenvolvimento intelectual e social 
do aluno e ao docente a possibilidade de contextualização e flexibilização em 
diferentes áreas do conhecimento (GONZAGA et. al., 2017).
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JOGOS DIGITAIS NO LETRAMENTO COM ÊNFASE 
NO ENSINO DE LÍNGUA  PORTUGUESA: DEBATES 
TEÓRICOS E DIDÁTICOS PARA A INICIAÇÃO DO 

ENSINO FUNDAMENTAL

Gizele Cristiane de Souza1

1. INTRODUÇÃO

As Tecnologias Digitais (TD) transformam as relações sociais. A distân-
cia atualmente pode  ser minimizada por chamadas em vídeo. Médicos se co-
municam com seus pacientes po meio do whatsApp, por exemplo. Depois da 
Pandemia do COVID-19, consultas, aulas, webnários e congressos on-line mos-
tram cada vez mais habituais e recorrentes. Mas e a escola? O       que as Tecnologias 
Digitais têm relação com a escola e com o Ensino de Língua Portuguesa?

No presente artigo, busca-se definir a relação das Tecnologias Digitais 
(TD) com o ensino de Língua Portuguesa nos Anos Iniciais da Educação Básica. 
Refere-se ao mérito do Letramento Digital (LD) como elemento fundamental a 
ser elaborado com  os alunos, obedecendo as limitações cognitivas desta fase. A 
pesquisa da Base Nacional Comum  Curricular (BNCC) como documento nor-
mativo oficial para esse trabalho conceitua a palavra Letramento, e traz sua co-
nexão com a Alfabetização a fim de atingir o conceito de LD e sua influência re-
levante na escola contemporânea. Descreve então sobre uma releitura no Ensino 
de Língua Portuguesa nos Anos Iniciais. Tendo como interesse as práticas so-
ciais dos alunos, menciona os Jogos Digitais como um instrumento vasto para 
dilatar seus letramentos. Finalmente, pretende  discutir o uso das Tecnologias 
Digitais (TD) nas aulas de Língua Portuguesa, resultando na  formação dos pro-
fessores como uma  principal reforma tecnológica a se reconsiderar à educação, 
tanto do prisma teórico como didático.

1  Mestra em Letras Português pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI), Pós-graduada 
em Gestão Escolar pela Universidade Federal do Piauí (UFPI) e em Psicopedagogia pelo 
Instituto Superior de Educação do Sul do Piauí (ISESPI), Professora de Língua Portugue-
sa da rede pública de ensino do Estado do Piauí. E-mail: gizelecsl2012@gmail.com. 
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2. DA ALFABETIZAÇÃO AO LETRAMENTO: INDAGAÇÕES  
TEÓRICAS

Sucedeu um período longo para que a palavra Letramento constasse em 
nosso vocabulário. Careceu assimilação de algum fato novo para que então ela 
surgisse, fato este inicialmente vinculado à palavra Alfabetização. Sobre este ter-
mo, necessário é diferenciá-lo, a priore, do significado de “alfabetização” que é 
a ação de ensinar/aprender a ler e a escrever, e que durante grande tempo “figura-
va” ter sentido          completo no que tange a leitura e escrita, uma vez que alfabetiza-
do é o indivíduo capaz de ler e escrever (SOARES, 2020). Para serem reputados 
como alfabetizados é necessário que os estudantes dominem o alfabeto e méto-
do da escrita/leitura, sendo processos que destinam-se ao alfabetizado, ou seja, 
consiga “codificar e decodificar” os sons da língua (BRASIL, 2018). Chamamos 
de alfabetização o ensino e o aprendizado de uma tecnologia de representação da 
linguagem  humana (SOARES; BATISTA, 2005).

Assimilando o significado e transferido ao ato de alfabetizar ou de ser alfa-
betizado, pode-se falar sobre o Letramento. É uma palavra que recentemente foi 
introduzida ao vocabulário da Educação e das Ciências Linguísticas: surgindo 
na segunda metade dos anos 80 e expresso no discurso de especialistas nessas 
áreas. (SOARES, 2020). Percebeu-se que a palavra Alfabetização não         alcançava 
o que efetivamente necessitava ocorrer para mais do que ler e escrever. Segundo 
Soares (2020),  quando uma nova palavra “nasce” na língua, é que um novo fe-
nômeno desponta e tem que ser nomeado. O termo é uma tradução do inglês  
“Literacy” (SOARES, 2020).   Mas o que a palavra alfabetização corresponde com 
letramento? Por que se faz necessário compreender o conceito de Alfabetização 
para atingir realmente o Letramento.

No decorrer do tempo, pesquisadores no tema têm assimilado que a 
Alfabetização isolada não  produz desfecho social esperado na vida de um indi-
víduo. Passa da banal aquisição da “tecnologia” do ler e escrever à inserção nas 
práticas sociais de leitura e escrita, de que adveio o termo letramento ao lado do 
termo alfabetização (SOARES, 2020). Apesar de o letramento não necessitar 
da alfabetização para acontecer, é estimado que sujeitos alfabetizados sustentem 
uma maior chance de amplificar suas práticas sociais, uma vez    que todos são in-
clusos numa sociedade que faz uso das letras nos métodos de comunicação. Por 
essa razão é que se tem sustentado que alfabetização e letramento são        proces-
sos diferentes, cada qual com suas particularidades, mas completivos, indivisos 
e ambos imprescindíveis no que tange a psicopedagogia educacional (VAL, 
2006).

Manejando com menos regularidade os substantivos Letramento e 
Alfabetização que indicam ações, e passa-se a usar os adjetivos letrados e 
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alfabetizados com maior frequência, pois estes dão particularidades aos sujeitos 
inclusos no processo. Precisa assegurar que um sujeito alfabetizado, aquele que 
alcançou a tecnologia de codificar e     decodificar a língua, não absolutamente é 
letrado, visto que que para reputar uma      pessoa como letrada, essa necessita usar 
a tecnologia obtida em suas práticas sociais. Em compensação é fundamental 
que se tenha conhecimento de que um indivíduo que ainda não foi alfabetizado 
pode, sim, ser considerado letrado, uma vez que está inserido numa sociedade 
que faz uso da escrita em sua rotina. De acordo com Batista (2004), pessoas que 
se encontram em sociedades letradas não podem ser chamadas de iletradas, ain-
da   que sejam não-alfabetizadas.

A Alfabetização (o codificar e decodificar uma língua) necessita fazer 
sentido. Em contraparte, encontra-se na decisão destes autores, que atualmente 
ainda insistem que o foco é a escrita e não necessariamente a prática da mesma e 
igualmente da leitura na vida social, Freire (1989), que já entendia na importân-
cia do Letramento sujeito à Alfabetização ainda que não fizesse uso eficaz desta 
palavra. Em suma, só é capaz de refletir sobre sua própria alfabetização quem 
é capaz de definir relação de sentido com a aprendizagem e usá- la em seu dia a 
dia, expandindo suas práticas e suas reconexões com o mundo.

Desse modo, configura válido o processo do trabalho de alfabetização, 
em que a palavra seja assimilada pelo homem em seu justo significado: como   
força de transformação do mundo. Assim sendo, a alfabetização tem sentido 
(FREIRE, 1989, p.142).

Apesar de saber que o Letramento e a execução de Alfabetização não são 
uma mesma prática, alguns autores ainda adstritos ao conceito de alfabetização 
tendo a escrita como esssencial parte do processo, encerram somente fazendo 
uma transferência de nome, mas não realmente uma ampliação no ponto de 
vista sobre este apontamento como pode-se deduzir nas elocuções de Tfouni, 
Assolini e Pereira (2019) e de outros autores que atualmente apoiam a deno-
minação “letramento”, porém persistem se pondo como partidários do grande 
limite e implicitamente tutelam que “letrado” é apenas o indivíduo alfabetizado.

Um indivíduo que pode distinguir uma notícia de jornal de uma piada 
comprovam graus de letramento, mesmo que esse indivíduo não possa ler ne-
nhum desses dois gêneros  textuais caso isso lhe fosse requerido (FRANCISCO, 
2018). A conceituação de letramento a cada dia se configura mais abrangente, 
uma vez que é fundamental perceber que as práticas comunicativas conseguem 
ser realizadas de diversas maneiras, como é o cenário da oralidade. O  letramento 
abarca a habilidade do indivíduo de se pôr como autor (sujeito) do próprio dis-
curso, no  que diz respeito não só em relação com o texto escrito, mas igualmen-
te à associação com o texto oral (BATISTA, 2004). Numerosas práticas sociais 
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cotidianas hoje, não obstante, a maioria são realizadas por meio de tecnologias 
digitais, apontando outro molde sobre letramento: atualmente, inúmeros jovens 
que expressam dispor de elevado grau de Letramento Digital sem ter realizado 
qualquer curso de informática,  indica que o conceito de letramento se associa 
às práticas cotidianas (FRANCISCO, 2018).

Chegar a graus elevados de letramento está vinculado a diferentes fatores, 
alguns deles pode ser a necessidade profissional, influências ambientais e da 
família, grau de escolaridade, participação em comunidades religiosas, sindica-
tos, comitês políticos, entre outras agremiações. Não se tem um patamar para 
o letramento, sendo ilimitado. Isto se dá pelo fato da característica inerente do 
ser humano em inventar novas maneiras de escrever, gêneros diversos de texto, 
suporte em diversos níveis de leitura conforme suas infinitas primordialidades 
que enfrentam, levando o horizonte de letramento para uma contínua expansão 
que se confirma em estudos psicopedagógicos (RIBEIRO, 2017). 

Compreender que os indivíduos que escrevem algo, seja um bilhete na 
porta da geladeira para um filho, uma mensagem no WhatsApp, ou teses e ar-
tigos para qualificações  de Mestrado e Doutorado que correspondam às suas 
experiências, necessidades, profissões e vida social nos outorga tratar a palavra 
Letramento com mais empatia e respeito, atentando pela perspectiva de que to-
dos os “níveis” de letramento são significativos e estes mesmos níveis são infi-
nitos, já que, habitualmente surgem circunstâncias novas as quais levam à expe-
riências novas, convertendo o letramento em algo novo e viável a todos,  mesmo 
que em “categorias” diferentes.

2.1 Do letramento ao letramento digital: concordâncias  e  discordâncias

É inegável que as práticas de leitura e escrita hodiernamente, em                     sua 
maioria são moldadas por uma tecnologia digital. Nesse pensamento, refletir 
em letramento atualmente envolve atentar à presença das tecnologias digitais 
em atividades cotidianas. (REZENDE, 2016). Como exposto anteriormente, e 
afirma Soares (2020), Letramento  é estado ou condição de quem não apenas 
sabe ler e escrever, mas cultiva e exerce as práticas sociais que usam a escrita. 
Notadamente, diversas destas práticas são realizadas através de instrumento di-
gital, uma vez que:

Hoje em dia, qualquer indivíduo por pesquisar, ler notícias, conversar, 
apenas com um computador em sua posse. Destaca-se também, que esse meio 
propicia publicações nas redes sociais por meio da escrita (RIBEIRO, 2017).

Porém, se a palavra Letramento abarca o processo de leitura e escrita, 
discursa sobre habilidades para práticas sociais e, o uso das tecnologias digitais é 
tangível nestas práticas, por que necessita usar este adjetivo: DIGITAL? 
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Em entrevista no ano de 2020, Ribeiro, autora na obra Letramento Digital, 
dispôs sua organização simultaneamente com a professora Coscarelli (2005), 
quando interpelada sobre o uso deste adjetivo, manifestando que até a presente, 
há discussões a respeito sobre o assunto, quando sustenta em seu livro publicado 
em 2005, que afirma ter sido o primeiro, pelo menos no Brasil, assumindo o 
nome para tal “coisa”. A autora se lembra que discorriam bastante como se de-
nominaria, com as suposições de: letramento digital, letramento informacional, 
letramento computacional etc. Eram conjecturas que rodeiam primeiramente. 
Então, se assume o “letramento digital”, enunciação que se converteu hegemô-
nica mais a diante. Porém, o debate prossegue com o embate de necessidade do 
adjetivo? Qual sua função? Para recortar um suporte, uma esfera uma tecnolo-
gia? Meditando sobre outros letramentos, tais como literário, acadêmico, visuais 
etc. Observa-se que esses designam coisas que podem ser de natureza tecnoló-
gica. Ora sendo em um momento esfera de discurso, ora linguagem, deduzindo 
que é complexo. (RIBEIRO,2020, p.6).

De acordo com Dudeney et e al (2016), letramentos digitais são habilida-
des individuais e sociais indispensáveis para interpretar, administrar, compar-
tilhar e criar vivenciando competentemente na esfera crescente dos canais de 
comunicação digital. Por outra forma, mas sem nenhuma divergência, o termo 
desponta no dicionário CEALE 2020 como práticas sociais de leitura e produ-
ção de textos no âmbito propiciamente digitais, circunscrito a computadores ou 
dispositivos móveis como tablets, celulares, e-mails, plataformas virtuais, redes 
sociais, assim por diante (RIBEIRO E COSCARELLI, 2020).

Ocorre que, pessoa alguma é capaz de ter o domínio de todas as esferas ao 
mesmo tempo, por mais eficiente e inteligente que seja. O adjetivo Digital tem 
suas particularidades. Existem competências que precisam ser concebidas para 
lidar com ele.  Ser letrado digital compromete saber se comunicar em múltiplas 
situações, com desígnios variados, nesses ambientes, para objetivos pessoais ou 
profissionais. Cada indivíduo aprimora certas habilidades conforme sua     vida, 
interesses e condições (RIBEIRO; COSCARELLI, 2020).

Segundo Ribeiro (2017), não é possível que exista um conceito único de 
letramento adequado a todas as pessoas, em todos os lugares, em qualquer tem-
po, em qualquer contexto cultural ou político. Então, para melhores condições 
de entendimento e ensino, viu-se a necessidade de fragmentar estes termos, sur-
gindo outros adjetivos para a palavra letramento. Se o conceito de letramento é 
controverso, letramento digital, não obstante, letramento digital, já que carrega 
unido ao substantivo tornado objeto de discussão, adjetivo que modifica e com-
pele seu significado. 

Letramento digital é o conceito não aplicado ainda em sua plenitude. 
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Existem episódios de letramento subentendido, computacional, midiático, mul-
timidiático entre outros, mas sendo tradução de inglês computer literacy ou infor-
mation literacy, e sequer são sinônimas ou dizem respeito as iguais problemáticas 
e objetos (RIBEIRO, 2017, p.23).

A compreensão da palavra Letramento Digital até o momento provoca 
determinada discordância e mal-estar entre os que recomendam o estudo, pois 
novas situações surgem rapidamente, novos gêneros digitais, novas ferramentas 
de edição muitas vezes surgem. Isso levou a uma nova abordagem para produ-
zir e ler livros didáticos. Acreditamos que é porque a tecnologia digital criou 
múltiplas e diversas práticas sociais. E por causa de novas ferramentas e novas 
possibilidades. Acontece veloz (ABETO, 2018). O objetivo não é discutir essas 
diferenças, mas ver as possibilidades de incorporação das tecnologias digitais e 
sua real utilização na prática pedagógica no ensino de língua portuguesa nos 
anos iniciais. Principalmente quando se trata de ler e escrever.

2.2 Letramento digital e Língua Portuguesa na iniciação do ensino fundamental: 
notas lacônicas

É fato que a sociedade experimenta diversas mudanças diante do advento e 
avanço        do Digital. A emergência das Tecnologias Digitais e, com ela, o desenvol-
vimento de novas práticas sociais ou de novas formas de mediar práticas sociais 
já estabelecidas são determinantes para o desenvolvimento de uma cultura di-
gital. (NONATO E SALES, 2019). É verdade também que estudantes na con-
temporaneidade estão expostos muito mais às práticas de leitura e escrita em 
ambientes digitais. Da mesma forma, como todas as tecnologias de comunica-
ção do passado, nossas novas ferramentas digitais serão associadas à mudanças 
na língua, no letramento, na educação, na sociedade. (DUDENEY et al., 2016). 
Logo, é incontestável que tudo isso gera, ou deveria gerar, uma revolução nas 
aulas de Língua Portuguesa. As práticas de linguagem contemporâneas não só 
envolvem novos gêneros e textos cada vez mais multissemióticos e multimidiáti-
cos, como também novas formas de produzir, de configurar, de disponibilizar, de 
replicar e de interagir. As novas ferramentas de edição de textos, áudios, fotos, 
vídeos tornam acessíveis a qualquer um a produção e disponibilização de textos 
multissemióticos nas redes sociais e outros ambientes da Web (BRASIL, 2018).

Ao discutir a prática da leitura e da escrita, não poderíamos deixar de nos 
deparar com os conceitos de alfabetização e alfabetização digital apresentados 
nas aulas anteriores. Segundo Ribeiro (2019), é mais interessante e adequado 
pensar o letramento como algo influenciado pelas práticas sociais, ao mesmo 
tempo em que as cria, consolida e adapta de duas maneiras. As salas de aula 
precisam se adaptar à realidade dos alunos, para além dos muros que separam a 
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escola da “vida real”.
Precisamos expandir nosso ensino e aprendizado para responder a essas 

novas circunstâncias. Para que nosso ensino de idiomas permaneça relevante, 
nosso currículo deve abranger uma ampla gama de habilidades de alfabetiza-
ção que vão muito além da alfabetização impressa tradicional. Hoje, o ensino 
de idiomas apenas por meio da alfabetização impressa está enganando nossos 
alunos para suas necessidades atuais e futuras (DUDENEY et al., 2016, p. 19).

A parte da Língua Portuguesa compete portanto, disponibilizar aos estu-
dantes experiências que colaborem para o aumento do letramento de forma que 
permita a participação significativa nas inúmeras práticas sociais interpostas/
constituídas pela oralidade, escrita e distintas linguagens (BRASIL, 2018) 

O convívio com textos multissemióticos/ multimodais, que rodeiam di-
versas linguagens precisam ser desenvolvidas nos discentes, em conjunto com 
habilidades e competências diversificadas, para que exerçam tais práticas coti-
dianas, com regras morais e avaliações. A BNCC está deixando claro que o livro 
didático deve fazer parte da vida escolar dos alunos, reconhecendo a cultura di-
gital e introduzindo textos que incentivem essa prática em todo o ensino funda-
mental. Apesar de ser um assunto mais complexo no ensino médio, percebemos 
um foco na valorização da cultura digital desde a educação infantil e desde cedo.

Aliadas às competências gerais, essas dimensões também estão inseridas 
nos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento da educação infantil, bem 
como nas competências e competências específicas dos diferentes componentes 
curriculares das escolas primárias, respeitando as características dessas etapas. 
Por sua vez, no ensino médio, é fundamental ampliar e aprofundar os aprendi-
zados estabelecidos nas etapas anteriores, dada a relação intrínseca entre cultura 
jovem e cultura digital (BRASIL, 2018).

O assunto também é abordado no documento em algumas competências 
gerais para a educação básica, bem como nas competências específicas da língua 
portuguesa para a educação básica. A décima expert em ensino de línguas fala 
sobre mobilizar práticas da cultura digital em diferentes linguagens, mídias e fer-
ramentas digitais para ampliar as formas de produção de sentidos (nos processos 
de compreensão e produção), aprendendo e refletindo sobre o mundo e fazendo 
diferentes obras escritas (IBIRAPIRANGA, 2018).

Mas essas habilidades e competências podem ser desenvolvidas em crian-
ças? De que forma? Respeitando o grau de complexidade atrelado a cada fase 
do desenvolvimento de habilidades em ambientes digitais, acredita-se que o jogo 
digital, entre outras ferramentas, pode ser um importante recurso para o desen-
volvimento de livros didáticos na escola.

É uma prática social que utiliza a tecnologia digital. Constata-se portanto, 
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o uso de jogos como uma prática de letramento digital no qual a escrita não é a 
língua mais importante, uma vez que descobrimos que pessoas analfabetas no 
cultivo dessa prática (PINHEIRO, 2018).

Desde cedo, as crianças adquiriram algumas habilidades básicas específi-
cas para o uso de dispositivos digitais móveis, como telefones celulares e tablets e 
até mesmo para controlar televisores. Eles são capazes de usar telas sensíveis ao 
toque, barras de rolagem, fazer cliques precisos, reconhecer a utilidade dos bo-
tões nos controles e usá-los corretamente. Mesmo que não saibam ler ou escre-
ver, usam jogos e regras para ampliar cada vez mais seus livros didáticos. Se as 
crianças usam tecnologia em casa, por que as escolas não deveriam usá-la para 
expandir a alfabetização, desenvolver o processo de codificação e decodificação 
da linguagem e prepará-las para ler e escrever em um ambiente digital ?

O uso de inovações digitais na alfabetização e no letramento de jo-
vens em metodologia preliminar de alfabetização insere-se em um tema social 
e educativo no qual o tipo de tecnologia torna- se cada vez mais democrático. 
Dos ambientes mais caseiros e famílias menos favorecidas economicamente, às 
extensões escolares, inclusive as mais periféricas. Os computadores e outros dis-
positivos tais como tablets, celulares e outros, plataformas digitais com acesso à 
Internet são acessíveis às crianças desde a mais tenra fase. É nessa perspectiva 
que se analisa o valor de uma escola em se adequar a mais de um meio de leitura 
e escrita, entendendo que mesmo crianças em fase inical de aprendizagem do 
modelo de escrita, podem e devem usar esses dispositivos conectados à Internet 
(FRADE, et al., 2018).

A importância dos jogos digitais como ferramenta de ensino para o de-
senvolvimento da prática inicial de leitura e escrita é discutida aqui. Por serem 
atividades lúdicas, os jogos digitais são considerados muito importantes no pro-
cesso de apropriação da leitura e da escrita. Segundo Silva (2020), os jogos são 
um objeto sociocultural gerado pelo homem e uma prática que especifica tanto 
o objeto físico do brincar quanto o comportamento lúdico que se desenvolve por 
meio desse objeto. É sabido que o brincar é um fator muito importante na apren-
dizagem e no desenvolvimento de educação nos anos inciais, porque através 
dele, os alunos podem aprender de uma forma mais fácil e divertida.

O ambiente digital e seus programas, aplicativos e interfaces interativas nos 
fazem esperar dar uma boa contribuição para a educação. Esse seria o ambien-
te ideal para grandes mudanças, já que a novidade deverá passar por reformas. 
Quando pensamos em crianças, acreditamos que o ambiente digital deve trazer 
muitas oportunidades de aprendizagem por meio dos jogos (COSCARELLI, 
2018).

No entanto, existem diferenças entre jogos digitais e atividades digitais, que 
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são defendidas no livro: Tecnologia Digital na Alfabetização. A maioria dos sites 
disponíveis para “jogos” oferece atividades digitais em vez de jogos digitais pro-
priamente dito. De acordo com Frade et al, 2018, embora as escolas às vezes usem 
os termos jogos e atividades digitais de forma intercambiável, há diferenças entre 
essas duas categorias, com ampla participação no ensino dos sistemas de escrita, 
principalmente nas fases iniciais da alfabetização.  Muitos professores, que não têm 
os recursos à sua disposição, ao recorrerem à TD, acabam trazendo para a tela do 
computador apenas os mesmos tipos de atividades que têm sido utilizadas no mun-
do dos textos impressos. Mas é inegável que, mesmo sem o caráter do jogo, essas 
atividades são ao mesmo tempo divertidas e interessantes para os alunos.

As atividades digitais desempenham um papel mais educativo nas escolas 
do que as atividades recreativas, embora não haja como negar que também podem 
ser divertidas. Geralmente, seu objetivo é ensinar conteúdos ou desenvolver habi-
lidades específicas que a escola considere importantes. A maioria das atividades 
digitais disponíveis hoje emprega atividades que há muito são utilizadas nas es-
colas para fins didáticos: palavras cruzadas, forca, caça-palavras etc. (FRADE et 
al., 2018). Por sua vez, os jogos, por exemplo, desenvolvem outras habilidades nos 
jogadores que devem resolver desafios para ganhar recompensas. Portanto, pode 
ser usado para fins didáticos.

O planejamento do professor é fundamental para que a aprendizagem 
ocorra. O mais importante é entender o jogo e o que ele pode desenvolver em 
seus alunos. Há muito material pronto disponível em diversos sites, mas a opi-
nião do profissional sobre sua classe determinará seu uso. A formação de profes-
sores para lidar com a tecnologia é importante para que possam recriá-la para as 
realidades da sala de aula. Nenhuma das técnicas ou sugestões feitas por outros 
pode explicar o que acontece se os professores não forem treinados para recebê-
-los, recriá-los e fornecer conteúdo para eles (FRADE et al., 2018).

Ao optar pelo uso de jogos e até atividades digitais, o professor utiliza  ha-
bilidades que desenvolvem a alfabetização digital do aluno à medida que ele co-
meçam a criar habilidades que, apesar de sua aparente simplicidade, são essen-
ciais no uso dos jogos. Ao jogar o jogo, utilizando recursos da internet, o aluno 
também desenvolve habilidades no manuseio dos vários símbolos que formam 
o texto multimodal/multisimbólico, no qual está implicitamente ciente de como 
lidar com múltiplas habilidades de letramento, fato que foi revelado pela BNCC. 
A prática da linguagem contemporânea envolve cada vez mais novos gêneros e 
textos simbólicos e multimídia (BRASIL, 2018).

Indiscutivelmente, o hipertexto digital pode ser usado por crianças muito 
pequenas, desde jogos que acessam pela internet (exigindo que escolham uma 
palavra-chave para entrar e continuar jogando) até sites de literatura e quadrinhos 
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voltados para elas, pois todos usam marcação para função única do palavras que 
são clicadas para que as crianças possam realizar ações (RIBEIRO, 2020).

É preciso preparar o professor para conduzir seus alunos a outros méto-
dos que não os jogos e ampliar as possibilidades de aprendizagem. Em relação 
aos sites nesse sentido, os olhos dos professores percebem que alguns deles pos-
suem funções ocultas, como as relacionadas aos interesses financeiros. Isso não 
significa que esses sites não possam ser explorados, mas que há a necessidade de 
uma abordagem que promova a percepção de características próprias da cultura 
digital. Em particular, é necessário mostrar às crianças como a publicidade e os 
interesses comerciais podem apoiar financeiramente a mídia digital. Isso pode 
ser alcançado criando um espaço reflexivo para as crianças, conscientizando-as 
de que o jogo/atividade existe em um site específico porque alguém ou alguma 
empresa está pagando por isso (FRADE et al., 2018).

O pagador quer lucrar e, se a criança sucumbir ao produto anunciado, e 
ela o fará. Portanto, é necessário desenvolver uma perspectiva crítica sobre:

i) o tipo de informação disponibilizada pelo website e a forma como é 
comunicada;

ii) relações pessoais e institucionais que ocorrem com determinados meios 
de comunicação e requerer posicionamento ético, principalmente;

iii) Como a linguagem e os recursos multimodais usados   afetam a proba-
bilidade de as crianças gerarem significado ao ler textos, ver imagens, 
ouvir músicas ou sons específicos.

A exposição a sites de jogos pode ser desenvolvida gradativamente para 
ajudar alunos do primeiro ano a lidar com textos mais complexos no futuro, 
além de se familiarizar com a consciência crítica no qual devam ser capazes de 
escolher os textos  que mais tenham interesse.  Essas precauções serve de base 
para o desenvolvimento dos alunos e a expansão de habilidades na navegação e 
comportamento como leitores críticos. Então, sabemos que os jogos digitais na 
internet, se bem estudados pelos professores antes das aulas, ampliam o apren-
dizado dos alunos para além de um único conteúdo. Quanto à formação de pro-
fessores e suas visões críticas e criativas sobre o que já está disponível na internet 
e sua capacidade de criar esses recursos, vale discutir a formação dos mesmos 
para atuar nas séries iniciais, e vale refletir sobre esse tópico como apresentado 
em uma sessão subseqüente.

2.3 A formação dos professores: o dever de repensar a educação

Esse esforço de pesquisa não pode deixar de mencionar um elemento es-
sencial para repensar a educação: a formação de professores. Seja inicial ou em 
andamento. Uma formação que considera as tecnologias digitais e estimula os 
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professores a se tornarem profissionais atuais com cursos significativos que le-
vam em conta a prática social dos alunos.

Portanto, a incorporação das tecnologias digitais na educação escolar, que 
afeta diretamente a formação inicial e continuada dos professores em termos de 
ações pedagógicas e aprimoramento dos métodos de ensino em sala de aula, 
deve agora ser pautada na prática multicultural (ANECLETO; OLIVEIRA, 
2019).

Ao assumir a sala de aula, há uma sensação de ruptura entre o currículo 
universitário e a realidade. A BNCC tem recomendações incríveis para o ensino 
de português na educação básica, mas parece que os recursos que o governo dis-
ponibiliza para que os profissionais se atualizem e assim consigam implementar 
adequadamente essas recomendações ainda são insuficientes. Vale lembrar que 
a dificuldade de inserção de TDs no ensino de PL não é o único desafio que os 
professores enfrentam, ousamos dizer, em todo o ensino fundamental. Mesmo 
antes da tecnologia digital se tornar realmente necessária no ensino da leitura e 
da escrita, a realidade dos professores que se preparam para o ensino fundamen-
tal pode ter sido contestada, dificultando a inovação.

Os candidatos a professores do ensino fundamental, fontes de referência e 
produtores de textos para bons leitores precisam identificar o que estão fazendo 
e qual é sua missão para aquele grupo de alunos, fundamentos para lidar com a 
leitura crítica e serem produtores de textos éticos. 

A formação que lhes permitam ensinar LP de forma eficiente e significa-
tiva é necessária também em cursos de pedagogia do ensino médio, cursos de 
literatura e cursos de formação de professores para capacitar  jovens a ensinar 
desde a educação infantil até a quinta série do ensino fundamental.

 Ousa-se dizer, que o ensino de português deve ser reconsiderado no cur-
rículo de pedagogia, pois esses profissionais estão habilitados para lecionar essa 
parte até o 5º ano, a base de tudo. E os cursos de idiomas podem reconsiderar 
suas notas e permitir que seus alunos trabalhem com crianças.

Claro, tudo isso envolve algo já mencionado em sessões anteriores: tecno-
logia digital. Envolver os professores na alfabetização digital para que possam 
exercer suas profissões de forma moderna e significativa, conforme recomenda-
do pela BNCC.

Atualmente, a medida mais urgente na educação brasileira é repensar a 
formação de professores, para esta etapa em que tudo se baseia na educação in-
fantil e séries iniciais do ensino fundamental, repensar e reformular a pedagogia 
curricular (SOARES, 2018). 

Muitas vezes, os profissionais reconhecem a importância da tecnologia di-
gital, mas não sabem como ensinar aos alunos porque também não aprenderam. 
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É muito diferente do uso indiscriminado de dispositivos, aplicativos e redes so-
ciais. A formação do professor é necessária para que ele desenvolva habilidades 
específicas para adquirir habilidades para um ensino contextualizado e contem-
porâneo que considere a cultura digital, traga recursos tecnológicos para a sala 
de aula, amplie a alfabetização dos alunos, dando sentido ao aprendizado nos 
primeiros anos de leitura e escrita Treinamento. 

Em pesquisa realizada por Pinheiro em 2018, entre as primeiras séries 
da Escola Municipal de Tauá, a formação continuada dos professores no uso 
da tecnologia também foi considerada uma das deficiências que podem se mos-
trar problemáticas no planejamento das atividades de formação dos alunos. 
alfabetização.

Nesse quesito, apenas um professor fez o curso básico de informática, 
enquanto outro fez o curso básico de Excel. Quanto ao sistema Linux, sistema 
operacional utilizado pela escola, apenas dois professores foram treinados no 
sistema. Em seguida, perguntamos sobre a formação no uso da tecnologia na 
educação e, mais especificamente, no ensino de português, os resultados mostra-
ram que apenas um professor fez um curso específico; não houve formação para 
o ensino de português (PINHEIRO, 2018).

A chegada da pandemia do COVID-19,  mudou vidas e comportamentos, 
todos os profissionais da educação não podem deixar de mencionar, ocasião 
sem precedentes na esfera acadêmica. Na maioria dos casos, os professores não 
estão preparados para ver a tecnologia digital como uma ferramenta em sala de 
aula, especialmente como essencial. Porque? Há quanto tempo as pessoas co-
nhecem a importância da TD na educação? Por que a educação continuada fala 
mais e implementa menos? A pandemia traz respostas que todos já conhecem. 
A tecnologia digital está intimamente ligada às escolas. Uma escola sem ela não 
tem nada a ver com o seu tempo. Na maioria dos casos, os professores não estão 
preparados para vivenciar isso.

Nesse contexto, alunos e professores são obrigados a se reinventar, e a 
importante indissociabilidade entre ensino e tecnologia fica evidente de uma vez 
por todas. Pesquisadores como Dudeney et al. (2016) relataram a necessidade de 
uma educação que considere o letramento digital e previram a urgência de se 
preparar para questões políticas e/ou sociais. O texto abaixo é usado para exem-
plificar o futuro dos alunos, mas 2019 também trouxe uma realidade vaga para 
os professores que são obrigados a encarar sua profissão não como um novo 
emprego, mas como um problema. Por que não falar sobre política?

Preparar os alunos para os contornos do futuro, vagos na melhor das hi-
póteses, obscuros.  Sem saber que novos empregos surgirão, que novas questões 
sociais e políticas surgirão. Mesmo assim, o desenvolvimento começou, com 
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uma compreensão mais clara das habilidades necessárias para participar de uma 
economia e sociedade pós-industrial digitalmente conectada (DUDENEY et al., 
2016, p. 17).

Em contrapartida, os desafios sobre a formação dos professores de LP e 
sua magnitude no que diz respeito ao uso das Tecnologias Digitais, admite-se 
que poder discutir o assunto e perceber mobilidade de escolas, professores, pes-
quisadores, e de muitos envolvidos na educação, e, principalmente, possuir um 
documento com força de lei que garanta o acesso à Cultura Digital na Educação 
Básica é uma indicação de se inicia um trilhar no caminho.

3. CONCLUSÕES

Acredita-se que as práticas de ensino nas escolas de todo o mundo mu-
daram devido ao advento e avanço das tecnologias digitais. Entende-se que a 
valorização da cultura digital trazida pela BNCC é o maior valor e importância 
desde as primeiras séries do ensino fundamental. É sabido que a maioria dos 
exercícios de leitura e escrita dos alunos são feitos digitalmente. No entanto, 
mesmo os alunos que ainda estão em fase de alfabetização podem desenvolver 
efetivamente habilidades que os capacitam a lidar com o ambiente digital.

Se concebe que os profissionais podem utilizar jogos, no qual estes alunos 
já exploram, como recurso pedagógico para desenvolver não só as competên-
cias e habilidades necessárias à Língua Materna, como as que pertencem ao 
Letramento Digital.

Conforme se alude nos primeiros anos introdutórios de ensino, é perti-
nente respeitar cada diversidade atingida nessas faixas etárias, e sempre per-
mitir o aprimoramento das telas dos Jogos em sua totalidade, desenvolvendo 
assim sua capacidade concomitante à assertivas já discutivas sob o manto da 
psicopedagogia.

Desde bem jovens, podem assimilar e explorar temas multissemióticos 
que lhes são exibidos nso sites de modo crítico. Carecem tembém de serem ca-
pacitados, e devem ser censores a frente de possibilidade dos hipertextos que 
lhes chegam através dos sites por exemplo, e mais, entenderem as predileções 
que se encontram por trás dos mesmos. Diversos outros prismas e questões que 
estiverem perante cada grupo em salas de aula são únicas. Todavia, cabe sempre 
uma formação tanto inicial como continuada que capacite o docente a lidar com 
a Cultura Digital e compreender a importância de formar leitores e Produtores 
de textos de natureza ética  desde a infância, com ajuda contínua de professores 
preparados e amparados às técnicas psicopedagógicas indicadas.
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EXERCÍCIOS DE ESTRANHAMENTO: 
A ARTE NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Carolina Votto Silva1

Antonio Reis de Sá Junior2

Fred Mendes Stapazzoli Junior3

1. INTRODUÇÃO

“Exercícios de estranhamento: A Arte na Educação Infantil” pretende 
abordar questões referentes ao papel da arte na educação infantil, trata-se de 
refletir como os saberes artísticos permitem a formação de uma imaginação 
criativa na primeira infância. Para isso, nos utilizamos de uma metodologia bi-
bliográfica que contemple a reflexão acerca da arte como um exercício de es-
tranhamento que ressoa na curiosidade das crianças frente ao mundo. Em um 
primeiro momento abordaremos como a arte foi sendo inserida como área de 
conhecimento nos documentos oficiais da educação infantil. Os documentos 
norteadores dessa etapa da educação básica, a saber o Referencial Curricular 
para a Educação Infantil (RCNEI) e as Diretrizes Curriculares para a Educação 
Infantil (DCNEI). Ambos do final dos anos de 1990 e a primeira década do sé-
culo XXI. Esses documentos ressaltam a importância de uma formação cultural 
para a construção de uma pedagogia estética na infância.

Em um segundo momento destacamos a contribuição da arte na forma-
ção do ser poético das crianças, em diálogo com Ana Angélica Albano e Luciana 
Ostetto, buscamos enfatizar como a imaginação criativa permite a construção 

1 Professora do Departamento de Metodologia de Ensino da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC).  Licenciada em Filosofia pela Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) 
e Pedagogia pelo Centro Universitário ETEP; Mestre em Artes Visuais pela Universidade-
do Estado de Santa Catarina (UDESC) e Doutora em Educação pela Universidade Fede-
ral de Santa Catarina (UFSC). ORCID: https://orcid.org/0000-0001-5126-2527. Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/6311995499245221.

2 Professor Adjunto do Departamento de Clínica Médica da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC).  Médico graduado pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF).  
Mestre e Doutor em Psiquiatria pela Faculdade de Medicina da Universidade de São 
Paulo (FMUSP). ORCID: https://orcid.org/0000-0001-7486-5531. Lattes: http://lattes.
cnpq.br/4313420652502650.

3 Psicólogo (Unisul), Mestre em Filosofia (PUC/PR), analista praticante. ORCID:https://
orcid.org/0009-0006-6902-9890. Lattes: http://lattes.cnpq.br/7980623007803328. 
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de sujeitos poéticos em consonância com a apropriação do repertório artístico-
-cultural da humanidade. Ambas enfatizam a importância da construção de um 
repertório cultural tanto para a formação docente como para as atividades esté-
ticas junto as crianças. Compreender a arte na educação infantil como espaço 
de criação e não como registro de atividades comemorativas, decorativas e sem 
intencionalidade pedagógica.

Em um terceiro momento trata-se de enfatizar o exercício estético na in-
fância com as proposições artísticas desenvolvidas pela artista e professora ate-
lerista Anna Marie Holm, que trabalha as experiências estéticas com as crianças 
como espaço de exercício experimental artístico. Nesse contexto, Holm amplifi-
ca a experiência artística das crianças permitindo que as mesmas experimentem 
materiais e utilizem a sua criatividade como pesquisadores natos. Exercitar a 
arte pela via da pesquisa e das descobertas experimentadas de forma sensível.

Pensar a relação entre educação e arte na perspectiva de um exercício 
de estranhamento pressupõe considerarmos primeiramente que o mundo é um 
lugar que nos afeta por aquilo que não conhecemos e que isso não é neces-
sariamente algo da ordem do desagradável.Mas que ao sermos educados para 
aprimorar aquilo que desconhecemos, podemos sim, sermos criativos e curiosos. 
Nesse ponto, a educação estética permite aliar a curiosidade que as diferentes 
infâncias se relacionam com as novidades que se apresentam e além de respeitar 
essas culturas, trabalhá-las de uma forma que a arte permita que isso não se 
perca com o tempo.

A criança se relaciona com o mundo mobilizada pelo estranhamento 
constituído de curiosidade, se está não é alimentada a produzir relações e sen-
tidos plurais com aquilo que se apresenta, essa sinestesia pode se perder, assim 
como, a sua imaginação criativa de acontecimentos e temporalidades. A forma-
ção estética na infância se constitui como uma das mais importantes ferramen-
tas pedagógicas de elaboração das subjetividades infantis. Mas, para essa subje-
tividade estética tomar corpo é preciso que a criança seja considerada como um 
sujeito inventor, que sua força plástica seja exercitada para além dos esforços das 
aprendizagens artísticas (que são extremamente importantes), como o desenho, 
a pintura, a escultura, o teatro ou a música. Aprimorar o imaginário da criança 
para a construção de um sujeito ético e estético. 

Ostetto (2011, p.04-05) ressalta a importância da construção de um reper-
tório cultural que permita a criança elaborar os afetos que a permeiam e assim 
ter a oportunidade de transformá-lo em ressignificações estéticas:

Como seres sócio-históricos que somos, interagimos com a realidade que 
nos cerca, somos afetados por relações, imagens, situações, acontecimen-
tos, emoções. Então, nossos repertórios constituídos ao longo da vida, 
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são acionados a cada encontro com o outro – pessoas, lugares, paisagens, 
obras, objetos, conceitos. É com eles que vamos significando o mundo, 
fazendo a leitura do que nos rodeia e nos acontece. Quanto maior o re-
pertório, maior a possibilidade de estabelecer diálogo com as “coisas do 
mundo”, com o mistério da vida. Assim é para a arte como para todos os 
campos da vida humana.

Ao nos referirmos a presença da arte na infância e mais especificamente 
na formação das crianças na educação infantil precisamos levar em consideração 
como os documentos legais se referem ao processo formativo para essa faixa etá-
ria e seus desdobramentos pedagógicos. Historicamente a educação infantil é um 
campo que oscila entre a compreensão e postura pedagógica e a desmistificação 
de um assistencialismo que tinha como proposta cuidar as crianças das mães e 
pais trabalhadores. O educar e cuidar caminham juntos quando nos referimos a 
educação infantil, neste ínterim precisamos a todo momento ter a clareza de que 
crianças formamos nestes espaços e de que não existe unicamente uma cultura da 
infância, elas são múltiplas, singulares, complexas e diversas. Por isso, a educação 
infantil carrega em seu bojo “ampliação dos repertórios vivenciais e culturais das crianças 
como um dos objetivos a serem conquistados, assim como na necessidade de um trabalho 
que considere as múltiplas linguagens da infância” (OSTETTO, 2011, p. 05). Por isso, 
o âmbito da educação infantil perpassa pelo entendimento de uma pedagogia da 
infância que contempla a criança como um sujeito de direitos.

2. O PAPEL DA ARTE NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A criança vista como um sujeito de direitos também é um marco recente 
em nossa cultura, principalmente no Brasil, se pensarmos que o Estatuto da 
Criança e do Adolescente foi legitimado em 1990, um ano depois da “Convenção 
sobre os Direitos da Criança” da Organização das Nações Unidas (ONU) em 
19894, que prevê a proteção da infância em todas as suas esferas. O direito à 
cultura e a arte são fundamentais para a construção de subjetividades emocio-
nalmente inventivas e críticas. Diante disso, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil de 2010 também prevê a importância de uma formação 

4 ”Convenção sobre os Direitos da Criança” de 1989. Segundo a ONU é o instrumento 
de direitos mais legitimado na história universal. Foi aceito em 196 países. Conforme 
Artigo 31: 1. “Os Estados Partes reconhecem o direito da criança ao descanso e ao la-
zer, ao divertimento e às atividades recreativas próprias da idade, bem como à livre par-
ticipação na vida cultural e artística.2.Os Estados Partes devem respeitar e promover o 
direito da criança de participar plenamente da vida cultural e artística e devem estimu-
lar a oferta de oportunidades adequadas de atividades culturais, artísticas, recreativa e 
de lazer, em condições de igualdade”. Disponível em: <https://www.unicef.org/brazil/
convencao-sobre-os-direitos-da-crianca#:~:text=A%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20
sobre%20os%20Direitos,Foi%20ratificado%20por%20196%20pa%C3%ADses.> Acesso 
em: 14 de março de 2023.
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cultural que contemple as necessidades educativas das crianças como experiên-
cias potentes acerca do mundo. É importante compreendermos a experiência 
como um lugar de produção de sentidos e elaboração acerca do mundo que nos 
rodeia, respeitando nossas limitações físicas, intelectuais e emocionais. 

No caso das crianças que dependem do olhar e dos cuidados dos adul-
tos para um desenvolvimento pleno dos seus afetos e relações. Aqui o olhar 
dos adultos pressupõe uma alteridade em relação ao ser criança, vivenciando 
as conquistas que cada época da infância nos apresenta, na construção de sujei-
tos autônomos e emancipados. Por isso, já no eixo currículo das DCNEI para 
Educação Infantil nos deparamos com dois eixos: o das interações e das brin-
cadeiras que devem propiciar que as experiências estéticas e culturais ocorram:

Propiciem a interação e o conhecimento pelas crianças das manifestações 
e tradições culturais brasileiras; Possibilitem a utilização de gravadores, 
projetores, computadores, máquinas fotográficas, e outros recursos tecno-
lógicos e midiáticos. (...) Conjunto de práticas que buscam articular as 
experiênciase os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem-
parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científicoe tecnológico, 
de modo a promover o desenvolvimentointegral de crianças de 0 a 5 anos 
de idade.Conjunto de práticas que buscam articular as experiênciase os 
saberes das crianças com os conhecimentos que fazemparte do patrimônio 
cultural, artístico, ambiental, científicoe tecnológico, de modo a promover 
o desenvolvimentointegral de crianças de 0 a 5 anos de idade.Promovam 
o relacionamento e a interaçãodas crianças com diversificadas manifesta-
çõesde música, artes plásticas e gráficas, cinema,fotografia, dança, teatro, 
poesia e literatura. (BRASIL, 2010, p. 12/26).

Como podemos perceber a arte está presente como um direito formativo 
para as crianças da educação infantil, diante dessa garantia, um desafio se im-
põe: como elaborar essa formação de uma maneira que a experiência estética 
esteja de fato integrada a elaboração de um repertório artístico cultural para as 
crianças? Esse questionamento pode parecer redundante, mas não é, se levarmos 
em consideração a dificuldade que possuímos em dar aquilo que não temos. De 
que maneiras uma professora ou professor contribuí para a formação estética de 
uma criança, se nem ela ou ele tiveram acesso ao repertório artístico e cultural 
da humanidade? Qual a compreensão de arte que atravessa as instituições de 
ensino? Quais os materiais e atividades trabalhadas com as crianças quando 
se apropriam da arte no cotidiano dos espaços de educação infantil? Essas são 
questões fundamentais para pensarmos a importância da arte na formação das 
crianças, temos um desafio de método e de conteúdo. 

Ostetto questiona exatamente as atividades que são apresentadas e desen-
volvidas com as crianças nos espaços de educação infantil. Como a arte mui-
tas vezes acaba não sendo uma experiência estética potente de ressignificação 
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experimental do mundo e se torna a elaboração de atividades padronizadas 
de comemorações festivas: elaboração de bandeirinhas para a festa junina, de-
coração para a festa da família ou outras datas comemorativas. Além desses 
exemplos, quando o adulto não consegue reconhecer o universo experimental e 
sensorial da criança e acaba por desconsiderar as suas produções artísticas. Esse 
diagnóstico diz muito da formação de nossa cultura para a experiência artística, 
o que compreendemos como belo, feio, o gosto5 adultocêntrico está presente 
neste contexto e acaba sendo norteador das experiências que as crianças podem 
vir a ter com a arte.

Arte, na educação, não se resume a momentos e atividades isolados. E, se 
estamos pretendendo a educação do “ser poético”, implicado na totalida-
de do olhar, da escuta, do movimento, que se expressa mobilizando todos 
os sentidos, será importante vermos tais ações como educação estética (mais 
do que o ensino de arte) que se realiza no dia a dia. Afirmamos, dessa 
maneira, um princípio que deve atravessar todo o cotidiano, pois tem a ver 
com atitude e, como disse a atelierista italiana, Vea Vecchi, a dimensão 
estética de uma proposta educativa “[...] pressupõe um olhar que descobre, 
que admira e se emociona. É o contrário da indiferença, da negligência e 
do conformismo” (VECCHI, 2006, p.16, tradução nossa). Trata-se, enfim, 
de um olhar que dá atenção ao mundo. A presença da arte na educação 
infantil será tanto mais importante, quanto puder contribuir para ampliar 
o olhar da criança sobre o mundo, a natureza e a cultura, diversifican-
do e enriquecendo suas experiências sensíveis – estéticas, por isso, vitais. 
(OSTETTO, 2011, P. 05)

Conforme Ostetto, a elaboração de uma educação estética nos primeiros 
anos da infância precisa estar vinculada a uma cultura que respeita e enaltece 
o olhar que admira as coisas do mundo e suscita curiosidade tanto nas crianças 
como nos professores e professoras que os cercam. Historicamente a arte en-
quanto uma forma de aprendizagem se manifesta concomitantemente aos direi-
tos que a educação infantil adquiriu ao longo de nossa legislação educacional. 
Sabemos que durante muito tempo a educação das crianças pequenas possuía 
claramente uma visão assistencialista ficando a cargo das creches “cuidar” das 
crianças diante do contingente da necessidade das mães trabalhadoras. 

5 O filósofo italiano Giorgio Agamben se refere a ao gosto como a construção histórico-
-cultural das diferentes organizações sociais. Também explana em sua obra “Gosto” a 
etimologia da palavra Gosto: “É um vocábulo etimologicamente e semanticamente ligado 
à esfera do gosto que designa o ato do conhecimento: “o sapiente é assim chamado por 
causa da palavra ‘sabor’ (Sapiens dictus a sapore), pois, assim como o gosto é apropriado a 
distinção do sabor, do mesmo modo o sapiente tem a capacidade de conhecer as coisas 
e as suas causas (...) a propósito da palavra sophós, “sábio”: Etimologicamenteela per-
tence à família de sapio, degustar, sapiens, o degustante, saphes, perceptível ao gosto. Nós 
falamos de gosto na arte: para os gregos, a imagem do gosto é ainda mais ampla. Uma 
forma redobrada, Sísiphos, de forte gosto (ativo); também sucus pertence a essa família”. 
(AGAMBEN, 2017, p. 12-13).
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A partir da década de 1990 essa realidade vai sofrendo transformações 
significativas com a elaboração dos documentos oficiais que passam a nortear 
o ensino no Brasil, na área da educação infantil, teremos dois momentos mui-
to significativos: “o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 
(RCNEI, 1998) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(DCNEI, 1999/2009) e a Base Nacional Curricular Comum (BNCC, 2016)”. 
Esses documentos oficializam a importância da formação das crianças pequenas 
no âmbito das linguagens, das brincadeiras e do cuidado. O RCNEI de 1998 pro-
pôs com base nas DCNEI (1999, 2009) que a Educação Infantil fosse a primeira 
etapa formativa da criança, para isso se elencou objetivos, conteúdos e orienta-
ções pedagógicas para a formação com as crianças pequenas. Nesse contexto o 
RCNEI proposto na década de 1990 foi elaborada a partir de três volumes:

O RCNEI foi organizado em três documentos, a saber: volume 1 
- Introdução; volume 2 - Formação Pessoal e Social e volume 3 - 
Conhecimento de Mundo. É importante ressaltar que no volume intro-
dutório do documento, é apresentada a concepção de educação infantil 
baseada no conceito de criança como um sujeito social e histórico deven-
do ser considerada e respeitada nas suas singularidades. Outro aspecto 
diz respeito ao educar e cuidar como indissociáveis, e, ainda o brincar 
como fundamental na organização do trabalho nessa etapa de educação.O 
Conhecimento de Mundo é apresentado no volume 3 e orienta para o tra-
balho que envolve a relação das crianças com os conhecimentos do mundo. 
Sinaliza alguns aspectos que envolvem os saberes nas áreas: Movimento, 
Música, Artes Visuais, Linguagem Oral e Escrita, Natureza e Sociedade e 
Matemática. (GABRE, 2016, p. 492)

Neste contexto a arte se apresenta através das linguagens artísticas presen-
tes nas artes visuais e na música, no tocante, ao saber artístico com estrutura e sa-
beres próprios, nesse sentido, a arte na formação das crianças na educação infantil 
está fundamentada nos pilares da: reflexão, contemplação e no fazer artístico. 

O fazer artístico está diretamente relacionado a exploração e a experimen-
tação que as crianças realizam em diferentes práticas e no contato com 
diversos materiais que lhe forem possibilitadas, resultando em produções 
de trabalhos de arte. A apreciação se refere a leitura de imagem, ou seja, à 
produção de sentido que as crianças desenvolvem no contato direto com 
a obra de arte e com suas próprias produções. A reflexão se dá em todos 
os momentos por meio dos questionamentos que as crianças realizam no 
contato com a arte produzida pelos artistas ou por elas próprias mediados 
pelo professor. (GABRE, 2016, p. 493)

No entanto, como esclarece (GABRE, 2016) a arte esteja contemplada 
como espaço de suma importância na formação das crianças pequenas, a sua es-
trutura ainda está concentrada no método escolarizado de conteúdos, deixando 
escapar a liberdade criativa das crianças ou até mesmo a importância de uma 
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educação estética que conecte o direito a uma formação cultural com as deman-
das do universal infantil. Talvez essa seja uma demanda que exige o alcance da 
complexidade de formar crianças versadas na arte e na curiosidade. Voltamos a 
enfatizar que isso somente é possível se investimos paralelamente na formação 
docente, na educação estética que alcance os professores e professoras que tra-
balham nesta etapa da educação básica.

3. A FORMAÇÃO DO “SER POÉTICO”

A formação do “ser poético” é uma prerrogativa das inúmeras contribui-
ções da arte na primeira infância, Albano se refere a construção do poético na 
criança quando identificamos a imaginação criativa que invade as sensibilidades 
humanas desde tenra idade. Podemos escutar o som de uma imagem, a cor de 
uma palavra, o ritmo do silêncio, nossa imaginação quando trabalhada no viés 
de construção do ser inventivo nos remete ao poético, enxergar a existência de 
forma poética, nos direciona para uma vida mais cativante. A educação sensí-
vel constitui um espaço de aprimoramento das nossas capacidades intelectuais 
e subjetivas de ver o mundo como um lugar de experimentação. Seja ao catar 
pedrinhas no chão, construir castelos de areia, desenhar o sol sorrindo, montar 
casas de gravetos, tocar objetos pelo simples prazer de senti-los. A dimensão en-
tre o corpo da criança e do outro vai se constituindo, assim como, as múltiplas 
noções sensoriais dos espaços que esse ser poético em construção vai habitando.

Nesse horizonte, Ana Angelica Albano (2021) enaltece a importân-
cia do exercício de criação advindo do processo estético como produção de 
conhecimento: 

Porque o fazer artístico não se restringe a pintar umquadro, compor uma 
música, encenar uma peça de teatro eassim por diante. O fazer artístico é 
também se deter numapintura/desenho/colagem; é ouvir ou dançar uma 
música; éassistir uma encenação teatral e assim por diante. Toda essare-
lação de fruição é também fazer arte. É também exercício decriação, de 
produção de conhecimento. (ALBANO,2021 p. 24)

Albano (2021, p. 24) destaca a importância de reconhecermos que é pre-
ciso um processo de alfabetização estética que permita que as crianças ao terem 
contato com as experiências sensíveis advindas das artes, possam se relacionar 
e interpretar as diferentes linguagens do universo artístico: “Quando possibilita-
mos o acesso a uma multiplicidade de formas de registro, por meio de diferentes 
instrumentos – desde o lápis, o pincel, a câmera fotográfica, até o computador 
e o vídeo –,ampliamos sua capacidade de interlocução com o mundo”. Albano 
ainda esclarece que o processo de alfabetização estética não se relaciona espe-
cificamente com o que conhecemos como o verbal, mas sim, que as infâncias 
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devem ser estimuladas a materializar suas emoções com as cores, gestos e sons, 
isso amplia as suas capacidades de leitura do mundo.

Alfabetização nas linguagens artísticas não tem, consequentemente, ne-
nhuma relação com atividades decorativas, nem com entretenimento, mas 
com a ampliação da capacidade de expressão pessoal e de leitura do mun-
do. É atividade da maior seriedade, mesmo que aconteça, e deva aconte-
cer, dentro de um contexto lúdico. (ALBANO, 2021, p. 26)

Ao nos referirmos a uma educação estética que permita a formação po-
lítica, ética, estética e cidadã das crianças necessitamos ter em mente que esse 
não é um trabalho que somente envolve as artes visuais ou a música, mas sim 
a dança, o teatro, as formas artísticas de ver o mundo que a própria criança 
encena constantemente. Claramente, podemos perceber que as artes permitem 
identificar diferentes questões de aprendizagem e desenvolvimento das crianças. 
Desde questões relacionadas a coordenação motora fina, a comunicação, a late-
ralidade, as funções socioemocionais, a forma de se relacionar com o mundo e 
os acontecimentos próprios de sua etapa de crescimento. Como a criança se re-
laciona com as circunstâncias e desafios que a envolvem. Esses aspectos quando 
trabalhados na perspectiva de uma educação estética, resultam em um processo 
enriquecedor de formação subjetiva e social. Permitir que a fantasia infantil ela-
bore seus medos, alegrias, desconfianças. 

Não podemos perder de vista que quando mencionamos a educação esté-
tica do ser poético na infância, nos referimos as diferentes infâncias que compõe 
o ambiente educativo. Consideramos a infância como uma categoria histórico-
-social e cultural, que leva em consideração as diferentes realidades que a crian-
ça está inserida. Por isso, a importância de uma educação estética voltada para 
as sensibilidades e emoções da criança em sua integralidade, desde a visita a 
espaços culturais como museus, apresentações teatrais, musicais como constru-
ção dessa sensibilidade que irá permitir que as crianças construam um repertório 
cultural que amplie a sua imaginação criativa.

O contato com as produções artísticas possibilita a formação da alteri-
dade nos sujeitos, ao nos depararmos com o outro, com aquilo que é diferente 
de nós, seja em um conjunto de imagens, sons, uma peça teatral, uma contação 
de estórias, nos lega a imaginação de que somos sujeitos plurais. A construção 
dessa diferença desde a infância traz formas diversas de ver o mundo. Por exem-
plo, a diversidade cultural, religiosa, musical, presente nas experiências artísticas 
pode conduzir a criança a elaboração e expansão de seu ser poético, algo que ela 
irá carregar para a sua vida inteira. Relacionar-se com a vida de forma poética, 
inclusive, pode permitir a formação de sujeitos mais críticos e emancipados em 
relação aos diferentes domínios de poder e violência.
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4. EXERCÍCIO ESTÉTICO NA INFÂNCIA

A artista dinamarquesa Anna Marie Holm em seu texto: “A energia Criativa 
natural” (2004), destaca o exercício estético na infância, muito próximo ao que o 
crítico de arte Mario Pedrosa definia como “exercício experimental da liberdade”. 
Um lugar em que as crianças podem exercitar a sua imaginação criadora de forma 
livre, desorganizada aos olhos adultocêntricos. “Eu afirmo: se dermos às crianças 
a mesma liberdade para o processo artístico que lhes damos para suas brincadei-
ras, as crianças chegarão à excelência no aprimoramento do processo criativo”. 
(HOLM, p. 83). Ressalto que todo o exercício de liberdade é muito organizado, 
pois pressupõe a organização singular da experiência de cada sujeito.

A artista e professora atelerista6 destaca a importância de enxergarmos 
as crianças como pesquisadores, pesquisam e cultivam a criatividade diante de 
cada descoberta:

“Eu encaro o meu processo artístico como um projeto de pesquisa. 
Atualmente, os artistas têm liberdade para pesquisar coisas das quais não 
têm nenhum conhecimento. É isso o que estou fazendo. E percebo que 
essa forma de trabalhar - testando coisas, fazendo experiências - está aper-
feiçoando meu trabalho, quer eu faça exposições ou não.“ Transferindo 
isso para meu trabalho com as crianças:... é exatamente assim que elas 
trabalham. As crianças são curiosas, são pesquisadoras, mergulham nos 
projetos - o campo aberto” (HOLM, 2004, p. 83)

Ainda segundo Holm, trata-se de imaginar o exercício estético como um 
campo ampliado de possibilidades, um espaço em que a criança explora assim 
como o artista, as possibilidades sensíveis que o mundo apresenta. A esfera do sen-
sível se manifesta desde as cores, cheiros, gostos, texturas, materiais, sons. Por isso, 
o ateliê como espaço pedagógico de estímulo a criatividade. Um laboratório para 
a formação de uma infância inventiva e pesquisadora. Pois, os artistas são sujeitos 
pesquisadores por excelência, pesquisam materiais, contextos, possibilidades de 
linguagens. As crianças quando orientadas para imergir no aperfeiçoamento do 
seu ser sensível e poético também manifestam essas perspectivas estéticas.

5. CONCLUSÃO

“Tem lugares que me lembram
Minha vida, por onde andei

As histórias, os caminhos
O destino que eu mudei”

(Rita Lee, Minha Vida)

6 Ateliê: É uma definição apropriada da língua francesa para definir o lugar onde o artista 
trabalha. O ateliê é um espaço consagrado historicamente como suscetível a imaginação 
criativa.
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Finalizamos esse percurso reflexivo com a música da inesquecível artista 
que foi Rita Lee ao entoar na letra “Minha Vida”, suas memórias de forma poé-
tica e artística. Dar voz as suas experiências como um lugar que pode pertencer a 
qualquer um de nós, essa é uma das potências da arte, a emanação de uma força 
plástica que molda o humano que nos habita. A arte na educação infantil é um 
direito conquistado para o aperfeiçoamento de uma pedagogia da infância que 
respeite as crianças e seus processos imaginativos. Podemos perceber ao longo 
deste capítulo que a arte se manifesta como uma área de conhecimento, de suma 
importância, para o desenvolvimento de sujeitos que levem em consideração 
os princípios formativos presentes nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI) como: políticos, éticos e estéticos. 

Reconhecer os universos infantis e suas buscas de ressignificação do mun-
do pelo viés dos exercícios estéticos, permite que formemos sujeitos com uma 
imaginação poética e sensível. A formação de um repertório cultural tanto para 
os docentes como para as crianças é uma estratégia de construirmos uma so-
ciedade em que as diferenças não sejam motivo para atitudes violentas, mas 
sim, de convívio com a alteridade que constitui as relações sociais e subjetivas. 
Sensibilizar as crianças para as experiências estéticas é uma tarefa que exige 
tanto um amparo nos documentos oficiais e que estes sofrem transformações ao 
longo dos tempos, como a própria compreensão que temos do que seria traba-
lhar com questões estéticas na primeira infância. Precisamos ter clareza de qual 
é o nosso objetivo ao explorar a criatividade infantil, dar condições para que as 
crianças possam desenvolver seus estranhamentos e emoções de forma poética, 
ao mesmo tem em que, orientados por uma proposta pedagógica.

É importante não perdermos de vista enquanto professoras e professores 
da forma que nos relacionamos com as experiências estéticas e as linguagens 
artísticas, sofisticar as sensibilidades infantis, pressupõe que sofistiquemos as 
nossas concomitantemente. Trazer a arte e os artistas para perto de nós para 
não nos equivocarmos em fazer das linguagens artísticas aparatos decorativos 
ou comemorativos. Mas, sim de que a matéria poética onde repousam nossos 
sonhos pedagógicos tragam a infância as fantasias sutis de não passar desperce-
bido: o alçar voo de uma borboleta, o caminho das formigas, um sol que sorri, 
uma escada para coletar nuvens que se transformam em algodão doce, no cheiro 
de uma palavra, na escuta prazerosa de uma cor. É no território da imaginação 
que nos humanizamos e que também podemos depositar nossa parcela de 
desumanidade. Por isso, uma cultura que valoriza a reciprocidade da infância 
e da arte, está mais próxima de produzir sujeitos orientados para enfrentar uma 
vida recheada de acontecimentos alegres ou tristes.
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A IDEOLOGIA NO DISCURSO DOS 
CONTOS INFANTIS 

Regina Corazza Tiemann Scheffer1

1. INTRODUÇÃO

O livro, considerado o maior formador da consciência humana, tem, atra-
vés dos contos, papel fundamental no desejo de crianças e jovens pela leitura. 
Tendo em vista esse papel, sente-se a necessidade de lançar um olhar pesquisa-
dor sobre a ideologia no discurso, a fim de analisar se os discursos nos contos 
infantis operam na formação de comportamentos e atitudes vivenciadas dentro 
do contexto social. Os contos fazem parte do universo cultural de muitas gera-
ções, desde as eras mais remotas e perpetuaram-se ao longo dos tempos, tendo 
como proposta trabalharem com a particularidade dos conteúdos essenciais da 
condição humana. 

De acordo com sua intenção, neles se encontram discursos que mantêm 
presentes o bem e o mal. Nessa relação, é que se constituem as histórias, fazen-
do com que o problema seja resolvido. Por suas características peculiares, são 
tomados como objeto de análise de diferentes áreas do conhecimento. Para a 
psicologia e para a educação, os contos são encarados como um poderoso ins-
trumento que ajuda a pensar e que pode exercer a função de mediador, quando 
o que se deseja é oferecer às crianças, jovens e até mesmo adultos, um veículo 
para compreenderem a si mesmos e às experiências que vivenciam no mundo.

Dessa forma é incontestável que os contos exercem papel importante para 
o desenvolvimento da consciência humana. As inúmeras narrativas criadas e cir-
culantes ao longo do tempo constatam esse valor na vida e no desenvolvimento 
da infância. A arte de contar histórias é, sem dúvidas, a maior e melhor forma 
de expressão utilizada pelas sociedades para manifestarem-se, inventar-se e até 
mesmo construir-se perante a busca dos significados para a sua existência. É 
historicamente difícil saber quando e como essa arte teve início; mas como toda 
arte, nasceu do desejo de expressão, e isso é o que importa. Qualquer um tem 
na memória momentos em que esta arte se fez presente e encantou, fazendo-nos 

1 Pós Graduada em Ensino, Linguagens e suas Tecnologias do IFRS - Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologias do Rio Grande do Sul - Campus Ibirubá, Especialista 
em Linguística Estudo da Língua e da Literatura - UNICRUZ, formada em Pedagogia e 
docente. Email: reginacorazzascheffer@gmail.com.



A ARTE DO SABER E A PRODUÇÃO CIENTÍFICA
CONHECIMENTO E DIÁLOGOS

107

viajar pelo fantástico e maravilhoso mundo da imaginação.
Sabe-se que “ouvir histórias é um dos recursos que as crianças dispõem 

para desenhar o mapa imaginário que indica seu lugar, na família e no mundo” 
(CORSO, 2007, p. 18). Diante disso, é indiscutível que toda criança ao longo 
de sua infância encontra nos contos infantis respostas para suas indagações a 
respeito da vida e do mundo.

Sabendo que os livros da Literatura Infantil, mas precisamente os contos 
infantis são considerados como orientadores de consciência humana, é evidente 
a função da literatura como facilitadora de produção de saberes. Diante desta 
responsabilidade, o objetivo do presente estudo é examinar se o discurso nos 
contos infantis tem fins moralizantes, transmite preconceitos e/ou possue algu-
ma função ideológica no pensamento e formação de seus leitores? 

Para efetivação desta pesquisa utilizar-se-á leitura de diferentes bases teó-
ricas com o propósito de analisar e compreender os estudos, a fim de investigar 
se a ideologia no discurso dos contos infantis tem alguma função de formação de 
pensamento e comportamento na sociedade. Como instrumento para a realização 
da pesquisa, será utilizado a pesquisa bibliográfica, que consistiu-se em leituras, 
fichamento de ideias, síntese de textos, análises, sistematização, críticas que irão 
expor os diferentes posicionamentos e argumentos para os problemas levantados.

2. O ENCANTO DOS CONTOS

As histórias clássicas foram criadas pelo povo, nascidas da observação 
cuja procedência se perde no tempo e vêm atravessando anos, sempre fascinan-
do seus leitores. Elas não perdem a sua atualidade, pois tratam da essência hu-
mana, que é a mesma desde os primórdios. Giram em torno da problemática 
existencial ou social do ser humano. Falam sobre coisas profundas que vivem 
dentro de cada um de nós. Segundo Franz:

Falam de medos, ansiedades, sonhos, desejos, busca de auto-realização, 
esperanças, os mesmo sentimentos inquietam as crianças e jovens de hoje. 
Apresentam situações de confronto entre o bem e o mal, a justiça e a injus-
tiça, desafios que o herói precisa vencer para ter sucesso. E à medida que 
o herói vai superando os problemas, vencendo os obstáculos, ele vai cres-
cendo, aprendendo a se conhecer e a lidar com as adversidades da vida; 
vai amadurecendo, enfim, se realizando plenamente como ser humano e 
conquistando a felicidade. (2005, p. 67-68)

Convém salientar que essas histórias possuem um aspecto educativo, pe-
dagógico, que está presente no ato de ouvir e contar histórias, tanto para adultos 
como, para as crianças, pois somente com o surgimento institucional da escola 
e da noção específica da infância, procedentes ambas da burguesia, as histórias 
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passam a ser focalizadas como condução de ensino, principalmente voltado para 
as crianças.

O fascínio pelo mundo da fantasia inicia muito cedo, “não existe infância 
sem ela, e a fantasia se alimenta da ficção, portanto não existe infância sem fic-
ção” (CORSO, 2007, p. 21). Observou-se que, ao passar dos anos, as narrativas 
folclóricas, ou seja, os ditos contos se apresentaram em forma de ficção, que 
foi sendo direcionado ao público infantil. Atualmente, os contos infantis são 
avaliados como acontecimento de criança, porém muitos destes contos conti-
nuam com uma estrutura muito semelhante com aqueles que eram narrados 
pelos camponeses medievais. 

Os contos primordialmente foram concebidos pelos adultos, sendo que 
essas narrativas eram impregnadas de exibicionismo, voyeurismo, que se ca-
racteriza por obter prazer pela observação de pessoas estranhas, e de relatos 
de abusos sexuais explícitos. De âmbito popular, eram contados e narrados em 
ambientes frequentados pelos adultos, todavia posteriormente foram dedicados 
e modificados para o público infantil. Algumas teorias, como o difusionismo, 
“sustentam que as histórias são propagadas, através de fronteiras, vindas de ori-
gens distantes” (WERNER, 1999, p. 20). Ou seja, estas histórias eram contadas 
de indivíduo a indivíduo e modificadas, de acordo com as vivências e adaptadas 
para a melhor compreensão e possível formação de seus ouvintes.

Mesmo que conscientes de que muitas narrativas da nossa tradição são 
profundamente violentas, não só em termos de intriga como do próprio vocabu-
lário, não podemos privar as crianças da leitura desses contos repletos de crenças 
e de costumes ainda tão vivos em nosso contexto. A análise das crenças que 
percorrem as narrativas permite uma desmistificação de medos infundados. 

A análise antecipada dos contos propostos às crianças permite alertá-las 
para as mensagens explícitas e implícitas presentes nos mesmos, de modo a mi-
nimizar medos existentes e a prevenir outros que possam, eventualmente, surgir. 
As crianças precisam encontrar um sentido para suas vidas e essas narrativas 
facilitam este encontro, visto que através dela encontram maneiras para resolver 
suas confusões infantis. Para Corso (2007, p. 28):

Os contos de fada têm em comum com os mitos o fato de não possuírem 
propriamente um sentido, são sim estruturas que permitem gerar sentidos, 
por isso toda interpretação será sempre parcial. Os contos são formados 
como imagens de um caleidoscópio, o que muda são as posições dos ele-
mentos. Certos arranjos particularmente felizes por equilíbrio, beleza e 
força, cristalizam e formam algumas dessas narrativas que hoje conhece-
mos como as nossas histórias clássicas. 

Além disso, o uso dos contos possibilita aos ouvintes criar fantasias que 
mobilizam suas confusões, permitindo, desta forma, que o indivíduo se torne 
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capaz de atuar criticamente sobre o seu meio. Ainda convém lembrar que as 
crianças são garimpeiras e sempre estão em busca de pepitas que sirvam aos seus 
anseios. Essa relação que existe entre os contos infantis e a infância é antiga e 
sólida, o que confirma a importância desse vínculo.

Sabe-se que as “experiências são necessárias para se chegar a isso. A crian-
ça, à medida que se desenvolve, deve aprender passo a passo a se entender melhor; 
com isto, torna-se mais capaz de entender os outros” (BETTELHEIM, 2006, p. 
11-12). Portanto faz-se necessário que encontre um significado para sua existên-
cia, e os livros infantis que desenvolvem a imaginação, a curiosidade podem au-
xiliar a reconhecer suas deficiências, promovendo e sugerindo soluções para seus 
problemas. Isso sem contar que Bettelheim (2006, p. 13) argumenta que:

Resumindo, deve de uma só vez relacionar-se com os aspectos de sua 
personalidade – e isso sem nunca menosprezar a criança, buscando dar 
inteiro crédito a seus predicamentos e, simultaneamente, promovendo a 
confiança nela mesma e no seu futuro.

Desse modo, é de suma importância o contato com os contos folclóri-
cos, que são algumas das primeiras histórias contadas e decorrem desde tempos 
imemoriais, pois ninguém sabe quem foi o primeiro a contá-los. Sabe-se que 
foram contados, durante muitos séculos, sobretudo em longas noites invernais, 
em locais privilegiados pela tradição como os serões à volta das fogueiras e das 
lareiras de todo o mundo. 

Como já havia sido apontado, os contos tratam, em linguagem simbólica, 
de problemas humanos universais e da necessidade de enfrentar a vida por si 
só. Neste sentido, ajudam as crianças a ultrapassar as dificuldades e a crescer 
mais serenamente, dando um significado à vida, pois através das interações en-
contram maneiras de entender esse mundo tão complexo em que está inseri-
da, visto que estes permitem que tenha “ideias sobre a forma de colocar ordem 
na sua casa interior, e com base nisso ser capaz de criar ordem na sua vida” 
(BETTELHEIM, 2006, p. 13). Isso sem contar que:

Essa estrutura, portanto, atinge o receptor do ponto de vista emotivo e 
cognitivo. Nesse processo, o receptor da história envolve-se em eventos 
diferentes daqueles que está vivendo na vida real e, através desse envolvi-
mento intelectual, emocional e imaginativo, experimenta fatos, sentimen-
tos, reações de prazer ou frustração podendo, assim, lembrar, antecipar e 
conhecer algumas das inúmeras possibilidades do destino humano. Pelo 
processo de “viver” temporariamente os conflitos, angústias e alegrias 
dos personagens da história, o receptor multiplica as suas próprias alter-
nativas de experiências do mundo, sem que com isso corra algum risco. 
(AMARILHA, 2004, p. 19).

Logo, essas histórias vêm ao encontro das necessidades e anseios da 
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criança, fazendo com que encontre formas diferenciadas para suprir suas confu-
sões e resolvê-las de forma coerente e promovem a construção do conhecimento. 
Segundo Bettelheim (2006, p. 14):

Esta é exatamente a mensagem que os contos de fada transmitem à crian-
ça de forma múltipla: que uma luta contra dificuldades graves na vida é 
inevitável, é parte intrínseca da existência humana – mas que se a pessoa 
não se intimida, mas se defronta de modo firme com as opressões inespe-
radas e muitas vezes injustas, ela dominará todos os obstáculos e, ao fim, 
emergirá vitoriosa.

É necessário que essas narrativas depositem um dilema existencial no dra-
ma vivenciado, visto que é a partir da resolução dos problemas e das frustrações 
que se conquista a maturidade, ou seja, o desenvolvimento social, emocional e 
cultural. A existência do bem e do mal está presente em figuras que o concebem 
em ações dentro da história, exemplificando a dualidade entre os dois sentimen-
tos (bom e mau) e desempenhando a punição quando preciso, pois segundo 
Bettelheim (2006, p. 15-16):

A convicção de que o crime não compensa é um meio de intimidação muito 
mais efetivo, e esta é a razão pela qual nas estórias de fadas a pessoa má 
sempre perde. Não é o fato de a virtude vencer no final que promove a mora-
lidade, mas de o herói ser mais atraente para a criança, que se identifica com 
ele em todas as suas lutas. Devido a esta identificação a criança imagina que 
sofre com o herói suas provas e tribulações, e triunfa com ele quando a vir-
tude sai vitoriosa. A criança faz identificações por conta própria, e as lutas 
interiores e exteriores do herói imprimem moralidade sobre ela.

Levando-se em consideração os aspectos mencionados, esses são impres-
cindíveis para o desenvolvimento do indivíduo. Neles existem sentimentos, frus-
trações e ensinamentos para a vida, como também podem apresentar sugestões 
implícitas de posturas que se deve utilizar. 

3. DISCURSO IDEOLÓGICO NOS CONTOS INFANTIS 

A literatura é fascinante, se passada aos leitores ou ouvintes de forma 
criativa e envolvente, trazendo resultados imediatos, se traçados objetivos, ou 
até mesmo atingindo objetivos inesperados. O importante é que os contos sejam 
trabalhados criticamente, para que possam ser examinados e praticados de ma-
neira construtiva e eficiente.

Tendo em vista esta responsabilidade, os contos infantis deveriam e de-
vem ser instrumentos essenciais dentro e fora da sala de aula. Não com fins 
moralizantes que buscam transmitir normas e conceitos para serem seguidos, 
transformando-as no que os adultos querem. Diante disso, faz-se necessário de-
finir qual papel a ideologia tem no discurso dos contos, já que estes trazem em 
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seus contextos variadas posições acerca das ações sugeridas e supostamente in-
duzidas no comportamento humano. Vejamos a definição de ideologia dada por 
Chauí, diz que:

A ideologia é um conjunto lógico, sistemático e coerente de representa-
ções (idéias e valores) e de normas ou regras (de conduta) que indicam e 
prescrevem aos membros da sociedade o que devem pensar e como devem 
pensar, o que devem valorizar e como devem valorizar, o que devem sen-
tir e como devem sentir, o que devem fazer e como devem fazer. Ela é, 
portanto, um corpo explicativo (representações) e prático (normas, regras, 
preceitos) de caráter prescritivo, normativo, regulador, cuja função é dar 
aos membros de uma sociedade dividida em classes uma explicação racio-
nal para as diferenças sociais, políticas e culturais, sem jamais atribuir tais 
diferenças à divisão da sociedade em classes, a partir das divisões na esfera 
da produção. Pelo contrário, a função da ideologia é a de apagar as dife-
renças, como as de classes, e de fornecer aos membros da sociedade o sen-
timento da identidade social, encontrando certos referenciais identificado-
res de todos e para todos, como, por exemplo, a Humanidade, a Liberdade, 
a Igualdade, a Nação, ou o Estado. (CHAUÍ, 2006, p. 108-109).

Logo, pode-se perceber que a ideologia não é somente uma mentira que 
os indivíduos da classe dominante criam para atuar sobre a classe dominada. 
Aqueles que utilizam os benefícios dos privilégios também sofrem a influência 
da ideologia, o que lhes permite exercer como natural sua dominação, aceitando 
como universais os valores específicos de sua classe. Desta forma, a ideologia se 
caracteriza pela naturalização, na medida em que são consideradas normais as 
situações que na verdade são produtos da ação humana e que portanto são histó-
ricos e não naturais: por exemplo, dizer que a divisão da sociedade em ricos e po-
bres faz parte da natureza; ou que é natural que uns mandem e outros obedeçam.

Além disso, a ideologia mostra uma realidade invertida, pois segundo 
CHAUÍ (2006, p. 114) a “(...) ideologia fabrica uma história imaginária (aquela 
que reduz o passado e o futuro às coordenadas do presente), na medida em que 
atribui o movimento da história a agentes ou sujeitos que não podem realizá-lo”. 
Quer dizer, ideologia não é mentira, não é o cinismo deslavado. Ideologia é um 
conhecimento que, ao ser construído, sofre uma pressão deformadora. Ideologia 
pressupõe conhecimento, não há ideologia sem conhecimento, mas ideologia 
também sempre pressupõe algo que atrapalha o conhecimento. Ora, na litera-
tura de ficção, mas também em toda criação literária, existe uma reação contra 
essa distorção do conhecimento: a distorção do conhecimento não é eliminada, 
mas aproveitada. 

Dessa forma, todo signo linguístico é banhado pelo ideológico, como já 
mencionava Bakhtin (1988), ou seja, é constituído na língua, pois só existe in-
teração verbal através das enunciações. Para tanto tudo depende da ideologia, 
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cultura, história, totalidade e da subjetividade ao fazer uma análise de um conto 
ou de qualquer outro fragmento linguístico. O discurso provoca um efeito de 
sentido, sempre faz sentido, mesmo que não seja aquele que se quis mencionar. 

A realidade tornou-se problemática, o mundo real escapa em sua dinâ-
mica, em sua riqueza, em suas complicações. Ele é sempre mais rico do que 
conseguimos compreender, e só temos possibilidade de conhecer alguma coisa 
efetiva do mundo real se entendermos algo nas suas contradições. Quando esta-
mos diante de uma construção harmônica, numa visão de harmonia no plano 
do conhecimento, significa que estamos mistificando ou sendo mistificados, o 
que dá mais ou menos no mesmo.

Sendo assim, o papel da literatura na vida tem função estética (arte da 
palavra e expressão do belo), uma obra literária pode possuir: a função lúdica 
(provocar prazer), a função cognitiva (forma de conhecimento de uma realida-
de objetiva ou psicológica), a função catártica (purificação de sentimentos) e a 
função pragmática (pregação de uma ideologia). Sendo considerada hoje uma 
das formas de literatura infantil, o conto pode ser visto como instrumento que 
ajuda a pensar.

Isso sem contar que a literatura usa do poder do discurso aliado ao dis-
curso do prazer, ou seja, usa as concepções e as transforma não apenas como 
entretenimento, mas também na medida em que diverte, ensina e para tanto 
contribui para a formação de concepções que serão adotadas e perpassadas no 
tempo. Assim, podem retratar ideologias vivenciadas em um momento e passá-
-las através da leitura dos mesmos banhados por estas vivências e visões. 

Acredita-se que o discurso literário é capaz de pintar concepções e ideo-
logias de uma época e perpetuá-las através de sua narração aspectos ideológicos 
que virão a fazer o leitor refletir, mesmo que inconscientemente, sobre as suas 
intenções. Logo o discurso tem uma dimensão ideológica que relaciona as mar-
cas deixadas no texto com as suas condições de produção, e que se insere na 
formação. A dimensão ideológica do discurso pode tanto transformar quanto 
reproduzir as relações de dominação. Por isso:

Conseqüentemente, a compreensão de um enunciado é sempre dialógi-
ca, pois implica a participação de um terceiro que acaba penetrando o 
enunciado na medida em que a compreensão é um momento constitutivo 
do enunciado, do sistema dialógico exigido por ele. Isso significa que, de 
alguma maneira, esse terceiro interfere no sentido total em que se inseriu. 
Esse jogo framático das vozes, denominado dialogismo ou polifonia, ou 
mesmo intertextualidade, é uma forma especial de interação, que torna 
multidimensional a representação e que, sem buscar uma síntese do con-
junto, mas ao contrário uma tensão dialética, configura a arquitetura pró-
pria de todo discurso. (BARROS; FIORIN, 1999, p. 25).
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O contexto, as condições de produção do sentido acarretarão a maneira 
de se interpretar uma determinada experiência ou evento. Assim é um conjunto 
de circunstâncias que rodeiam a emissão do texto linguístico e/ou da sua repre-
sentação, circunstâncias que direcionam a interpretação.

Pode-se mencionar que o discurso tem uma dimensão que relaciona as 
marcas deixadas no texto com as suas condições de produção, e que se insere na 
formação ideológica. A dimensão ideológica do discurso pode tanto transformar 
quanto reproduzir as relações de dominação, como já havia sido tratado ante-
riormente. Assim o discurso é uma prática social, ou seja, todo discurso é uma 
construção social, já que causa um efeito de sentido. Todavia este só pode ser 
analisado e estudado, se considerarmos o contexto social e histórico, as condições 
de produção, pois o discurso reflete uma visão de mundo determinada e vinculada 
pelos autores e a sociedade em que vivem. Para tanto o autor expõe que:

O discurso é definido não como transmissor de informação, mas como 
efeito de sentido entre locutores. Assim se considera que o que se diz não 
resulta só da intenção de um indivíduo em informar outro, mas da re-
lação de sentidos estabelecida por eles num contexto social e histórico. 
(ORLANDI, 2007, p. 63).

O discurso é qualquer forma de linguagem concretizada num ato de co-
municação oral ou escrita e “a noção de discurso desloca a reflexão para além 
da dicotomia língua/fala ou competência/desempenho. A língua não aparece 
como sistema abstrato (ideologicamente neutro) ou como código (com função 
puramente informativa)” (ORLANDI, 2007, p. 62). Assim a análise do discurso, 
para a mesma autora, “procura mostrar o funcionamento dos textos, observan-
do sua articulação com as formações ideológicas” (p. 63), e dessa forma produz 
a interpretação da escrita. Esta não pretende apenas analisar o discurso em si, as 
palavras e o texto, mas sim a sua materialidade que perpassa ao longo do tempo, 
as suas intenções, a língua como acontecimento.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através dos estudos realizados, e de uma gama de reflexões, somos levados 
a acreditar e ressaltar que muito se tem caminhado no rumo das descobertas acerca 
da literatura infantil. Estes vêm sendo analisados por muitos estudiosos acerca de 
seu poder de encantamento, como de mudanças de comportamento e de sentido.

Várias vezes foram alvos de críticas e considerados impróprios para o 
público infantil. Mas, a despeito de toda a polidez sofrida, de sua origem ou 
das críticas enfrentadas, os contos encantaram crianças e adultos e tornaram-se 
referência, quando o que se buscava era uma literatura voltada para o público 
infantil. De lá pra cá, várias novas adaptações foram realizadas. 
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Consideradas hoje uma das principais formas literárias destinadas ao 
público infantil, por se tratarem de obras amplamente simbólicas e bastante 
acessíveis às crianças, estas histórias ganharam status de literatura tradicional e 
atingiram caráter de plurifuncionalidade, ao se tornarem, além de instrumento 
literário, utensílio de trabalho de várias áreas do conhecimento científico, como 
a educação e a psicologia.

Avaliando seu caráter literário, os contos são analisados atualmente como 
utensílio de formação de valores, com suas intenções moralizantes, e é encarado 
também como ferramenta que ajuda a pensar e que pode exercer a função de 
mediador, quando o que se deseja é oferecer às crianças, um veículo para com-
preenderem a si mesmos e às suas experiências no mundo. 

Logo os contos têm em seu discurso ferramentas e significados carregados 
de um valor inestimável que opera nas vivências e nas resoluções dos problemas 
enfrentados pelas crianças, tanto em casa como em outros lugares que frequen-
tam. E também neles se concentra uma sabedoria popular acumulada por um 
longo tempo, que é uma cultura que mostra as inquietações, explicações e verda-
des que os nossos ancestrais tinham para explicar e entender a conduta humana 
e a vida em sociedade.

Entende-se que são importantes para a formação do leitor, tanto no gosto 
pela leitura já que trabalham com fantasias e a simbologia de maneira esplêndida, 
tanto nas questões de virtudes e valores, levando o leitor a pensar sobre o que foi 
lido. É fundamental compreender que as histórias clássicas (contos de fadas), nas-
ceram de uma cultura popular e formam sendo repassados ao longo dos tempos, 
e por isso trazem uma concepção ideológica da época em que foram escritas, por-
tanto cabe pensar se realmente essas questões aparecem nas histórias de maneira 
planejada, consciente. Em virtude dos fatos mencionados é essencial perceber que 
o discurso não existe sem ideologia. Ele é o responsável por dar sentido aos textos 
que produz, mas não de forma particular. O sentido é instituído através da memó-
ria, que se dá pela história construída pela sociedade e pelas pessoas.
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ALFABETIZAÇÃO, LETRAMENTO E FORMAÇÃO 
CONTINUADA NA PERSPECTIVA DE 

MAGDA SOARES

Suema Souza Araújo1

Ana Tereza Ramos de Jesus Ferreira2

“A arma social de luta mais poderosa é o domínio da linguagem.”
Magda Soares (CEALE, 2023, s/n)

O LEGADO DE MAGDA SOARES

Magda Becker Soares é uma das principais referências na discussão sobre 
alfabetização, letramento e formação continuada na educação brasileira. Magda 
faleceu em um dia bastante significativo para o Brasil, 1º de janeiro de 2023, aos 
90 anos de idade. O Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), 
um dos maiores programas de governo na área de alfabetização, foi elaborado a 
partir de seus estudos sobre letramento.

Figura 1: Magda Soares

Fonte: JORNAL DA USP (2023, s/p), disponível em: https://jornal.usp.br/artigos/magda-
soares-e-o-processo-de-alfabetizar-letrando/. Acesso em: 27 maio 2023.

1 Mestranda em educação pela Universidade de Brasília, professora de educação básica da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, suema.saraujo@gmail.com.

2 Doutoranda em Psicologia do Desenvolvimento e Escolar pela Universidade de Brasília, 
professora de educação básica da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, 
anaramosferreira75@gmail.com.
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Para Magda a alfabetização e letramento são processos entrelaçados e 
contínuos, que devem ser trabalhados em conjunto para garantir a formação de 
leitores e escritores competentes e críticos. Ela defendia que é preciso compreen-
der a diversidade de práticas sociais e culturais que envolvem a escrita e a leitura, 
oferecendo aos alunos oportunidades para vivenciá-las em diferentes contex-
tos. Nesse sentido, a formação continuada dos professores é essencial para que 
possam compreender as demandas sociais contemporâneas e elaborar práticas 
pedagógicas que atendam às necessidades dos alunos.

Desta forma, a formação continuada deve contemplar uma pedagogia 
que valorize práticas de leitura e escrita significativas para os alunos, relaciona-
das aos seus interesses e experiências. A obra de Magda Soares é uma importan-
te contribuição para a formação de professores competentes e comprometidos 
com a educação de qualidade.

Magda nasceu em Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais, 
formou-se em 1953 em Letras pela Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), local onde em 1962 concluiu seu doutorado em Didática, foi profes-
sora da Faculdade de Educação da UFMG, local onde se aposentou e tornou-se 
professora emérita. 

Ao longo de sua carreira ela publicou/organizou mais de 12 livros, o pri-
meiro em 1975 intitulado “Comunicação em Língua Portuguesa” e o último em 
2020, “Alfaletrar: toda criança pode aprender a ler e a escrever”. Magda escreveu 
48 artigos científicos completos publicados em periódicos, O primeiro foi publi-
cado em 1974: “Comunicação e Expressão: O ensino da Língua Portuguesa no 
1º Grau” e o último em 2010, “Alfabetização e literatura. Guia da Alfabetização 
de 2010”.   

A sua jornada pela educação foi reconhecida por meio de prêmios e hon-
rarias, ela foi condecorada por duas vezes com a Ordem Nacional do Mérito 
Educativo, que premia autoridades nacionais ou internacionais que tiveram 
uma contribuição excepcional para a educação, a primeira em 1974, com grau 
de Cavaleiro, e em 2000, com grau de comendador. Este prêmio é entregue 
pela Presidência da República. Em 2015, recebeu do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) o Prêmio Almirante Álvaro 
Alberto do CNPq, considerado o prêmio de maior prestígio pelo órgão. 

Sempre preocupada com a formação docente, participou da fundação do 
Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (Ceale), em 1990, um órgão com-
plementar da Faculdade de Educação da UFMG. O projeto que tem entre as 
suas ações um glossário online abordando os principais termos relacionados a 
alfabetização, que você leitor pode acessar clicando neste link: https://www.
ceale.fae.ufmg.br/glossarioceale/, e tem como princípios: 
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compreender o multifacetado fenômeno do ensino e da apropriação da 
língua escrita, como parte integrante de um processo histórico, político e 
social e intervir nesse processo, por meio da qualificação de professores 
das escolas públicas e da divulgação da produção científica sobre o letra-
mento (CEALE, 2012, s/p, grifo do autor).

No sentido de abordar alguns aspectos da obra da Magda, pois este es-
paço não é suficiente para discorrer sobre todos os seus estudos e pesquisas, os 
quais são reconhecidos nacional e internacionalmente, nos propomos a abordar 
os conceitos de letramento, alfabetização e a formação continuada, por meio 
do entrelace do arcabouço teórico de Magda Soares com as concepções de uma 
professora alfabetizadora e assim, investigar o impacto do  trabalho de Soares 
sobre a organização do trabalho pedagógico de uma professora.

Para tanto, utilizamos a técnica da entrevista estruturada (MARCONI, 
LAKATOS, 2017) com o objetivo de analisar a prática de uma professora alfa-
betizadora de uma escola pública do Distrito Federal. Ela atua há 20 anos no 
Bloco Inicial de Alfabetização (BIA), ou seja, turma de 1º, 2º e 3º anos, e que 
ao longo de sua carreira participou de vários cursos de formação continuada, in-
cluindo o PNAIC. Vamos chamar essa professora de Camila, tendo os conceitos 
de Magda sobre alfabetização e letramento como aporte teórico.

A entrevista foi feita de maneira presencial na casa de Camila, em no-
vembro de 2022. As dez perguntas elaboradas eram subjetivas. Camila foi uma 
mostra de conveniência, as autoras conheciam o seu trabalho e seu compro-
misso com a alfabetização e fizeram o convite, o qual foi prontamente aceito. 
A entrevista era sobre formação continuada. Contudo, ao longo da conversa, 
Camila entrelaçou sua prática à pesquisa de Soares, o que deu a ideia para es-
crever este artigo, como uma singela homenagem ao trabalho monumental de 
Magda Becker Soares.

Conversando sobre alfabetizar

Nesta seção nos propomos a abordar a formação continuada, a alfabeti-
zação e o letramento, fazendo o entrelace entre os estudos de Magda Soares e as 
concepções de Camila.

O conceito de alfabetização, segundo Soares (2022), é um processo com-
plexo e multifacetado que envolve diversas habilidades e competências, como 
a decodificação de palavras, a compreensão de textos e a produção de escrita. 
Além disso, a autora destaca a importância de considerar o contexto sociocul-
tural dos alunos, bem como suas vivências e experiências prévias, para que o 
processo de alfabetização seja mais significativo e eficaz.
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Quando a gente fala em alfabetização eu me lembro muito da Magda Soares [sic] 
que ela separa a alfabetização e letramento e depois ela junta os dois. Alfabetização 
segundo [sic] a Magda Soares é a codificação e a decodificação é a apropriação do 
sistema alfabético. 

O turno de fala de Camila demonstra que ela reconhece Magda como 
uma referência no campo da alfabetização e dos conceitos por ela desenvolvi-
dos. Entendemos que a formação continuada na área de alfabetização é funda-
mental para que os profissionais da educação possam aprimorar suas práticas 
pedagógicas e acompanhar as constantes transformações na área. Nas palavras 
de Soares “[...] a necessidade de rever e reformular a formação dos professores 
das séries iniciais do ensino fundamental, de modo torná-los capazes de enfren-
tar o grave e reiterado fracasso escolar na aprendizagem inicial da língua escrita 
nas escolas brasileiras” (2004a, p. 16).

Nesse sentido, a formação continuada na área de alfabetização deve con-
templar não apenas as teorias e metodologias de ensino, mas também as práticas 
sociais de leitura e escrita que permeiam o cotidiano dos alunos. É fundamental 
que os professores conheçam e valorizem as diferentes formas de literacia pre-
sentes nas comunidades em que atuam, para que possam estabelecer pontes en-
tre o mundo letrado e o mundo vivido pelos alunos e assim promover a  “ [...] in-
trodução da criança às práticas sociais da língua escrita” (SOARES, 2017, p. 27) 
e Soares continua analisando a formação inicial oferecida no curso de pedagogia

O curso de Pedagogia persegue muitos outros objetivos além da formação 
de professores: visa a desenvolver conhecimentos na área da educação de 
forma ampla, incluindo disciplinas como Filosofia, Sociologia, Psicologia, 
Economia, Política, História, para dar apenas alguns exemplos, discipli-
nas cuja denominação vem sempre acompanhada do complemento “da 
educação”, e na verdade preparam não propriamente “professores”, mas 
“pedagogos”, profissionais habilitados a exercer atividades nas mais di-
versas instâncias que envolvam ações educativas em instituições não esco-
lares, como empresas, hospitais, em projetos e programas educativos não 
escolares (GIOVANI; SOUZA, 2023, p. 8803).

Para que uma prática pedagógica dessa natureza seja possível, Magda 
Soares destaca a importância da formação continuada dos professores, que deve 
contemplar não apenas os aspectos teóricos, mas também os aspectos práticos 
do ensino. A autora enfatiza que é preciso que os professores tenham oportuni-
dades para experimentar novas estratégias e metodologias em suas salas de aula, 
e que possam refletir sobre sua própria prática, fazendo os ajustes necessários 
para que possam atender às necessidades dos alunos de forma efetiva.

Outro aspecto importante da teoria de Magda Soares (2022) é a concep-
ção de que a alfabetização não é uma etapa isolada do processo educativo, mas 
sim um processo contínuo e que se estende ao longo da vida. Nesse sentido, 
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a formação continuada deve estar voltada não apenas para os profissionais da 
educação, mas também para as famílias e a comunidade em geral, de modo a 
promover uma cultura letrada mais ampla e inclusiva. Camila assim se manifes-
ta sobre alfabetização

Não existe alfabetização sem estar nesse contexto de letramento porque o letramento 
seria o objetivo de você aprender a ler e escrever você lê e escreve para algo com algum 
objetivo. 
O letramento seria a aplicação da alfabetização desse sistema dessa apropriação do 
sistema alfabético. 
Para mim a alfabetização envolve muito mais que só isso [sic], envolve o letramento 
um contexto de letramento.

Os estudos de Soares (2004b) revelam que a alfabetização é o processo de 
aquisição da escrita e leitura, enquanto o letramento refere-se ao conjunto de prá-
ticas sociais que utilizam a escrita e a leitura. Segundo a autora, é importante 
compreender que a alfabetização não se limita à decodificação de palavras, mas 
sim à compreensão dos significados que as palavras podem assumir em diferentes 
contextos. Já o letramento, por sua vez, não se restringe ao domínio da escrita e 
leitura, mas abrange as práticas culturais e sociais que utilizam a escrita. Camila, 
em sua fala, evidencia compreender esses conceitos, os quais Soares considera 
fundamental para o sucesso do processo de alfabetização e letramento da criança.

Nessas considerações, segundo Soares (2022), refere-se à capacidade de 
utilizar a língua escrita de forma eficaz e crítica em diferentes contextos sociais. 
Ela destaca que o letramento deve ir além da simples decodificação e compreen-
são de textos. Deve incluir a capacidade de produzir textos coerentes e coesos, e 
de compreender a função social da escrita em diferentes contextos.

A alfabetização e o letramento são dois conceitos fundamentais no pro-
cesso de ensino e aprendizagem da língua escrita. Magda Soares é uma das au-
toras mais renomadas na área de alfabetização e letramento, e suas teorias têm 
contribuído significativamente para o debate e o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas eficazes nessa área.

Letramento é um conceito complexo e diversificado. Em primeiro lugar, por-
que são várias e heterogêneas as práticas sociais que envolvem a escrita em di-
ferentes contextos - na família, no trabalho, na Igreja, nas mídias impressas ou  
digitais, em grupos sociais com diferentes valores e comportamentos de inte-
ração. Como há especificidades no uso da escrita em cada contexto, a palavra 
letramento é muitas vezes usada no plural - letramentos - ou acompanhada 
do prefixo multi- ou do adjetivo múltiplos: multiletramentos ou letramentos 
múltiplos. Em segundo lugar, letramento tem assumido também um sentido 
plural porque o conceito é ampliado para designar diferentes sistemas de re-
presentação, não só o sistema linguístico: letramento digital, letramento mu-
sical, letramento matemático (também chamado numeramento), letramento 
científico, letramento geográfico etc.  (SOARES, 2022, p. 32).
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Nesse sentido, Magda Soares destaca a importância de uma prática peda-
gógica que valorize a diversidade cultural e que considere as diferentes formas 
de expressão e comunicação presentes na sociedade. A autora defende que é 
preciso garantir aos alunos oportunidades para vivenciar práticas de leitura e es-
crita que estejam relacionadas às suas experiências e interesses, para que possam 
compreender a importância dessas habilidades em suas vidas.

Depois que eu fui para Universidade pública comecei a estudar,  foi um despertar 
na minha vida para a importância desse letramento, então foi nesse momento que 
eu comecei a trazer o letramento para minha prática. Então foi na formação inicial. 
Olha eu uso tudo eu uso o livro didático, eu utilizo desde uma caixinha de suco deles 
do lanche até… Enfim, tudo, caderno, todo tipo de material, calendário, [sic] tudo 
serve como material didático para poder trabalhar na sala de aula

Segundo Soares (2004b, 2022), a alfabetização deve ser vista como um 
processo complexo que vai além do simples domínio da decodificação de letras 
e palavras. Ela defende que a alfabetização deve ser entendida como um pro-
cesso de construção de significados, no qual o aluno é capaz de compreender 
e interpretar diferentes textos. Assim, a alfabetização deve ser vista como uma 
prática social e cultural, que envolve não apenas a habilidade de ler e escrever, 
mas também a capacidade de utilizar a língua escrita de forma adequada em 
diferentes contextos e ao utilizar “tudo” em sua aula Camila evidencia não só 
compreender isso, mas coloca em prática.

Ainda segundo Soares (2022), a prática pedagógica deve ser orientada 
para o desenvolvimento simultâneo da alfabetização e do letramento. Ela defen-
de que o ensino da língua escrita deve ser contextualizado e significativo, utili-
zando-se de diferentes gêneros textuais e promovendo a interação e o diálogo en-
tre os alunos. Dessa forma, os alunos serão capazes de desenvolver habilidades 
de leitura e escrita de forma integrada e significativa, tornando-se leitores e es-
critores competentes e críticos. Para tanto o professor deve se manter estudando. 
Nesse sentido, Magda Soares, defensora do trabalho de Paulo Freire, patrono 
da educação nacional, preconizava a práxis docente, assim como Soares (2022), 
afirmando que “a ‘do-discência’ – docência-discência e a pesquisa, indicotomi-
záveis, são assim práticas requeridas por estes momentos do ciclo gnosiológico” 
(FREIRE, 2021, p. 30) e Camila demonstra compreender isso ao afirmar

Na época eu trabalhei na pré-escola [sic] é que a gente vai amadurecendo estudando 
eu gosto muito de estudar, [sic] hoje a gente tem opção muitas vezes quando eu pego 
uma criança com inclusão eu vou estudar sobre aquele tipo [sic] de inclusão, o que 
eu tenho que fazer na sala, eu gosto muito de estar buscando outras fontes então não 
fico só na formação continuada.  

Além disso, a prática pedagógica na perspectiva de Magda Soares (2022) 
deve ser orientada por uma abordagem interdisciplinar, que permita a integração 
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de diferentes áreas do conhecimento em torno de um tema ou problema central. 
Isso implica em uma concepção de ensino que valorize a construção de conheci-
mentos pelos alunos, em que estes são incentivados a buscar respostas para suas 
próprias questões e a refletir sobre o mundo que os cerca.

Uma das principais práticas pedagógicas propostas por Soares (2022) é 
a leitura compartilhada, na qual o professor e os alunos leem e discutem textos 
juntos. Isso permite que os estudantes tenham um contato mais próximo com 
diferentes gêneros textuais, desenvolvam a compreensão leitora e ampliem o 
repertório linguístico.

Outra prática importante é a produção de textos em diferentes gêneros, 
estimulando a criatividade e a expressão dos alunos. Nesse processo, é funda-
mental que o professor forneça feedbacks construtivos, apontando pontos fortes e 
fracos da escrita e orientando para uma melhoria contínua.

Destarte, as teorias de Magda Soares sobre alfabetização e letramento 
destacam a importância de compreender esses conceitos de forma integrada e 
contextualizada, a fim de promover o desenvolvimento de habilidades de leitura 
e escrita significativas e críticas. Essas ideias têm contribuído significativamente 
para o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais eficazes na área de alfabe-
tização e letramento.

eu acho que [sic] a medida que a criança vai respondendo não tem uma limitação, 
acho que você só não pode ficar parada, estanque e não fazer nada por aquela crian-
ça e não fazer com que avance

Não existe receita de bolo para o trabalho docente, ou como a própria 
Soares (2017) afirma o melhor método, o trabalho docente deve ser ancorado 
nas necessidades dos estudantes, e assim a “[...] prática docente, são esses pro-
cessos linguísticos e cognitivos que os professores precisariam conhecer para tra-
duzi-los em procedimentos, métodos, atividades que promovam e  acompanhem 
o desenvolvimento das crianças” (SOARES, 2014, p. 170-171).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo, propomos, por meio do entrelace do arcabouço teórico de 
Magda Soares com as concepções de uma professora alfabetizadora, investigar 
o impacto do trabalho de Soares sobre a organização do trabalho pedagógico de 
uma professora. E assim, percebemos nas falas de Camila que suas concepções 
sobre o processo de alfabetização e letramento estão atravessadas pelos concei-
tos de Soares.

Por meio de práticas pedagógicas diversificadas e inclusivas Camila busca 
desenvolver competências leitoras e escritoras que sejam relevantes para a vida 
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acadêmica e profissional em seus alunos visando uma abordagem mais ampla e 
contextualizada da alfabetização, valorizando a prática social e cultural da leitu-
ra e escrita, conforme Soares prevê (2004a, 2004b, 2014, 2017, 2022).

Magda Soares apresenta uma visão ampla e crítica sobre a relação entre 
alfabetização, letramento e formação continuada na educação. Para a autora, 
a alfabetização não deve ser vista apenas como a aquisição da escrita e leitura, 
mas sim como um processo complexo que envolve a compreensão dos significa-
dos que as palavras podem assumir em diferentes contextos. Já o letramento é 
composto pelas práticas sociais que utilizam a escrita, que devem ser exploradas 
na escola de maneira a formar leitores e escritores competentes.

Além disso, Magda Soares destaca a importância da formação continuada 
de professores, que devem estar em constante atualização e reflexão sobre suas 
práticas pedagógicas. Para a autora, é fundamental que os professores tenham 
conhecimentos teóricos sobre alfabetização e letramento e que utilizem práticas 
pedagógicas que estejam em sintonia com as demandas sociais contemporâneas.

Magda Soares é uma das principais referências quando se trata do debate 
sobre alfabetização e letramento no contexto educacional brasileiro. Em suas 
obras, a autora apresenta reflexões críticas e teóricas sobre o tema, contribuindo 
para a compreensão da relação entre esses dois processos e suas implicações na 
educação.

Assim, pode-se afirmar, sem sombra de dúvidas, que o legado de Magda 
Soares é excepcional e primordial para o campo da alfabetização e letramento, 
visto que contribui para a construção de uma educação mais crítica, reflexiva e 
capaz de atender às necessidades dos alunos e da sociedade como um todo. 
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ESCOLA MONTESSORIANA 

Sara Raquel Benevides Santana1

Cristina Hill Fávero2

1. INTRODUÇÃO

O método de ensino Montessoriano é denominado assim porque a sua 
criadora, Maria Montessori, de nacionalidade italiana, primeira mulher a se 
formar em Medicina pela Universidade de Roma começou a se dedicar e in-
teressar-se pelo estudo pioneiro voltado às crianças pequenas, pois acreditava 
que a criança pequena absorve como “esponja” todos os dados que solicitam e 
precisam para sua atuação na vida de forma espontânea. (SILVA, 2011) 

A intenção de Montessori estava fundamentada no profundo interesse 
pelo ser humano, por isso, destacou-se pela criação da “Casa dei Bambini”, 
um espaço para crianças pequenas que logo se espalhou pela Itália, Suíça, 
Argentina, Estados Unidos, Paris, Inglaterra e hoje está presente pelo resto do 
mundo. (ALMEIDA, 1984) 

A frente de seu tempo e empenhada na produção de conhecimentos para 
fundamentar seus intentos, Maria Montessori, publicou em 1912 seu primei-
ro livro intitulado “The Montessori Method” “O Método Montessori” que foi 
traduzido e editado em vários países. Essa proposta tem sido muito discutida, 
mas ainda é desconhecida por muitos na área da educação em todo o mundo. 
(SILVA, 2011) 

O Método Montessori, ou escola montessoriana, constitui um conjunto 
de técnicas voltado para a educação escolar, tendo uma maneira diferenciada de 
enxergar as crianças e o seu desenvolvimento. Ele é resultado de anos de obser-
vações, pesquisas e estudos realizados por Montessori. Esse método pedagógico 
segundo Montessori Jr. (s/d. p. 06): 

Sistematiza uma relação educativa, uma forma diferenciada de educação, e 
de viver que exige do adulto tanto quanto exige de uma criança, favorecendo 
liberdade e a constante interação da criança com o seu meio familiar, social. 

1 É graduada em Pedagogia pela Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG). 

2 Doutoranda em Educação pela Universidade Católica de Petrópolis (UCP), Mestre em 
Sistemas de Gestão pela Universidade Federal Fluminense (UFF), e professora titular da 
Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG). Foi orientadora do Trabalho de Con-
clusão de Curso. E-mail: cristina.favero@uemg.br.
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Mostra que os alunos aprendem melhor pela experiência direta de procura 
e descobertas, o aprender fazendo, assim ele busca formar o ser pensante, 
atuante, independente, crítico, social e cooperativo que o mundo de hoje 
tanto precisa, fornecendo-lhe a segurança que o mesmo necessita.

Com isso, pode-se dizer que a originalidade do método está no fato dos 
alunos ficarem livres para escolher com o que querem trabalhar, para se movi-
mentar pela sala de aula, utilizando os materiais em um ambiente propício a sua 
autoeducação. Nesse método cada aluno assume sua obrigação de responder pe-
los seus próprios atos no processo pedagógico, estimulando-os à busca do saber 
de forma lúdica, prazerosa e criativa, preparando-os para a vida. 

Nesse contexto, a criança por si mesma constrói sua aprendizagem, 
seu conhecimento e a realidade para que possa desenvolver suas habilidades, 
criatividade e imaginação. Assim os alunos constroem seus saberes gradativa-
mente, sendo apenas guiadas pelo professor, tudo por meio de suas próprias 
descobertas. 

Vale ressaltar que a escola montessoriana se insere no movimento da 
Escola Nova, uma vez que se constitui uma oposição aos métodos de ensino 
tradicional que não respeitam os limites, as necessidades e os mecanismos evolu-
tivos do desenvolvimento das crianças, dando privilégio à formação intelectual 
passiva, diferente da escola montessoriana que valoriza, principalmente, a liber-
dade da criança, sendo o aluno o ator principal e não o professor. 

O método consiste em proporcionar a formação integral do aluno. É edu-
cação para a vida, cujo foco é o aluno com o seu potencial criador e a escola uma 
casa onde os alunos são os protagonistas, permitindo que eles mesmos possam 
conduzir seu aprendizado e encontrar o seu lugar no mundo. A educação para 
esses alunos constitui-se uma de suas conquistas, aprendendo a assumir o seu 
trabalho, a disciplinar-se e a organizar sua vida educacional. Mas, para que isso 
aconteça é necessário que se dê as condições para que o aluno seja capaz de 
ensinar a si mesmo. 

Considerando essa realidade, Montessori (1983, p.12) dizia que “o méto-
do é uma ajuda para que a criança possa adquirir sua personalidade humana e 
conquiste a independência, de um meio para libertá-la das opressões, dos pre-
conceitos antigos sobre a educação”. 

São essas possibilidades de formação humana, que convence de que a 
educação escolar é essencial na vida dos seres humanos, pois é através dela que 
se desenvolvem as capacidades e competências, mas certamente, o desenvolvi-
mento do indivíduo deve ser marcado por um tipo de ensino que contemple 
toda a sua vida de forma integral, preparando-o para cidadania, para os estudos 
posteriores e para o seu crescimento pessoal e social. A educação montessoriana 
se enquadra nessa descrição. 
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Para Silva (2011, p. 02): 

A preocupação de Montessori não era somente criar uma nova metodolo-
gia de ensino, mas também de ajudar à criança a alcançar o seu potencial 
como ser humano, num ambiente preparado, através dos seus sentidos, 
utilizando a observação científica do professor. Acreditava fielmente que 
as crianças deveriam ser livres para agir com independência, autonomia 
e disciplina; e que a criança normalizada possuí a capacidade de viver em 
harmonia consigo própria e com o mundo que a cerca, em prol da paz 
que a levasse para a construção de um mundo melhor, com sujeitos mais 
felizes e em união. 

Montessori não pretendia criar apenas mais um método de ensino, se de-
dicou durante anos, a fim de fazer o diferencial e ajudar na formação intelectual 
da criança, ajudando a criar sua personalidade, estudando desde o ambiente pre-
parado para recebe - lá, aos materiais necessários para facilitar seu aprendizado, 
como também o preparo dos professores com relação a autoeducação.

Frente a todo o exposto a questão norteadora desse estudo é: Como o 
método montessoriano contribui para a formação dos alunos? Para responder a 
essa indagação, estabeleceu-se como objetivo geral da pesquisa: investigar a con-
tribuição do método montessoriano para a formação dos alunos. Com relação 
aos objetivos específicos temos: conhecer a educação por meio desse método; 
identificar como acontece a transmissão de conhecimentos através do método 
montessoriano, conhecer as fortalezas e limitações da educação montessoriana 
na percepção dos alunos. 

A metodologia utilizada foi a revisão bibliográfica que segundo Andrade 
(2002, p. 27) uma pesquisa é uma “maneira de se estudar um assunto e tem 
como intuito mostrar os resultados comprovadamente encontrados” de acordo 
com o nível de conhecimento obtido.  

Este estudo se pauta em uma revisão bibliográfica, acerca do tema pro-
posto buscando conhecer através de diversos autores, livros, sites eletrônicos o 
que a legislação traz sobre essa temática, promovendo dessa maneira, o conhe-
cimento acerca do assunto. 

Com relação às características da pesquisa, podemos classificá-la quanto 
aos meios e quantos aos fins. (VERGARA, 2004, p. 36) Quanto aos meios: é um 
estudo que trata de uma revisão bibliográfica através de buscas em sites como 
o Google Acadêmico e também de livros. (GIL, 2002, p. 63). Com relação aos 
fins: é uma pesquisa descritiva e explicativa (básica), pois tem como finalidade 
descrever acerca do tema e ao mesmo tempo analisar os principais aspectos que 
falam sobre o tema do trabalho em questão. (BEUREN, 2004) 
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2. VIDA E OBRA DE MARIA MONTESSORI

Raros nomes da história da educação foram tão disseminados fora dos cír-
culos de especialistas como da Doutora Maria Montessori. Seu nome é vinculado, 
com razão, a educação infantil, embora que não sejam muitos os que conhecem 
intensamente o Sistema Montessoriano ou a sua instituidora. (SILVA, 2011) 

Uma biografia de Maria Montessori passa inevitavelmente por sua visão 
do conceito de liberdade, pois foi esta ideia que a levou por toda a vida, a buscar 
uma educação adequada à criança, que propiciasse ambientes e meios adequa-
dos para a libertação dos potenciais humanos latentes no corpo e na mente in-
fantis. (OLIVEIRA, BORTOLOTI, 2012) 

Maria Montessori nasceu em 31 de agosto de 1870, na cidadezinha de 
Chiaravalle na região de Marche, Itália Central, onde apostava que no máximo 
Maria Montessori poderia vir ser professora. Foi uma das primeiras mulheres 
a se graduar em medicina na Itália, ela também foi percussora no campo edu-
cacional ao dar mais destaque á autoeducação da criança do que ao papel do 
docente como fonte de informações. (SILVA, 2011) 

Montessori fez carreira na psiquiatria e a partir deste contexto iniciou um tra-
balho com crianças deficientes. Esse trabalho foi um marco à pedagogia, pois mos-
trou que estas crianças podiam ser estimuladas, responder com autonomia. Criou 
locais para realizar um trabalho de desenvolvimento dessas, indo além do ensino. 

Voltando para a Itália, passou a se dedicar à formação de professores para 
a educação de crianças especiais. O que desenvolveu experiências com crianças 
especiais e também do ensino regular.  

Em 1898, ocorreu o nascimento de Mário Montessori seu único filho, fru-
to de um relacionamento com seu colega de trabalho, Dr. Giuseppe Montesano. 
Rita Kramer, ao documentar a vida de Montessori, refere-se “ao fato de que não 
a clareza sobre o motivo de não terem se casado. Aparentemente, sua família e 
ela própria opuseram-se ao casamento. 

Mário foi criado por uma família em Roma, e sua mãe o visitava. Maria e 
o Dr. Montesano decidiram de comum acordo não se casar. Mário, por sua vez, 
casou-se e teve quatro filhos. (NASTARI, 2005) 

Em 1904 torna-se docente pela Universidade de Roma e obtém uma cadei-
ra no Departamento de Antropologia. Trabalha na educação de crianças de uma 
creche para filhos de operários do bairro de San Lorezo, em Roma. Em 1907, 
inaugura em San Lorenzo, no dia 6 de janeiro, a primeira Casa dei Bambini (Casa 
das Crianças) germe e modelo das instituições montessorianas. (NASTARI, 2005) 

Era uma casa com cerca de cinquenta crianças desfavorecidas, de aspecto 
bruto, introvertido e triste, quase todos, filhos de analfabetos, pertencentes a um 
bairro pobre da cidade de Roma, conhecido de San Lorenzo, que tinham sido 
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confiadas aos cuidados de Maria Montessori. Essa nova experiência permitiu o 
nascimento de uma nova pedagogia, a pedagogia científica, fundamentada no 
método experiencial e amparada por inúmeras teorias que iriam envolver muitos 
seguidores. (SILVA, 2011) 

Em 1912, Montessori parte para os Estados Unidos, onde participa de 
conversas com educadores que estavam interessadas no seu método educacio-
nal. Neste mesmo ano é difundida a sua obra: “The Montessori Method” (O 
Método Montessoriano). (SILVA, 2011)

Montessori funda em 1917 uma obra filantrópica direcionada para crian-
ças mutiladas pela guerra, nesta mesma época ela reconcilia-se com a igreja ca-
tólica após superar uma crise religiosa. Com o fim da Primeira Guerra Mundial 
o método montessoriano se expande cada vez mais com a promoção de con-
ferências, cursos e adoção de seu método em diferentes países, principalmente 
na Europa, na América Latina e América do Norte. Em 1938, ela inaugura um 
centro de treinamentos para professores na Holanda. (NUNES, 2010) 

O método de Maria Montessori começa a ser fortemente criticado por 
setores vinculados a Escola Nova devido ao individualismo do método. Durante 
os anos da Segunda Guerra Mundial, Maria Montessori reside na Índia, local 
onde além da fundação de uma escola de formação de professores, ela realiza 
trabalhos em conjunto com RabindranathTagore, estudos este que precede a pu-
blicação de The absorventmind (Mente Absorvente), obra a qual deve a revisão 
de seu pensamento. (OLIVEIRA, BORTOLOTI, 2012) 

Terminada a guerra em 1946, Montessori regressa a Holanda. Funda uma 
escola de professores em Lares, perto de Amsterdã, regressa a Itália, porém ape-
nas para visitar. Maria Montessori morre em 06 de maio de 1952 em Noordwijk. 
(NUNES, 2010) 

Montessori publicou várias obras em relação à sua pedagogia e seu mé-
todo entre elas podemos citar: em 1909 “O método da Pedagogia Científica”, 
em 1912 “O método Montessori”, em 1949 “Mente Absorvente”, em 1950 lan-
çamento de “A formação do homem”, “Para educar o potencial humano” e “O 
que você precisa saber sobre seu filho”. (NASTARI, 2005) 

Maria Montessori edificou a sua história particular, intelectual e científica 
dedicando-se por mais de sessenta anos, ao estudo e à investigação da formação 
do homem, construindo a sua vivência com bastante autenticidade, enfrentando 
a sociedade, a educação e a política de seu tempo. (SILVA, 2011) 

Hoje a obra de Maria Montessori é conhecida no mundo todo e no Brasil 
ela é comparada a Paulo Freire. Uma escola Montessoriana ganhou o prêmio 
UNESCO para Educação para a Paz e por três vezes o nome de Montessori foi 
indicado para o Prêmio Nobel da Paz. (NASTARI, 2005) 
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Dessa forma, Maria Montessori pode e deve ser considerada uma guerrei-
ra, um verdadeiro exemplo de mulher batalhadora, dedicada, inteligente e ou-
sada, principalmente para sua época. Ela esclareceu suas ideias para o mundo, 
experimentou novas alternativas para o processo de ensino aprendizagem, de-
senvolveu diversos materiais riquíssimos em conhecimentos, para serem traba-
lhados facilitando e motivando a uma melhor aprendizagem, criou sua própria 
metodologia e filosofia de vida de acordo com as necessidades observadas no 
ser humano em processo de desenvolvimento intelectual. Tudo isso resultou em 
uma nova educação e consequentemente um novo ser humano. 

3. O MÉTODO MONTESSORIANO

Muitos ouvem falar, mas poucos sabem o sentido, a filosofia e a Prática 
Montessoriana. Na literatura essa filosofia e prática são denominadas de méto-
do. O dicionário Aurélio define método como sendo “um procedimento organi-
zado que conduz a um resultado. Procedimento ou técnica de ensino. Modo de 
agir, de proceder. Regularidade e coerência na ação. (FERREIRA, 2001, p. 493) 

Os pesquisadores de Montessori, assim como Maran (1977), comentam 
que Montessori é um sistema de educação, que ajuda a personalidade humana a 
conquistar a independência, um meio de libertar a criança de opressões e de pre-
conceitos, e uma educação para a normalização. O autor se refere a sistema, e 
um sistema é um conjunto de elementos, entre os quais se acha alguma relação, 
que forma uma estrutura organizada, dessa forma, ouve-se falar também em 
Sistema Montessori de ensino, pois é um sistema, é um jeito, com seus próprios 
elementos e metas a serem alcançados.

É importante destacar que Maria Montessori construiu aos poucos o 
que hoje chamamos de “Método Montessori”, resultado de observações do 
comportamento infantil em um ambiente que realmente é preparado para receber 
a criança, promovendo atividades motoras e sensoriais, em um ambiente escolar 
que possibilite a criança o contato com objetos que estimulem os sentidos, como 
jogos e materiais pedagógicos. Esse método entende a criança como um ser 
com grande potencial de construção do conhecimento, contribuindo com a sua 
própria aprendizagem (MONTESSORI, 1985).

O método contribui para que a criança se veja como verdadeira cons-
trutora de suas próprias aprendizagens, que possa saber conviver, bem como, 
ter atitudes maduras, responsáveis e independentes, sabendo respeitar o outro e 
sendo respeitada. Para isso, e necessário que os princípios montessorianos sejam 
praticados no cotidiano da prática educativa. 

Segundo Silva (2011), os princípios básicos que sustentam o método mon-
tessoriano são: a individualidade, referindo-se ao respeito ao ritmo próprio de 
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cada aluno, levando em conta as diferenças, a liberdade para agir sobre os obje-
tos sujeitos a sua ação, permitindo cada criança desenvolver suas manifestações 
e a autonomia e independência de agir, descobrir, criar e atuar no ambiente 
escolar. Esses princípios quando operacionalizados possibilitam que a criança 
possa se desenvolver ao longo de sua vida. 

Uma educação que se volte para a liberdade, à individualidade e à au-
tonomia, permite a criança escolher livremente suas atividades, que aprenda 
habilidades importantes para a sua existência e desenvolva suas potencialidades 
como um todo. 

Esse método oferece liberdade à criança na medida em que está se torne um 
ser independente. Essa liberdade é defendida por Montessori (1939, p. 25) como 
um princípio que “não se trata de abandonar a criança a si mesma para que ela 
faça o que quiser, mas de preparar-lhe um ambiente onde possa agir livremente”. 

Esses princípios podem ser identificados, na própria prática de Maria 
Montessori, que ao trabalhar com uma criança propõe uma atividade que lhe dá 
liberdade para agir, e essa atividade é realizada, também, de forma personalizada, 
ou seja, individualmente, contribuindo para uma prática autônoma e responsável.  

Esse método é avaliado e discutindo ainda hoje, propiciando grandes con-
tribuições para a sociedade, uma vez que a criança é vista como o centro da ação 
educacional, pois tem uma mente absorvente, ou seja, tudo que ela vê e vivencia 
é capaz de aprender e recriar. O método foi criado para romper barreiras, tais 
como: alunos passivos que tudo dependiam do professor e que construíam uma 
aprendizagem fraca, que não geravam atitudes e muito menos pensamentos crí-
ticos, alunos passivos que não tinham liberdade de movimento, e muito menos 
espaço na sociedade em que faziam parte.  

Montessori mesmo não tendo a pedagogia como seu principal foco, co-
meçou a observar e pensar sobre o processo de aprendizagem das crianças, não 
se deixando influenciar pelas práticas pedagógicas de sua época. Assim o méto-
do acabou revolucionando a pedagogia tradicional, e defendendo assim o direito 
da criança. 

E a própria Montessori (1987, p. 44) ressalta que seu método é:

Mais do que uma personalidade do ser humano para que ele conquiste sua 
independência, assegura que é a personalidade humana e não um método 
que vamos considerar é a defesa da criança, o reconhecimento científico 
de sua natureza, [...] que devem substituir os falhos modos de conceber a 
educação. 

Segundo Montessori Jr. (s/d) o método proporciona um grande respeito à 
personalidade da criança, não somente a capacidade intelectual, mas levando-a 
a crescer em uma independência biológica, uma vez que, é papel do professor 
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tratar cada criança individualmente em cada matéria e assim fazê-lo de acordo 
com suas necessidades individuais, onde cada uma trabalhara o seu próprio rit-
mo e o professor apenas a guia e a motiva para o processo de aprendizagem.  

Lima (2007) afirma que: 

É o único método pedagógico a ter uma estrutura que atinge do útero 
à universidade; ele apenas sistematiza uma relação educativa. É sistema 
de ensino que apoia na realidade, no hoje de cada cultura, e que explora 
este contexto de todas as maneiras possíveis, pois seu objetivo maior é a 
integração da criança com o seu meio familiar e social. Sem grandes sofis-
ticações podendo ser usado com crianças de qualquer nível social. (LIMA, 
2007, p. 34) 

Segundo Silva (2011, p. 234) o Método Montessori não é um simples 
método: 

Mas uma filosofia de vida que estimula a criatividade da criança, a utiliza-
ção da liberdade com responsabilidade, respeito à diversidade, sentimento 
de colaboração e a formação de valores que são essenciais nos dias atuais. 
Todavia é necessário comprometimento de todos os que constituem o ce-
nário educacional da criança, mantendo-a ocupada sempre com ativida-
des interessantes e desafiadoras, adquirindo conhecimento que lhe permi-
tam superar situações difíceis com autonomia e responsabilidade social. 

Para Silva (2011) na filosofia Montessori, as crianças conduzem o próprio 
aprendizado e o educador acompanha o processo educacional, encontrando o 
modo de cada um manifestar as suas potencialidades, pois segundo Montessori 
(1966) a criança traz dentro de si uma incógnita indispensável para oferecer ao 
adulto, possibilidade de solucionar seus próprios problemas sejam eles, indivi-
duais ou sociais. 

Para Montessori Jr (s/d, p. 93) na proposta de Montessori: 

Não se vê o método: o que se vê é a criança, vê-se o espírito da criança que 
libertado dos obstáculos, age segundo sua própria natureza. As qualidades 
que se entreviram pertencem simplesmente a vida, assim como as cores 
dos pássaros e o perfume das flores. Não são absolutamente consequências 
de um “método educacional”. É evidente, porem que esses fatos naturais 
podem ter sido influenciados pelo trabalho educativo que teve por meta 
protegê-las, cultivando as de modo a facilitar-lhes o desenvolvimento.

Nesse contexto, Silva (2011, p. 64) utiliza a expressão sistema, quando 
diz que “atualmente o Sistema Montessori é aceito e aplaudido em aproximada-
mente todos os países do mundo”.  

Para Silva (2011, p. 37): 

O objetivo primordial do Sistema Montessori ano é educar para a vida, 
pois, ele proporciona a criança condições para o desenvolvimento de 
sua personalidade integral e de descobertas particulares; oportuniza a 
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autoeducação, permite a responsabilidade de assumir seu crescimento e 
de desabrochamento, nas dimensões: social e humana; encaminhando-a a 
uma harmonia consigo mesma, com a vida, com a natureza, com as outras 
pessoas e com Deus.

Maran (1977), reforça essa ideia afirmando que se pode dizer que o obje-
tivo fundamental do sistema é educar para a vida e está educação começa desde 
o nascimento e não numa fase posterior.  

Diante disso, Montessori é método porque é uma técnica utilizada para 
se obter resultados utilizando uma metodologia diferenciada, é sistema já que é 
uma forma organizada e estruturada de uma organização, nesse caso a escola 
montessoriana é também uma filosofia, pois Montessori é definido como uma 
análise real baseada na compreensão humana, resultados de estudos e observa-
ções feitas por Maria Montessori. (OLIVEIRA, BORTOLOTI, 2012) 

4. A ESCOLA MONTESSORIANA

A criação de escolas montessorianas começou em 1907 com a criação 
da primeira escola para crianças pequenas dos três aos sete anos de idade, 
batizadas de “Casa dei Bambini” e rapidamente se espalharam pelo resto do 
mundo, oferecendo às crianças um ambiente de proteção onde os primeiros ele-
mentos do caráter possam formar-se e adquirir a sua particular importância. 
(MONTESSORI, 1985). 

Nesse contexto, Montessori Junior (S/D, p. 57) ressalta que: 

A escola deve ser um ambiente cultural no qual a criança tenha oportu-
nidade de familiarizar-se com os aspectos fundamentais de sua própria 
cultura. As escolas devem oferecer a criança um ambiente que lhe permita 
o alargamento de horizontes, que proporcione o desenvolvimento intelec-
tual e também espiritual. 

Na escola montessoriana a criança é educada também para a vida, desen-
volvendo exercícios que favorecem sua autonomia, descobrindo sua identidade, 
arcando com responsabilidade. (COSTA, 2001) 

Uma escola nessa perspectiva é aquela que permite que a criança desen-
volva o seu próprio conhecimento, tendo como característica principal criar um 
ambiente propício, sendo o ambiente escolar o seu “reino”. Esse ambiente é pre-
parado com todo o material necessário para o seu desenvolvimento e que possa 
possibilitar estímulos para suas habilidades.  

É um ambiente preparado pelo educador com uma grande variedade de 
recursos possíveis, pois Montessori acredita que o aluno elabora o seu co-
nhecimento através das suas percepções (visual, auditiva, olfativa, gustati-
va e tátil); explorando e manuseando os materiais da sala com liberdade, 
trabalhando em grupo ou sozinha, sem atrapalhar os outros, tendo zelo 
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pelos objetos do seu ambiente e recolocando o material trabalhado no seu 
devido lugar após a finalização do trabalho. (SILVA, 2011, p.65) 

4.1 O ambiente preparado 

O ambiente preparado conduz a criança na sua própria independência, fa-
vorecendo todo o material necessário durante cada etapa de sua vida, oferecen-
do espaços para a oportunidade de movimento, de coordenação, de exploração, 
de manipulação dos materiais, e principalmente a vivenciar novas experiências; 
esse contexto nada mais é do que “ambiente preparado” chamado por Maria 
Montessori. As crianças procuram na sala tudo àquilo que chama a atenção 
das mesmas, despertando nelas suas curiosidades e interesse, favorecendo seu 
desenvolvimento. (COSTA, 2001) 

Segundo Maran (1977, p. 54) o ambiente no sentido montessoriano “é 
tudo aquilo de que a criança se serve para o seu crescimento, desenvolvimento e 
autoaperfeiçoamento”.  

Existem características essenciais de um ambiente preparado, uma delas é 
a de proteção, pois os perigos devem ser afastados ou quando não, apresentados 
aos alunos de forma clara e precisa. Assim, à medida que eles vão compreen-
dendo os limites e as regras diante das devidas explicações do professor, eles 
aprendem a se proteger e se tornarem mais independentes do ser adulto.  

A harmonia é outra característica essencial para uma sala montessoriana, 
pois um local que favorece a calma, a simplicidade, a tranquilidade, a beleza 
das formas, a ordem desenvolverá no aluno o senso de harmonia e estética. 
Entretanto ressaltemos que o ambiente deverá também apresentar simplicidade, 
preenchido apenas com objetos necessários, sem exagero; possibilitando a movi-
mentação das crianças ao encontro do material desejado. 

O Método Montessori valoriza muito essa questão do ambiente prepa-
rado para a criança, o ambiente é algo importantíssimo em uma sala, disponi-
bilizando recursos adaptados às crianças, um ambiente calmo, com harmonia, 
em que elas possam sentir-se à vontade e mais familiarizada, daí a expressão 
utilizada por muitos autores “casa-escola”. 

O ambiente deve estimular o interesse da criança em todos os tipos de ativida-
des, deve ser atraente, ter amplas oportunidades no sentido de a criança integrar-se, 
propiciando o seu desenvolvimento, deixando-as livres para realizarem e conduzi-
rem as atividades à sua maneira, desenvolvendo suas experiências essenciais.  

A proposta educacional montessoriana contempla ainda, a preocupação 
com a preparação do ambiente externo, pois acredita que este deva proporcio-
nar às crianças atividades interligadas à sala de aula e do seu cotidiano familiar. 
(COSTA, 2001) 
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As atividades sugeridas são as seguintes: o cuidado com o meio ambiente, 
a higiene pessoal, pinturas ao ar livre, desenhos de observação da natureza, a 
experiência ao ar livre, pesquisa na horta ou no jardim, dentre outras propostas. 
Essas atividades fazem parte do exercício de “Vida Prática”, que visam propor-
cionar uma concentração melhor nas atividades complexas de raciocínio lógico 
na sala de aula. (MONTESSORI, 2003) 

Dessa forma, pode-se dizer que a estrutura de uma escola montessoriana 
é toda adaptada, e ao mesmo tempo baseada nas necessidades básicas de cada 
etapa do desenvolvimento das crianças. Montessori explica a importância de um 
ambiente preparado para as crianças, quando a mesma diz que: 

Várias pessoas se queixam de terem olhos, mas não veem, de terem ouvi-
dos, mas não ouvem. E sobre todos estes defeitos, o maior de todos é, sem 
dúvida, falta de observação. Daí a necessidade de se criar um ambiente, 
como o das Escolas Montessori, onde a mente da criança possa observar 
tudo o que há para ser observado. O treinamento é tão importante em 
nossa vida prática como é para os artistas e atletas. Por esta razão, dizemos 
que os Exercícios de Vida Prática e os Exercícios Sensoriais andam de 
mãos dadas. (MONTESSORI, 1987, p. 97). 

Fica claro nas colocações de Montessori que os Exercícios de Vida Prática 
se propõem ensinar o próprio cotidiano vital da criança, isto é, sua relação com 
o meio familiar, escolar e social. Para Silva (2011, p. 107) “a área de vida prática 
era considerada a alma do método, pois oferecia à criança a liberdade de mani-
festar-se naturalmente no ambiente”. É preparar a criança para a vida, em que 
possa adquirir sua independência. 

A vida prática está dividida em cuidados pessoais, cuidados com o am-
biente, coordenação dos movimentos e convívio social. Dessa forma, a vida 
prática faz parte das atividades do dia-a-dia. Esses exercícios, de forma remo-
ta, vão preparado a criança para a aquisição da leitura, escrita e aritmética 
(MONTESSORI, 1987). 

São trabalhados na vida prática os cuidados pessoais e o respeito pró-
prio, a questão da higiene pessoal, no cuidado com o corpo, o respeito ao meio 
ambiente, graça e cortesia desenvolvendo boas atitudes, movimentos amplos e 
principalmente trabalhando a autoestima. (COSTA, 2001) 

O método favorece a importância de trabalhar-se com a criança ativamen-
te as atividades do seu dia-a-dia valorizando a criança, respeitando e fortalecen-
do sua motivação para fazer algo. 

Já os exercícios sensoriais são os que fazem parte do treinamento dos 
sentidos: visão, audição, paladar, olfato e tato. O objetivo é educar os sentidos 
para uma aquisição de conhecimentos aperfeiçoando a sensibilidade estética e a 
harmonia do ambiente. Para Montessori a educação dos sentidos deve perceber 
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as atividades do intelecto, pois é através dos cinco sentidos que a criança entra 
em contato com o mundo a sua volta.  

Também se trabalha com a área de Educação Cósmica que é considerado 
um conhecimento ecológico. Carvalho (2011, p. 10) diz que: “a visão cósmica 
é apresentada ao aluno de forma que atenda a sua capacidade imaginativa e ao 
período de inteligência lógica concreta”. 

4.2 As salas montessorianas 

 Nas salas montessorianas o ambiente deve ser um lugar aconchegante, 
acolhedor, que realmente chame a atenção do aluno e faça o querer estar ali. 
Silva (2011, p. 80) diz que:

A criança pequena, no interior da sala montessoriana, vai encontrar mate-
riais que atendam suas necessidades individuais; materiais estes que favo-
recerão a ordem no recinto; pois no ambiente preparado existe lugar apro-
priado para cada material. Com isso, a sala necessita ser aconchegante, 
bem iluminada, harmoniosamente bem tranquila, que permaneça sempre 
uma tranquilidade, concentração, silêncio e disciplina. 

A sala de aula na realidade é uma “casa das crianças”, que oferece ao edu-
cando a Oportunidade de praticar as suas habilidades e competências, através de 
uma ampla variedade de situações, proporcionando assim, que seu aprendizado 
se dê de forma prazerosa e significativa. (SILVA, 2011, p. 83). 

Nas salas montessorianas geralmente encontram-se mobílias adequadas 
ao tamanho dos alunos, matérias pedagógicas como: senso tátil, senso térmico, 
senso bórico, materiais para se trabalhar os sentidos, para trabalhar forma, tama-
nho, textura, cor, peso cheiro, barulho, entre outros, e ainda materiais lúdicos, 
complementares, decorativos, elementos como o quadro, murais, cartazes, etc. 
Montessori JR (s/d) diz que o material é apenas um dos vários instrumentos 
pelos quais os princípios montessorianos podem ser expressos. (COSTA, 2001) 

Esses são projetados de acordo com os níveis de desenvolvimento da 
coordenação motora, da liberdade e autonomia de movimentos dentro da sala 
de aula, envolvendo toda a personalidade da criança entendida como unidade 
psicossomática. 

Nossa escola oferece as crianças um ambiente de proteção onde os primei-
ros elementos do caráter possam forma-se e adquirir a sua particular importância. 
(Montessori, 1985, p. 184). A primeira ideia foi enriquecer o ambiente com um 
pouco de tudo e deixar que as crianças escolhessem o que preferiam. (p.185) 

Para Montessori (1965) o ambiente tem um papel importantíssimo na 
construção de aprendizagem das crianças. Para seu crescimento e desenvolvi-
mento ela se serve do ambiente, devido isso, Montessori afirma que é necessário 
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criar a sala ambiente. Um espaço que seja adequado, com material de trabalho 
necessário e que proporcione experiências. Para a perspectiva montessoriana 
“As salas de aula não devem estar superlotadas de objetos que dispersam a aten-
ção das crianças”. (MONTESSORI JUNIOR, S/D, p.80) isso, porque a criança 
tem uma mente capaz de absorver valores e atitudes, foi o que Maria Montessori 
chamou de “Mente Absorvente” título de um de seus livros. 

Nesse contexto, Silva (2011, p. 13) evidencia: 

O trabalho na sala montessoriana é individualizado, respeitando sempre o 
ritmo próprio de cada criança. O professor montessoriano registra os com-
portamentos de seus alunos individualmente. Não são feitas comparações 
entre crianças, independentemente se elas tenham ou não a mesma idade, 
mas deve-se comparar a criança com ela mesma, nas suas diferentes etapas 
do seu aprendizado, ou seja, observando e registrando o seu crescimen-
to, independência, curiosidade, observação e sua autoeducação. (SILVA, 
2011, p. 13) 

É importante ressaltar também que nas salas montessorianas pode-se 
observar a presença de uma linha traçada no chão da sala em forma de círculo, 
essa linha que foi uma das técnicas criadas por Montessori, tem como objetivo 
fazer parte do processo de normalização, conduzindo os alunos para a atenção, 
o comportamento e ao mesmo tempo trabalhando a coordenação motora.  

Maran (1977), enfatiza a importância da linha dizendo que “a Dra. Maria 
Montessori a fim de disciplinar a atividade do espírito pelo corpo e formar um 
esquema corporal, idealizou uma “linha” com a finalidade de ajudar a criança a 
se organizar interiormente e exercitar a atenção”. 

A aula de linha faz parte do processo de normalização, em que auxilia-
das pelo professor as crianças adquirem atenção e comportamento. Durante a 
aula o professor repassa informações importantes dependendo da faixa etária do 
aluno, despertando noções, e elaboração de novos conhecimentos. Costa (2001, 
p. 310), afirma que: “a linha é trabalhada com a finalidade de despertar a cons-
ciência da criança. É constituída por cinco fases, a saber: atenção, concentração 
sem esforço, concentração com esforço, desconcentração e relaxamento”. O ob-
jetivo é que o professor perceba as potencialidades, deficiências e dificuldades 
dos alunos. 

5. O ALUNO MONTESSORIANO 

O aluno montessoriano tem total liberdade de escolha, de escolher, por 
exemplo, o material a ser usado, e em seguida é capaz de guardar e limpar os 
objetos que utilizou, o método favorece liberdade com responsabilidade, res-
peitando as normas, pois a criança é preparada ao longo da vida educacional, 
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para apresentar iniciativa, pensar sozinha, seguir os seus próprios objetivos e ter 
espírito crítico. Pois o objetivo da teoria de ensino e aprendizagem criada por 
Maria Montessori é a formação integral do jovem, uma “educação para a vida”. 
(ALMEIDA, 1984). 

De acordo com Maran (1977, p.31), para Montessori, a criança: é capaz 
de aprender naturalmente, é diferente do adulto, é construtora do homem, im-
pulsiona-se ao crescimento, aprende mexendo-se (a aprendizagem está ligada ao 
movimento). 

Um dos maiores objetivos do método é formar para vida, sendo um siste-
ma que leva o ser ao conhecimento do real, visando sempre seus princípios. Mas 
muitos se questionam que método é esse, por que colocar o filho em uma escola 
que adota esse tipo de método, e se realmente essa total liberdade da criança 
proporcionada pelo método a ensina e a educa, mas a grande maioria não sabe 
como funciona, do que se trata e como é trabalhado. 

Segundo Mário Montessori Júnior (s/d, p.71), o método é baseado na ideia 
de que a educação tem um papel indispensável na formação do homem. Sem 
haver uma relação com o outro ser humano, pela qual um mínimo de dados cul-
turais seja transmitido, uma criança recém-nascida não pode completar o desen-
volvimento básico necessário para torná-la apta a ser um membro de sua espécie. 
Temos aqui um esboço da finalidade e dos princípios gerais da educação mon-
tessoriana. Ao observar as palavras do autor pode-se concluir que a educação no 
método Montessori é uma instrução, uma ajuda para a vida, que começa desde o 
nascimento a fim de desenvolver um amadurecimento intelectual após cada fase 
de vida da criança em relação com o mundo, preparando-a para o mesmo. 

Descobriu-se que a criança é dotada de uma mente capaz de absorver e 
produzir uma relação no campo educativo. Compreende-se agora, facilmente, a 
razão porque o primeiro período do desenvolvimento humano, no qual se forma 
o caráter, é o mais importante. Em nenhuma outra idade da vida se tem maior 
necessidade de ajuda inteligente do eu nesta. (MONTESSORI, 1987, p. 29). 

A criança não é tratada como um ser frágil, indefeso, que necessita sem-
pre de muito cuidado, que não é capaz de fazer nada sozinha, dependendo sem-
pre do professor, que é privada de fazer o que deseja e escolhe. Em Montessori 
ela deve ser vista com um ser em construção e construtora da espécie humana, 
que absorve tudo que vivencia, é respeitada suas atividades, e a individualidade 
de cada, sendo livres para agir. 

Considerando as mudanças que ocorrem em alguns momentos da vida da 
criança, Montessori via não ser exagero dizer que “o crescimento é uma suces-
são de nascimentos”. Dizia que, “num certo período da vida, uma individuali-
dade psíquica acaba e outra nasce”.  
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A primeira fase de acordo com a filosofia de Montessori, de 0 a 6 anos, a 
criança tem uma mente chamada de absorvente. Nessa fase a criança está pronta 
para absorver tudo o que vier do ambiente, aprendendo quase todas as habilida-
des necessárias à sua sobrevivência.  

A segunda fase é dos 6 a 12 anos, considerada a de crescimento, mas sem 
transformações. É um período calmo e sereno.  Já a terceira, é de 12 a 18 anos, 
chamada de “Filhos da terra”, aqui ocorrem muitas transformações, sendo a de 
maior aprendizado e mais transformações, preparando o indivíduo para a socie-
dade humana, daí as ideias de Montessori de que se deve dar ao adolescente a 
oportunidade de agir socialmente. Nesse período foram identificadas algumas 
características extremamente comuns entre crianças que foram deixadas livres 
para se desenvolverem em um ambiente preparado, características como: ale-
gria, otimismo, confiança, autodisciplina, independência e iniciativa, vontade 
de ser útil, bom senso e entre outras.  

Para Montessori (1985, p. 174): 

Só mais tarde é possível encarar a mente da criança e intervir com raciocí-
nio exortações. Depois de ela atingir os seis anos é que podemos torna-nos 
missionários de moralidade, porque entre os seis e os doze anos a sua 
consciência acorda e a criança então vê os problemas do bem e do mal.  

Ressalta-se que seguindo a filosofia montessoriana, pode-se observar mui-
tas diferenças entre uma criança que não vivenciou o método e outra criança 
montessoriana, sendo que, a principal diferença está na questão da liberdade, 
quando Montessori defende que é necessário que a criança possa se manifestar 
sozinha, para assim poder ser compreendida. (COSTA, 2001) 

O método em relação aos alunos montessorianos tem como objetivo des-
pertar neles suas curiosidades, iniciativa, atitude, ser solidário, conhecer melhor 
o mundo que o cerca, respeitar a si, aos outros e a natureza. 

Esse é o momento denominado por Montessori de “Mente Absorvente”, 
e assim é tão importante, pois é nesse período em que se forma o caráter da 
criança, tendo seu desenvolvimento em todas as suas esferas. 

6. O PROFESSOR MONTESSORIANO 

O professor montessoriano é aquele criativo, lúdico, atencioso que traba-
lha cada criança em particular, é observador, atencioso que registra sempre o 
comportamento dos alunos, é um guia, um orientador que toma cuidado com 
as intervenções, é paciente e deve ter treinamento em Educação Montessori. 
Montessori em seu livro “Mente Absorvente” fala no capitulo 27 sobre a prepa-
ração da professora montessoriana, e afirma que: 
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O primeiro passo para uma professora, nas escolas Montessori, é autoprepa-
ração. Deve ter viva a imaginação. A professora tem diante de si uma criança 
que, por assim dizer, não existe ainda. Está é a diferença principal. As profes-
soras que vêm para as nossas escolas devem ter uma espécie de fé quanto a 
que a “criança se revelará” através do trabalho. (MONTESSORI, 1985 p. 229) 

Maran (1977, p. 52) aborda de forma favorável ao perfil do professor mon-
tessoriano quando diz que: “o professor é um organizador, um planejador e um 
avaliador. Ele deve possuir recursos didático-técnico para que seu “produto” seja 
recebido e aceito pela fonte (o aluno) da melhor maneira possível”. 

Montessori sempre faz referência do professor como um mediador, um guia 
do aluno, sendo um observador das atividades individuais de cada um, respeitan-
do as necessidades, ele deve sempre preparar o ambiente, sendo um ser ativo, de 
papel importantíssimo para a contribuição no desenvolvimento de seu aluno. 

Dessa forma para Montessori não existe somente uma preocupação com 
o aluno, mas também com o educador, que este deve ser preparado interiormen-
te que saiba fazer a união da criança exploradora com o ambiente preparado. 
O professor trata cada aluno individualmente em cada conteúdo e disciplina, 
assim, faz de acordo com suas necessidades individuais. (OLIVEIRA, 2012) 

Nessa perspectiva Maran (1977, p. 44) 

Ao mesmo tempo e que a doutora colocou a criança como o eixo gravi-
tacional do processo pedagógico, dando ao ambiente muita importância, 
preocupou-se amplamente com a preparação do educador. Para que o edu-
cador pudesse ser um elo de união da criança e o ambiente, precisa estar 
apto com todo a assumir tal tarefa. O educador precisa respeitar e atender 
a criança como pessoa, e logicamente, ele também devia estar num proces-
so de personalização. 

O professor deve sempre estar atento, tendo muito cuidado com a co-
municação e a Intervenção, não deve interferir nas atividades de seus alunos, 
pois a liberdade em montessori é algo importantíssimo na educação dos mes-
mos, possibilitando a chance de se alto educar. Seu papel é acompanhar cada 
um registrando e observando, deixando-os livres de opressões. Como afirma 
Montessori JR: 

Devemos ter em mente: dar a liberdade a criança não é abandoná-la a si 
própria ou negligencia – lá. Nossa ajuda não deve torna – se uma passi-
va indiferença ás suas dificuldades. Ao invés disso, devemos acompanhar 
esse crescimento com uma vigilância prudente e afetuosa. (s/d p.37). 

Esse conceito de liberdade ainda é por muitos incompreendidos. Essa liber-
dade não é viver sem estrutura, sem planejamento, sem limites, mas sim ser livre 
para enfrentar a realidade, e assim desenvolver potencialidades, havendo consciên-
cia e fazendo as escolhas certas, é aprender a fazer e não ser interrompido. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a elaboração desse estudo foi possível compreendermos que um 
ensino montessoriano se faz com a experiência, uma caminhada marcada por 
constante aperfeiçoamento e reflexão sobre o ensino e a aprendizagem. Diante 
disso, na conclusão deste trabalho busca-se responder a questão de pesquisa, 
sendo que a mesma indagava sobre como o Método Montessoriano contribuiu 
para a formação dos alunos, onde foi possível perceber grandes contribuições do 
sistema montessori para a vida dos alunos, vale lembrar que o próprio método é 
considerado uma educação para a vida, sendo suas contribuições relevantes em 
diversos pontos, uma delas é ajudá-los o aluno a criar sua identidade humanís-
tica, o seu desenvolvimento natural, estimulando cada um a formar seu caráter, 
favorecendo lhes liberdade, respeito pessoal e com o próximo, responsabilidade, 
iniciativas, independência, autodisciplina, capacidade de participação. 

O método guia o aluno a sua formação intelectual, motor e afetiva, reco-
nhecendo que ele mesmo pode construir a si mesmo, sendo algo essencial para 
o desenvolvimento integral, de modo muito mais fácil e espontâneo através da 
metodologia diferenciada que o método adota.  

Desenvolve também coordenação motora, o intelecto, educa os sentidos 
junto com os exercícios sensoriais, prepara-o para a vida com os exercícios de vida 
prática melhorando grandes e pequenos movimentos necessários à sua formação, 
a importância do respeito com o mundo, com a natureza com o outro através da 
educação cósmica que favorece potencialidades desde o nascimento, sendo con-
duzido a formar opiniões, aprender a tomar decisões e ter compromisso. 

Nesse método o processo de ensino-aprendizagem acontece através da 
troca do mediador com o aluno, entendido com o ser crítico, dessa forma com 
essa perspectiva desenvolve uma personalidade independente, responsável, para 
que ele possa estar contribuindo de forma positiva no mundo em que está inse-
rido, tendo autonomia.  

Observou-se positivamente que o Método Montessori se propõe a traba-
lhar com a criança toda a sua personalidade e não somente as habilidades cien-
tíficas, mas também as emocionais. Afinal, no mundo atual, há cobranças para 
um adulto não dotado apenas de conhecimentos técnicos e científicos, mas que 
esteja apto a enfrentar de modo estável os desafios de uma sociedade moderna.  

Dessa forma, o método montessoriano é merecedor de maior valorização e 
divulgação, afinal sabe-se que é pouco divulgado nos cursos de formação inicial, 
principalmente nos cursos de pedagogia, pois é observado uma grande carência de 
Montessori nas universidades. E ainda ele é inspirado para trabalhar e formar pes-
soas únicas, capacitadas para atuar com liberdade, responsáveis que o mundo de 
hoje tanto precisa. Com isso é capaz de atender às novas gerações, novas culturas, 
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e principalmente à nova criança, ao novo aluno, enfim ao novo homem. 
Mesmo após cem anos de essência montessoriana no mundo, o seu mé-

todo Montessori comprova que foi criado para romper barreiras do tempo e 
promover uma educação perfeitamente aplicável, diante dos seus pensamentos 
e conceitos que continuam atuais e consagráveis até os dias de hoje.
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1. INTRODUÇÃO 

A arte do saber e a produção científica são áreas que se complementam e 
dialogam entre si, buscando ampliar e aprofundar o conhecimento humano em 
diferentes campos do saber. “O conhecimento universitário, científico, é impor-
tante, mas não basta”. (Boaventura de Souza Santos). 

Na verdade, a ciência moderna determina “(...)conhecimentos e desco-
nhecimentos. Se faz do cientista um ignorante especializado faz do cidadão 
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comum um ignorante generalizado” (SANTOS, 2008, p.88, grifo nosso).
O conhecimento científico é extremamente importante para a sociedade, 

pois é a partir dele que é possível a transformação social e tecnológica. O conhe-
cimento científico gerado por uma determinada sociedade consolida o saber e 
desafia as estruturas cristalizadas, tidas como verdades absolutas.

O conhecimento é a capacidade humana de entender, apreender e com-
preender as coisas, além disso ele pode ser aplicado, criando e experimentando 
o novo. O conhecimento é a capacidade humana de apreender algo. A partir do 
que for apreendido, pode-se criar, como fazem as ciências e as artes.

A produção científica é um processo sistemático e rigoroso que envolve a 
investigação, o estudo e a análise de fenômenos naturais, sociais, culturais, entre 
outros, por meio de métodos e técnicas científicas. Já a arte do saber refere-se à 
capacidade humana de apreciar, interpretar e expressar conhecimento de forma 
criativa e estética.

O conhecimento científico, retomando-o novamente, é produzido/cons-
truído a partir de pressupostos estabelecidos historicamente pela comunidade 
científica, tomando como base a análise dos fenômenos de forma sistemática, 
imparcial e seguindo a metodologia estabelecida.

Embora a produção científica seja guiada por princípios de rigor meto-
dológico e objetividade, a arte do saber traz uma dimensão subjetiva e criativa 
para a busca do conhecimento. Através da arte, é possível explorar e comunicar 
ideias, emoções e experiências de maneira que vão além das limitações da lin-
guagem científica convencional.

O diálogo entre a arte do saber e a produção científica pode ocorrer de 
diversas formas. Por exemplo, a arte pode ser inspirada pela ciência, retratando 
temas científicos em obras visuais, literárias, musicais, teatrais, entre outras. Da 
mesma forma, a produção científica pode se beneficiar da abordagem artística, 
utilizando métodos criativos para comunicar e disseminar os resultados de pes-
quisas de maneira mais acessível e envolvente.

Além disso, a arte do saber e a produção científica podem se interconectar 
por meio do diálogo crítico e reflexivo. A arte pode levantar questões filosóficas, 
éticas e sociais sobre a ciência, enquanto a produção científica pode fornecer 
subsídios e evidências para análises mais fundamentadas sobre obras artísticas.

A arte do saber e a produção científica são formas de conhecimento que 
se complementam e enriquecem mutuamente. Através do diálogo entre essas 
duas áreas, é possível promover uma compreensão mais ampla e profunda do 
mundo em que vivemos, estimulando a criatividade, a inovação e o desenvolvi-
mento humano.
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2. DESENVOLVIMENTO

2.1 A ilustração científica (arte científica) 

É um domínio gráfico que concilia e combina a CIÊNCIA e a ARTE num 
campo de intervenção bastante vasto, diversificado e motivador. A ilustração 
científica é uma forma de expressão visual que tem como objetivo representar 
visualmente informações científicas de maneira precisa e clara. É uma ferramen-
ta essencial para comunicar descobertas, conceitos e fenômenos complexos, tor-
nando-os mais acessíveis e compreensíveis para o público em geral, estudantes, 
pesquisadores e profissionais de diversas áreas. 

A precisão e a fidelidade às informações científicas são fundamentais na 
ilustração científica. Os ilustradores científicos devem possuir um conhecimento 
sólido dos princípios científicos subjacentes ao tema que estão representando, 
bem como habilidades técnicas para retratá-lo de forma precisa. Eles podem tra-
balhar em estreita colaboração com pesquisadores e cientistas, utilizando dados, 
imagens e descrições para criar representações visualmente precisas.

Além da precisão, a ilustração científica também deve ser clara, organiza-
da e esteticamente atraente (Sandro Ischanian, 2023).

Os ilustradores científicos utilizam técnicas e ferramentas tradicionais, 
como lápis, canetas e aquarelas, bem como meios digitais, como softwares de 
desenho e modelagem 3D, para criar ilustrações detalhadas e de alta qualidade. 
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A ilustração científica desempenha um papel importante na divulgação 
científica, em publicações acadêmicas, livros didáticos, museus, exposições e 
meios de comunicação. Ela permite que o público visualize conceitos abstratos, 
compreenda a morfologia e a estrutura de organismos, acompanhe processos 
complexos e aprecie a beleza e a diversidade da natureza. 

2.2 Os saberes, os conhecimentos científicos e os diálogos científicos

O saber refere-se ao conjunto de informações, ideias e conceitos adquiri-
dos por meio do estudo, da experiência e da reflexão. É o resultado do acúmulo 
de conhecimentos ao longo do tempo e abrange um amplo espectro de discipli-
nas, desde as ciências naturais e exatas até as ciências sociais e humanas.

Os diálogos científicos são fundamentais para a troca de ideias, o debate de 
teorias e a construção coletiva do conhecimento. Através do diálogo entre cientis-
tas, pesquisadores e estudiosos, é possível discutir e refinar conceitos, confrontar 
diferentes perspectivas, compartilhar descobertas e estabelecer colaborações. 

“Os diálogos científicos ocorrem em conferências, simpósios, publicações 
científicas, grupos de pesquisa e outros espaços de interação entre especialistas” 
Alcione santos de Souza, (2023).

Os diálogos científicos não se restringem apenas aos especialistas, mas 
também envolvem a participação ativa da sociedade como um todo. 
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(...) transparente e evidente; desconfia da opacidade dos objetivos tecno-
lógicos e do esoterismo do conhecimento em nome do princípio da igual-
dade do acesso ao discurso, à competência cognitiva e à competência lin-
guística. O senso comum é superficial porque desdenha das estruturas que 
estão para além da consciência, mas, por isso mesmo, é exímio em captar 
a profundidade horizontal das relações conscientes entre pessoas e entre 
pessoas e coisas. O senso comum é indisciplinar e imetódico; não resulta 
de uma prática especificamente orientada para o produzir; reproduz-se 
espontaneamente no suceder quotidiano da vida. O senso comum aceita 
o que existe tal como existe; privilegia a ação que não produza rupturas 
significativas no real. Por último, o senso comum é retórico e metafórico; 
não ensina, persuade. (SANTOS, 2008, p. 89-90)

O diálogo entre a ciência e a sociedade é crucial para promover a dissemi-
nação do conhecimento científico, esclarecer conceitos, debater questões éticas, 
políticas e sociais relacionadas à ciência, e promover uma cultura de participa-
ção e engajamento cidadão na construção do conhecimento. 

2.3 Como produzir o conhecimento científico 

Para se produzir conhecimento científico, devemos objetivar a produção 
de hipóteses, modelos, e teorias, o que pode ser alcançado através da coleta de 
dados e informações sobre um determinado assunto/problema (Simone Helen 
Drumond Ischanian, 2023).

Produzir conhecimento científico envolve seguir um processo sistemático 
e rigoroso de investigação, que pode ser dividido em etapas principais. Aqui es-
tão os passos básicos para produzir conhecimento científico:

2.3.1 Formulação da pergunta de pesquisa: Identifique uma questão relevante e es-
pecífica que você deseja investigar. A pergunta deve ser clara, objetiva e baseada 
em lacunas de conhecimento existentes na área de estudo.

2.3.2 Revisão da literatura: Realize uma revisão abrangente da literatura científica 
relacionada ao tema de pesquisa. Isso envolve buscar e analisar artigos, livros, 
teses e outras fontes relevantes que abordem o assunto em questão. A revisão da 
literatura permitirá que você conheça os trabalhos anteriores, identifique lacu-
nas no conhecimento existente e defina o contexto para a sua pesquisa.

2.3.3 Definição do método: Determine a abordagem metodológica mais apropriada 
para responder à sua pergunta de pesquisa. Isso pode incluir métodos experi-
mentais, observacionais, estudos de caso, análise estatística, modelagem com-
putacional, entre outros. Escolha os métodos que são adequados para coletar e 
analisar os dados necessários para responder à sua pergunta de pesquisa.

2.3.4 Coleta de dados: Execute os procedimentos necessários para coletar os dados 
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relevantes para sua pesquisa. Isso pode envolver observação direta, experimen-
tos controlados, entrevistas, questionários, coleta de amostras, entre outros. 
Certifique-se de registrar e documentar cuidadosamente os dados obtidos, ga-
rantindo sua qualidade e confiabilidade.

2.3.5 Análise e interpretação dos dados: Realize uma análise apropriada dos dados 
coletados, utilizando técnicas estatísticas, métodos qualitativos ou outras abor-
dagens adequadas ao seu estudo. Analise os resultados de forma crítica e inter-
prete-os à luz da sua pergunta de pesquisa e do contexto teórico existente.

2.3.6 Discussão dos resultados: Discuta e interprete os resultados obtidos em re-
lação aos objetivos da pesquisa, à revisão da literatura e às teorias existentes. 
Identifique as implicações dos seus resultados e explique suas descobertas em 
termos mais amplos. Reconheça as limitações do seu estudo e sugira direções 
futuras para pesquisas adicionais.

2.3.7 Escrita do trabalho científico: Compile todos os elementos da sua pesquisa em 
um documento escrito. Isso pode incluir um artigo científico, uma tese, um re-
latório de pesquisa, entre outros formatos adequados à sua área de estudo. Siga 
as diretrizes de formatação e estilo da publicação ou instituição para a qual você 
está escrevendo. Certifique-se de estruturar o trabalho de forma clara e lógica, 
apresentando uma introdução, métodos, resultados, discussão e conclusões.

2.3.8 Revisão por pares e publicação: Submeta seu trabalho para revisão por pares em 
uma revista científica relevante da área. Isso envolve enviar o trabalho para espe-
cialistas no campo, que irão avaliar a qualidade, a originalidade e a contribuição 
do seu estudo. Faça as revisões necessárias com base nos comentários e sugestões 
dos revisores. Após a aceitação, seu trabalho será publicado e compartilho.

2.4 A relação da arte com a tecnologia é ciência 

A relação entre arte, tecnologia e ciência tem sido cada vez mais estreita 
e complexa ao longo do tempo. Tal relação amalgamada entre ciência, arte e 
tecnologia é hoje um sintoma mundial que trabalha com um novo conceito de 
arte. A noção da arte não mais como objeto, mas como sistema complexo, que 
permite a interação. As pessoas que vão ver uma obra não apenas contemplam, 
mas interagem. 

A interação entre essas áreas tem resultado em diversas formas de expres-
são, experimentação e inovação. Vamos explorar um pouco mais essa relação:

2.4.1 Arte e Tecnologia: A arte tem sido influenciada e transformada pela tecnolo-
gia ao longo da história. Novas ferramentas, materiais e técnicas têm permitido a 
criação de obras de arte inovadoras e experimentais. Por exemplo, a introdução 
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da fotografia, do cinema, da música eletrônica, das instalações interativas e da 
arte digital são exemplos de como a tecnologia tem ampliado as possibilidades 
artísticas.

2.4.2 Arte e Ciência: A arte tem sido uma forma de explorar e representar os avan-
ços científicos e as descobertas. Artistas frequentemente se inspiram na ciência 
para criar obras que abordam temas como a natureza, o corpo humano, a evo-
lução, a física quântica, entre outros. A arte também pode questionar os limites 
éticos e sociais da ciência, gerando reflexões e debates sobre suas implicações.

2.4.3 Tecnologia e Ciência: A tecnologia desempenha um papel essencial na prática 
científica. Ela permite a coleta, análise e visualização de dados, bem como o 
desenvolvimento de modelos e simulações computacionais. Tecnologias como 
microscópios avançados, sequenciadores genéticos, supercomputadores e sof-
twares de visualização têm impulsionado a pesquisa científica e ampliado nossa 
compreensão do mundo.

2.4.4 Arte, Tecnologia e Ciência: A convergência da arte, tecnologia e ciência tem 
levado à criação de novas formas de expressão e de pesquisa. Por exemplo, a 
arte generativa utiliza algoritmos e sistemas computacionais para criar obras de 
arte que se transformam continuamente. A bioarte combina biologia e arte, ex-
plorando a manipulação genética, a biotecnologia e a interação com organismos 
vivos. A realidade virtual e a realidade aumentada têm sido utilizadas para criar 
experiências imersivas e interativas.

Essa intersecção entre arte, tecnologia e ciência tem gerado novas possibi-
lidades de colaboração e diálogo entre diferentes disciplinas. Artistas, cientistas 
e tecnólogos trabalham juntos em projetos interdisciplinares, explorando ques-
tões complexas e promovendo a inovação.

No entanto, é importante ressaltar que a arte, a tecnologia e a ciência 
também têm suas próprias características distintas. Cada uma dessas áreas tem 
suas metodologias, objetivos e abordagens específicas, embora possam se com-
plementar e se influenciar mutuamente.

2.5 O senso comum e a ciência são expressões para compreender o mundo

O senso comum e a ciência são expressões da mesma necessidade básica, 
a necessidade de compreender o mundo, a fim de viver melhor e sobreviver. Para 
aqueles que teriam a tendência de achar que o senso comum é inferior à ciência, 
eu só gostaria de lembrar que, por dezenas de milhares de anos, os seres hmanos 
sobreviveram sem coisa alguma que se assemelhasse à nossa ciência. Depois de 
cerca de quatro séculos, desde que surgiu com seus fundadores, curiosamente a 



A ARTE DO SABER E A PRODUÇÃO CIENTÍFICA
CONHECIMENTO E DIÁLOGOS

151

ciência está apresentando sérias ameaças à nossa sobrevivência. (ALVEZ, 2003, 
p. 21).

No senso comum não há análise, o senso comum é o que as pessoas usam 
no seu quotidiano, o que é natural, o que elas pensam que é verdade.

2.5.1 Principais características do senso comum.

2.5.1.1 Caráter empírico – o senso comum é um saber que deriva diretamente da 
experiência quotidiana, não necessitando, por isso de uma elaboração racional 
dos dados recolhidos através dessa experiência.

2.5.1.2 Caráter acrítico – não necessitando de uma elaboração racional, o senso 
comum não procede a uma crítica dos seus elementos, é um conhecimento passivo, 
em que o indivíduo não se interroga sobre os dados da experiência, nem se pre-
ocupa com a possibilidade de existirem erros no seu conhecimento da realidade.

2.5.1.3 Caráter assistemático – o senso comum não é estruturado racionalmente, 
tanto ao nível da sua aquisição, como ao nível da sua construção, não existe um 
plano ou um projeto racional que lhe dê coerência.

2.5.1.4 Caráter ametódico – o senso comum não tem método, ou seja, é um 
saber que não segue nenhum conjunto de regras formais. Os indivíduos adqui-
rem-no sem esforço e sem estudo. O senso comum é um saber que nasce da 
sedimentação casual da experiência captada ao  nível da experiência quotidiana 
(por isso se diz que o senso comum é sincrético). 

2.5.1.5 Caráter aparente ou ilusório – Como não há a preocupação de procurar 
erros, o senso comum é um conhecimento que se contenta com as aparências, 
formando por isso, uma representação ilusória, deturpada e falsa, da realidade. 

2.5.1.6 Caráter coletivo – O senso comum é um saber partilhado pelos membros 
de uma comunidade, permitindo que os indivíduos possam cooperar nas tarefas 
essenciais à vida social. 

2.5.1.7 Caráter subjetivo – O senso comum é subjetivo, porque não é objetivo: cada 
indivíduo vê o mundo à sua maneira, formando as suas opiniões, sem a preocu-
pação de testá-las ou de fundamentá-las num exame isento e crítico da realidade. 

2.5.1.8 Caráter superficial – O senso comum não aprofunda o seu conhecimen-
to da realidade, fica-se pela superfície, não procurando descobrir as causas dos 
acontecimentos, ou seja, a sua razão de ser que, por sua vez, permitiria explicá-
-los racionalmente. 

2.5.1.9 Caráter particular – o senso comum não é um saber universal, uma vez 
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que se fica pela aquisição de informações muito incompletas sobre a realidade 
(por isso também se diz que ele é fragmentário), não podendo, assim, fazer ge-
neralizações fundamentadas. 

2.5.1.10 Caráter prático e utilitário – O senso comum nasce da prática quotidiana 
e está totalmente orientado para o desempenho das tarefas da vida quotidiana, 
por isso as informações que o compõem são o mais simples e diretas possível.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O saber, os conhecimentos e os diálogos científicos são elementos essen-
ciais para o avanço da ciência e o desenvolvimento humano. Eles representam 
a base da produção científica e são fundamentais para a construção do conheci-
mento em diversas áreas do saber.  

A importância do conhecimento científico diz respeito as principais carac-
terísticas, relações e importância do senso comum e do conhecimento científico.  

A importância do conhecimento científico diz respeito as principais ca-
racterísticas, relações e importância do senso comum e do conhecimento cientí-
fico. Este estudo esclarece as principais duvidas a respeito do senso comum e do 
conhecimento cientifico, através de uma analise simplificada das características 
e das relações entre o senso comum e o conhecimento cientifico, dando ênfase a 
importância do conhecimento cientifico, chegando a conclusão de que o conhe-
cimento cientifico é descoberto através do senso comum que são conhecimentos 
existentes insuficientes para explicar os problemas surgidos. Eles existem na pre-
tensão de construir uma resposta segura para sanar as duvidas existentes com 
racionalidade e objetividade.

A ilustração científica desempenha um papel fundamental na comunica-
ção e disseminação do conhecimento científico. Ela combina precisão, clareza e 
estética para representar visualmente informações científicas, tornando-as mais 
acessíveis, compreensíveis e cativantes para um público amplo. 

O saber, os conhecimentos e os diálogos científicos são elementos inter-
conectados e fundamentais para a produção e disseminação do conhecimento 
científico. Eles representam a base para o avanço da ciência, a compreensão do 
mundo que nos cerca e a busca por soluções para os desafios que enfrentamos. 

A relação entre arte, tecnologia e ciência é dinâmica e multifacetada. Ela 
possibilita novas formas de expressão, pesquisa e compreensão do mundo, pro-
movendo a interação entre diferentes campos do conhecimento. Essa intercone-
xão estimula a criatividade, a inovação e a reflexão sobre os avanços tecnológi-
cos e científicos na sociedade contemporânea.
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1. INTRODUÇÃO 

A arte do saber e a produção científica podem desempenhar um papel 
fundamental na (re)educação, na abordagem das questões raciais, no combate 
ao racismo e na promoção de uma educação anti-racista. Vamos explorar como 
essas áreas podem contribuir nesse contexto: 

(Re)educação: A arte e a produção científica podem desafiar e transfor-
mar os paradigmas existentes na educação, questionando narrativas dominantes 
e proporcionando uma nova perspectiva sobre a história, a cultura e a identidade 
racial. Através de representações artísticas e estudos científicos, é possível apre-
sentar narrativas alternativas, destacar a contribuição de pessoas e comunidades 
racializadas e desconstruir estereótipos prejudiciais. 

Raça e racismo: A arte e a produção científica podem explorar as com-
plexidades da raça e do racismo, analisando suas origens históricas, suas mani-
festações contemporâneas e suas consequências sociais. Através de expressões 
artísticas, como pintura, literatura, teatro e música, é possível abordar questões 
raciais de forma sensível e impactante, despertando a empatia e a reflexão. Além 
disso, a produção científica pode fornecer análises e evidências para compreen-
der as estruturas e dinâmicas do racismo, permitindo a formulação de estraté-
gias eficazes para combatê-lo.

Educação anti-racista: a arte e a produção científica podem ser poderosas 
ferramentas para promover uma educação anti-racista, que busca a valorização 
da diversidade, a igualdade de oportunidades e a justiça social. Através da repre-
sentação de histórias, imagens e vozes de pessoas racializadas, a arte pode des-
construir preconceitos, ampliar perspectivas e estimular o diálogo intercultural. 
Ao mesmo tempo, a produção científica pode fornecer bases teóricas e metodo-
lógicas para o desenvolvimento de práticas educacionais anti-racistas, que reco-
nheçam e combatam o racismo estrutural presente nas instituições educacionais.

É importante ressaltar que a (re)educação, evidencia uma abordagem das 
questões raciais, o combate ao racismo e a promoção de uma educação anti-
-racista exigem um esforço coletivo e contínuo. Isso envolve a participação de 
educadores, pesquisadores, artistas, comunidades e instituições educacionais em 
parceria, colaboração e diálogo.

A arte e a produção científica podem inspirar, informar e mobilizar as 
pessoas, contribuindo para uma transformação social mais ampla. Elas têm o 
potencial de promover a conscientização, a empatia, a valorização da diversida-
de e a construção de sociedades mais justas e inclusivas.
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2. DESENVOLVIMENTO

2.1 O conhecimento cientifico baseia-se na evidencia verificável. 

Isto significa que os seus resultados e conclusões podem ser sempre veri-
ficados ou confirmados por outras pessoas. Todas as conclusões devem perma-
necer abertas, pois no futuro podem aparecer justificações mais razoáveis. Alem 
disso a ciência nunca e detentora de verdades absolutas. 

Juliana Balta Ferreira “a ciência e eticamente neutra, mas o cientista, por 
ser um indivíduo, não o é, cada um de nos tem um sistema de valores que influen-
cia a sua vida em sociedade”. Desta forma, quando se produz energia nuclear, em 
paz é para produzir eletricidade, mas em guerra pode ser para produzir mísseis. 

Alcione santos de Souza “o conhecimento cientifico tem por base técnicas 
especificas para recolher dados, que garantem exatidão” (dados que correspon-
dem aos fatos, é a precisão (dados que refletem bem a medida, o grau desses fatos 
observados), assim, a investigação cientifica baseia-se numa recolha sistemática 
dos dados, que devem logo ser registrados, e tudo deve ser feito com objetividade, 
não devendo ser influenciados por preferências, crenças, desejos e valores.

Gradativamente, houve um avanço técnico e científico, como a utiliza-
ção da pólvora, a invenção da imprensa, a Física de Newton, a Astronomia de 
Galileu e outros.

Foi no início do século XVII, quando o mundo europeu passava por pro-
fundas transformações, que o homem se tornou o centro da natureza (antropo-
centrismo). Acompanhando o movimento histórico, ele mudou toda a estrutura 
do pensamento e rompeu com as concepções de Aristóteles, ainda vigentes e 
defendidas pela Igreja, segundo as quais tudo era hierarquizado e imóvel, desde 
as instituições e até mesmo o planeta Terra. 

O ser humano passou, então, a ver a natureza como objeto de sua ação e 
de seu conhecimento, podendo nela interferir. Portanto, podia formular hipóte-
ses e experimentá-las para verificar a sua veracidade, superando assim as expli-
cações metafísicas e teológicas que até então predominavam. 

O mundo imóvel foi substituído por um universo aberto e infinito, ligado 
a uma unidade de leis. Era o nascimento da ciência enquanto um objeto espe-
cífico de investigação, com um método próprio para o controle da produção do 
conhecimento. Assim sendo, ciência e filosofia se separam.

Portanto, podemos afirmar que o conhecimento científico é uma conquis-
ta recente da humanidade, pois tem apenas trezentos anos. Ele transformou-se 
numa prática constante, procurando afastar crenças supersticiosas e ignorância, 
através de métodos rigorosos, para produzir um conhecimento sistemático, pre-
ciso e objetivo que garanta prever acontecimento e agir de forma mais segura.
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Sendo assim, o que diferencia o senso comum do conhecimento científico 
é o rigor. Enquanto o senso comum é acrítico, fragmentado, preso a preconceitos 
e a tradições conservadoras, a ciência preocupa-se com as pesquisas sistemáticas 
que produzam teorias que revelem a verdade sobre a realidade, uma vez que a 
ciência produz o conhecimento a partir da razão.

O pesquisador deve estar motivado a resolver uma determinada situação-
-problema que, normalmente, é seguida, por algumas hipóteses. Usando sua 
criatividade, o pesquisador deve observar os fatos, coletar dados e então testar 
suas hipóteses, que poderão se transformar em leis e, posteriormente, ser incor-
poradas às teorias que possam explicar e prever os fenômenos.

2.2 A (Re) educação existem ou não diferentes raças humanas.

A noção de “raça” tem sido historicamente usada para classificar e catego-
rizar grupos humanos com base em características físicas, como cor da pele, textu-
ra do cabelo e características faciais. No entanto, a ciência moderna tem mostrado 
de forma consistente que a raça não é uma construção biologicamente válida.

Do ponto de vista genético, não existem raças humanas claramente defi-
nidas. Estudos genéticos demonstraram que não há diferenças genéticas signifi-
cativas entre populações humanas que justifiquem uma classificação rígida em 
raças separadas. A variabilidade genética dentro de qualquer suposta “raça” é 
maior do que a variabilidade genética entre diferentes “raças”.

Os seres humanos compartilham uma história evolutiva comum e pos-
suem uma diversidade genética contínua e gradual. A variação genética é distri-
buída em um continuum geográfico e não em categorias discretas.

Embora a raça não tenha base biológica, é importante reconhecer que 
as categorias raciais são socialmente construídas e têm significados e impactos 
sociais significativos. A construção social da raça tem sido usada para perpetuar 
desigualdades e discriminação ao longo da história.

Portanto, é mais apropriado falar em termos de diversidade humana, re-
conhecendo que existem diferenças fenotípicas e culturais entre os grupos hu-
manos, mas essas diferenças não são baseadas em diferenças genéticas funda-
mentais entre “raças” separadas.

É crucial promover a compreensão de que a diversidade humana é uma 
força positiva e valorizar a igualdade, a justiça social e o respeito pelos direitos 
humanos, independentemente das diferenças fenotípicas.

2.3 Raça, racismo e educação anti-racista. 

A noção de raça tem sido historicamente usada para classificar e 
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hierarquizar os seres humanos com base em características físicas, como cor da 
pele, textura do cabelo e traços faciais. No entanto, a raça não possui fundamen-
tação biológica, sendo uma construção social e cultural. É importante entender 
que as diferenças físicas entre os grupos humanos não têm correlação com dife-
renças intelectuais, morais ou de valor intrínseco.

O racismo, por sua vez, refere-se a um sistema de opressão e discrimina-
ção baseado em crenças e ideologias de superioridade e inferioridade racial. 

A educação anti-racista busca combater o racismo e promover a igualda-
de, a justiça social e o respeito pela diversidade. Ela envolve a reflexão crítica 
sobre as estruturas e práticas sociais que perpetuam o racismo, a conscientização 
das experiências e contribuições de grupos marginalizados, e a promoção de 
uma cultura de inclusão e equidade.

A educação anti-racista pode ser aplicada em vários contextos, como es-
colas, universidades, comunidades e instituições. Algumas abordagens e práticas 
incluem:

2.3.1 Desconstrução de estereótipos e preconceitos: A educação anti-racista envolve de-
safiar estereótipos e preconceitos raciais por meio de um questionamento crítico 
e uma análise contextualizada da história, cultura e contribuições de diferentes 
grupos étnico-raciais.

2.3.2 Valorização da diversidade e inclusão: É fundamental promover uma educação 
que valorize a diversidade étnico-racial, reconhecendo as múltiplas identidades 
e experiências das pessoas e combatendo a exclusão e a marginalização.

2.3.3 Currículo inclusivo: Um currículo inclusivo deve refletir a diversidade étni-
co-racial e abordar questões relacionadas ao racismo, colonialismo, privilégio e 
justiça social. Isso pode envolver a inclusão de literatura, história, arte e perspec-
tivas de diferentes grupos étnico-raciais.

2.3.4 Formação de professores: É importante fornecer formação e capacitação aos 
educadores para que possam abordar questões raciais de forma sensível e eficaz. 
Isso pode incluir programas de desenvolvimento profissional, workshops, recur-
sos e discussões sobre racismo estrutural e estratégias anti-racistas.

2.3.5 Parceria com comunidades e grupos racializados: A colaboração com comunida-
des e grupos racializados é essencial para uma educação anti-racista significativa. 

O envolvimento e a escuta ativa de suas perspectivas e experiências po-
dem ajudar a informar práticas educacionais mais inclusivas e relevantes. 

O termo raça remonta o século XVII, sendo bastante utilizado no século se-
guinte para explicar e nomear diferenças fenotípicas. A idéia vigorante era de que, 
na população mundial, haveria raças distintas, cada qual exibindo uma capacidade 
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biológica determinada para o desenvolvimento cultural. Mas foi nos fins do sécu-
lo XIX e início do século XX que o racismo ganhou imensa força, sobretudo na 
Europa. Segundo Leite (1976), houve duas razões para que isso acontecesse: 

Em primeiro lugar, era a fórmula preciosa para justificar o domínio branco 
sobre o resto do mundo: se as outras raças eram biologicamente inferiores, 
se eram incapazes de atingir os valores mais elevados da civilização, só 
poderiam sobreviver como as massas trabalhadoras submetidas aos bran-
cos. Essa justificativa era mais sutil do que parece à primeira vista: através 
dela o europeu não chegava a sentir conflito ideológico com seus ideais 
democráticos e liberais. Não fora ele, europeu, que intencionalmente esta-
belecera as diferenças entre raças; ao contrário, estas eram determinadas 
pela natureza. Em segundo lugar, o racismo parecia justificado pela teoria 
evolucionista de Darwin e também sob este aspecto se harmonizava com 
a vida intelectual européia: se o homem resultara de uma longa evolução, 
na qual sobreviveram os mais capazes, as várias raças estariam em estágios 
diferentes de evolução e as menos capazes deveriam ser destruídas pelas 
mais aptas. (LEITE, 1976, p. 27-8).

De tal maneira, quando os europeus encontravam civilizações nas quais 
o modo de vida diferia do seu, tentavam moldá-las ao padrão europeu, ou pior, 
dizimavam muitas delas. Isso colabora com o fato de a raça ser uma construção 
ideológica e não somente social, uma vez que só existe dentro de uma estrutura 
de interesse (MARTINS, 2005). No entanto, com o avanço da Biologia, chegou-
-se ao consenso de que os seres humanos não apresentam significativas diferen-
ças no código genético, independente das características físicas e/ou culturais. 

É importante reconhecer que a educação anti-racista não é um proces-
so linear, mas sim um compromisso contínuo de reflexão, aprendizado e ação. 
Envolve desafiar e transformar estruturas e práticas que perpetuam o racismo, 
bem como promover uma cultura de respeito, igualdade e justiça para todos.

2.4 Paulo Freire e o pensamento educacional anti-racista. 

Paulo Freire foi um renomado educador e filósofo brasileiro, reconheci-
do internacionalmente por seu trabalho no campo da educação crítica e eman-
cipatória. Embora ele não tenha se concentrado especificamente na educação 
anti-racista, seu pensamento e abordagens educacionais têm sido amplamente 
aplicados nesse contexto.

A contribuição de Paulo Freire para a educação anti-racista pode ser vista 
em vários aspectos:

2.4.1 Diálogo e conscientização: Freire enfatizou a importância do diálogo como uma 
ferramenta de conscientização e transformação. Ele defendeu que os educadores 
devem se engajar em diálogos abertos e respeitosos com os alunos, permitindo que 
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eles expressem suas experiências, perspectivas e desafios relacionados ao racismo. 
Esse diálogo é fundamental para a conscientização das questões raciais e para a 
promoção de uma educação que respeite e valorize a diversidade.

2.4.2 Leitura crítica do mundo: A proposta de leitura crítica do mundo de Freire en-
volve a análise das estruturas sociais e históricas que perpetuam as desigualdades 
e opressões, incluindo o racismo. Ele incentivou os educadores a engajarem os 
alunos em uma reflexão crítica sobre as estruturas de poder e as formas de discri-
minação racial presentes na sociedade, visando a transformação dessas realidades.

2.4.3 Prática da conscientização: Freire destacou a importância da conscientização 
como um processo de compreensão crítica das condições de opressão e da busca 
por sua superação. Através da prática da conscientização, os educadores podem 
capacitar os alunos a identificar e questionar as manifestações de racismo e a 
buscar a transformação pessoal e social.

2.4.4 Educação libertadora: A perspectiva de educação libertadora de Freire está 
intrinsecamente ligada à luta contra as opressões, incluindo o racismo. Ele de-
fendeu uma educação que visa a emancipação dos indivíduos, capacitando-os a 
se tornarem agentes de mudança em suas próprias vidas e em suas comunidades. 
Nesse sentido, a educação anti-racista busca desafiar as estruturas de poder e 
criar condições para a igualdade e justiça racial.

Simone Helen Drumond Ischanian “embora Paulo Freire não tenha ela-
borado formalmente uma teoria específica sobre a educação anti-racista, seu 
pensamento oferece bases sólidas para uma prática educacional” que busca a 
valorização da diversidade, a conscientização crítica e a transformação das es-
truturas de opressão, incluindo o racismo. Suas ideias continuam a inspirar edu-
cadores e defensores da educação anti-racista em todo o mundo. 

Diogo Rafael da Silva “em seu pensamento, Freire preconiza os homens 
como seres inacabados e que se educam em comunhão por meio do diálogo”. 
Não mais educador do educando, não mais educando do educador, mas educa-
dor-educando com educando-educador. Desta maneira, “o educador já não é o 
que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em diálogo com o 
educando que, ao ser educado também educa”. (FREIRE, 2005, p. 78-9). 

Rafael Jacson da Silva Carneiro “o ensinar sempre preconiza o apren-
der, e vice-versa, sendo ambos, educador e educando, sujeitos do processo”. 
Defendendo que a educação seja concebida com base na realidade do educando, 
isto é, por meio de algo que faça sentido ao educando, e permita, deste modo, 
uma forma de intervenção no mundo e transformação da realidade.

Freire pondera tal realidade como experiência histórica, existencial, no 
mundo e com o mundo, pois, estar no mundo implica necessariamente estar com 
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o mundo e com os outros, de tal modo que os homens em comunicação e interco-
municação “vão se percebendo, criticamente, como estão sendo no mundo com 
que e em que se acham” (FREIRE, 2005, p. 82). Não há como eliminar a histo-
ricidade do mundo, a realidade é o contexto histórico, social e cultural na qual 
os seres humanos interferem por meio de uma relação inexoravelmente dialética. 

Alcione santos de Souza “no bojo de tais idéias, é inconcebível qualquer 
prática preconceituosa e/ou discriminatória”, pois isto fere princípios básicos 
preconizados por Paulo Freire, como: a fé nos seres humanos, a luta pela igual-
dade, a humildade, a ética, a autonomia, o bom senso. Além disso, a educação, 
partindo da realidade do educando, admite a não superioridade de determinada 
cultura em relação a outra. Logo, a presença da diversidade cultural na sala de 
aula deve ser respeitada e debatida, uma vez que faz parte da vida de todos que 
estão ali presentes. 

A questão da identidade cultural, de que fazem parte a dimensão indivi-
dual e a de classe dos educandos cujo respeito é absolutamente fundamental na 
prática educativa progressista, é problema que não pode ser desprezado. Tem 
que ver com a assunção de nós por nós mesmos. (FREIRE, 2006, p. 41-2) 

Ainda nas palavras de Freire: “Uma das tarefas mais importantes da prá-
tica educativo-crítica é propiciar as condições em que os educandos em suas 
relações uns com os outros e todos com o professor ou a professora ensaiam a 
experiência de assumir-se” (FREIRE, 2006, p. 41). 

Simone Helen Drumond Ischkanian “no contexto do presente trabalho, 
esse assumir deve ser a assunção do reconhecimento e valorização de culturas 
diferentes, da necessidade de se superarem atos discriminatórios”, do reconhe-
cer-se na condição opressora de discriminador ou oprimida de discriminado, 
assim como a assunção da vontade de liberta-se. De acordo com Freire: “só 
através da práxis autêntica que, não sendo “falácias incoerentes”, nem ativismo, 
mas ação e reflexão é possível fazê-lo.” Ainda na visão de Freire (2005, p. 42): 
“A práxis, porém, é reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transfor-
má-lo. Sem ela, é impossível a superação da contradição opressores-oprimidos”. 
Este é um dos grandes desafios de uma educação humanizadora. 

Sandro Garabed Ischkanian “o conhecimento só é válido se for utilizado 
como forma de intervenção e transformação da realidade, caso contrário, esta-
ríamos nos conformando com a situação opressora na qual estamos imersos, 
seja opressão econômica, cultural ou étnico-racial”. 

Outro saber de que não posso duvidar um momento sequer na minha 
prática educativo-crítica é o de que, como experiência especificamente humana, 
a educação é uma forma de intervenção no mundo. Intervenção que além de 
conhecimento dos conteúdos bem ou mal ensinados e/ ou aprendidos implica 
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tanto o esforço de reprodução da ideologia dominante quanto o seu desmasca-
ramento, indiferente a qualquer destas hipóteses, a da reprodução da ideologia 
dominante ou a de sua contestação, a educação jamais foi, é, ou pode ser. É um 
erro decretá-la como tarefa apenas reprodutora da ideologia dominante como 
erro é tomá-la como uma força de desocultação da realidade, a atuar livremente, 
sem obstáculos e duras dificuldades. (FREIRE, 2006, p. 98-9). 

Elaine Gemima Santos de Souza “essas idéias convergem ao papel da 
escola, da estrutura curricular bem como das diferentes disciplinas na educação 
anti-racista”.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A arte do saber e a produção científica: (re) educação, raça, racismo, an-
ti-racista e o papel da escola nos dias atuais é um assunto controverso e exaus-
tivamente debatido. Ainda assim, o que se observa, na prática, é um dissenso 
tamanho, onde cada qual parece pôr em prática o que lhe convém. A escola 
está mergulhada em políticas públicas e devido às disparidades de exigências, 
a escola aceita, assume e consolida as sejam elas de ordem social, cultural ou 
étnico-racial. Assumindo-se a idéia de que a escola é igual para todos, implici-
tamente se assume também que cada indivíduo chega onde sua capacidade e 
esforço pessoal lhe permitem, sendo ignorados os pontos cruciais de desigualda-
des impostos pela sociedade. 

Dessa forma aceitam-se as características de uma sociedade desigual e 
discriminatória, pois aparecem como o resultado natural e inevitável das dife-
renças individuais evidenciadas em capacidades e esforços. 

A arte do saber e a produção científica: (re) educação, raça, racismo, an-
ti-racista e a ênfase no individualismo, na promoção da autonomia individual, 
no respeito à liberdade de cada um para conseguir, mediante a concorrência 
com os demais, o máximo de suas possibilidades, justifica as desigualdades de 
resultados, de aquisições e, portanto, a divisão de trabalho e a configuração hie-
rárquica das relações sociais. Este processo vai minando progressivamente as 
possibilidades dos mais desfavorecidos social e economicamente em particular 
num meio que estimula a competitividade, em detrimento da solidariedade, des-
de os primeiros momentos da aprendizagem escolar. Assim, a escola legitima a 
ordem existente e se converte em válvula de escape das contradições sociais e 
desajustes sociais. 

Diante de tal panorama contraditório, no qual as demandas da escola pa-
recem inatingíveis na sua completude, é que deve permear também a educação 
anti-racista, uma vez que não problematizar o racismo na escola é reproduzir a 
sociedade discriminatória. 
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A arte do saber e a produção científica: (re) educação, raça, racismo, an-
ti-racista evidencia que na atualidade a existência de racismo é negada; não se 
reconhecem os efeitos negativos prejudiciais do racismo para os negros; não se 
reconhecem aspectos negativos do racismo também para os brancos e não se 
buscam estratégias para a participação positiva da criança negra, mesmo que se 
reconheça a existência de atos discriminatórios. 

A igualdade de oportunidades não é um objetivo ao alcance da escola. 
O desafio educativo da escola contemporânea é atenuar, em parte, os efeitos da 
desigualdade e preparar cada indivíduo para lutar e se defender, nas melhores 
condições possíveis, no cenário social”. 

Diante de toda discussão, emerge uma só certeza, não mais prescindir 
um tema de tamanha relevância. Há a necessidade de se superar a situação 
opressora. 

Respeito é um valor fundamental na construção de uma sociedade livre de 
racismo. Respeitar os outros, independentemente de sua raça ou origem étnica, 
significa reconhecer e valorizar a igualdade inerente a todos os seres humanos.

Ao cultivar o respeito, podemos contribuir para a eliminação do racismo 
de várias maneiras:

Igualdade e dignidade: Respeitar todas as pessoas, independentemente de 
sua raça, significa reconhecer sua igualdade e dignidade. Isso implica tratar to-
das as pessoas com justiça, consideração e respeito pelos seus direitos humanos.

Reconhecimento da diversidade: O respeito envolve valorizar e apreciar a 
diversidade étnico-racial. Reconhecer e celebrar as diferentes culturas, tradições 
e perspectivas ajuda a combater estereótipos e preconceitos raciais, promovendo 
uma sociedade mais inclusiva.

Empatia e escuta ativa: Respeitar os outros também significa praticar a 
empatia e a escuta ativa. Isso envolve colocar-se no lugar do outro, tentar com-
preender suas experiências, desafios e lutas relacionadas ao racismo, e demons-
trar interesse genuíno em suas perspectivas.

Combate a estereótipos e preconceitos: Respeitar as pessoas implica não 
generalizar ou fazer julgamentos com base em estereótipos raciais. É importante 
questionar e desafiar estereótipos racistas e estar aberto a conhecer as pessoas 
individualmente, reconhecendo sua singularidade.

Promover a igualdade de oportunidades: O respeito requer o compromis-
so de promover a igualdade de oportunidades para todas as pessoas, indepen-
dentemente de sua raça. Isso implica lutar contra as desigualdades estruturais 
que resultam do racismo, buscando garantir que todos tenham acesso a educa-
ção, emprego, moradia e serviços de qualidade.

Desconstrução do próprio racismo: O respeito também exige uma 
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autorreflexão contínua sobre nossas próprias atitudes, crenças e comportamen-
tos. Isso inclui confrontar e desaprender nossos próprios preconceitos e privilé-
gios, buscando constantemente crescer e aprender sobre questões relacionadas 
ao racismo.

No entanto, é importante destacar que respeitar os outros não é suficiente 
para eliminar completamente o racismo. É necessário um esforço conjunto para 
combater as estruturas de poder, implementar políticas de equidade e justiça 
social e desafiar as formas institucionais de discriminação racial. O respeito in-
dividual é uma peça importante do quebra-cabeça, mas também devemos bus-
car ações coletivas e sistêmicas para promover uma sociedade verdadeiramente 
igualitária e livre de racismo.
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DIGNIDADE, CIDADANIA, DEMOCRACIA RACIAL,
EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS 

 Dirce Maria da Silva1

João Victor Alves Feliciano2

Bruna Lorrany Ignez da Silva3

Os direitos do homem são direitos históricos, que emergem gradualmente das lutas 
que o homem trava por sua própria emancipação e das transformações das condi-
ções de vida que essas lutas produzem. O campo dos direitos permanece em contí-
nuo movimento, assim como as demandas de proteção social que nasceram com a 

Revolução Industrial (Norberto Bobbio).

1. INTRODUÇÃO

O Cilindro de Ciro, rei persa do antigo Irã, datado de 539 A.C., é 
considerado a primeira declaração de direitos humanos de que se tem notícia. 
Reproduzida ao longo da história, chegou à forma como atualmente conhece-
mos da Declaração Universal dos Direitos Humanos proclamada em 1948 pela 
Organização das Nações Unidas, que os define como: 

Garantias fundamentais e universais que visam proteger os indivíduos e gru-
pos sociais contra as ações ou omissões daqueles que atentem contra a digni-
dade da pessoa humana, devendo alcançar toda e qualquer pessoa, sem dis-
tinção, independentemente de classe social, etnia, gênero, nacionalidade ou 
posicionamento político. [...] O direito à dignidade humana está elencada 
em um conjunto de princípios e valores, com a função de garantir que cada 
cidadão tenha seus direitos respeitados pelo Estado (ONU, DUDH, 1948).

1 Mestre em Direitos Humanos, Cidadania e Estudos sobre a Violência, na linha de pesquisa: 
Estado, Políticas Públicas e Cidadania. Bacharel em Administração. Pós-Graduada em nível 
de Especialização em Gestão Pública e Negócios; Recursos Humanos; Docência do Ensino 
Superior; Língua Inglesa; Educação a Distância. Graduada em Letras Português/Inglês e 
suas respectivas Literaturas. Membro do Grupo de Pesquisa Literatura e Espiritualidade 
(GPLE), vinculado ao Departamento de Teoria Literária e Literaturas (POSlit / TEL) da 
Universidade de Brasília. Pedagoga com habilitação em Séries Iniciais, Supervisão e Orien-
tação Escolar. Professora da Educação Básica e do Ensino Superior. Pesquisadora. Escritora. 
Psicopedagoga Clínica e Institucional. Membro Fundadora do Instituto de Pesquisa, Desen-
volvimento e Apoio a Neurodivergentes - IPDAN. E-mail: dircem54@gmail.com. 

2 Graduando do Curso de Direito da Universidade de Brasília (UnB). E-mail: vctoralves4@
gmail.com. 

3 Graduanda do Curso de Serviço Social da Universidade de Brasília (UnB). E-mail: bru-
naignez26@gmail.com.
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Nesse sentido, o presente estudo tem por finalidade apresentar dados e 
reflexões que contribuem para desmistificar a falaciosa ideia de democracia ra-
cial na sociedade brasileira, visto que a “plena igualdade de direitos” em termos 
étnicos e raciais não condiz com a situação social da maior parte da população 
negra no país.

A pesquisa possui caráter exploratório, descritivo, de revisão de litera-
tura. A abordagem qualitativa possibilita o estudo documental, permitindo a 
combinação de dados empíricos e teóricos direcionados à maior familiariza-
ção de uma visão sociojurídica em torno dos conceitos suscitados (CERVO E 
BERVIAN, 2002).  

2. DIREITO HUMANOS, CIDADANIA, DEMOCRACIA

Com a libertação do trabalho escravizado no Brasil, a população negra 
ficou à margem de qualquer projeto de cidadania, sem acesso a direitos formais 
como Moradia, Educação e Saúde, políticas que fundamentam pressupostos de 
Direitos Humanos e de isonomia perante a lei, permanecendo as desigualdades 
oriundas da experiência do período colonial na realidade brasileira (AREND, 
SANTOS, CRISTIANO, 2018, p. 40). 

A perspectiva moderna dos Direitos Humanos teve início a partir dos cri-
mes cometidos na Segunda Guerra Mundial, com a Declaração de Independência 
Norte-Americana de 1776 e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 
proclamada em 1789 na França. Antes disso, durante séculos, discussões sobre a 
temática se limitaram a questionar aspectos filosóficos, antropológicos e éticos. 

Historicamente, conforme Jaspers (1953) e Comparato (2017), a ideia de 
uma igualdade essencial entre todos os homens teria nascido mesmo entre 600 
e 400 A.C., era Axial, período em que se estabeleceram as correntes de pensa-
mento e perspectivas de Direitos Humanos que permanecem as mesmas até os 
nossos dias. 

Por conseguinte, a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
da Organização das Nações Unidas (ONU, DUDH, 1948), as nações passam a 
desenvolver instrumentos de proteção social que determinam o valor da igual-
dade humana, reforçados por um pretenso Universalismo aplicável a povos e 
culturas diversas, a despeito de considerações acerca da raça, cor, sexo, língua, 
religião e origem (PIOVESAN, 2005; SILVA E PEREIRA, 2013). 

De acordo com Guimarães (2006), “a democracia racial seria um modo 
pactuado de integração dos negros à sociedade de classes do pós-guerra, tanto 
em termos de simbologias nacionais, como em termos de políticas econômi-
cas e sociais”, ou seja, “o estado de igualdade entre pessoas, independentemen-
te de sua raça ou etnia, não apenas na esfera política, mas também social e 
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econômica”. Nessa perspectiva: 

1. Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 
São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos ou-
tros com espírito de fraternidade.

2. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, 
língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional 
ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição (ONU, 1948, 
ART. 1-2; Grifos Nossos).

Ato contínuo, no Brasil atual, o movimento em prol dos Direitos Humanos 
e da formação para a cidadania teve como marco atual a Constituição Federal 
de 1988, que consagrou o Estado Democrático de Direito, estabelecendo dentre 
seus fundamentos, a dignidade da pessoa humana e os direitos ampliados da ci-
dadania (civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais) (BRASIL, 
MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS, 2018, p. 9). 

Das sete constituições desde 1824, a Carta Magna de 1988 foi a primei-
ra a incluir o racismo como crime inafiançável, imprescritível e passível de pena 
(BRASIL, 1988, ART. 5º, INC. XLII). A Carta Magna determinou, dentre os 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: “a promoção do bem 
de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação”, garantindo que “a Lei punirá qualquer discriminação 
atentatória dos direitos e liberdades fundamentais” (BRASIL, 1988, ART. 3º; 5º). 

Por conseguinte, conforme a DUDH, o texto da Constituição Cidadã de-
clara, no mesmo diapasão da Universalidade, que “Todos são iguais perante 
a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade” (BRASIL, 1988, ART. 5º).

A despeito disso, visões contrárias explicitam que identidade, diversidade 
e costumes devem ser respeitados no que diz respeito à distribuição de direitos e 
liberdades individuais e coletivas, por ser “impossível o estabelecimento de prin-
cípios de validades universais que abarquem todas as pessoas de uma mesma 
forma” (PIOVESAN, 2006; SILVA E PEREIRA, 2013; BASSO, 2019).

Kabengele Munanga (2015) defende a diversidade, ao esclarecer que “sem 
priorizar o reconhecimento das culturas, a ideia de recomposição do mundo ar-
risca cair na armadilha de um Universalismo infrutífero, transformando a diver-
sidade cultural numa guerra de culturas”. No mesmo sendido, Piovesan (2006) 
explica que “para os relativistas, a noção de direito está relacionada ao sistema 
político, econômico, cultural, social e moral vigente na sociedade e que cada 
cultura possui seu próprio discurso acerca dos direitos fundamentais”. 

Mas é necessário observar, conforme Munanga (2003, p. 6), que “o 
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conceito de raça, ao desvincular-se da dimensão biológica, passou a ser defendi-
do por ideologias, cujas pretensões são poder e dominação”. Usado para agregar 
indivíduos e grupos que compartilham de aspectos físicos observáveis, o termo 
contribui para manter atitudes negativas, destacando-se, nesse sentido, um racis-
mo institucional, que segrega, de forma consciente e deliberada (SCHWARCS, 
1998; MUNANGA, 2010; ZAMORA, 2012; GRADA KILOMBA, 2019).

Nesse sentido, “a noção de cidadania em nosso país obedece à uma lógica 
eurocentrada, delineando o sujeito ideal titular de Direitos Humanos como um 
homem padrão, do gênero masculino, branco, católico, heterossexual e chefe de 
família, isto é, o patriarca” (BELLO, 2015), e isso, de acordo com Meneses (2018), 
“no Brasil, parece ser resquício de um Projeto Colonial que insiste em se manter 
na contramão de propostas efetivas e democráticas de transformação social”. 

Conforme Carvalho (2021), a partir da obra de Marshall (1996), a cida-
dania é uma condição na qual o indivíduo tem a posse de três tipos de direitos: 

Direitos civis. Aqueles que garantem a vida, segurança, propriedade, a pos-
sibilidade de ir e vir, a igualdade perante a lei, o acesso à justiça, a escolha do 
trabalho, a inviolabilidade do lar. Estão relacionados à liberdade individual.

Direitos políticos. Relacionados ao direito de participar da política e da 
administração pública. Sua forma mais óbvia é o voto, mas eles incluem 
também a organização de partidos políticos, a existência de instituições 
representativas e legítimas, entre outros.

Direitos sociais. Os que garantem ao cidadão usufruir de educação, saú-
de, aposentadoria, salário justo e serviços públicos de qualidade em geral. 
Eles são baseados na ideia de justiça social e de participação de todas 
as pessoas e nas riquezas produzidas pela sociedade (CARVALHO, 2021; 
MARSHALL, 2002, p. 27). 

Por conseguinte, o conceito de cidadania deve ser alicerçado nos pilares 
da “soberania popular, justiça social e respeito integral aos Direitos Humanos, 
fundamentos necessários para o reconhecimento, ampliação e concretização dos 
direitos civis, políticos e sociais” (BRASIL. MDH, 2018).

3. DESIGUALDADE,  RACISMO ESTRUTURAL, VULNERABILIDADES 

A historiadora Lilia Schwarcz (2015) explica que com o término da escra-
vidão no Brasil, a produção de políticas raciais contou com o respaldo de teorias 
científicas que investiam esforços na construção de justificativas que embasavam 
a desigualdade pelo viés biológico, o que contribuiu para a preservação da lógica 
racista-segregacionista.

Nesse sentido, Arretche, Lima e Prates (2015) mencionam que correntes 
de pensamentos interpretam as diferenças sociais adstritas às relações étnico-
raciais no Brasil sob prismas diversos. O primeiro seria a de que “os negros 
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ocupam as piores condições sociais por terem emergido recentemente da escra-
vidão”. O segundo seria que “o preconceito racial é resquício da escravidão e, 
portanto, incompatível com o desenvolvimento da sociedade de classes”, e o 
terceiro prisma seria que “a discriminação racial é um mecanismo que gera de-
sigualdades por meio da desqualificação competitiva dos negros, corroborando 
para os privilégios e ganhos materiais para os brancos”. 

Assim, “não temos a propalada democracia racial pois o preconceito ra-
cial e a discriminação no país persistem bem evidenciadas por estatísticas de 
desemprego, homicídios, falta de acesso à educação, criminalidade, diferenças 
de salários e falta de oportunidades” (GONZALES, 1984; VAINER, 1990).

É notória a ausência de negros em posições de poder no Brasil, evidencian-
do “o racismo estrutural, que organiza as relações de poder em suas diferentes 
esferas, com base no reforço e manutenção das discriminações pela preservação 
dos privilégios da branquitude patriarcal” (ALMEIDA, 2018). Isso é evidente 
no mercado de trabalho, pois, por mais que negros e pardos componham quase 
55% da população brasileira, o mercado de trabalho ainda é excludente para 
com os negros. Um importante dado que confirma a existência do racismo es-
trutural é que 70% dos cargos gerenciais são ocupados por brancos e apenas 25% 
por negros (IPEA, 2020).  

Por conseguinte, quando falamos de racismo estrutural entende-se que a 
discriminação está evidenciada, nas dimensões civis, políticas e sociais, e, con-
sequentemente, na forma como as riquezas são distribuídas no país. Conforme 
Anjos e Fola (2022): 

O racismo estrutural evidencia-se no fato estatístico de que a maior parte 
dos muito pobres no Brasil são negros e os muito ricos são brancos. É 
evidente no fato de que no acesso à Educação, à Saúde, à Justiça, as ins-
tituições brasileiras funcionam de modo a não prover à população negra 
(ANJOS E FOLA, 2022, p. 139; Grifo Nosso).

A vulnerabilidade da população negra é evidenciada pelo racismo, que 
predomina. Silvio Almeida (2018; 2019) define preconceito racial como “um 
julgamento prévio baseado em estereótipos em torno de alguém que faça parte 
de um determinado grupo racial”. 

Consequentemente, de acordo com dados de encarceramentos, disponibi-
lizados pelo 14º Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 66,7% da população 
carcerária de 2019 é representada por negros, jovens e periféricos, enquanto me-
nos da metade, 33,3%, é composta por não negros (FÓRUM BRASILEIRO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA, 2021).  

O Atlas da Violência (2021) informa que “a desigualdade racial se perpe-
tua nos indicadores sociais da violência ao longo do tempo”. Entre 2009 e 2019, 
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o número de mortes de pessoas negras no país superou o de pessoas não negras. 
No ano de 2019 a população negra brasileira representou 77% das vítimas de 
homicídios no país, ou seja, “a chance de um negro ser assassinado é 2,6 vezes 
maior que uma pessoa não negra. Em 2020 a taxa de violência letal contra pes-
soas negras foi 162% maior que entre as não negras” (IPEA, 2021, p. 49). 

Entre os fatores que corroboram para isso, um dos principais motivos é a 
violência policial. Muitas ocorrências são em consequência do racismo velado. 
A figura do negro é, geralmente, marginalizada e relacionada ao crime e estereó-
tipos negativos (IBGE, 2019). Em 2021 ocorreram 6.145 mortes por interven-
ção policial e 84,1% das vítimas foram negras. Em 2020 a população carcerária 
era de 753.966 e dessas, 67,5% eram negros, com 29,0% de brancos (FÓRUM 
BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2021; 2023).

Numa interseção entre raça e gênero, os dados mostram que o Brasil é o 
país que mais mata mulheres, sobretudo negras, travestis e transexuais no mundo. 
Pretos e pardos totalizam 39,9% das vítimas, seguidos por brancos com 27,5% e 
amarelos e indígenas somados com 0,6%. Entre 1980 e 2013 foram assassinadas 
106.093 mulheres no Brasil, 4.762 delas em 2013. Em 2018, 4.519 mulheres foram 
mortas no país, o que representa uma taxa de 4,3 homicídios para cada 100 mil 
habitantes do sexo feminino “evidenciando-se que as duas frentes mais trágicas 
do genocídio negro no país são os jovens e as mulheres negras”. No ano de 2019 
também, 66% das mulheres assassinadas no Brasil eram negras. 

Se pegarmos a média da década (2009-2021), em 2009 a taxa de mor-
talidade de mulheres negras era 48,5% superior à de mulheres não negras, e 
onze anos depois a taxa de mortalidade de mulheres negras é 65,8% superior à 
de não negras, evidenciando que “mesmo inseridos numa mesma classe social 
e estando em um suposto patamar de igualdade, negros ainda morrem mais 
que brancos e têm retornos monetários inferiores” (LIMA E PRATES, 2015; 
WAISELFISZ, 2015; IPEA, 2020; 2021; ANJOS E FOLA, 2022, p. 150).

No que tange à condição da mulher e da mulher negra no país, Gonzalez 
(2020) esclarece que:

O que se opera no Brasil não é apenas uma discriminação efetiva; em 
termos de representações mentais sociais que se reforçam e se reproduzem 
de diferentes maneiras, o que se observa é um racismo cultural que leva, 
tanto algozes como vítimas, a considerarem natural o fato de a mulher em 
geral e a negra em particular, a desempenharem papéis sociais desvalo-
rizados em termos de população economicamente ativa (GONZALEZ, 
2020, p. 42-43; Grifos Nossos).

Segundo informativo do IBGE (2019), em relação a rendimentos, hierar-
quicamente, o homem branco está em vantagem sobre os demais grupos popu-
lacionais, seguido da mulher branca, que possui rendimentos superiores ao das 
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mulheres pretas ou pardas, como também aos dos homens dessa cor (razões de 
58,6% e 74,1%, respectivamente). Os homens pretos ou pardos ficam em vanta-
gem apenas se comparados a mulheres pretas. 

Já com referência à representação do negro no parlamento brasileiro, 
conforme o Tribunal Superior Eleitoral (TSE, 2021), nas eleições de 2018, dos 
26.071 candidatos aptos, 52,4% eram brancos; 35,7% autodeclarados pardos; 
10,86% autodeclarados pretos e, respectivamente, 0,58% e 0,46% autodeclara-
dos amarelos e indígenas. Confirmando a disparidade concernente à ascensão de 
negros a esferas mais elevadas da sociedade, o presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), Ministro Luiz Edson Fachin (2022) afirmou que as “relações 
sociais do Brasil foram feitas para que a população negra não chegue ao poder” 
(BRASIL. TSE, 2022). 

No que diz respeito à saúde, em 2009, foi aprovada a Política Nacional 
de Saúde Integral da População Negra, que reafirma os princípios do SUS e tem 
como marca o “reconhecimento do racismo e das desigualdades étnico-raciais 
como determinantes sociais das condições de saúde, com vistas à promoção da 
equidade em saúde” (BRASIL, 2009). Embora o acesso à Saúde seja garantido 
por lei, fica evidente que as desigualdades sociais e raciais vivenciadas pelas 
mulheres negras dificultam esse acesso. 

O boletim sobre o “Retrato das Desigualdades de Gênero” (IPEA, 2019) 
aponta que as mulheres negras apresentam uma maior pré-disposição para a 
hipertensão arterial sendo 24,6% para homens na faixa etária de 45 a 59 anos e 
40,4% para os homens de 60 anos, em relação às mulheres esses valores alcança-
vam 35,3% e 55,3%, respectivamente. As mulheres negras com mais de 60 anos 
de idade, são as que apresentam as maiores taxas de hipertensão. 

Outro dado importante a ser analisado diz respeito ao acesso desigual en-
tre mulheres negras e brancas ao Exame de Mama. Segundo dados do Instituto 
Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA, 2020), a situação do 
câncer de mama no Brasil aponta que 66% das mulheres brancas realizaram o 
exame de rastreamento, e apenas 54% das mulheres negras realizaram o mesmo 
exame entre todos os grupos analisados.

Anota-se nesse rol “a segregação residencial imposta à comunidade ne-
gra, pelos fatores de raça e pobreza, com áreas residenciais nomeadas como gue-
tos, favelas, alagados, porões, mocambos, invasões”. Contra 15% da população 
branca, 35% da população negra têm moradias em condições consideradas de 
péssima qualidade (NASCIMENTO, 1980; IPEA, 2020).
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4. A EDUCAÇÃO COMO FORMA DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA

“As instituições de educação superior têm a obrigação de escancarar suas portas. 
As que oferecem a educação mais rigorosa é que têm a maior obrigação. Vocês 

têm a qualidade, a habilidade, o apoio necessário para pressionar por isso” 
(Mandela, 2005). 

De acordo com Fontoura (2022), “um fator determinante na desigualdade 
social é o analfabetismo, problemática que afeta em sua maioria, os negros”. A 
inacessibilidade da educação para negros está diretamente evidenciada nas taxas 
de desemprego e na baixa remuneração salarial dos mesmos. 

A Constituição Federal (1988) foi o ponto de partida para que a educação 
formal abarcasse a população negra brasileira. 

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-
movida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988, ART. 205). 

A problemática escolar no Brasil é bastante sensível, porque a presença de 
um histórico familiar no ensino regular, e principalmente no Ensino Superior, 
ainda é muito baixa entre pessoas negras (FONTOURA, 2022). 

Conforme Bourdieu (1998) explica, o êxito escolar, e até mesmo a pos-
sibilidade de ter acesso ao Ensino Superior, se deve em grande parte ao capital 
cultural hereditário adquirido pelo indivíduo através de seus ascendentes, ou 
seja, alunos cujos pais puderam concluir o Ensino Médio, mas principalmente 
o Ensino Superior, terão muito mais chances do que aqueles que não têm tais 
históricos na família.

O Professor Silvio Almeida (2018) explica que as poucas chances de que a 
população negra no Brasil tem é em decorrência da discriminação direta ou indi-
reta. “A primeira é a discriminação pela qual certo grupo é tratado, de maneira 
diferente ou vantajosa; a indireta é um processo em que um determinado grupo 
tem suas situações e problemas ignorados, ficando desamparados”. Ambas as 
discriminações geram a estratificação social. 

Conforme pesquisas recentes de órgãos oficiais governamentais do país, 
“ainda é pequeno o número de pretos que conseguem ingressar no Ensino 
Superior, ou até mesmo concluir o Ensino Fundamental e Ensino Médio” 
(AGÊNCIA BRASIL, 2018). Nesse diapasão, Silvio Almeida reitera que “isso 
pode ser justificado, principalmente, pela inacessibilidade à escola como estru-
tura física, pela dificuldade de permanência, pela falta de incentivo, tanto em 
casa como por parte do Estado, a principal instituição responsável por promover 
condições de acesso e permanência na escola”.

De acordo com Rosa e Santos (2022), “a inserção na Graduação e 
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Pós-Graduação é um divisor de águas, pois é nesses movimentos que se constrói 
o profissional, intelectual, pesquisador/a, produtor/a de conhecimento cientí-
fico, mas, sobretudo, a identidade social e racial do negro em seu percurso de 
vida”. Nesse sentido, Anjos e Fola aduzem:

A universidade, sobretudo, por omissão, não desenvolveu ferramentas in-
vestigativas nesse sentido, na exata medida em que os intelectuais negros 
que se debruçaram e refletiram sobre essas possibilidades estão ausentes 
ou aparecem subordinados a um currículo eurocêntrico. Portanto, reverter 
esse quadro significa trazer não apenas as produções intelectuais de negras 
e negros para dentro dos currículos, mas, sobretudo, trazer o horizonte de 
equacionamento de formas de vidas outras, como por exemplo a lógica 
dos terreiros, o modo como os terreiros lidam e propõem um modo de tra-
balhar, de disseminar e de multiplicar as diferenças sem reduzi-las a uma 
homogeneidade (ANJOS E FOLA, 2022, p. 154).  

Para isso, conforme Rosa e Santos (2022), “essa transformação social 
deve ser alicerçada na mobilização e no processo de democratização, que busca 
garantir a ampliação dos direitos da população negra ao acesso e a permanência 
na Universidade”. De acordo com as autoras: 

O propósito a ser buscado é que a Universidade compreenda o seu papel 
na luta antirracista, de posicionamento, pautando o tema como prática e 
política permanente, questionando que interfaces são feitas em seu cotidia-
no, problematizando o quanto a academia aprofunda e legitima a história 
do povo negro ou se ainda mantém reproduzindo uma concepção euro-
cêntrica (ROSA E SANTOS, 2022, p. 132).

Nesse sentido, as Políticas de Cotas Raciais (LEI Nº 12.711, DE 29 DE 
AGOSTO DE 2012; LEI Nº 12.990, DE 9 DE JUNHO DE 2014) instituídas 
em 2012 e em 2014, são formas de “estender o acesso aos cursos de Graduação, 
e, em processo de expansão, para o ingresso na Pós-Graduação, colocando-se 
como possibilidade de reparação histórica aos sujeitos negros, visando à inser-
ção na academia, à Educação Pública” (MUNANGA, 2010; ROSA E SANTOS, 
2022, p. 127-128). 

A conquista da Política de Cotas ainda enfrenta controvérsias por parte 
de discursos alicerçados na falaciosa defesa da existência de uma democracia 
racial no Brasil por parte dos que insistem em negar a existência do racismo no 
país, reafirmando uma (inexistente) igualdade de direitos e oportunidades. É 
importante ressaltar que a Política de Cotas Raciais foi responsável por diminuir 
a disparidade de acesso dos negros às universidades com relação aos não negros. 

O Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas informa que entre 2012 
e 2015, o número de vagas reservadas aos afrodescendentes passou de 140.303 
para 247.950, perfazendo um aumento de 31% na oferta de vagas nas universi-
dades públicas, após a adesão à modalidade de reserva de vagas, obrigadas que 
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foram de implantá-las (IPEA, 2019).
Conforme o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2018):

Ainda há muito para ser conquistado em termos de respeito à dignidade 
da pessoa humana, sem distinção de raça, nacionalidade, etnia, gênero, 
classe social, região, cultura, religião, orientação sexual, identidade de gê-
nero, geração e deficiência. Da mesma forma, há muito a ser feito para 
efetivar o direito à qualidade de vida, à saúde, à educação, à moradia, 
ao lazer, ao meio ambiente saudável, ao saneamento básico, à seguran-
ça pública, ao trabalho e às diversidades cultural e religiosa, entre outras 
(BRASIL. PNDDH, 2018, p. 9). 

Um importante instrumento de avanço para a educação das relações ét-
nico-raciais do país foi a aprovação da Lei n. 10.639/2003, modificada pela 
Lei n. 11.645/2008, que instituiu a obrigatoriedade do ensino da História e das 
Culturas Afro-Brasileira e Africana e a Indígena na Educação Brasileira, centra-
da na crítica à História que privilegia narrativas etnocêntricas. 

O Ensino da História e das Culturas Afro-Brasileira, Africana e Indígena 
na Educação Brasileira se constituiu como ferramenta de importância ímpar 
para corrigir concepções distorcidas advindas da tentativa de apagamento da 
história negra, da nossa composição como sujeitos sociais e culturais; concep-
ções forjadas no período Colonial, em que os indivíduos africanos e posterior-
mente afrodescendentes, foram considerados apenas como forças de trabalho, 
desprovidos de inteligência e sem as garantias dos direitos básicos fundamentais 
(PEREIRA, 2008, p. 22; SILVA, 2022; SILVA, PORTELA E LIMA, 2022).

5. CONSIDERACÕES FINAIS

Conforme Flores (2009):

Promovemos processos de direitos humanos, primeiro, porque necessita-
mos ter acesso aos bens exigíveis para viver e, segundo, porque eles não 
caem do céu, nem vão correr pelos rios de mel de algum paraíso terrestre. 
O acesso aos bens, sempre e em todo momento, insere-se num proces-
so mais amplo que faz com que uns tenham mais facilidade para obtê-
-los e que a outros seja mais difícil ou, até mesmo, impossível de obter 
(FLORES, 2009, p. 30).

Há, portanto, a necessidade de rompermos com o mero legalismo e supe-
rarmos a discussão dicotômica em torno dos conceitos elaborados sociocultu-
ralmente, desde os primórdios do Brasil, passando a pautar as ações sob a égide 
de uma perspectiva crítica, de efetiva garantia dos Direitos Humanos voltados à 
população negra no país, conforme Arend, Santos e Cristiano (2022).

Vemos que os efeitos do Brasil colonial são, ainda em nossos dias, sentidos 
pelos 55% de negros da população brasileira. O Brasil é o segundo país em número 
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de pessoas negras no mundo, superado somente pela Nigéria, país africano. 
Em 2023 a Constituição Federal de 1988 completa 35 de existência, e, 

embora continue a impulsionar a edição de importantes políticas para a dimi-
nuição da desigualdade racial no país, as realidades sociais, políticas e civis da 
população negra no Brasil permanecem ainda à margem do que preconizaram 
as composições textuais advindas das declarações globais de Direitos Humanos.

Por conseguinte, necessitamos incorporar, de fato, à sociedade brasileira, 
os conceitos de cidadania e democracia racial inspirando-nos em valores huma-
nos efetivos, embasados pelo princípio da igualdade, conforme proposto pela 
concepção Universalista, mas também pelo da equidade, fortalecido pelos pila-
res da indivisibilidade e da interdependência. 
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UM OLHAR SOBRE O TRABALHO E O EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL NO 

SISTEMA SOCIOEDUCATIVO

Dirce Maria da Silva1

Bruna Lorrany Ignez da Silva2

Dilsa Duarte Nascimento Nogueira3

João Victor Alves Feliciano4

“Um homem estava anoitecido.
Se sentia por dentro um trapo social.

Igual se, por fora, usasse um casaco rasgado e sujo.
Tentou sair da angústia

Isto ser:
Ele queria jogar o casaco rasgado e sujo no lixo.

Ele queria amanhecer.”
- Manoel de Barros -

1. INTRODUÇÃO

Os menores de 18 anos são considerados penalmente inimputáveis. Aos 
adolescentes que se atribuam autoria de ato infracional, devem ser adotadas 
Medidas Socioeducativas, sanções que podem ser aplicadas aos jovens de até 18 
anos, e até 21 anos, em caráter excepcional. Verificada a prática de ato infracio-
nal, a autoridade competente poderá aplicar as sanções elencadas no Art. 112 do 
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Superior; Língua Inglesa; Educação a Distância. Graduada em Letras Português/Inglês e 
suas respectivas Literaturas. Membro do Grupo de Pesquisa Literatura e Espiritualidade 
(GPLE), vinculado ao Departamento de Teoria Literária e Literaturas (POSlit / TEL) da 
Universidade de Brasília. Pedagoga com habilitação em Séries Iniciais, Supervisão e Orien-
tação Escolar. Professora da Educação Básica e do Ensino Superior. Pesquisadora. Escritora. 
Psicopedagoga Clínica e Institucional. Membro Fundadora do Instituto de Pesquisa, Desen-
volvimento e Apoio a Neurodivergentes - IPDAN. E-mail: dircem54@gmail.com.

2 Graduanda do Curso de Serviço Social da Universidade de Brasília (UnB). E-mail: bru-
naignez26@gmail.com.

3 Graduanda do Curso de Serviço Social da Universidade de Brasília (UnB). E-mail: dilsa-
drew@gmail.com.

4 Graduando do Curso de Direito da Universidade de Brasília (UnB). E-mail: vctoralves4@
gmail.com.
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Estatuto da Criança e do Adolescente. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê quatro Medidas 

Socioeducativas não privativas de liberdade ao adolescente em conflito com a 
lei: I) Advertência; II) Obrigação de Reparar o Dano; III) Prestação de Serviço 
à Comunidade (PSC) e IV) Liberdade Assistida (LA), que devem ser orientadas 
para o fortalecimento e a reconstrução de vínculos com a família e a comunida-
de, dentro de uma prática de atividades pedagógicas (SEDH, 2006; IPED, 2022).

No âmbito do Sistema Socioeducativo, o Serviço Social tem como ob-
jetivo trabalhar pela garantia e promoção dos direitos fundamentais previs-
tos na Constituição Federal de 1988 reafirmados no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Nesse sentido, o objetivo do presente estudo é abordar a importância 
do papel do Assistente Social no âmbito das Medidas de Meio Aberto, no que con-
cerne à Liberdade Assistida (LA) e à Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). 

O estudo possui metodologia de base qualitativa, de caráter exploratório, 
documental e bibliográfico. A pesquisa qualitativa busca esclarecer conceitos 
dentro de contextos específicos, utilizando descrições, comparações e interpre-
tações. A pesquisa bibliográfica foi realizada a partir de publicações de pesquisas 
oriundas de artigos acadêmicos, institutos jurídicos e políticas públicas concer-
nentes às áreas abordadas (GIL, 1999; CERVO E BERVIAN, 2002).

2. O SERVIÇO SOCIAL E O SISTEMA SOCIOEDUCATIVO

2.1 A Intersetorialidade no Sistema de Garantia de Direitos

A partir da Constituição Federal de 1988 a intersetorialidade passou a 
ser adotada como modelo de gestão na execução de políticas públicas, objeti-
vando o alcance de resultados em situações de complexidade. Incluem-se nesse 
rol as Leis Orgânicas da Assistência Social, que caminham junto Sistema de 
Socioeducação, tendo em vista a efetivação da Doutrina da Proteção Integral, 
que também se estende aos adolescentes em conflito com a lei (BRASIL, 1988, 
Art. 203-204; INOJOSA, 2001, p. 105; BRASIL, 2012; SILVA, 2017).

A promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social, Lei n. 8.742/93 
(LOAS) definiu a Política Nacional de Assistência Social como Política Pública 
assentada em princípios como o da participação da sociedade no exercício da 
proteção social, visando garantir direitos fundamentais de indivíduos e famílias 
(PEIXOTO, 2018, p. 26).

A aprovação da Lei nº 12.435/11, Lei de Organização da Assistência 
Social (LOAS), foi um marco histórico que passou a integrar a Política Nacional 
de Assistência Social (PNAS, 2004),em conjunto com o estabelecimento do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS), Lei Federal n. 8.742 de 7 de 
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dezembro de 1993, que, em conjunto, definem mecanismos para viabilizar a 
execução de ações de caráter continuado ou eventual, por meio de serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios, para a efetivação das ações da Política Pública 
Setorial de Assistência Social.

Com esse conjunto de ordenamentos, a PNAS passou a atuar de forma 
integrada com as demais políticas setoriais, visando à garantia dos direitos so-
ciais, às pessoas que dela necessitem, contribuindo para a reparação de direitos 
violados (BRASIL, 2006; 2012; PEIXOTO, 2018). 

No caminhar do desenvolvimento das políticas de proteção a crianças 
e adolescentes no Brasil, é de conhecimento que no início do Século XX era 
grande o clamor de juristas e da população para com o atendimento dos jovens 
apreendidos que, conduzidos para delegacias, eram mantidos junto a adultos e 
tratados com medidas punitivas sem qualquer aparato pedagógico.  Essa situa-
ção começou a mudar a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 
(BRASIL, 1988; SILVA, 2017; SANTOS, 2002).

Os artigos 227 e 228 da Constituição Federal de 1988 determinaram a 
propositura de instrumentação jurídica que consolidasse a Doutrina da Proteção 
Integral a crianças e adolescentes em solo brasileiro, que a partir daí eles passam 
a serem vistos como sujeitos de direitos, mantendo a condição peculiar de pes-
soas em desenvolvimento, que demandam proteção prioritária por parte da fa-
mília, sociedade e Estado. Esse novo olhar é igualmente direcionado às crianças 
e adolescentes que cometem ato infracional (SILVA, 2017; PEIXOTO, 2018).

A Lei Federal n. 8.069 de 1990 institucionalizou o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), instituindo que as políticas públicas para crianças e ado-
lescentes devem ser executadas também de forma participativa, por meio de “um 
conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios” (BRASIL, 1990, ART. 86).

Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente, os Planos de 
Atendimento Socioeducativos5 deverão prever ações articuladas nas áreas de 
educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e espor-
te para os adolescentes atendidos, em conformidade com os princípios elenca-
dos pela Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990,por meio de composição interdisci-
plinar de equipes técnicas no programa de atendimento, que devem contar com 
profissionais das áreas de saúde, educação e assistência social(BRASIL, 1990, 
ART. 8; BRASIL, 2006; BRASIL, 2012, ART. 12).

5 O Sistema Socioeducativo no Distrito Federal é gerenciado pela Subsecretaria do Siste-
ma Socioeducativo (SUBSIS), que integra a Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania 
(SEJUS) do Distrito Federal. A SUBSIS é responsável pela execução das medidas nas 
modalidades de meio aberto, semiliberdade e internação, além da internação provisória e 
atendimento inicial (IPEDF, 2022, p. 6).
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A preocupação com o enfrentamento de situações de violência que 
envolvem  adolescentes autores de ato infracional, no cumprimento de me-
didas socioeducativas, ou vítimas de violação de direitos culminou, a par-
tir da Resolução n. 119 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CONANDA, 2006), com a aprovação da Lei n. 12.594 em 18 de ja-
neiro de 2012, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(SINASE), que deve manter diálogo direto com as demais políticas integrantes 
do Sistema de Garantia de Direitos (SGD). O Conanda (2006) define o Sistema 
Socioeducativo:

O SINASE constitui-se de uma política pública destinada à inclusão do 
adolescente em conflito com a lei que se correlaciona e demanda inicia-
tivas dos diferentes campos das políticas públicas e sociais. Essa política 
tem interfaces com diferentes sistemas e políticas e exige atuação diferen-
ciada que coadune responsabilização (com a necessária limitação de di-
reitos determinada por lei e aplicada por sentença) e satisfação de direitos 
(BRASIL, 2006, p.24).

O organograma a seguir é uma representação simplificada da 
Intersetorialidade, requerida para a efetivação dos objetivos propostos no campo 
do atendimento socioeducativo.  

FIGURA 1 – SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS (SGD)

FONTE: CONANDA, 2006.

A Intersetorialidade é pensada, nesse sentido, como um Princípio de 
Cidadania que possibilita a ampliação e a garantia dos direitos sociais (SILVA, 
2017).

Conforme Peixoto (2018), o SUAS é o instrumento que estrutura a po-
lítica de Assistência Social pelo viés da descentralização e participação da so-
ciedade civil. Organiza-se por níveis de proteção social, dividida em proteção 
básica a especial. A primeira objetiva prevenir violação de direitos e situações de 
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vulnerabilidade. A segunda, lida com os casos em que a violação de direitos está 
consumada. O ato infracional praticado por adolescente em conflito com a lei se 
inscreve na segunda categoria. 

No Distrito Federal, a Secretaria de Desenvolvimento Social conta com 
11 Unidades Públicas de Assistência, distribuídas entre as unidades do Centro 
de Referência de Assistência Social (CRAS), que se destinam ao atendimento 
de famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social. As uni-
dades do Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), 
que ofertam o serviço especializado de proteção e atendimento a famílias e in-
divíduos (crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, mulheres) em situação 
de ameaça ou violação de direitos. E também dois Centros POP, que ofertam 
serviço especializado para pessoas em situação de rua (SEDES, 2023). 

O programa de atendimento às Medidas Socioeducativas de Meio Aberto, 
por essa lógica, fica definido como responsabilidade do Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS). Nele, o atendimento ao adoles-
cente autor de ato infracional deve mobilizar tanto a política de proteção básica 
quanto a política de proteção especial no interior da Assistência Social, compe-
tindo aos Centros de Referência e Assistência mobilizarem as demais políticas 
para assegurar os direitos, conforme o Sistema de Garantias de Direitos.

Por conseguinte, o SGD direciona a integração entre os atores do Estado 
e da sociedade civil para a promoção, defesa, controle e efetivação dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, em conjunto com os órgãos públicos do Sistema 
Judiciário, o Sistema de Saúde, o Sistema Educacional e Sistema de Assistência 
Social, que conta as Polícias Militares, Civil e Federal, Conselhos Tutelares, en-
tidades de defesa de Direitos Humanos e demais órgãos que atuam na discussão, 
formulação e controle de políticas públicas, com vistas à Proteção Integral da 
criança e do adolescente.

2.2 Princípios e Fundamentos do Trabalho do Assistente Social6

Dentre os princípios fundamentais do Código de Ética do Assistente 
Social está o reconhecimento da liberdade como valor ético central, que deve 
ser incentivado para o desenvolvimento da autonomia, emancipação e plena 
expansão dos indivíduos, reafirmando-se liberdade e justiça social como valo-
res fundantes de conduta a serem adotados no exercício da profissão (BRASIL. 
CFESS, LEI N. 8.662/2012).  

6 O trabalho do Assistente Social é desenvolvido consoante as Diretrizes Curriculares da 
ABEPSS (1996; 2018) em conjunto com a Lei de Regulamentação da Profissão (BRASIL. 
CFESS. LEI N. 8.662/1993) e o Código de Ética Profissional (BRASIL. RESOLUÇÃO 
CFESS Nº 273/1993).
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Tal princípio está correlacionado à garantia de direitos, à democracia, 
autonomia e emancipação do indivíduo, fatores que devem ser desenvolvidos 
com a construção do Plano Individual de Atendimento (PIA), “instrumento 
de enfoque restaurativo em que se registra previsão e gestão das atividades a 
serem desenvolvidas com o adolescente, devendo ser construído de forma dialo-
gada com a equipe multidisciplinar, e a indispensável participação da família” 
(BRASIL, 2012, Art. 52).

O exercício profissional do Assistente Social deve ser constituído de cons-
tantes reflexões por parte dos próprios profissionais, pois as práticas cotidia-
nas estão correlacionadas à leitura que o mesmo faz da realidade em que está 
inserido. Ao mesmo tempo, conforme Pereira (2011), “essa prática tem que ir 
além, ultrapassando a intervenção meramente pontual na construção da práxis 
de ações transformadoras”. 

Nesse sentido, no Sistema Socioeducativo, o Assistente Social possui, 
dentre outras funções, o acompanhamento direto ao adolescente em conflito 
com a lei. Por conseguinte, o Assistente Social envolve-se em ações que têm 
como finalidades, o fortalecimento da preservação dos direitos sociais funda-
mentais e a promoção da cidadania. 

Por conseguinte, o projeto ético-político do Serviço Social procura apre-
sentar recapitulações críticas constantes da própria intervenção e da história da 
profissão, pois é a partir do embate entre a diversidade que surgem as desigualda-
des, determinadas a partir do capital, do trabalho e de contextos sociais adversos, 
locais de onde advém a maioria dos adolescentes do Sistema Socioeducativo. 

De acordo com Barros, Moreira e Duarte (2008) os jovens oriundos dos 
segmentos pauperizados são atingidos por ações unicamente repressivas e, via 
de regra, “de extrema visibilidade midiática, quando cometem algum tipo vio-
lência, em detrimento das situações das quais são vítimas”, sobretudo os jovens 
negros. Logo, é questão que diz respeito ao trabalho do Assistente Social, dentro 
da perspectiva dos Direitos Humanos, trabalhar questões relacionadas também 
às demandas oriundas do racismo e suas implicações prejudiciais, advindas da 
produção e reprodução das relações oriundas do desenvolvimento histórico da 
sociedade brasileira, pois o preconceito e a discriminação são diariamente reafir-
mados no processo de criminalização da juventude negra, que compõe a maior 
parte dos jovens no Sistema Socioeducativo.

“A eliminação de todas as formas de preconceito e discriminação” é outro 
princípio do Código de Ética do Assistente Social. Logo, o posicionamento a fa-
vor da equidade e da justiça como formas de assegurar acesso a bens e serviços, 
necessita de releitura diária e constante, observando-se as particularidades, den-
tro da totalidade de fatores sociais, quanto ao sensível e determinante conceito 
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de raça, e também de gênero atualmente, pois são construtos que determinam 
a manutenção de preconceitos e discriminações (GONZALEZ, 1984; CFESS, 
2012; ABEPSS, 2018).

O trabalho do Assistente Social no Atendimento Socioeducativo consis-
te, dessa forma, no acompanhamento direito ao adolescente, auxiliando-o no 
desenvolvimento da compreensão para a promoção da cidadania. A essência 
do trabalho do profissional da Assistência Social está em manter o paradigma 
requerido pelo novo olhar direcionado ao adolescente em conflito com a lei, de 
Proteção Integral, garantida pelo arcabouço jurídico e social aprovado a partir 
da Constituição Federal de 1988, numa perspectiva diferente da anteriormente 
existente, de “tranca e castigos”, e diversa daquela desenvolvida pelo acolhimen-
to judicial e policial. 

Vê-se, portanto, que o entendimento das concepções inerentes à socioe-
ducação é fundamental na atuação do Assistente Social, visto que o arcabouço 
teórico socioeducativo engloba aspectos amplos e complexos, dentro do com-
promisso social voltado à construção e resgate da cidadania e responsabilização 
do ato infracional. Por isso o acompanhamento socioeducativo deve ser realiza-
do numa perspectiva interdisciplinar, com envolvimento da família, das políti-
cas setoriais e da sociedade (BARROS, MOREIRA E DUARTE, 2008; CFESS, 
2012; SINASE, 2012). 

3. BREVE PANORAMA DO PERFIL DE ADOLESCENTES 
ASSISTIDOS NO DISTRITO FEDERAL

Conforme dados da Secretaria de Justiça e Cidadania (SEJUS, 2020), 
relativos ao Anuário do Atendimento Socioeducativo Inicial no Núcleo de 
Atendimento Integrado (NAI, 2018) foram registradas 5.258 entradas no Sistema 
Socioeducativo do Distrito Federal em 2018, contabilizando-se 3.091 adolescentes 
(considerando que um adolescente pode passar mais de uma vez pelo sistema). 
Desse total, 92,8% eram do gênero masculino e 7,1%, feminino. Também foram 
identificados cinco adolescentes transgêneros, informação coletada pela primeira 
vez em estudos do Sistema Socioeducativo. Em relação à idade, a pesquisa mos-
trou uma predominância de jovens entre 15 e 17 anos, faixa etária que soma 75% 
do total de adolescentes com entrada na Unidade de Atendimento Inicial.

No caso do Distrito Federal, os atos infracionais das apreensões mais co-
muns foram as de roubo (41%), tráfico de drogas (24%), furto (6%), posse de 
droga (6%), porte de arma (5%) e receptação (5%). Atos infracionais análogos 
ao homicídio correspondiam a 1% das apreensões em flagrante e 0,06% análo-
gos ao latrocínio.

Dados do estudo “Trajetória dos Socioeducandos no Distrito Federal: 
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Meio aberto e Semiliberdade 2022”, do Instituto de Pesquisa e Estatística do 
Distrito Federal (IPEDF, 2022) asseguram que adolescentes negros são 87% dos 
internos do Sistema Socioeducativo em Brasília. Tais informações reafirmam a 
vulnerabilidade histórica da juventude parda e preta, discriminada e marginali-
zada, frequentemente associada à criminalidade. 

A falta de acesso dessa parcela da população a bens, serviços, educação, 
cultura, lazer permanece, evidenciando que esse grupo fica à mercê quase que 
tão somente da força de vontade individual para superar os entraves impostos 
pela organização social (SILVA, 2017, p. 123).

A Secretaria de Justiça e Cidadania é o responsável pela execução das 
Medidas aplicadas de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), Liberdade 
Assistida (LA), Semiliberdade e internação. Quanto às Unidades de Meio 
Aberto do Sistema Socioeducação (UAMAS), a Subsecretaria do Sistema 
Socioeducativo do Distrito Federal (SUBSIS) que integra a SEJUS, possui atual-
mente seis Gerências de Semiliberdade, 15 Gerências de Atendimento em Meio 
Aberto e nove unidades de internação, além do Núcleo de Atendimento Inicial 
(SEJUS/DF, 2023; GDF/AGÊNCIA BRASÍLIA, Publicado em 23/10/20).

4. O PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTONA LA E NA PSC

O Plano Individual consiste no estabelecimento de objetivos e metas a 
serem alcançados pelo adolescente e pelos executores do programa no curso 
da Medida Socioeducativa, em tempo determinado e delimitado, observando o 
Fluxo de Atividades das Unidades de Atendimento em Meio Aberto. 

O Plano Individual de Atendimento possui centralidade e importância 
ímpares no atendimento socioeducativo e deve ser desenvolvido em consonância 
com as diretrizes preconizadas pelo Sistema de Garantia de Direitos. O acompa-
nhamento individual é de suma importância, pois estamos falando da lida com 
adolescentes que moram em periferias, que possuem renda per capita baixa, que 
geralmente vêm de um contexto de evasão escolar, e não são raros os que fazem 
uso de substâncias psicoativas, sem falar que boa parte deles advém de outras 
passagens no Sistema Socioeducativo, fatores que determinam a urgência de um 
trabalho multidimensional eficaz, pois:

Do ponto de vista sociocultural, a adolescência pode ser considerada como 
período de desenvolvimento da subjetividade, no qual as experiências 
psicossociais se articulam aos processos biológicos, o que torna o Plano 
Individual de Atendimento, de importância fundamental para a eficiência 
do trabalho socioeducativo, pois a construção de um projeto emancipa-
dor, com o acompanhamento e a convivência sociofamiliar e deverá pro-
porcionar ao adolescente formação, participação, incentivo, cooperação e 
transdisciplinaridade, além da qualificação continuada, para condição de 
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existência do princípio da proteção integral (ILANUD, 2004; BRASIL, 
2012; SILVA, 2017).

O PIA deve funcionar como um “contrato de adesão” através do qual o 
jovem se responsabiliza pelo cumprimento de suas obrigações, sabendo desde 
logo as regras que deverá cumprir. No mesmo sentido, vincula os executores de 
medidas a atuarem junto a outras instâncias do poder público e entidades não 
governamentais para o oferecimento dos serviços que o caso concreto demanda 
(ILANUD, 2004, p. 35).

A Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida precisa proporcionar ao 
adolescente o exercício da cidadania, criando condições para que ele construa um 
projeto de vida que possa romper com a trajetória infracional. Os objetivos espe-
cíficos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente no contexto da LA são:

Acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente;

Promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orien-
tação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial de auxílio e assis-
tência social;

Viabilizar a matrícula e supervisionar a frequência e o aproveitamento es-
colar do adolescente;

Diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inser-
ção no mercado de trabalho;

Apresentar relatório do caso;

Desenvolver consciência cidadã por meio do estímulo a cumprimento de 
deveres e garantia dos direitos fundamentais e sociais;

Prevenira reincidência de atos infracionais por parte dos adolescentes em 
situação de risco pessoal e/ou social;

Ampliar a noção de pertencimento do socio educando junto à comunida-
de em que está inserido;

Contribuir para a construção de sua identidade, de modo a favorecer a 
elaboração de um projeto de vida (BRASIL, 1990, Art. 118 e 119).

Já a Medida de Prestação de Serviço à Comunidade deve estar sedimen-
tada oração pedagógica que possa privilegiar a descoberta de novas potenciali-
dades, direcionando construtivamente o futuro do adolescente. Seus objetivos 
específicos são:

Despertar nos adolescentes o interesse pelo trabalho e oferecer-lhes opor-
tunidade para assimilar novos valores;

Elevar a autoestima dos adolescentes;

Favorecer a formação profissional dos adolescentes por intermédio da rea-
lização de atividades laborais;

Prevenir a reincidência de atos infracionais por parte dos adolescentes em 
situação de risco pessoal e/ou social;
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Desenvolver uma consciência cidadã, por meio do estímulo ao cumpri-
mento de deveres e da garantia de acesso aos direitos fundamentais e 
sociais;

Ampliar a noção de pertencimento do socioeducando junto à comunidade 
onde está inserido;

Incentivar a inserção dos adolescentes no mercado de trabalho, bem como 
nos programas de trabalho e emprego existentes na comunidade;

Tornar a comunidade corresponsável no processo socioeducativo;

Contribuir para a construção de sua identidade, de modo a favorecer a 
elaboração de um projeto de vida (BRASIL, 2006, p. 48; SINJ/DF, 2014). 

Por conseguinte, o Plano Individual deve ser preenchido gradualmente, 
ao longo do acompanhamento, destacando-se as circunstâncias de vida do ado-
lescente. Não se trata da aplicação de um questionário, mas de um mecanismo 
de registro e planejamento, que procura compreender a trajetória, as demandas 
e os interesses do adolescente com o intuito de construir propostas de projetos 
de vida que criem alternativas para a ruptura com a prática do ato infracional. 
Não poderá se tornar apenas o registro de informações superficiais a respeito do 
adolescente, aplicado em forma de questionário (BRASIL, 2012).

O Plano Individual deve conter os objetivos, ações, metas, prazos, respon-
sabilidades, que devem estar de forma articulada à tipificação do ato infracional. 
Segundo o Art.54 da Lei 12.594 (SINASE, 2012), deverão constar no Plano 
Individual de Atendimento: I. Os resultados da avaliação interdisciplinar; II. 
Os objetivos declarados pelo adolescente; III. A previsão das suas atividades 
de integração social ou capacitação profissional; IV. Atividades de integração e 
apoio à família; V. Formas de participação da família para efetivo cumprimento 
do Plano; VI. As medidas específicas de atenção à sua saúde, pois:

O desenvolvimento do plano individual é caracterizado como momento 
reflexivo em torno da responsabilização em contextos de vulnerabilidade 
social. Isso auxilia a oferecer condições para que o adolescente autor de 
ato infracional assuma o papel de protagonista de seus próprios conflitos, 
interrompendo o ciclo de violência ao qual está adaptado, pois o adoles-
cente acusado da prática de ato infracional tem direito a atendimento in-
dividualizado, capaz de anular fatores que influenciam para a formação 
de conduta infracional (SINASE, 2012, ART. 54; SILVA, 2017, p. 112).

Dessa forma, passa que possa haver entendimento e ressignificação, o 
adolescente deverá ser considerado um indivíduo singular em sua trajetória. 
Esse tratamento individual é prerrogativa de atuação da diretriz nacional da 
política do Sistema de Atendimento Socioeducativo, bem como das normativas 
estaduais, que destacam a necessidade de fazer a política por meio da intera-
ção com o adolescente, para, assim, diferenciá-lo do adulto que cumpre pena 
nas prisões comuns, pois a ação ressocializadora deve mostrar a importância do 
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caráter socioeducativo, sem resvalar para a rigidez apenas moralizante, imposi-
tiva e mecanicista, de punição e recompensa (NOGUEIRA, 1998; BARBOSA, 
2008; SINASE, 2012, ART. 52; ADAMI E BAUER, 2013; MOREIRA, 2015; 
SILVA, 2017).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As Medidas Socioeducativas objetivam a integração e promoção social 
do adolescente em conflito com a lei, por meio da responsabilização e cons-
cientização de suas condutas e papéis sociais, bem como a construção de novas 
possibilidades e projetos de vida. Ao priorizar as Medidas em Meio Aberto o 
Estado promove o fortalecimento do vínculo do adolescente com a família e 
com a comunidade (SINJ/DF, 2014). Nesse sentido, o exercício profissional do 
Assistente Social situa-se na ampliação e consolidação da cidadania, com vistas 
à garantia dos direitos civis e sociais, situados entre os conflitos de classes, a 
reprodução da desigualdade e a situação de vulnerabilidade em que se encontra 
o adolescente (CFESS, 2012).  

Na prática profissional do Assistente Social no contexto da Socioeducação, 
percebe-se uma centralidade profissional direcionada ao Plano de Atendimento 
Individual nas Medidas em Meio Aberto, que deve ser visto, para além de docu-
mento técnico e jurídico, como elemento operacional impreterível de apoio às 
demandas necessárias à conscientização e ressignificação de vida e atitudes por 
parte dos adolescentes, priorizando-se os aspectos pedagógicos.

A abordagem de olhar social deve também procurar priorizar temas de 
importância sociocultural e artística, porque impactam de forma positiva na 
vida pessoal dos adolescentes, ao despertar novas perspectivas. É perceptível 
que a arte e as atividades lúdicas auxiliam na consolidação de um entendimento 
que deve ser direcionado à desvinculação de condutas infracionais e do contexto 
Socioeducativo. 

É importante ressaltar que encontramos um referencial bibliográfico 
pequeno voltado às pesquisas sobre a importância das artes no contexto das 
Medidas Socioeducativas de Meio Aberto no âmbito do SINASE. Nesse mesmo 
sentido, ações voltadas à prática desportiva, à leitura e à escrita, são igualmente 
facilitadoras da intervenção junto ao adolescente, dentro das possibilidades do 
fazer de uma construção coletiva, dinâmica e constante.

Ressaltamos, dessa forma, a importância do trabalho assistencial no âm-
bito do Sistema de Atendimento Socioeducativo, desvinculado do antigo caráter 
meramente assistencialista, mas com olhar voltado à construção da cidadania e 
da dignidade humana, pois, conforme Tavares (2019), o trabalho do Assistente 
Social, quando respaldado por políticas inclusivas, promove mudanças, ao 
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estabelecer interfaces direcionadas que auxiliam na compreensão da responsabi-
lização e do protagonismo juvenil, pois emancipação pressupõe dignidade, me-
nos desigualdade, e, de acordo com Norberto Bobbio, “não é possível enxergar 
a categoria de cidadão naquele que não dispõe da própria dignidade, de uma 
vida digna”. 
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PESQUISA QUALITATIVA EM EDUCAÇÃO:  
INVESTIGAÇÃO A PARTIR DA ABORDAGEM 
NARRATIVA DE CUNHO SOCIOCULTURAL

Juliana Lima Moreira Rhoden1

Silvana Zancan2

ValmorRhoden3

INTRODUÇÃO

Este texto, a partir de uma discussão teórica, tem como foco apresentar 
reflexões sobre a abordagem qualitativa narrativa de cunho sociocultural, como 
possibilidade metodológica na pesquisa em educação. Para tanto, inicialmente, 
a proposta é introduzir a discussão tecendo algumas considerações sobre a pes-
quisa qualitativa, para, posteriormente, abordar sobre a possibilidade de investi-
gação pela abordagem narrativa sociocultural. 

Desse modo, o objetivo principal é refletir sobre algumas concepções teó-
ricas desta perspectiva de investigação. Trata-se de uma abordagem que vem 
colaborando para o avanço das pesquisas em educação, principalmente em rela-
ção às temáticas que envolvem o estudo sobre aprendizagem docente, atividade 
docente de estudo, construção do conhecimento pedagógico, desenvolvimento 
profissional, trajetórias e saberes docentes na educação básica e superior. 

Portanto, as investigações baseadas nessa abordagem possibilitam a com-
preensão do processo de transformação, sob seu aspecto histórico e de mudança, 
no qual os sujeitos que narram estão envolvidos.Do mesmo modo, tendo como 
pressuposto que para uma compreensão de questões formuladas, é preciso ir a 
sua gênese e refletir sobre o fenômeno em movimento e evolução, em sua histo-
ricidade. Trata-se de uma perspectiva que se diferencia por analisar a atividade 
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narrativa dos sujeitos colaboradores da investigação a partir da realidade socio-
cultural que lhe é específica.

A PESQUISA QUALITATIVA EM EDUCAÇÃO

A pesquisa qualitativa abrange uma pluralidade de pontos de vista episte-
mológicos e teóricos e pressupõe uma grande variedade de técnicas e uma mul-
tiplicidade de objetos pesquisados. É preciso especificar que a própria pesquisa 
qualitativa se divide em várias correntes, cada uma tendo uma perspectiva própria.

Na contemporaneidade, os métodos qualitativos vêm ganhando cada vez 
mais importância e são praticados em diferentes contextos institucionais e pelos 
grupos de pesquisa, sobretudo nos programas de pós-graduação em educação. Por 
isso, objetivamos apresentar reflexões sobre a abordagem qualitativa narrativa de 
cunho sociocultural, como possibilidade metodológica na pesquisa em educação. 

As pesquisas qualitativas aparecem para dar conta do lado não visível e não 
compreendido apenas por meio de equações, médias e estatísticas, ou seja, nas 
pesquisas qualitativas, o pesquisador preocupa-se com aspectos da realidade que 
não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e na explicação da di-
nâmica das relações sociais. Os princípios da pesquisa qualitativa, como apontam 
Gergen e Gergen (2006, p. 367) proporcionam “uma das mais ricas e compen-
sadoras explorações disponíveis na ciência social contemporânea”, mesmo que 
estejam ainda diante de tensões, contradições, hesitações e transformações. 

Nas acepções de Gatti e André (2011, p. 30), a pesquisa qualitativa “busca 
a interpretação no lugar da mensuração, a descoberta no lugar da constatação, e 
assume que fatos e valores estão intimamente relacionados”, não sendo possível 
uma postura neutra do pesquisador. 

Para Minayo (2001), a pesquisa qualitativa trabalha com o universo de 
significados, de motivos, de aspirações, de crenças, de valores e de atitudes, o 
que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos 
fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 

Na perspectiva das pesquisas qualitativas, todo tema pode ser considera-
do inédito, uma vez que um mesmo fato pode ser abordado por determinado 
pesquisador segundo a visão de um referencial ou com base em um método que 
ainda não tenha sido contemplado em outras pesquisas. Isso, por si só, já garan-
te uma riqueza de significados. 

Já o autor Gonzalez Rey (2002, p. 28), ao se referir à abordagem qualita-
tiva em pesquisa, aponta que a “ciência não é só racionalidade, é subjetividade 
em tudo o que o termo implica, é emoção, individualização, contradição, enfim, 
é expressão íntegra do fluxo da vida humana[...]”. 

Nas ciências humanas e sociais, em que se situa a ciência da educação, a 
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pesquisa qualitativa ocupa lugar de destaque, pois assegura uma abordagem na 
qual a compreensão e a interpretação são mais importantes do que a descrição 
ou a explicação de um fenômeno. Isso significa que, na pesquisa em educação, 
interessa mais desvendar os significados profundos do observado do que os ime-
diatamente aparentes. 

Assim, quando nos referimos às pesquisas em ciências sociais e humanas, 
devemos levar em conta o caráter dinâmico da própria humanidade, que é mu-
tável. Nessa visão, a abordagem qualitativa surge como uma possibilidade de 
produção de conhecimento científico, por levar em conta a realidade vivenciada 
pelo objeto em estudo, mediante seu contexto histórico e social.

PERSPECTIVAS DE INVESTIGAÇÃO PELA ABORDAGEM 
NARRATIVA SOCIOCULTURAL

A abordagem narrativa sociocultural que se baseia no estudo qualitativo 
e se diferencia por analisar a atividade narrativa dos sujeitos colaboradores da 
pesquisa, a partir da realidade sociocultural que lhe é peculiar, é uma propos-
ta construída por Bolzan (2001, 2002, 2006, 2009a), por meio dos estudos de 
Vygotsky (2007, 1995), Bakthin (2009), Werstch (1993), Connelly e Clandinin 
(1995) e Freitas (2002, 2010). A importância desta abordagem se dá em função 
de ter como pressuposto que, para uma melhor apreensão das questões formu-
ladas, é preciso ir à sua gênese e refletir sobre o fenômeno em movimento e 
evolução, em sua historicidade, e se distingue por analisar a atividade narrativa 
dos sujeitos colaboradores da pesquisa, a partir da realidade sociocultural que 
lhe é específica. 

A abordagem qualitativa narrativa sociocultural tem como uma das pro-
postas dar voz aos sujeitos investigados, por meio da entrevista narrativa, o que 
possibilitará fazer a análise da atividade discursiva/narrativa dos professores. 
Como aponta Bolzan (2009a, p.73):

O aspecto principal da abordagem sociocultural através da narrativa está 
na compreensão de que se está vivendo em um contínuo contexto expe-
rencial, social e cultural, ao mesmo tempo, que contamos nossas histórias, 
refletimos sobre nossas vivências, explicitando a todos os nossos pensa-
mentos, através de nossas vozes. Somos sujeitos históricos, datados, con-
cretos, marcados por uma cultura [...]

Este tipo de investigação coloca o sujeito/colaborador da pesquisa como 
protagonista da investigação, mostrando que ele possui voz e é capaz de refletir 
sobre suas ações, bem como é ativo, social e histórico. “Essa abordagem implica 
a compreensão do processo de transformação no qual os participantes da investi-
gação explicitam suas ideias revelando a subjetividade/objetividade das relações 
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sociais vividas na docência” (BOLZAN, 2006, p. 386).
Quando utilizamos a abordagem narrativa sociocultural, estamos reali-

zando um estudo qualitativo que comporta uma análise que centra sua atenção 
nos processos de construção coletiva, com base na realidade sociocultural dos 
sujeitos participantes do processo (BOLZAN, 2001, 2002). Nesse sentido é im-
portante a compreensão dentro de uma determinada situação histórica e cultu-
ral, visto que é resultado de uma construção conjunta. 

A perspectiva da pesquisa de caráter sociocultural é edificada em coerên-
cia com alguns pressupostos teóricos vygotskianos e bakhtianos, intitulados de 
abordagem sócio-histórico-cultural. Vygotsky (1995) e Bakthtin (2009) tiveram 
como base o materialismo histórico dialético e, a partir dele, construíram uma 
visão abrangente, não vendo a realidade como algo em pedaços, fragmentada, 
e sim a enxergando dentro de uma visão totalizante, compreendendo o homem 
em seu conjunto de relações sociais, pela sua inserção em determinada socieda-
de, em um momento histórico específico. 

O materialismo dialético entende que não existem oposições dualistas/
dicotômicas entre as instâncias sociais e individuais, objetividade-subjetividade, 
interno-externo. É pela dialética apropriação/objetivação – o processo através 
do qual o sujeito internaliza (e objetiva) o significado das experiências de suas 
atividades no mundo – que ele se torna histórico. Portanto, ao se apropriar de 
uma objetivação, o sujeito está se relacionando com a história social, ainda que 
essa relação não venha a ser percebida conscientemente por ele. 

Para o autor, estudar alguma coisa historicamente significa estudá-la no 
processo de mudança e de movimento; esse é o requisito básico do método dialé-
tico. Pela importância que deu aos métodos de pesquisa, ele pode ser considerado 
também um metodólogo. Nessa perspectiva, afirma a necessidade de se estudar 
a dimensão histórica, o que não significa analisar simplesmente os eventos pas-
sados, mas compreender o processo de transformação do presente implicado nas 
condições passadas e nas projeções do futuro, o que implica estudar o fenômeno 
em seu processo vivo e não estático, pois todo o fenômeno tem a sua história. 

Na visão do autor, não há como compreender o indivíduo sem conhecer 
o seu mundo, pois sujeito e mundo são, assim, âmbitos distintos, mas criados no 
mesmo processo. Como aponta Bock (2007), falar de subjetividade humana é 
falar da objetividade em que vivem os homens. A compreensão do mundo inter-
no exige também a compreensão do mundo externo, pois estes são dois aspectos 
de um mesmo movimento, de um processo no qual o homem atua e constrói/
modifica o mundo, e este, por sua vez, propicia os elementos para a constituição 
psicológica do homem.

Portanto, o método deverá ser orientado não para resultados, mas para 
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processos de desenvolvimento conjunto das ações ao longo de um determinado 
período de tempo. O método na abordagem sócio-histórica possibilita contem-
plar o que está recente, ou seja, o presente, o passado e o que ainda possa estar 
por vir, como movimento do que é, do que foi e do que poderá vir a ser.  

A investigação, nesse viés, necessita evitar o reducionismo e a fragmenta-
ção de processos, de maneira que dê conta da realidade em toda a sua comple-
xidade, com seus elementos contraditórios e em suas permanentes transforma-
ções, considerando os sujeitos sempre em relação.

Para Freitas (2010), o pesquisador que se propõe a estudar a partir dessa 
perspectiva teórica deve se preocupar não apenas com o produto de sua investi-
gação, mas com o processo que envolve o evento estudado, o que significa ir à 
gênese da questão, buscando recuperar sua origem e seu desenvolvimento, com-
preendendo historicamente os objetos do estudo e valorizando mais o processo 
do que os produtos. 

Powaczuk (2012) corrobora a questão, afirmando que, quando investi-
gamos fenômenos humanos, devemos considerar sua dinâmica processual. As 
transformações decorrentes podem ser retraduzidas por uma postura investiga-
tiva que busca analisar o processo e compreender as relações dinâmicas ou ca-
suais, em oposição à enumeração das características externas de um processo, 
que é essencial nesta abordagem. Nessa direção, a análise dentro desta proposta 
não se prende à descrição, pois há explicação do fenômeno em substituição à 
descrição dele.

Bolzan (2009a) considera que um estudo sociocultural de cunho narrativo 
implica a compreensão do processo de transformação, no qual os participantes 
da investigação estão envolvidos, levando em conta suas idiossincrasias e dife-
renças.A autora ainda acrescenta que “essa abordagem tem como característica 
principal explicitar as relações entre atividade humana e as situações institucio-
nais, históricas e culturais nas quais se dá esta atividade” (BOLZAN, 2009a, p.70). 
Contudo deixa claro que, na pesquisa sociocultural, é fundamental levar em conta 
o ambiente no qual se desenvolve a investigação, sem perder de vista que o am-
biente, ao mesmo tempo, não tem mais importância que os indivíduos. “Ambos 
precisam ser considerados com suas múltiplas vozes, como unidades básicas de 
análise”, o que implica em compreender o processo (BOLZAN, p. 74).

Powaczuk (2012) ressalta que, em estudos tendo como base a abordagem 
narrativa sociocultural, é imprescindível a atenção acerca das condições/media-
ções socioculturais, a partir das quais os sujeitos se constituem. A autora, basea-
da nos estudos de Vygotsky (2007), Bolzan (2006) e Heller (1982a, 1982b,1991), 
tem como pressuposto que não devemos compreender de forma isolada, descon-
textualizada, sendo, portanto, necessário levar em conta a teia de significados e 
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de sentidos construídos num dado universo, dentro de uma determinada situa-
ção cultural, em um certo tempo e espaço.

Freitas (2002), ao se referir à pesquisa qualitativa com enfoque sócio-his-
tórico, ressalta que os estudos qualitativos devem focalizar o particular como 
instância da totalidade social, procurando compreender os sujeitos envolvidos e, 
por seu intermédio, compreender também o contexto, descrevendo-os e procu-
rando suas possíveis relações, integrando o individual com o social. 

Nesse sentido, é importante termos em mente que, na perspectiva narra-
tiva sociocultural, devemos buscar compreender os sujeitos investigados como 
seres determinados histórica e socialmente e, diante disso, não podemos descon-
siderar a relação do sujeito com o seu mundo social. 

DAR VOZ AOS SUJEITOS INVESTIGADOS:  A NARRATIVA NA 
ABORDAGEM SOCIOCULTURAL

Uma das propostas deste tipo de investigação é dar voz aos sujeitos inves-
tigados, o que possibilita fazer a análise da atividade discursiva/narrativa dos 
colaboradores da pesquisa. A história, as experiências e as vivências dos cola-
boradores de uma pesquisa estão marcadas pelo percurso construído por eles ao 
longo de uma trajetória, esta que deve ser cuidadosamente “olhada” de maneira 
responsiva, a fim de produzir sentido e significado para aquele que pesquisa e 
para o sujeito colaborador da pesquisa. Desse modo, a abordagem investigativa 
pautada em narrativas socioculturais permite ao pesquisador compreender o fe-
nômeno investigado mediante seu processo de transformação, seu movimento e 
seu aspecto sociocultural.

A abordagem investigativa pautada em narrativas socioculturais conta 
como instrumento de coleta de dados, a entrevista narrativa. Para Bakhtin (2011) 
na entrevista narrativa, a palavra é à base do discurso. Por isso, as perguntas 
abertas e é uma forma de encorajar os entrevistados a relatar seus pensamentos 
e opiniões. A ideia básica de acordo com esse autor é que no discurso, o sujeito 
constrói relações com o contexto em que vive e os modifica, conforme as situa-
ções culturais e históricas que se apresentam. Bakthin (2011, p. 275) elucida que:

Os limites de cada enunciado concreto como unidade da comunicação 
discursiva são definidos pela alternância dos sujeitos do discurso, ou seja, 
pela alternância dos falantes. Todo enunciado da réplica sucinta (mono-
vocal) do diálogo cotidiano ao grande romance ou tratado científico tem, 
por assim dizer, um princípio absoluto e um fim absoluto. [...] O falante 
termina o seu enunciado para passar a palavra ao outro ou dar lugar à sua 
compreensão ativamente responsiva.

Logo, a materialização da comunicação está associada aos fatores 
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históricos e sociais que permeiam as relações entre as pessoas. Diante dessa 
perspectiva, a entrevista narrativa é dialógica, não se reduz a troca de perguntas 
e respostas de antemão preparadas, é entendida como um espaço de produção 
de linguagem. A entrevista gera uma parceria efetivada na experiência dialógica 
entre pesquisador e pesquisado, mostrando-se como método de pesquisa com 
sujeitos e não sobre sujeitos (FREITAS, 2002).

Partindo dessa premissa, as entrevistas não são organizadas em forma de 
perguntas estruturadas, mas a partir de tópicos guias. Os sentidos são criados a 
partir do diálogo e da comunicação entre o pesquisador e o entrevistado. Nesse 
sentido, a investigação narrativa estrutura:

[...] tanto a experiência que será estudada quanto os padrões de investi-
gação que são utilizados para seu estudo. Tal procedimento compreende, 
não só como os atores relatam suas vidas (pessoal e profissional), mas 
também como os pesquisadores narram esses relatos. As duas narrativas, 
a do participante e a do pesquisador, convertem-se em uma construção/
reconstrução narrativa compartilhada (ISAIA, 2006, p. 385).

Desse modo, a investigação narrativa, compreende uma característica 
colaborativa, pelo fato de emergir a partir da interação entre entrevistador e 
entrevistado. Um elemento importante é a base epistêmica da entrevista, que 
se caracteriza pelo estudo sócio-histórico vygotskiano e também pelos estudos 
bakhitianos. Esses autores abordaram a linguagem como processo de expressão 
e de criação do homem, relacionado à cultura e à história, atribuindo valor à 
palavra e à interação com o outro. 

Como aponta Bakhtin (2009), a linguagem é uma prática social que en-
volve a experiência do relacionamento entre sujeitos e que tem na língua a sua 
realidade material. Trata-se de uma fala que não é individual, mas social e está 
ligada à enunciação. Nessa perspectiva, podemos compreendê-la a partir de sua 
teoria da enunciação, uma vez que é na enunciação que as “palavras” dirigem-se 
a outrem, externamente. 

Toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de 
que procede de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela 
constitui justamente o produto da interação do locutor e do ouvinte. Toda 
palavra serve de expressão a um em relação ao outro, isto é, em última 
análise, em relação a coletividade[...] (BAKHTIN, 2009, p.117).

Bakhtin considerou o enunciado como a verdadeira unidade de comunica-
ção verbal, que só pode existir se é produzido por uma voz. Um enunciado reflete, 
além da voz que o produz, as vozes a quem ele se dirige (WERTSCH, 1993).

Além disso, com fundamento nos conceitos bakhtinianos, entender a lin-
guagem como discurso requer não só que o conteúdo do enunciado seja consi-
derado, mas, sobretudo, saber em que contexto se insere aquilo que é dito e de 
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que modo o dizer se produz.
Na interlocução, as pessoas discutem um assunto e determinam um sen-

tido para aquilo que falam. A relação que se estabelece com os sujeitos cola-
boradores da pesquisa pode propiciar o espaço para a produção de sentidos e 
permite ao pesquisador a identificação de vivências significativas na trajetória 
dos professores que os mobilizaram a (re)investir na profissão. 

Na abordagem narrativa sociocultural, a entrevista narrativa, como ins-
trumento de coleta de dados, caracteriza-se por analisar a atividade narrativa 
dos sujeitos participantes desse processo, tendo como base a realidade sociocul-
tural que lhes é específica, ou seja, os ditos/falas/vozes/narrativas constituem-
-se em material fundamental da consciência, revelando-se produto da interação 
entre os indivíduos durante a comunicação. A palavra passa a constituir o meio 
pelo qual se produzem modificações sociais (BOLZAN, 2009a).

A palavra expressa é carregada de “significado” e de “sentido”. Para 
Vygotsky (2008, p. 125), 

[...] o sentido de uma palavra é a soma de todos os fatos psicológicos que 
ela desperta em nossa consciência. Assim, o sentido é sempre uma for-
mação dinâmica, fluída, complexa, que tem várias zonas de estabilidade 
variada. O significado é apenas uma dessas zonas do sentido que a palavra 
adquire no contexto de algum discurso e, ademais, uma zona mais estável, 
uniforme, exata. [...].

O sentido se produz no contexto da interlocução, enquanto o significado 
é mais estável e precisa do sentido. O enriquecimento das palavras, que é dado 
pelo sentido a partir do contexto, é a lei fundamental da dinâmica do significado 
das palavras. Bolzan (2009a, p.73) afirma que, “Um dos aspectos mais impor-
tantes do uso das narrativas na investigação é o fato de enfocarmos a voz do 
sujeito que é narrado e a voz de quem o narra”. 

O trabalho, nesse viés, permite a compreensão de como os enunciados 
entre si produzem sentido e significado para aquele que narra (o entrevistado/
sujeito da pesquisa) e para aquele que pergunta (o entrevistador/pesquisador). 
Vygotsky (2008 p. 125) faz uma diferenciação entre o sentido e o significado 
da palavra, afirmando que “[...] o sentido de uma palavra é a soma de todos os 
eventos psicológicos que a palavra desperta em nossa consciência [...]. O sig-
nificado é apenas uma das zonas de sentido, a mais estável e precisa”. Para o 
autor, mediante a palavra, surgem diversos significados, os quais são transfor-
mados em sentidos pessoais, de acordo com as necessidades e as emoções que 
motivaram sua expressão. Assim, entendemos que os significados das palavras 
compõem a consciência individual, mas são, ao mesmo tempo, construídos no 
âmbito interindividual e têm um caráter social.

O que resulta do que é narrado pelo entrevistado/sujeito da pesquisa, ou 
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seja, do seu processo autorreflexivo, que muitas vezes só é constituído pela sua 
experiência de narrar, vai possibilitar ao pesquisador/entrevistador uma com-
preensão a luz da teoria escolhida como base de seu estudo, na medida em que 
olha para o conjunto de enunciados trazidos pelos entrevistados e do que eles 
trouxeram da sua realidade socio-histórico-cultural. 

Estamos diante de uma investigação narrativa que, de acordo com Isaia 
(2006, p. 385): 

É o estudo da forma como os professores e os demais atores da cena educativa 
experimentam o mundo e o reconstroem, por meio dos fios da memória. A 
complexidade dessa investigação está em que uma mesma pessoa encontra-
-se simultaneamente ocupada em viver, explicar e reviver sua história. Vida e 
narrativa são momentos que se interpenetram no fluxo da existência ao dar 
sentido a ela e reconstruí-la ao narrá-la. (ISAIA, 2006, p. 385)

Freitas e Ramos (2010, p. 9) apontam que, em uma pesquisa, a fonte de 
dados é sempre o texto e que, para compreender seu objeto, outro sujeito, o pes-
quisador, necessita compreender o texto desse sujeito, que pode ser entendido 
por suas falas, escrituras e gestos; aquilo que de alguma maneira emana um 
sentido. Como aponta Bakhtin (2011, p. 308), “todo texto tem um sujeito, um 
autor (o falante, ou quem escreve)”, “o acontecimento da vida do texto, isto é, a 
sua verdadeira essência sempre se desenvolve na fronteira de duas consciências, 
de dois sujeitos” (BAKHTIN, 2010, p. 311). Desse modo, compreendemos esta 
relação como dialógica e aberta, onde pesquisador e pesquisado se expressam e 
produzem sentidos e significados para si e para o outro.

A pergunta que o pesquisador faz na narrativa permite que o entrevistado 
possa primeiramente fazer sentido para si e, consequentemente, para o pesqui-
sador que vai trabalhar com os dados (a narrativa), do ponto de vista da teoria 
e olhando para o contexto sócio-histórico. Bakhtin (2011) entende que só pode 
haver significado quando duas ou mais vozes entram em contato.

A compreensão de um enunciado, segundo Bakhtin, é dialógica porque 
implica um processo no qual outros enunciados entram em contato e o confron-
tam: “para cada palavra do enunciado que estamos em processo de compreen-
der, propomos, por assim dizer, um conjunto de palavras nossas como resposta” 
(BAKHTIN, 2009, p. 132). Nessa relação dialógica, onde, muitas vezes, durante 
a entrevista, ocorre uma interferência do pesquisador no enunciado do pesqui-
sado para tentar compreender algo que não é dele, mas do outro, chegamos no 
processo ao que denominamos achados de pesquisa e não resultados.

Na relação dialógica entre investigador e pesquisados, os sentidos vão 
sendo arquitetados. Nela, o pesquisador não chega a resultados acabados e 
generalizáveis para qualquer situação já que estes são constituídos em contex-
tos particulares de investigação, e a dinâmica é a compreensão dos fenômenos 
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estudados na singularidade das situações em que foi produzida.  
Nessa perspectiva, o pesquisador constrói sentidos a partir de sua experiên-

cia com os sujeitos participantes no campo de pesquisa. O encontro que se dá é 
com o outro na investigação, e as diversas vozes repercutem sentidos variados e 
visões diferentes de mundo que lançam a uma compreensão ativa e responsiva.

Desse modo, o princípio dialógico permeia toda produção discursiva. 
Para Bakhtin (2009), as pessoas se comunicam dialogicamente, as peculiari-
dades enunciativas de uma dada circunstância dialógica situam-se no processo 
interativo verbal e não verbal. Na interação verbal, o indivíduo expressa-se e 
interage, esta expressão comporta duas facetas: o conteúdo (interior) e sua obje-
tivação exterior para outrem (ou para si mesmo) e, ao exterioriza-se, o conteúdo 
interior muda de aspecto, pois é obrigado a apropriar-se do material exterior.

Bolzan (2002, p.48), que tem como referência os estudos de Bakhtin, 
aponta que, “todo o enunciado é um diálogo que faz parte de um processo de 
comunicação contínuo. Não há enunciado isolado, todo enunciado é parte de 
um conjunto, podendo somente ser compreendido no interior desse conjunto.

Dessa forma, o dialogismo não é apenas a orientação da palavra ao outro, 
mas o embate, no enunciado, das vozes ideológicas de um grupo social, num 
momento e lugar historicamente determinados. Podemos também ressaltar o 
conceito de alteridade de Bakhtin (2008), uma vez que, na concepção do autor, 
o homem emerge do outro homem e somente ao se revelar para o outro é que se 
torna ele mesmo. Aqui podemos pensar, portanto no pesquisador como um dos 
principais instrumentos da pesquisa.  

O enunciado é a expressão de um ponto de vista, de uma voz que se dirige 
a outra, produzido num contexto social e extraverbal, possibilitando tantos sen-
tidos quanto os diversos contextos em que ocorra. A experiência individual do 
enunciado forma-se e desenvolve-se em uma constante interação com os enun-
ciados individuais alheios, sendo algo que faz a ligação dentro de uma cadeia de 
enunciados que lhe antecedem e lhe sucedem. Todo enunciado é composto por 
relações dialógicas e, quando é possível ouvir essas vozes, num dado momento e 
lugar, dando origem a uma pluralidade de sentidos, temos um caso de polifonia.

Como aborda Bolzan (2009, p. 73-74):

A complexidade da narrativa leva os investigadores a levantarem o pro-
blema dos múltiplos EUS – polifonia. Durante a narração, os múltiplos 
“eus” emergem em função dos múltiplos papéis que o investigador e os 
participantes assumem. Podemos ser um eu que fala como investigador, 
como participante da investigação, como crítico narrativo, como constru-
tor de teorias, como estímulo auxiliar, etc. Entretanto, quando vivemos o 
processo de investigação narrativa, somos apenas uma pessoa.

A perspectiva narrativa sociocultural coloca o sujeito como produtor de 
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um conhecimento de si, sobre os outros e sobre a sua prática e processo de for-
mação, e isso se revela mediante a subjetividade, a singularidade, as experiências 
e os saberes que foram se construindo no percurso espaço-temporal de sua vida 
pessoal e profissional. 

Nesse sentido, vemos que a narrativa não é um simples narrar de aconte-
cimentos, mas algo que envolve e possibilita tanto a reflexão quanto a tomada 
de consciência. 

Connelly e Clandinin (1995) lembram-nos de uma especificidade impor-
tante acerca das narrativas: a temporalidade. Ressaltam que o tempo é um ele-
mento que não pode ser desconsiderado em pesquisas que utilizam narrativas, 
pois, ao narrar uma história, o autor-narrador articula a tríade temporal: pre-
sente, passado e futuro. Nesse sentido, os autores discorrem que a vida pessoal 
e profissional é repleta de fragmentos narrativos, que determinam trajetórias de 
tempo e espaço dos pesquisadores e colaboradores da pesquisa. É possível com-
preender a experiência desses sujeitos de maneira contínua e interativa, de forma 
a buscar a subjetividade, as singularidades e as particularidades, que ao narrar, 
o sujeito explicita os processos educacionais que constituem a sua trajetória, 
demonstrando momentos de continuidade e descontinuidade, de rupturas e [re]
significações da experiência e da aprendizagem humana.

Por isso, a importância dessa abordagem e de seus instrumentos e procedi-
mentos e base epistemológica está no fato de proporcionar a compreensão do pro-
cesso de transformação que é explicitado pelas narrativas dos professores. Sendo 
assim, devemos buscar compreender o indivíduo como um ser determinado histó-
rica e socialmente. Temos que ter em mente que esse indivíduo que narra jamais 
poderá ser compreendido senão por suas relações e seus vínculos sociais, em sua 
inserção em determinada sociedade, em um momento histórico específico. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer desta escrita, verificamos que a pesquisa educacional foi mar-
cada por uma mudança do paradigma quantitativo na direção de abordagens 
qualitativas. As formulações teóricas e as explicações científicas no campo da 
educação possibilitaram emergir novas abordagens metodológicas, entre elas a 
abordagem qualitativa narrativa de cunho sociocultural.  

Este tipo de investigação caracterizada como estudo qualitativo-narrati-
vo fundamentado na abordagem sociocultural foi ampliado nos últimos anos, 
principalmente em pesquisas de mestrado e doutorado. Essa abordagem tem se 
firmado como promissora possibilidade de investigação em pesquisas realizadas 
na área da educação. As investigações baseadas nela possibilitam a compreen-
são do processo de transformação, sob seu aspecto histórico e de mudança, no 
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qual os sujeitos que narram estão envolvidos. 
Cabe destacarmos que, neste artigo, nos limitamos a trazer apenas algu-

mas considerações sobre a perspectiva da abordagem narrativa de cunho so-
ciocultural. Ainda se faz necessária nos estudos desta natureza, uma discussão 
em profundidade, assim como uma explicação mais detalhada sobre os procedi-
mentos de organização e de sistematização do processo de análise das narrativas 
socioculturais, o que podemos considerar algo complexo, pois requer atenção do 
pesquisador e necessita ser coerente com a escolha do referencial teórico meto-
dológico adotado.

Com isso, precisamos ter clareza de que, ao optarmos por uma aborda-
gem de pesquisa, no momento em que vamos empreender o método, precisamos 
de detalhamento e de sustentação teórica, o que nos exige compreensão e certo 
rigor nos cuidados investigativos, “o que não quer dizer seguimento de rígidos 
protocolos, mas, sim de domínio flexível de métodos e instrumentos necessá-
rios à aproximação significativa do real” (GATTI e ANDRE, 2009, p. 37). Essa 
constatação, portanto, parte do entendimento, que as abordagens qualitativas 
trazem um grau de exigência grande para o trato com a realidade e sua recons-
trução, pois envolve pesquisador e colaboradores do estudo, que ao estabelece-
rem um diálogo tendem a compreender o enunciado de forma responsiva, a qual 
a linguagem se torna interativa e passa a ser compreensiva entre as partes.
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1. INTRODUÇÃO 

Para Sócrates, o papel do educador deve ser o de ajudar o discípulo para 
que ele consiga, por si mesmo, iluminar sua inteligência e consciência. O mestre 
não deve ser o provedor de conhecimentos, mas alguém que desperte a alma para 
o conhecimento. Por isso, a preocupação deve ser, não apenas com a verdade, 
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mas o modo e como se pode chegar a ela. Este método de investigação recebe 
o nome de “parto das idéias” (maiêutica). Este é o objetivo dos diálogos socrá-
ticos. Sócrates comparava sua função de educador com a profissão da sua mãe, 
que era parteira (= não dá a luz, mas auxilia a parturiente).  

O diálogo como método de educação (nascimento das ideias, parir as 
ideias pelo diálogo) tem dois momentos: - as dores do parto (ironia): pelo diálogo, 
levar o interlocutor a apresentar suas opiniões e perceber as próprias contradi-
ções e ignorância; - o parto das ideias (elaboração): processo em que o próprio 
interlocutor vai “polindo”, aperfeiçoando as noções, ideias, conceitos, até che-
gar ao conhecimento verdadeiro. Este método admite reciprocidade: a liberdade 
dos alunos para questionarem os argumentos de Sócrates.

O desenvolvimento e a presença cada vez maior da tecnologia na socieda-
de têm provocado algumas mudanças nas práticas pedagógicas e no processo de 
ensino e aprendizagem em todo mundo. Mas não é de hoje que o tema permeia 
as discussões de especialistas, educadores e organizações sociais preocupadas 
com o futuro da educação.

Independentemente de orientações políticas, ideológicas ou econômicas, 
parece haver, no início do século XXI, um consenso amplamente generalizado: 
a educação é algo fundamental. 

O acesso à educação é defendido como canal de mobilidade, possibili-
tando a emancipação de segmentos tradicionalmente marginalizados da socie-
dade. Já pelo lado dos setores produtivos e constituintes do sistema capitalista, 
a formação e a capacitação da força de trabalho seriam passos necessários para 
estimular a competitividade e a inovação em suas respectivas atividades. Entre 
um e outro discurso, Estados e nações reconhecem o potencial transformador 
da educação, elemento indispensável para que ingressem em um cenário pós-in-
dustrial, onde a aquisição do conhecimento se transforma em bem prioritário. 

O pensamento crítico não provém da simples discussão de opiniões ou da 
confrontação de opiniões contrárias, ou do lero-lero comum, nem das soluções 
dadas pelos professores. A crítica pode ser avaliada pela capacidade (dos alunos) 
de formular questões e objeções de maneira organizada, estruturada, rigorosa, 
buscar coerência interna na eliminação de contradições entre conceitos/ideias. 

A prática filosófica de base é a discussão de idéias e argumentos. Geralmente 
o ponto de partida é o contato com problemas e com teorias de referências acerca 
desses problemas, e que constituem respostas histórica e filosoficamente relevan-
tes. É preciso adquirir noções de base para poder discutir problemas.  

A Alegoria da Caverna é apresentada por Platão como uma metáfora de li-
bertação, através da educação formadora para o desenvolvimento da sabedoria (in-
telectual) e das virtudes (moral), cuja arena pedagógica é o mundo escuro, difuso, 
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incerto da caverna; como modelo do papel do mentor educacional. Descreve como 
Sócrates entra no mundo inferior da caverna escura (o mundo das coisas diárias 
em que as pessoas existem e se movimentam), para tentar resgatar os que vivem 
nesse mundo escuro (sombras, preocupações cotidianas, imediatas, aparências). 

O ponto de partida são os “Diálogos de Sócrates”, relatados por Platão, que 
iniciam com o relato da viagem de Sócrates para fora de Atenas, ao mundo notur-
no, inferior (porto de Pireu), a descida do filósofo ao mundo cotidiano, das som-
bras, dentro da escravidão da caverna. É significativo que estas descidas a mun-
dos mais baixos ocorrem no escuro da noite, e sua escuridão desorientadora que 
permeia a vida na caverna. Nesse diálogo, ocorre uma batalha entre a educação 
apresentada pelos sofistas (que visam o sucesso e o domínio sobre os discípulos) 
e a educação como apresentada pelos filósofos (que procura nutrir os discípulos 
através de uma busca constante, pelo diálogo e discussão, da sabedoria). 

Esse conflito é refletido não apenas nos argumentos e nos debates entre os 
interlocutores (Sócrates e Trasímaco), mas também na vida e no caráter dos par-
ticipantes: Sócrates, Trasímaco (sofista que, segundo Sócrates, era “hábil e auda-
cioso em esquemas e maquinações”, “competidor profissional para o governo”), 
outros jogadores que têm diante de si dois tipos opostos de abordagens educa-
cionais e de lideranças. A tarefa político-pedagógica do filósofo é voltar (descer) 
à caverna (mundo das sombras, aparências) é indicar o caminho das luzes, das 
ideias; ajudar os indivíduos a se afastarem do mundo do senso comum, do ime-
diato, da mera sobrevivência. Esta metáfora da caverna encontra-se descrita por 
Platão em sua obra A República. Explicar o contexto de onde fala Platão pode 
ajudar a entender melhor o objetivo e o propósito central da educação platônica. 
Em A República, encontramos de modo pormenorizado a concepção político-pe-
dagógica de Platão entendida como Paidéia. 

O objetivo geral é a construção de uma cidade justa pelos meios educa-
cionais, a fundamentação de uma cidade justa, e o processo formativo de forma-
ção dos governantes. Platão tem diante de si um conflito entre duas abordagens 
educacionais contrastantes (da filosofia e da sofística) em relação à educação/
formação e a liderança (governo) no estabelecimento da cidade justa. 

A leitura do que foi escrito é fundamental para organizar os conhecimen-
tos, desenvolver questões, interpelar os autores e construir a sua própria opinião 
fundamentada.  

Os textos permitem pensar com a própria cabeça acerca do que se lê, 
desenvolver a capacidade de levantar hipóteses, levantar dificuldades, discutir as 
ideias e tomar posição fundamentada. As teorias ajudam a enriquecer a perspec-
tiva do leitor sobre si e sobre o mundo. Daí a necessidade de estudar os filósofos: 
depois de lê-los, não se consegue mais olhar o passado como era visto antes, nem 
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olhar o futuro como antes. 
O grande filósofo é aquele que não permite mais voltar ao estado anterior, 

ou seja, depois de ler Descartes, Marx, Nietzsche, ainda é possível ver o passado 
e o futuro como antes? Esta é a importância da filosofia. 

A filosofia proporciona, senão força, um encontro com o que não pensa-
mos, não valorizamos, não praticamos. Ela polemiza, dessacraliza, interroga. É 
disruptora dos círculos do óbvio, do normal e do inquestionável, deixar de saber 
o que se pensava saber. Problematiza nossas obviedades. Por isso, interessa mais 
o rigor na formação do que o volume de informação. 

A aquisição do método é mais importante do que a quantidade de in-
formação transmitida. Por isso, é preciso saber ler e escrever e, se não souber, 
aprender a fazê-los.

Os fundamentos filosóficos da educação referem-se às teorias e conceitos 
filosóficos que fundamentam a compreensão da natureza, propósito e práticas 
da educação. Esses fundamentos fornecem bases conceituais para orientar a re-
flexão sobre a educação e influenciar a tomada de decisões pedagógicas. Alguns 
dos principais fundamentos filosóficos da educação incluem: 

Idealismo: O idealismo defende que a educação tem como objetivo prin-
cipal a busca da verdade e o desenvolvimento do potencial humano. Filósofos 
como Platão e Kant enfatizaram a importância da formação intelectual e moral 
dos indivíduos, visando a busca de ideais e valores superiores. 

Realismo: O realismo enfatiza a importância do mundo material e da ex-
periência concreta na educação. Para os realistas, a educação deve se basear na 
observação e exploração do mundo físico, proporcionando experiências práticas 
e reais para o desenvolvimento do conhecimento e das habilidades. 

Pragmatismo: O pragmatismo valoriza a relevância e a utilidade da edu-
cação para a vida prática. Filósofos como John Dewey enfatizaram a importân-
cia da aprendizagem experiencial, da resolução de problemas e da conexão entre 
teoria e prática. 

Existencialismo: O existencialismo enfatiza a liberdade e a responsabi-
lidade individual na educação. Filósofos como Jean-Paul Sartre destacaram a 
importância de permitir que os alunos desenvolvam sua própria identidade e 
construam seu próprio significado na vida. 

Construtivismo: O construtivismo enfatiza a construção ativa do conheci-
mento pelos próprios alunos. Segundo essa abordagem, os alunos constroem seu 
próprio entendimento por meio da interação com o ambiente e da construção de 
significados pessoais. 

As inovações educacionais são mudanças e avanços no campo da edu-
cação que buscam melhorar os processos de ensino e aprendizagem. Essas 
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inovações podem ser impulsionadas por avanços tecnológicos, novas aborda-
gens pedagógicas, pesquisa educacional e mudanças nas demandas e necessida-
des da sociedade. Algumas inovações educacionais incluem: 

Tecnologia educacional: O uso de tecnologias digitais, como computado-
res, dispositivos móveis e plataformas de aprendizagem online, tem transforma-
do a forma como a educação é entregue e acessada. Isso inclui o uso de recursos 
multimídia, jogos educacionais, aprendizagem adaptativa e ensino à distância. 

Aprendizagem ativa e colaborativa: Abordagens pedagógicas que promo-
vem a participação ativa dos alunos e a colaboração entre pares têm ganhado 
destaque. Isso inclui estratégias como aprendizagem baseada em projetos, sala 
de aula invertida e trabalho em equipe. 

Personalização da aprendizagem: Reconhecendo que os alunos têm ritmos, 
estilos de aprendizagem e interesses diferentes, a personalização da aprendizagem 
visa adaptar o ensino para atender às necessidades individuais. Isso pode envolver 
a criação de planos de ensino personalizados, o uso de recursos diferenciados.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1. Os fundamentos filosóficos compreendida como ação e reflexão.

A ação e a reflexão são aspectos essenciais dos fundamentos filosóficos 
da educação. Os fundamentos filosóficos da educação não se limitam apenas a 
teorias e conceitos, mas também envolvem a aplicação prática desses princípios 
na ação educativa e a reflexão crítica sobre essas práticas.

A ação na educação envolve a implementação dos princípios filosóficos 
na prática educativa. Os educadores colocam em ação seus conhecimentos e 
crenças filosóficas, planejando e conduzindo atividades de ensino e aprendiza-
gem com base nesses fundamentos. A ação educativa abrange uma ampla gama 
de práticas, incluindo o planejamento de currículos, a seleção de estratégias de 
ensino, a interação com os alunos e a avaliação do aprendizado.

No entanto, a ação na educação não deve ser apenas mecânica, mas tam-
bém reflexiva. A reflexão crítica é fundamental para avaliar e ajustar as práticas 
educativas à luz dos fundamentos filosóficos. Os educadores são incentivados a 
refletir sobre suas experiências, analisar os resultados das ações educativas e ques-
tionar suas próprias crenças e pressupostos. Através da reflexão, os educadores po-
dem aprofundar sua compreensão filosófica da educação e melhorar suas práticas.

2.2 A importância de uma base filosófica para a formação escolar. 

A principal contribuição da Filosofia na sala de aula é estimular o aluno 
a pensar por si só, já que essa habilidade é essencial para que ele desenvolva a 
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autonomia e o protagonismo da própria vida. A base filosófica para a forma-
ção escolar pode ser construída a partir de diferentes correntes filosóficas que 
oferecem perspectivas e princípios sobre a educação. Aqui estão algumas bases 
filosóficas comumente consideradas na formação escolar: 

2.2.1 Humanismo: O humanismo coloca o ser humano no centro da educação, 
enfatizando o desenvolvimento integral de suas potencialidades. Essa aborda-
gem filosófica valoriza a dignidade humana, a liberdade individual e a formação 
de cidadãos autônomos e éticos. 

2.2.2 Pragmatismo: O pragmatismo enfatiza a relevância da educação para a vida 
prática e real. Os pragmatistas destacam a importância da aprendizagem expe-
riencial, da resolução de problemas e da conexão entre teoria e prática. A educa-
ção pragmática visa preparar os alunos para enfrentar os desafios do mundo real 
e desenvolver habilidades práticas. 

2.2.3 Construtivismo: O construtivismo enfatiza que o conhecimento é construído 
ativamente pelos próprios alunos, por meio da interação com o ambiente e da 
construção de significados pessoais. Os construtivistas valorizam a aprendizagem 
baseada na experiência, na investigação e na construção de conceitos pelos alunos. 

2.2.4 Idealismo: O idealismo filosófico defende a busca da verdade e do desenvol-
vimento do potencial humano como objetivos centrais da educação. Os idealis-
tas acreditam na importância da formação intelectual e moral dos indivíduos, 
buscando a realização de ideais e valores superiores. 

2.2.5 Crítica Social: Essa base filosófica está associada a correntes como o marxis-
mo, o feminismo e o pós-colonialismo. Essas perspectivas filosóficas enfatizam a 
análise crítica das estruturas sociais e econômicas e buscam a transformação das 
relações de poder e a superação das desigualdades sociais por meio da educação. 
A educação crítica social visa desenvolver o pensamento crítico, a consciência 
social e a busca por uma sociedade mais justa e igualitária. 

Essas bases filosóficas não são mutuamente exclusivas e podem se comple-
mentar em diferentes abordagens educacionais. A escolha da base filosófica de-
penderá dos valores, objetivos e contextos específicos de cada sistema educacional 
e comunidade escolar. É importante que a base filosófica escolhida seja consisten-
te com os princípios e valores que orientam a visão de educação desejada.

2.3 Pensadores sobre as inovações em educação

Um dos primeiros educadores a reconhecer o impacto transformador da 
tecnologia no modo como as pessoas aprendem, trabalham ou se divertem foi 
Seymour Papert.
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 2.3.1 Seymour Papert: O matemático, que nasceu em Pretória, África do Sul, em 
1928, foi um pioneiro ao considerar o uso do computador como uma ferramenta 
educacional. Contemporâneo e estudioso do psicólogo suíço Jean Piaget, Papert 
também estabeleceu fortes diálogos com o educador brasileiro Paulo Freire e 
foi inspiração para muitos modelos de aprendizagem que existem atualmente, 
como o ensino de programação para crianças e jovens e a visão do aluno como 
um indivíduo capaz de construir conhecimento. Além de Seymour Papert, pen-
sadores de diversas áreas do conhecimento se dedicaram a pensar modelos edu-
cacionais mais alinhados com as rápidas mudanças da sociedade.  O trabalho 
deles, materializado em livros e artigos científicos, inspirou aquilo que até hoje 
é pensado como inovação em educação.

2.3.2 John Dewey: O filósofo e pedagogo estadunidense foi o inspirador do 
Escola Nova, um movimento pela renovação do ensino que alcançou países 
na Europa, América do Norte e no Brasil – neste caso, liderado pelo educador 
Anísio Teixeira.  Algumas das ideias mais inspiradoras de Dewey foi o modelo 
de ensino-aprendizagem, que percebe o aluno como protagonista de seu proces-
so de educação, além de sua proposta de desenvolvimento integral do individuo, 
levando em consideração aspectos físicos, emocionais e intelectuais. Para o pe-
dagogo, tão importantes quanto atividades cognitivas, era o desenvolvimento 
de habilidades manuais e criativas. Dewey também tinha como preocupação a 
relação indissociável entre teoria e prática e acreditava que o conhecimento era 
construído de forma coletiva, por meio do compartilhamento de experiências.

2.3.3 Maria Montessori: As teorias, práticas e materiais didáticos desenvolvidos 
pela pedagoga, educadora e primeira mulher a se formar em medicina na Itália, 
ficaram conhecidos como Método Montessori e inspiram as metodologias de 
muitas escolas no Brasil e no mundo. A metodologia é baseada em seis pila-
res: autoeducação, educação como ciência, educação cósmica, ambiente pre-
parado, adulto preparado e criança equilibrada. Busca o desenvolvimento da 
criança levando em consideração as diferentes épocas de sua vida e quais são as 
necessidades e comportamentos específicos de cada fase. Para Montessori, a for-
mação escolar transcendia o acúmulo de informações: era necessário formação 
integral dos jovens, oferecendo uma educação para a vida. A pedagoga também 
apostava na individualidade e liberdade do aluno, pensando nele como sujeito e 
objeto do ensino, simultaneamente. 

2.3.4 Célestin Freinet: O pedagogo francês foi um dos fundadores da Escola 
Moderna, um movimento de renovação na educação que surgiu nas primeiras 
décadas do século XX na França. Em sua visão, as escolas tradicionais eram fe-
chadas, tinham uma postura enciclopédica e não davam atenção aos interesses e 
prazeres fundamentais das crianças. Sua proposta, então, era do papel da escola 
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como um importante elemento de transformação social, como um espaço de-
mocrático, livre de contradições sociais e que não marginalize crianças pela clas-
se social. Freinet é autor das propostas das aulas-passeio (estudos de campo), 
dos cantinhos pedagógicos (uma forma de estimular o aprendizado por meio de 
brincadeiras) e da troca de correspondências entre as escolas (socialização de 
informações e conhecimentos entre os alunos). 

2.3.5 Jean Piaget: A gênese do conhecimento, sua evolução até a adolescência 
humana, passando pelo desenvolvimento cognitivo e as formas como os indi-
víduos apreendem o mundo, foram os principais temas de pesquisa. O biólogo 
e psicólogo suíço, debruçou seus estudos principalmente sobre a forma como 
as crianças constroem o conhecimento, levando em consideração aspectos cog-
nitivos, morais, sociais, afetivos e lingüísticos da aprendizagem, fundando aqui-
lo que chamou de epistemologia genética.   Suas descobertas evidenciaram que 
a transmissão de conhecimentos, no sentido professor-aluno, é limitada e, por 
isso, educar seria estimular crianças a procurar o conhecimento, favorecendo sua 
atividade mental. 

2.3.6 Lev Vigotski: Outro psicólogo que é referência nos estudos de inovação em edu-
cação é o bielo-russo. Apesar de sua vida curta, faleceu aos 37 anos vítima de tuber-
culose, teve uma importante contribuição para a reflexão sobre o desenvolvimento 
intelectual de crianças, associando-o às interações sociais e condições de vida dos 
indivíduos. De acordo com Vigotski, para que o aprendizado ocorra, sempre existe 
algo que faz a mediação da relação do sujeito com o mundo, o que ele chamou de 
aprendizagem mediada. Atuam como elementos mediadores os instrumentos que 
podem ser objetos, por exemplo, e o signo, que é humano. Vigotski, inclusive, foi 
leitor da obra de Piaget e escreveu um prefácio em um dos livros dele, estabelecendo 
pontos de convergência e divergência com o psicólogo suíço. 

2.3.7 Carl Rogers: O psicólogo nasceu nos Estados Unidos e marcou oposição às 
visões e práticas dominantes nos consultórios e escolas da época. Foi fundador 
da terapia não-diretiva, que é centrada no indivíduo e, por isso, preferia pensar 
que tinha clientes no lugar de pacientes, pois cabia a quem era atendido no con-
sultório o sucesso do tratamento. Suas contribuições ultrapassaram seu campo 
de formação e influenciaram também a educação. Era dessa mesma forma que 
ele entendia a relação entre professor e aluno: ao educador cabia a tarefa de faci-
litar o aprendizado, que é conduzido pelo estudante de forma própria. Para que 
essa relação se estabeleça, três qualidades são demandadas: congruência (ser au-
têntico com o aluno), empatia (compreender seus sentimentos) e respeito. 

2.3.8 Paulo Freire: Por meio da Lei 12.261/2021 Freire é considerado o patrono da 
educação brasileira e é o terceiro pensador mais citado em trabalhos acadêmicos 
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em todo o mundo, segundo levantamento do Google Scholar. O educador de-
senvolveu uma metodologia de alfabetização de adultos que ficou conhecida 
como Método Paulo Freire, alfabetizando cerca de 300 cortadores de cana de 
Angicos (RN) durante 45 dias. Assim, na perspectiva de Freire, a educação tem 
como missão conscientizar o aluno, fazendo com que indivíduos entendam sua 
situação dentro da sociedade e atuem para conquistar sua libertação. O educa-
dor era crítico daquilo que chamava de “educação bancária”, que ocorre quando 
o professor e aluno estabelecem uma relação vertical, em que um deposita no 
outro o conhecimento, respectivamente. 

 2.3.9 Manuel Castells: O espanhol é considerado um dos principais estudiosos da 
era da informação e das sociedades conectadas em rede.  Doutor em sociologia 
pela Universidade de Paris, é professor e autor de dezenas de livros, com desta-
que para a trilogia: “A era da informação, composta por: A sociedade em rede, O poder 
da identidade e Fim de milênio”. 

2.3.10 Pierre Lévy: Mestre em História da Ciência e Ph.D. em Comunicação e 
Sociologia e Ciências da Informação, Pierre Lévy é um dos mais importantes 
defensores do uso do computador, em especial da internet, para a ampliação e 
a democratização do conhecimento humano. Suas pesquisas concentraram-se 
especialmente na área da cibernética e da inteligência artificial. 

2.3.11 Michel Reznick: Criador da linguagem de programação Scratch, é professor 
de Pesquisas Educacionais do Laboratório de Mídia do Instituto de Tecnologia 
de Massachusetts (MIT). Lá, desenvolve novas tecnologias e atividades para en-
volver principalmente crianças nas suas experiências criativas. Além disso, ele 
é responsável pelo programa Lifelong Kindergarten, em tradução livre: Vida 
longa ao Jardim de Infância.

2.3.12 Simone Helen Drumond Ischkanian: Criadora do Método de Portfólios 
Educacionais – Inclusão, Autismo e Educação, SHDI, evidencia uma metodo-
logia baseada nos pilares científicos que preparam crianças, jovens e adultos 
para o desenvolvimento de habilidades equilibradas. A pedagoga acredita que a 
Inclusão é o ato de incluir e acrescentar, ou seja, adicionar coisas ou pessoas em 
grupos e núcleos que antes não faziam parte. Socialmente, a inclusão representa 
um ato de igualidade entre os diferentes indivíduos que habitam determinada 
sociedade. Ela busca o desenvolvimento de habilidades e competências, a partir 
da especificidade inclusiva do individuo levando em consideração as diferentes 
épocas de sua vida e quais são as suas necessidades e comportamentos específi-
cos, oferecendo uma educação para a vida. A pedagoga aposta na individualida-
de e liberdade do individuo no contexto da inclusão, pensando nele como sujeito 
e objeto do ensino global, possível e real. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A interação entre ação e reflexão na educação é um processo contínuo. 
Através da ação educativa, os educadores obtêm insights sobre a eficácia de suas 
práticas e os impactos na aprendizagem dos alunos. Essas percepções são então 
alimentadas para a reflexão crítica, onde são analisadas à luz dos fundamentos 
filosóficos, levando a ajustes e melhorias nas práticas educativas. Dessa forma, a 
ação e a reflexão são inseparáveis no contexto educacional. 

Os fundamentos filosóficos fornecem um quadro teórico e conceitual para 
guiar a ação educativa, enquanto a reflexão crítica permite que os educadores 
avaliem e aprimorem suas práticas com base nesses fundamentos. A interação 
dinâmica entre ação e reflexão contribui para uma educação mais fundamenta-
da, informada e eficaz. 

A filosofia sempre afirmou a luta do pensamento contra a opinião, as 
ideias correntes. Não é um conteúdo pré-estabelecido, um conjunto de ideias 
que se aplica à realidade. Não é um saber técnico. É uma compreensão da rea-
lidade (e não da sua aparência). É uma forma/método/meio de “ver o que não 
é/foi visto”, “pensar o que não é/foi pensado”. É abrir os olhos para a realidade 
como ela é, e não como pensamos que ela seja (senso comum, visão superficial, 
aparência, falsa consciência, sombras da realidade). 

A verdadeira preocupação da filosofia é não aquilo que fazemos ou que 
devemos fazer, mas o que acontece conosco além daquilo que queremos e fa-
zemos. Por isso, conhecer significa aprender a observar o que está para além 
do que se vê; ser capaz de interpretar além do que (se acha que) compreende a 
primeira vista. 

O exercício da filosofia não está dado, não está claro, não pode ser ensi-
nado de modo imediato. É forçar uma capacidade ignorada ou negada. É um 
exercício de aprender a ver e desvendar o que está por detrás das aparências. 
Sem esse conhecimento, consciência, os homens se nivelam às coisas. Filosofar 
significa desvendar o que impede o homem de ver para além das aparências, o 
que “cega”, o que o impede de pensar por conta própria.  

O centro da crítica é a instituição escolar moderna que, ao nivelar os alu-
nos, impede o desenvolvimento da capacidade de dar novos sentidos às coisas, e 
desvaloriza a cultura da experimentação, do risco, da inovação, da criatividade, 
do pensamento próprio. 

A padronização científica da educação impede, por exemplo, a filosofia e 
a arte, pois são saberes desafiadores e que estimulam a crítica. Em contrapartida, 
a pedagogia para Nietzsche não deve padronizar, mas destacar as potencialida-
des, a habilidade de transformar; não deve funcionar como ajuste, adequação, 
mas como desdobramento, deve ser um aprimoramento individual.
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Se não temos a possibilidade e capacidade de ver algo que não foi visto (que 
não seja o óbvio), de desvendar o que ainda não foi descoberto, de dizer algo que 
não foi dito, se não temos possibilidade de pensar e criar algo novo, nesse caso, se-
remos apenas repetidores, seguidores, tagarelas, papagaios. É isso que os filósofos 
fazem: diagnosticar o que impede o homem, ser humano, de ser sujeito pensante, 
criador da história, e não objeto, guiado e manipulado pelos outros.
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JOHN RAWLS E HEGEL: 
UMA ABORDAGEM

Elnora Gondim1

Tiago Tendai Chingore2

Maria das Graças Moita Raposo Pereira3

1. INTRODUÇÃO

No entanto, a justiça como equidade, procurando não ser definida como 
uma concepção abrangente do tipo kantiana, refuta o construtivismo moral de 
Kant e argumenta em favor de um construtivismo político. Com isto ele conse-
gue rebater as críticas que Hegel fez a Kant e, ao mesmo tempo, sofrer influência 
destes dois filósofos. 

Para se entender como ocorre à ligação entre Rawls, Kant e Hegel, torna-
-se necessário apontar alguns aspectos relacionados a esses dois últimos filóso-
fos. Para tanto, é conveniente afirmar que na filosofia prática kantiana deve po-
der acontecer um acordo entre uma máxima e a lei universal, isto é criticado por 
Hegel. Segundo a concepção hegeliana, neste aspecto, há a imoralidade da ação 
como há, também, uma indeterminação vazia, já que Kant não vai se preocupar 
em estabelecer conteúdos, mas somente em fixar um critério de moralidade. Isto 
para Hegel é uma universalização vazia; concordância formal consigo mesmo 
que resulta em uma impossibilidade para determinar deveres particulares.

No entanto, a moralidade hegeliana corresponde àquela kantiana. 
Entretanto, Kant diferentemente de Hegel, não alcança o campo da Eticidade; 
ele coloca a liberdade no âmbito do sujeito, no âmbito do subjetivo. Em Hegel, 
pelo contrário, a liberdade está no âmbito do objetivo e o imperativo categórico 
é válido, porém na sua aplicação devem levar em conta as circunstâncias da 
situação concreta. Neste ponto, se pode plausivelmente afirmar certa comple-
mentaridade de Kant por parte de Hegel e, mediante isto, é de se pressupor que 
este avançou onde aquele parou.

Sendo assim, para Hegel o critério kantiano de moralidade é insufi-
ciente, pois não pode ser aplicado às coisas do devir histórico. Neste sentido, 
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Kant só apreciou os aspectos relacionados às intenções, não levando em con-
sideração as consequências dos resultados dos atos morais. Assim, a filosofia 
kantiana centralizou os seus objetivos somente tendo como meta buscar e fixar 
o princípio supremo da moralidade. Desta forma, a tese de Kant do dever pelo 
dever é insuficiente, pois não contempla as consequências dos atos morais.

                     Conforme o acima exposto, Hegel amplia o imperativo cate-
górico kantiano lançando-o para a imanência do mundo e dando-lhe um caráter 
social e histórico baseado na tríade: Direito, Moralidade e Eticidade. Com isto, 
para Hegel, a pura razão cede espaço para a dimensão histórica, onde as institui-
ções e culturas substituem a abstração do imperativo categórico kantiano.

                  O liberalismo político de Rawls, por sua vez, tem como base o 
construtivismo político, aspecto que faz com que se suponha que a tríade hege-
liana (Direito, Moralidade e Eticidade) se faz presente na teoria rawlsiana. Para 
tanto, nota-se que o caráter político da teoria de Rawls induz a uma concepção 
mínima de objetividade que, pode-se plausivelmente supor que, neste aspecto, 
a teoria rawlsiana é influenciada pela hegeliana, porquanto para Rawls o cons-
trutivismo político, unido intrinsecamente a concepção de razoabilidade que se 
encontra na idéia do público vinculada ao caráter intersubjetivo das instituições, 
satisfaria algumas condições mínimas de objetividade que favorece o consenso 
sobreposto entre doutrinas compreensivas razoáveis. Assim, uma concepção po-
lítica ao possuir uma mínima base de objetividade pode julgar várias doutrinas 
abrangentes como razoáveis.

      Desta forma, as pessoas, mesmo que afirmem doutrinas abrangentes 
entre si, são capazes de sustentar coletivamente uma concepção de justiça que 
não privilegia esta ou aquela crença abrangente. Neste contexto, Rawls tem uma 
concepção de justificação que se distancia da idéia de consistência lógica e da 
noção objetivista da verdade. A sua teoria da justiça constrói e reconstrói os 
motivos de um entendimento público por meio da reflexão e da argumentação 
sem fazer apelo apenas a razão pública. Neste sentido, Rawls refutando o cons-
trutivismo moral de Kant e argumentando em favor de um construtivismo po-
lítico, consegue rebater as críticas que Hegel fez a Kant e, concomitantemente, 
apresenta ingerências destes dois filósofos.

    No entanto, cabe ressaltar que a teoria de Rawls é análoga à kantiana: 
as duas têm uma justificação racional para o Estado e os princípios de justi-
ça rawlsiano são imperativos categóricos. No entanto, influenciado por Hegel, 
Rawls faz uma versão intersubjetiva da autonomia kantiana. Por este motivo, 
embora as filosofias rawlsianas e kantianas tenham semelhanças há, também, 
um distanciamento entre ambas e, intermediando tal fato, constata-se a influên-
cia hegeliana nos seguintes aspectos: (i) o construtivismo de Rawls é político, o 
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de Kant é moral, (ii) a filosofia prática kantiana encontra-se no âmbito subjeti-
vo, Rawls coloca-se, também, no campo objetivo propondo dois princípios de 
justiça, superando, assim, o formalismo do imperativo kantiano. Também, na 
filosofia de Kant é a razão pura que impõe os princípios morais, já em Rawls os 
princípios da justiça são alcançados através de objetivos consensuais intersubje-
tivos, sendo assim, o liberalismo rawlsiano é social quanto ao kantiano é moral. 
Rawls, então procura completar a teoria de Kant tendo como contribuição a fi-
losofia de Hegel, principalmente quando subjacente a teoria da justiça rawlsiana 
se apresenta a distinção entre a moralidade e eticidade. É dentro deste contexto 
teórico que a teoria rawlsiana exige que os seus resultados sejam compartilha-
dos, que estejam de acordo com a compreensão cotidiana moral e, também, faz 
uma exigência quanto à sua coerência interna, isto é, a unidade entre a teoria, as 
instituições e as metas. Corroborando com isto, o equilíbrio reflexivo é utilizado 
para estabelecer a consistência e coerência de uma série de juízos mostrando que 
a exigência de consistência da justificação epistêmica é uma propriedade rela-
cional global de um sistema de crenças e não uma relação inferencial de crenças. 
Daí o motivo pelo qual se acredita que a filosofia hegeliana é mais um suporte 
em relação à verificação da justificação coerentistarawlsiana

2. RAWLS ENTENDEU MUITO BEM AS CRÍTICAS DE HEGEL A KANT.

Hegel ao criticar Kant tem como ponto central a questão do imperativo 
categórico.

Para Hegel o imperativo categórico é insuficiente e formalmente vazio, 
é tautológico. Desta forma, o imperativo categórico serve para justificar o que 
já existe na vida prática. Ele não diz nada de novo e só justifica o que todos já 
sabem. O imperativo categórico não permite julgar se um ato é moral ou não, 
porque ele não determina nenhum conteúdo moral e por causa disso ele aceita 
todos os conteúdos em uma indeterminação absoluta, onde esta indeterminação 
é apenas uma concordância formal entre a máxima e a lei universal decorrendo 
disso uma insuficiência para se constituir em critério de moralidade. Com isso, o 
imperativo categórico serve para justificar tanto um ato justo quanto um injusto, 
pois onde não há determinação, não pode haver contradição. Sendo assim, o im-
perativo categórico não pode ser um critério que permite determinar uma deci-
são particular. Assim, através dele, não se pode saber se algo é um dever ou não.

É dentro deste panorama das críticas que Hegel faz a Kant e com as 
respostas que Rawls oferece a elas é que esse trabalho será desenvolvido com a 
intenção de averiguar se para a teoria rawlsiana a teoria hegeliana fornece subsí-
dios para uma justificação coerentista.
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2.1- A crítica de Hegel ao imperativo categórico de Kant 

Embora não tenha uma diferença abissal entre as teorias kantiana e hege-
liana, Hegel faz críticas fundamentais a Kant.

Na filosofia prática kantiana deve poder acontecer um acordo entre uma 
máxima e a lei universal, isto é criticado por Hegel. Segundo ele, neste aspecto, 
há a imoralidade da ação como há também uma indeterminação vazia, já que 
Kant não vai se preocupar em estabelecer conteúdos, mas somente em fixar um 
critério de moralidade. Isto para Hegel é uma universalização vazia, isto é, uma 
concordância formal consigo mesmo que resulta em uma impossibilidade para 
determinar deveres particulares.

Sendo assim, o imperativo categórico kantiano pode justificar um ato in-
justo, imoral, pois ele não se constitui em critério que possibilita uma decisão 
sobre um conteúdo particular. Desta forma, ele é tautológico, porque só justifica 
o que é já é vigente, o que todos já sabem. Segundo Hegel, o imperativo cate-
górico é uma universalidade somente formal e não pode determinar nenhuma 
verdade. Assim, segundo ele, o problema kantiano permanece na subjetividade 
e não passa ao nível de determinações objetivas da vontade livre, pois Kant não 
faz distinção entre moralidade e eticidade.

A noção hegeliana de subjetividade universal pode ser definida como aqui-
lo que ocorre através do reconhecimento da subjetividade dos outros, isto é, da 
subjetividade externa. Este fato garante a universalidade da mesma. Neste sentido, 
a moralidade trata do direito que o sujeito tem de saber e reconhecer o que tem na 
origem da sua vontade. Como esta se manifesta? Ela é manifestada através da ação 
que é, por sua vez, a exteriorização da vontade subjetiva ou moral.

A vontade subjetiva só é livre se as suas determinações são pressupostos pelo 
o saber e o querer. Assim, ter um ato livre significa ser responsabilizado por ele. 

É na moralidade que Hegel trata das condições da responsabilidade subje-
tiva, enfatizando que esta constitui a parte formal da vontade. Ela é algo racional 
quando é reconhecida pelos outros, por este motivo há uma conservação da sub-
jetividade e, também, uma superação da mesma, enquanto ela é subjetividade 
imediata, ou seja, individual. Sendo assim, o reconhecimento do querer e do 
saber, que é a vontade dos outros, é a subjetividade exterior. Isto é reconhecer a 
liberdade como princípio universal. 

A eticidade, por sua vez, inclui a vontade subjetiva com o conceito da 
vontade, a vontade particular com o dever – ser da vontade. Este dever-ser, por 
sua vez, é cumprido na eticidade. 

A eticidade é o desdobramento objetivo das vontades.
Assim, o direito, a moral e a eticidade formam a síntese da tríade dialética 

que constitui o Espírito Objetivo.
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Neste sentido, a moralidade hegeliana corresponde àquela kantiana. 
Entretanto, Kant diferentemente de Hegel, não alcança o campo da eticidade. 
Ele coloca a liberdade no âmbito do sujeito, no âmbito do subjetivo. Em Hegel, 
pelo contrário, a liberdade está no âmbito do objetivo e o imperativo categórico 
vale, mas na sua aplicação deve-se levar em conta as circunstâncias da situa-
ção concreta. Está indica assim certa complementaridade de Kant e Hegel. Este 
avançou onde aquele parou.

Sendo assim, para Hegel, o critério kantiano de moralidade é insuficiente, 
pois ele não pode ser aplicado às coisas do devir histórico. Neste sentido, Kant só 
considerou os aspectos relacionados às intenções e não levou em considerações 
os itens objetivos como as consequências e os outros resultados dos atos morais. 
Assim, a filosofia kantiana centralizou os seus objetivos somente tendo como 
meta buscar e fixar o princípio supremo da moralidade. Desta forma, a tese de 
Kant do dever pelo dever é insuficiente, pois não contempla as consequências 
dos atos morais.

Hegel amplia o imperativo categórico kantiano lançando-o para o mundo 
e dando-lhe um caráter social e histórico baseado na tríade: Direito, Moralidade 
e Eticidade. Com isto, para ele a pura razão cede espaço para a dimensão histó-
rica, onde as instituições e culturas substituem a abstração do imperativo cate-
górico kantiano.

3. RAWLS E A RESPOSTA A HEGEL ÀS CRÍTICAS A KANT

O Liberalismo Político de Rawls tem como base o construtivismo político. 
O caráter político da teoria de Rawls induz uma concepção mínima de 

objetividade que esta, por sua parte, favorece o consenso sobreposto. Rawls rei-
vindica a possibilidade de concepções morais, objetivas. Sendo assim, o cons-
trutivismo político satisfaria algumas condições mínimas de objetividade que 
favorece o consenso sobreposto entre doutrinas compreensivas razoáveis.

O caráter razoável não está relacionado a nenhuma doutrina razoável 
compreensiva nem é uma característica intrínseca da mesma. O caráter razoável 
de uma doutrina compreensiva se relaciona com quem a sustenta. Porém, tem-se 
que distinguir o racional do razoável. O racional é a capacidade de manter ideias 
acerca do bem e atuar de uma maneira teleológica.

Neste sentido, Rawls afirma que o razoável não pode ser derivado do ra-
cional. Esta teria a função de ideias complementares, pois os agentes meramente 
racionais não teriam a capacidade de reconhecer a validez independente das exi-
gências alheias, por causa disto, o véu da ignorância tem por objetivo favorecer 
esta disposição razoável e a Posição Original não constitui uma mera derivação 
da teoria da eleição racional de uma simples exigência de imparcialidade. 
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Unido intrinsecamente a ideia de razoabilidade se encontra a ideia do 
público. Esta é vinculada ao caráter intersubjetivo das instituições e das razões 
em que se apoiam vinculado ao problema do significado no sentido do que a 
razão dos cidadãos livres e iguais é a razão do público, onde seu conteúdo e sua 
natureza são públicos sendo expressos em um julgamento intersubjetivo.

Desta forma, o predicado razoável substitui o predicado verdadeiro.
Assim, uma concepção política ao possuir uma mínima base de objetivi-

dade pode julgar várias doutrinas abrangentes como razoáveis, pois os agentes 
em Posição Original podem endossar uma ampla gama de doutrinas abrangen-
tes, porém com a condição destas serem razoáveis. Logo, a falsidade de alguma 
delas não impede a mesma de ser razoável.

O liberalismo político rawlsiano não deriva de nenhuma doutrina 
abrangente, pois ele não objetiva ser verdadeiro, basta ser uma base razoável 
de razão pública. Com isto, para a filosofia rawlsiana basta que as doutrinas 
abrangentes tenham condições de cooperação sob condições de reciprocidade e 
aceitação para provar as suas próprias argumentações. Neste sentido, a política 
é entendida como um procedimento que produz instituições à luz de certas con-
cepções advindas de um consenso sobreposto.

Dentro deste contexto, o conceito de razão pública vai tomando proe-
minência no pensamento rawlsiano. O consenso sobreposto é necessário para 
unidade social em sociedades pluralistas. Este consenso é independente de todos 
os conteúdos das diferentes doutrinas abrangentes e se forma pela somatória de 
seus conteúdos razoáveis. 

Neste sentido, o homem é um cidadão, pois ele é um ser politicamente 
ativo na sociedade. Esta, por sua vez, é repleta de diferentes concepções de bem 
e de diferentes planos de vida que se complementam no viver de cada pessoa 
e da sociedade como um todo. A sociedade, então, tem como característica a 
cooperação entre as pessoas. Nela as pessoas podem realizar os seus planos de 
vida e perseguir os seus objetivos mais amplos de acordo com a ideia de coope-
ração e de um fim partilhado, mesmo elas desejando interesses diferentes, elas 
são capazes de conciliar seus interesses com os de outros, pois elas têm como 
características fundamentais: um senso de justiça, uma concepção de bem e uma 
noção de cooperação social e os cidadãos são considerados como livres e iguais, 
tendo como premissa a afirmativa de que os princípios da tolerância consistem 
em deixar que os cidadãos mesmos resolvam as questões da religião, da filosofia 
e da moral em concordância com o ponto de vista que eles professam livremen-
te, sendo que a concepção política protege os direitos básicos de todos os conhe-
cidos assinalando-lhes uma prioridade especial.

Desta forma, as pessoas, mesmo que afirmem doutrinas abrangentes entre 
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si, são capazes de sustentar coletivamente uma concepção de justiça que não 
privilegia esta ou aquela crença abrangente. Assim, quando Rawls fala do véu 
de ignorância, ele objetiva preservar a capacidade de se escolher uma concepção 
de bem, seja ela qual for, elaborando, revendo e perseguindo uma concepção de 
bem e não a concepção em si, por isso Rawls cria a Posição Original.

Através do senso de justiça que as pessoas possuem, elas têm a capaci-
dade de compreender, aplicar e agir conforme a concepção pública de justiça, 
deste modo, elas têm a si mesmas como livres e iguais, racionais e razoáveis. 
Aqui se encontra o consenso sobreposto, isto é, aquele que ocorre no âmbito 
de doutrinas abrangentes razoáveis a favor da concepção política da sociedade. 
Somente depois disto é que as pessoas podem discutir sobre os princípios de 
justiça que objetivam para a sociedade, porque o senso de justiça que as pessoas 
têm transcende os princípios de justiça. 

Desta maneira, o que faz da justiça uma concepção pública é quando as 
pessoas aceitam e sabem que as outras aceitam os mesmos princípios de justiça. 
Logo, as pessoas cumprem tais princípios e têm a certeza que as instituições 
cumprirão. 

Assim, Rawls não pretende oferecer propriamente uma fundamentação 
última da ética. Seu intento é formular e justificar racionalmente princípios ma-
teriais de justiça social. Ele é cognitivista afirmando que é possível justificar 
em argumentos de aceitação ou repúdio os princípios materiais da justiça e é 
construtivista no sentido de que os princípios morais são resultado de um proce-
dimento de construção em que está representada uma determinada maneira de 
conceber as pessoas e as suas relações com a sociedade. Por sua vez, a ideia do 
equilíbrio reflexivo enfatiza a busca de princípios de justiça que melhor se coa-
dunam com os nossos juízos morais considerados. Neste caso, parte de certas 
convicções morais são intuitivas. Logo, o objetivo da teoria moral seria descobrir 
princípios que estão implícitos em nosso sentido moral. 

Neste contexto, Rawls tem uma concepção de justificação que se distancia 
da ideia de consistência lógica e da noção objetivista da verdade. A sua teoria da 
justiça constrói e reconstrói os motivos de um entendimento público por meio da 
reflexão e da argumentação sem fazer apelo apenas a razão pública. Para tanto, 
Rawls integra discursos teóricos diversos em um marco coerente de deliberação.

Tentando ampliar a concepção kantiana, Rawls refuta o construtivismo 
moral de Kant e argumenta em favor de um construtivismo político tendo uma 
justificação coerentista para o mesmo. Com isto ele consegue rebater as críticas 
que Hegel fez a Kant e, ao mesmo tempo, sofrer influência destes dois filósofos.

Com o critério da razoabilidade fundada na razão pública prática e quan-
do prescinde do conceito de verdade, ele garante ao cidadão a participação 
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política efetiva na sociedade e ao Estado, fiscalizando e controlando empregos, 
preços, assistência mínima, herança e gastos, mantém, assim, o ideal político 
da igualdade. Desta forma, o cidadão participa ativamente da organização da 
sociedade e tem a possibilidade de cobrar do Estado quando este não segue os 
princípios da justiça. Sendo assim, o razoável é aquele que faz referência, direta 
com o mundo político, onde a ideia de razoabilidade implica a de reciprocidade 
e, assim, protege as associações e os grupos em um equilíbrio conforme.

Neste sentido, a filosofia rawlsiana é uma defesa do razoável, onde este 
provém à convivência entre as mais diferentes doutrinas compreensivas.

O Estado, desta maneira, não deve favorecer a nenhuma destas doutrinas 
compreensivas e ele deve fazer prevalecer à razão pública, isto é, aquela que é 
dos cidadãos nos foros públicos em torno dos princípios essenciais relativos às 
questões da justiça, através da discussão dos sujeitos e dos seus valores políticos. 
Desta maneira a sociedade torna-se um sistema justo de cooperação social entre 
pessoas livres e iguais.

Rawls, então, enfatiza, assim, a estrutura básica da sociedade e afirma 
que ela é formada pelas principais instituições políticas e sociais, cujo modo de 
se vincularem umas as outras é um único sistema de cooperação. Pertencem a 
ela a constituição política, as formas da propriedade legalmente reconhecidas à 
concepção da família etc.

Em suma, a teoria de Rawls é análoga à kantiana no sentido de que as 
duas tem uma justificação racional para o Estado; os princípios de justiça ra-
wlsiano são imperativos categóricos, Rawls faz uma versão intersubjetiva da 
autonomia kantiana e tanto Kant quanto Rawls são construtivistas.

No entanto, embora tenha semelhanças entre as duas teorias, há um dis-
tanciamento. O construtivismo de Rawls é político, o de Kant é moral. A filoso-
fia prática kantiana encontra-se no âmbito subjetivo, Rawls coloca-se no campo 
objetivo propondo dois princípios de justiça, superando, assim, o formalismo do 
imperativo kantiano. Também, na filosofia de Kant é a razão pura que impõe os 
princípios morais, já em Rawls os princípios da justiça são alcançados através 
de objetivos consensuais dialógicos, sendo assim, o liberalismo rawlsiano é social 
quanto ao kantiano é moral. Rawls, então procura completar a teoria de Kant. 
Logo, Rawls está somente próximo a Kant e a contribuição de Hegel para a teoria 
da justiça rawlsiana é aquela que afirma a distinção entre a moralidade e eticidade. 

É dentro deste contexto, que a teoria rawlsiana exige que os seus resultados 
sejam compartilhados, que estejam de acordo com a compreensão cotidiana mo-
ral e, também, faz uma exigência quanto à sua coerência interna, isto é, a unidade 
entre a teoria, as instituições e as metas. Desta forma, o equilíbrio reflexivo é utili-
zado para estabelecer a consistência e coerência de uma série de juízos. 
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De acordo com isto, a objetividade implica que os princípios mais razoá-
veis para os agentes relacionam-se com o fato de que eles são pessoas livres e 
iguais e membros cooperantes de uma sociedade democrática. 

É interessante notar que Rawls formula um procedimento de construção 
que responde a certos requerimentos razoáveis onde as pessoas são caracteriza-
das como agentes de construção que especificam, mediante acordos, os primeiros 
princípios de justiça, começando em uma Posição Original onde esta não é uma 
base axiomática ou dedutiva de onde se deduzem os princípios, mas sim um pro-
cedimento adequado à concepção de pessoa relacionada à sociedade democrática 
moderna. Portanto, a teoria rawlsiana é coerentista quando afirma que uma cren-
ça é justificada quando ela é coerente com outras e quando mostra que a exigência 
de consistência da justificação epistêmica é uma propriedade relacional global de 
um sistema de crenças e não uma relação inferencial de crenças.

Para vários autores, o método do equilíbrio reflexivo rawlsiano é uma for-
ma de coerentismo moral. Segundo Rawls, o método adequado supõe começar 
por sujeitos em uma relação intersubjetiva, formulando princípios gerais e revi-
sando tanto os princípios quanto as crenças até alcançar um equilíbrio.

A base de justificação da teoria rawlsiana é aquilo que é publicamente 
aceitável, tomando como referência a existência de idéias implícitas na cultura 
da democracia constitucional. 

Com isto, Rawls visa mostrar como sua concepção política pode ser es-
tável em face do pluralismo razoável, ou seja, como diferentes doutrinas com-
preensivas seriam capazes de aceitar uma concepção de justiça e de que maneira 
isto poderia ser justificado de acordo com as razões afirmadas no interior de 
cada visão abrangente.

Neste sentido, o consenso sobreposto responde ao fato do pluralismo ra-
zoável. Ele define os parâmetros e o alcance da razão pública, justificando a 
concepção política em dois aspectos:

1º- os cidadãos razoáveis podem entender e aceitar a justificação da con-
cepção política em termos da razão pública porque as razões e as ideias 
estão implícitas na cultura democrática política;
2º- os cidadãos razoáveis teriam suas doutrinas compreensivas compatí-
veis com a concepção política.
Aqui é conveniente lembrar que a justificação da teoria política ocor-

re, porque Rawls apela para um procedimento de representação que tem uma 
postura abstrata, neutra e hipotética chamado de Posição Original. A Posição 
Original é um recurso procedimental que garante um acordo equitativo em rela-
ção aos princípios de justiça. 

Desta maneira, Rawls oferece uma justificação coerentista para a Posição 
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Original afirmando que ela:
1º - é um construtivismo procedimental que deve ser usado para identifi-
car os princípios da justiça; 
2º - tem como justificação fundamental o fato de poder ser oferecida por 
indivíduos com várias doutrinas morais compreensivas.
Sendo assim, a Posição Original pode ser justificada pelo equilíbrio re-

flexivo entre os princípios de justiça gerados por ela e os nossos julgamentos 
ponderados. 

Logo, esta abordagem para a justificação é coerentista, pois o procedi-
mento na teoria rawlsiana consiste em um modelo construtivista que tem o equi-
líbrio reflexivo como seu correspondente coerentismo epistêmico-moral.

Assim, os princípios de justiça são construídos, partindo da Posição 
Original em que as várias partes estabelecem um consenso mínimo para que 
as diferentes doutrinas morais, filosóficas e religiosas possam, através de um 
processo de discussão, coexistir em uma sociedade na qual a razão pública é 
compartilhada por todos.

Desta forma, a teoria rawlsiana é formulada em função de uma constru-
ção racional com o propósito de elaborar os princípios de justiça. Ela também 
tem uma fundamentação não-fundacionista que objetiva eliminar da sua dou-
trina todo e qualquer aspecto metafisicamente fundamentado que tenha como 
ponto de partida princípios absolutos. 

O critério de construção dos princípios de justiça é a razoabilidade. Esta, 
por sua vez, funda-se na razão prática, onde o equilíbrio reflexivo é tido como 
método. Este tem como objetivo esclarecer uma mútua elucidação das convic-
ções ponderadas que exprimem um consenso justaposto sobre a noção de justiça 
caracterizada pela coerência, precisão e consistência.

Assim, a justificação da teoria de Rawls é possível sem pressuposição an-
tecedente de um acordo sobre normas sociais específicas e a concepção de justi-
ficação é alcançada somente através de um acordo sobre normas comunitárias. 

Logo, embora Rawls não mencione em nenhum de seus textos que ele 
tem uma posição coerentista, é possível constatar este aspecto em sua teoria. 
Isto, porque ele parece ter subjacente à construção da sua justiça como equidade 
as seguintes ideias centrais:

1ª. só crenças podem justificar outras crenças, e nada além disso pode 
contribuir para uma justificação;
2ª. todas as crenças justificadas dependem de outras crenças para a sua 
justificação.
Desta maneira, a teoria rawlsiana pode ser considerada coerentista, pois a 

idéia central da justificação para o coerentismo é que toda crença justificada só 



A ARTE DO SABER E A PRODUÇÃO CIENTÍFICA
CONHECIMENTO E DIÁLOGOS

229

pode ser assim em virtude das relações com outras crenças. Portanto, tanto para 
os coerentistas como para Rawls, não há crença básica ou fundacional. 

Rawls, então, tem explicações internalistas, ou seja, uma crença ou um 
sistema de crenças está justificado sempre quando há coerência, isto é, quando 
nenhuma de suas crenças é incompatível com outras crenças do mesmo sistema.

A teoria de Rawls também considera que as pessoas são seres racionais e 
razoáveis. Isto significa dizer que elas têm interesses próprios conforme a con-
cepção de bem que formulam para as suas vidas. Deste modo, elas orientam 
suas vidas em função do sentido da justiça que possuem e ponderam com as 
outras pessoas sobre quais os termos justos de cooperação que devem nortear o 
convívio social e a distribuição de bens. Assim, elas chegam a um acordo sobre 
os princípios de justiça que serão escolhidos.

Neste sentido, é bom lembrar que, segundo a teoria rawlsiana, em função 
da pluralidade que existe em uma sociedade democrática, uma concepção de jus-
tiça só pode ocorrer se é renunciada toda pretensão de verdade, aspirando à defesa 
de idéias que consigam conviver com qualquer doutrina compreensiva razoável.

Falando de um outro modo, a concepção de razoabilidade na teoria rawl-
siana tem como objetivo separar toda a pretensão de uma razão pura prática, no 
sentido de que só se pode falar com argumentos razoáveis, coerentes e publica-
mente defensáveis.

Desta forma, a crença justificada é concebida politicamente enquanto re-
sultado de critérios públicos consensualmente conseguidos através de erros e 
acertos visando à escolha dos princípios que devem reger as relações e as insti-
tuições sociais.

Aqui cumpre ressaltar que na teoria rawlsiana as mais antagônicas dou-
trinas compreensivas podem coexistir. Neste sentido, Rawls se propõe trabalhar 
com o político, mas não com o ético nem com o metafísico. Assim, no consenso 
sobreposto a crença é justificada a partir de todas as crenças razoáveis dentro 
de um mesmo sistema. A razoabilidade exige coerência no sentido de que toda 
norma que aspire a uma validade universal deve se submeter à prova da inter-
subjetividade, sua força vinculante deve poder fundar-se sobre razões que todos 
podemos comportar. Desta maneira, a justificação é extraída da razão pública.

Isto ocorre porque Rawls trabalha com o aspecto político em contrapo-
sição ao moral abrangente. O termo político aqui tem uma relação direta com 
a ideia de consenso, pois em uma sociedade pluralista razoável a justificação 
ocorre de forma a que todos reconheçam determinadas crenças com a finalidade 
de estabelecer as questões fundamentais da justiça política, isto é, o consenso 
sobreposto. Ele é o critério de realidade de uma teoria da justiça. Assim, quando 
se alcança o consenso, justifica-se a teoria.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Deve-se salientar que a teoria da justiça é algo prático e não metafísico 
nem epistemológico. Ela não se apresenta como algo verdadeiro. Ela é uma con-
cepção que serve de base a um acordo político voluntário entre cidadãos livres e 
iguais. Ela não é justificada como verdadeira por uma ordem anterior aos cida-
dãos, mas é um acordo deliberativo entre eles. Neste sentido a sua justificação 
é uma teoria prática e não uma elaboração conceitual de ordem metafísica ou 
epistemológica. Ela é avaliada a partir do parâmetro razoável e não-razoável. 
Assim, o razoável não é obtido a partir de uma teoria da verdade, mas com a 
finalidade de algo ser constituído a partir do que é justo, em uma situação con-
creta, na qual as noções de pessoa e sociedade são compartilhadas e presentes 
no âmbito de uma cultura pública que possibilita o consenso.

Então, a autonomia da teoria rawlsiana é de tal modo que não pode 
ser considerada como verdadeira, porque isto levaria a uma fundamentação 
metafísica ou epistemológica, aspecto característicos das doutrinas compreensivas. 
Desta forma, Rawls parte das ideias intuitivas, porém sem uma preocupação em 
fundamentá-las. 

No coerentismo epistêmico-moral de Rawls pode-se detectar a articulação 
entre a filosofia kantiana e a filosofia hegeliana. Neste sentido, Rawls responde 
as críticas de Hegel a Kant pelo fato de que a sua teoria leva em consideração 
que existem idéias implícitas na cultura da democracia constitucional onde ne-
las há um pluralismo razoável sendo este aplicado às pessoas e á sociedade.    

Desta forma, Rawls refuta a ideia de uma razão pura prática e, tal qual 
Hegel, não admite que a subjetividade venha impor mandamentos morais aos 
cidadãos.

A filosofia rawlsiana fornece argumentos razoáveis para as sociedades 
através da razão pública. Logo, a teoria de Rawls não pode ser considerada 
como uma doutrina compreensiva e sim como uma concepção política que par-
te da cultura pública alcançando um consenso sobreposto através de equilíbrio 
reflexivo. Assim, este apelo ao político desempenha um papel fundamental na 
teoria rawlsiana porque a sua teoria da justiça desvela “...o fundamento público 
da justificação em questões de justiça, dado o pluralismo razoável...”.

Neste sentido, Rawls embora continue um kantiano quando se utiliza da 
representação procedimental do imperativo categórico, em sua justificação coe-
rentista epistêmico-moral aplica às respostas que fornece a Hegel em suas críti-
cas feitas a Kant e preserva do pensamento hegeliano a idéia de que os manda-
mentos morais não podem partir de uma razão prática pura. Logo, Rawls sofre 
uma influência de Hegel no sentido de que a sua teoria é uma ênfase ao político 
e é a partir deste que ela é justificada. Isto é constatado através da afirmação de 
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que Rawls não incorre em um subjetivismo moral a partir de crenças determi-
nadas pela razão pura através do imperativo categórico, neste sentido a teoria 
rawlsiana aponta para uma perspectiva maior do que aquela kantiana. 

A teoria rawlsiana para não seguir o formalismo do imperativo categó-
rico, aborda o conceito da posição original esta mostrando quais os princípios 
de justiça que os seres racionais e livres escolheriam. Sendo assim, a teoria de 
Rawls objetiva um liberalismo construtivista, político, onde o conteúdo cons-
truído é o da concepção política da justiça através do equilíbrio reflexivo, da 
razoabilidade e da razão pública.

Assim, Rawls ao rebater as críticas de Hegel a Kant, o faz através do cons-
trutivismo político, e conforme Habermas:

“... Rawls preserva um discernimento que Hegel outrora fez prevalecer 
contra Kant: mandamentos morais não podem ser impingidos à história de vida 
de uma pessoa nem mesmo quando apelam a uma razão comum a todos nós ou 
a um sentido universal para a justiça...” 

Neste sentido Rawls afirma: 
“...Hegel certamente viu o profundo enraizamento social do povo dentro 

da estrutura estabelecida de suas instituições políticas e sociais. Neste ponto, 
realmente aprendemos com Hegel, já essa é uma das suas grandes contribuições 
(...) Uma teoria da justiça segue Hegel nesse respeito quando toma a estrutura 
básica da sociedade como primeiro objeto de justiça...” 

Assim, a teoria rawlsiana tenta superar os dualismos kantianos e leva em 
consideração um mundo político e social de liberdade real, distinguindo a mo-
ralidade da eticidade como, também, utilizando a aplicabilidade do imperativo 
categórico com um instrumento procedimental sem deixar de levar em conside-
ração o mundo social garantindo a liberdade dos cidadãos através das institui-
ções políticas e sociais. É neste sentido que Rawls, embora não deixa de ser um 
kantiano, acata as críticas de Hegel a Kant respondendo-lhes.

Desta forma, a filosofia hegeliana é uma influência fundamental para que 
Rawls adote uma postura coerentista para a justificação de sua teoria no sentido 
que nesta não há crenças básicas intuitivas partindo da razão pura.
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APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO HUMANO: 
CONTRIBUIÇÕES DA EPISTEMOLOGIA GENÉTICA 

 Kalyandra Khadyne Imai Gonçalves1

Solange Franci Raimundo Yaegashi2

Sharmilla Tassiana de Souza3

Emanoela Thereza Marques de Mendonça Glatz4

1. INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem como objetivo trazer reflexões sobre a aprendiza-
gem e o desenvolvimento humano, com base nos estudos de Jean Piaget (1896-
1980) sobre a Epistemologia Genética, numa abordagem construtivista. 

Para esse estudo, optamos pela pesquisa qualitativa, de análise documen-
tal e bibliográfica. Lara e Molina (2011) declaram que, na pesquisa qualitativa, o 
pesquisador realiza a investigação do objeto de estudo com base em fundamen-
tação teórica e revisão de literatura aprofundada. Nesse sentido, Minayo (2003) 
elucida que a pesquisa em questão envolve relações, processos e fenômenos, em 
que não é possível quantificar, devido à grandeza de motivos, significados, valo-
res, atitudes, crenças e aspirações que abrangem a temática escolhida.

Definimos pela análise documental e bibliográfica, que compreende a uti-
lização de documentos científicos primários, como livros, periódicos e artigos, 

1 Doutoranda em Educação pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Mestra em 
Educação pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Professora da Rede Municipal 
de Ensino de Maringá-PR. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas em Escola, Famí-
lia e Sociedade (GEPEFS). E-mail: kalyandradoy@gmail.com.

2 Pós-Doutora em Psicologia Educação pela Universidade de São Paulo (USP). Doutora em 
Educação pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Docente do Departa-
mento de Teoria e Prática da Educação, do Programa de Pós-Graduação em Educação e 
do Mestrado Profissional em Educação Inclusiva em Rede da Universidade Estadual de 
Maringá (UEM). Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas em Escola, Família e Sociedade 
(GEPEFS). E-mail: sfryaegashi@uem.br.

3 Doutoranda em Educação pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Mestra em 
Educação pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Integrante do Grupo de Estu-
dos e Pesquisas em Escola, Família e Sociedade (GEPEFS). E-mail: sharmilla.tsouza@
gmail.com.

4 Doutoranda em Educação pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Mestra em Edu-
cação pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Integrante do Grupo de Estudos e 
Pesquisas em Escola, Família e Sociedade (GEPEFS). E-mail: manuglatz@hotmail.com.



Bruna Beatriz da rocha | reBeca Freitas ivanicska

(organizadoras)

234

além da identificação, da localização, da compilação e do fichamento dos mate-
riais (LARA; MOLINA, 2011). De acordo com Gil (2002), uma pesquisa com 
delineamento bibliográfico pode proporcionar o conhecimento de fatos com a 
utilização de materiais já elaborados anteriormente à pesquisa. Desse modo, os 
autores utilizados para esse trabalho são: Delval (2002), Pádua (2009), Munari 
(2010), Abreu et al. (2010), Dell’Agli et al. (2015), Turchielo, Terribile e Becker 
(2016), Götz e Eichler (2018), Kebach (2018) e Lajonquière (2018).

Jean Piaget (1896-1980) dedicou-se a estudar a aprendizagem e o desenvol-
vimento humano com base na Epistemologia Genética. Sua pesquisa apresenta 
relevantes contribuições para a Educação. Assim, apresentamos uma experiência 
pedagógica com o jogo: UNO5 e discutimos os processos psíquicos dos participan-
tes, que para o pesquisador em questão, são denominados de cognitivos. 

Os estudos sobre a temática em discussão, podem contribuir com a 
Educação, no sentido de auxiliar na compreensão dos processos de aprendizagem 
e desenvolvimento do ser humano. 

2. JEAN PIAGET E SEU OBJETO DE INVESTIGAÇÃO

Jean Piaget nasceu em 9 de agosto de 1896, em Neuchâtel, na Suíça. Em 
1915, formou-se em Biologia pela Universidade de Neuchâtel, e em 1918, tor-
nou-se doutor com sua tese sobre moluscos. No mesmo ano, mudou-se para 
Zurique, Suíça, para estudar Psicologia, em especial, a Psicanálise. Em 1919, 
mudou-se para a França, ingressou na Universidade de Paris e foi convidado 
para trabalhar com testes de inteligência infantil. Posteriormente, foi convidado 
a realizar pesquisas no Instituto Jean-Jacques Rousseau, em Genebra, Suíça, 
destinado à formação de professores (MUNARI, 2010).

O primeiro livro de Jean Piaget foi lançado em 1923, intitulado: “A 
linguagem e o pensamento da criança”. Piaget também lecionou Psicologia, 
História da Ciência, Sociologia e História do Pensamento Científico. No mesmo 
ano, casou-se com Valentine Châtenay e tiveram três filhos: Jacqueline (1925), 
Lucienne (1927) e Laureni (1931). Na década de 30, escreveu trabalhos a respeito 
das fases de desenvolvimento das crianças, sendo que grande parte deles foram 
baseados em observações de seus filhos. Na década de 40, publicou pesquisas 
sobre a formação de conceitos matemáticos e físicos e participou da elaboração 
da Constituição da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (UNESCO), tornou-se membro do conselho executivo e responsável 

5 Trata-se de um jogo com 112 cartas, compostas por números de 0 a 9, nas cores amarelas, 
vermelhas, verdes e azuis. Joga-se com mais de dois participantes, cujo objetivo é eliminar 
as cartas de sua posse. Porém, há elementos que dificultam a jogada, como as cartas que 
apresentam os símbolos de inverter o jogo, pular o participante, comprar e as curingas.  
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pelo Departamento de Educação (MUNARI, 2010).
No ano de 1950, Jean Piaget publicou a primeira síntese de sua teoria 

do conhecimento: “Introdução à Epistemologia Genética”. Na mesma década, 
foi convidado a lecionar na Universidade de Sorbonne, em Paris, e fundou o 
Centro Internacional de Epistemologia Genética em Genebra, na Suíça, para a 
realização de pesquisas interdisciplinares sobre a formação da inteligência. Em 
1967, escreveu as obras: “Biologia e conhecimento” e “Lógica e conhecimento 
Científico”. Faleceu em 18 de setembro de 1980 (MUNARI, 2010).

De acordo com Munari (2010, p. 22), Piaget dedicou-se por muitos anos 
a estudar a “[...] evolução da inteligência, que era algo que o fascinava desde o 
início de sua carreira”. Nesse sentido, desenvolveu estudos sobre as teorias do 
construtivismo genético, os estágios do desenvolvimento da inteligência e dos 
conhecimentos científicos.

Piaget defende que existem etapas ou estágios de desenvolvimento da 
criança, determinados pela natureza biológica, ou seja, o desenvolvimento bio-
lógico do sujeito promove a aprendizagem e essa ideia é a base da Psicologia 
Genética. Por meio de seus estudos e pesquisas, Piaget fundou a Epistemologia 
Genética, e concluiu que o sujeito aprende por meio de uma constituição con-
tínua do conhecimento, da estruturação e reestruturação, que relacionam e vin-
culam conceitos e operações mentais. Nesse sentido, Kebach (2018) afirma que 
o principal objeto de investigação de Jean Piaget foi descobrir como o conheci-
mento é construído e como a ciência é produzida. 

3. A EPISTEMOLOGIA GENÉTICA E O FUNCIONAMENTO 
COGNITIVO HUMANO

Jean Piaget (1896-1980) buscou investigar em sua trajetória de estudos, 
como o conhecimento é construído no homem. Assim, por meio de pesquisas, 
criou a Epistemologia Genética. 

[...] epistemologia diz respeito à ‘teoria do conhecimento’, trata dos mo-
dos como o ser humano constroi-se intelectualmente. Já a palavra genética 
refere-se à gênese, ou seja, origem. Portanto, Epistemologia Genética sig-
nifica entender a origem do conhecimento e de que forma ele vai evoluin-
do na espécie humana (KEBACH, 2018, p. 106).

Conforme Kebach (2018), a Epistemologia Genética busca a compreensão 
de como o conhecimento tem origem e evolui no ser humano. Nesse sentido, para 
Lajonquière (2010), a Epistemologia Genética contribuiu para compreendermos 
o funcionamento cognitivo humano, superando as ideias behavioristas de estímu-
lo-resposta (E-R), pois considera a existência de estruturas lógicas favoráveis às 
experiências físicas e lógico-matemáticas que promovem a aprendizagem.
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Para Abreu et al. (2010), a Epistemologia Genética objetiva explicar a con-
tinuidade entre processos biológicos e cognitivos, sem tentar reduzir os últimos 
aos primeiros, o que justifica, e ao mesmo tempo delimita, a especificidade de sua 
pesquisa epistemológica. Dessa forma, a Epistemologia Genética visa responder 
à questão não só de como os indivíduos, sozinhos ou em conjunto, constroem co-
nhecimentos, mas também por quais processos e etapas eles conseguem fazer isso. 

Nessa lógica, Lajonquière (2010) afirma que as operações mentais e as 
abstrações ocorrem quando o sujeito tem contato com o objeto de conhecimen-
to. Desse modo, o desenvolvimento cognitivo se dá por meio da inteligência prá-
tica e representativa, que permite a realização de inferências e a externalização 
de respostas.

Pádua (2009) ressalta que na Epistemologia Genética há uma relação 
dialética entre o sujeito e o objeto. Nessa interação estão presentes processos 
cognitivos que se relacionam: assimilação, acomodação e equilibração. Sobre o 
primeiro processo:

[...] assimilação significa interpretação, ou seja, ver o mundo não é sim-
plesmente olhar o mundo, mas é interpretá-lo, assimilá-lo, tornar seu al-
guns elementos do mundo, portanto isso implica necessariamente em assi-
milar algumas informações e deixar outras de lado a cada relação existente 
entre o sujeito e o objeto (PÁDUA, 2009, p. 24).

O autor explica que quando o sujeito entra em contato com o objeto de 
conhecimento, é capaz de reter algumas informações com base em estruturas 
mentais já existentes. Assim, constrói e incorpora elementos nesse sistema men-
tal, ou seja, assimila novos conhecimentos.  

Com relação ao processo de acomodação, Pádua (2009, p. 25) salienta: 
“[...] é uma variação de comportamento e não uma mera reação a determinados 
estímulos [...]”; e ainda: “[...] mesmo as mais simples reações não são proces-
sos simplesmente mecânicos; a acomodação é a origem do processo de apren-
dizagem”. Ou seja, a acomodação ocorre quando o sujeito assimila o objeto 
de conhecimento por meio da interação e assim, “[...] as estruturas mentais se 
amoldam a situações mutantes e a esse processo” (PÁDUA, 2009, p. 25). 

Ao assimilar e acomodar as estruturas mentais, ocorre a equilibração. 

O sujeito, ao entrar em contato com um objeto desconhecido, pode entrar 
em conflito com esse objeto, ou seja, no processo de assimilação, o que é 
novo, às vezes, oferece certas resistências ao conhecimento e para conhe-
cer esse objeto o sujeito precisa modificar suas estruturas mentais e aco-
modá-las. E é a esse processo de busca do equilíbrio dessas modificações 
que Piaget denominou equilibração (PÁDUA, 2009, p. 25).

Nessa perspectiva, se reafirma, conforme mencionado, que os processos 
de assimilação, acomodação e equilibração apresentam uma relação entre si e 
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estão presentes em todas as situações de interação do sujeito com o objeto de 
conhecimento. Para melhor compreensão, a seguir, apresentamos uma situação 
de jogo, em que podemos observar os processos mentais estudados, com base na 
Epistemologia Genética.   

4. EXPERIÊNCIA PEDAGÓGICA CONSTRUTIVISTA

Para enriquecer o processo de ensino e aprendizagem, podemos recorrer 
aos jogos de regras. Trata-se de estratégias para incentivar o “[...] raciocínio, por 
meio de condutas exploratórias e investigativas” (KEBACH, 2018, p. 110). Assim, 
os sujeitos apropriam-se de conhecimentos e avançam nos aspectos cognitivos. 

Segundo Dell’Agli et al. (2015), os jogos de regras permitem reflexões 
sobre a tomada de consciência das ações. Ao jogar, os participantes elaboram 
estratégias, pensam em possibilidades para o enfrentamento de desafios e justi-
ficam as escolhas realizadas. Nesse sentido, ampliam as estruturas mentais no 
processo de formação humana. 

Com base nos estudos de Delval (2002), apresentamos trechos de uma 
partida do jogo UNO, em que podemos identificar nos participantes6, os proces-
sos de pensamento e ação. Consideremos o trecho a seguir:

Entrevistadora: Por que você jogou essa carta?
A: Porque é da mesma cor.
B: Porque é da mesma cor.
C: Vou jogar o 4 porque é da mesma cor.
D: Vou jogar o 4 azul, porque é o mesmo número.
E: Eu vou jogar essa daqui (carta azul que inverte o sentido do jogo) porque o A vem 
de longe e ele pode esperar mais um pouquinho.

Nessa situação, podemos identificar a tomada de consciência com rela-
ção ao objeto, pois os participantes consideraram que escolheram o descarte, de 
acordo com a cor ou o número da carta que estava na mesa e determinava o que 
precisava ser jogado. 

Em resumo, a tomada de consciência consiste num processo sequencial, 
que, partindo do ponto de aplicação da ação, dirige-se ao mecanismo in-
terno, seja no caso em que o sujeito tenha sucesso – ele pergunta-se por 
que uma variação nos meios utilizados resulta ser mais ou menos eficaz -, 
seja quando fracassa – indo procurar onde reside o defeito de acomodação 
do esquema. [...] (LAJONQUIÈRE, 2010, p. 140).

Lajonquière (2010, p. 134) afirma que para Piaget, a tomada de cons-
ciência comporta uma “autêntica reconstrução conceitual da lógica imanente 

6 Foram seguidos todos os procedimentos éticos para manter o sigilo em relação à identida-
de dos sujeitos.
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à ação”. Ou seja, para que os participantes escolhessem a carta para descartar, 
tiveram que tomar consciência do número e da cor da mesma, considerando 
esses aspectos, decidiram qual a melhor jogada. 

Considerando essa mesma situação, podemos encontrar também a for-
mação de possíveis, que para Turchielo, Terribile e Becker (2016), é quando o 
sujeito imagina novas possibilidades e variações para o objeto de conhecimento, 
libertando-se das limitações das pseudonecessidades. Nesse sentido, identifica-
mos nos participantes do jogo que cada um tinha possibilidades de escolher as 
cartas, sendo pelo número ou pela cor e optaram por apenas uma dessas possi-
bilidades, criando o necessário para aquele momento do jogo.

Percebemos também a tomada de consciência periférica, ao questionar 
um dos jogadores com relação à sua vitória no jogo:

Entrevistadora: D, você utilizou alguma estratégia especial para ganhar o jogo?
D: Ficar bem quieta para me perceberem o menos possível. Porque se te percebem, 
te “ferram”.

Nessa fala, percebemos que D se encontra numa tomada de consciência 
periférica, pois atribui a vitória a um fator superficial (ficar em silêncio para não 
chamar a atenção) e não relaciona às suas ações e ao jogo.

A seguir, registramos outra situação do jogo em que aparece a formação 
de possíveis, a escolha do necessário e a tomada de consciência:

Entrevistadora: Essa carta (que inverte o jogo) foi descartada primeiro porque no 
pensamento de vocês, se segurá-la (mantê-la) na jogada, atrapalha o andamento do 
jogo? Por isso é importante descartar logo?
C: É... na verdade tem duas linhas de pensamento. A primeira realmente é para 
“ferrar” o próximo e a outra porque essa carta tem menos opções de jogo. Então é 
melhor descartá-la logo do que ficar segurando.

O jogador afirma que há possibilidades para pensar no descarte de uma 
determinada carta (formação de possíveis), posteriormente, assegura que a me-
lhor possibilidade é o descarte (escolha do necessário) e ao mesmo tempo, rea-
liza a tomada de consciência em relação ao sujeito, ao objeto e à estratégia, ao 
compreender a existência dessas opções durante o jogo.

No próximo trecho da entrevista, podemos perceber também a existência 
da tomada de consciência, formação de possíveis e escolha do necessário:

Entrevistadora: A, quando você jogou a carta 4+7 para o E, não teria outra opção, 
sendo que tinha mais 5 cartas na sua mão?
A: Aquela hora não. Às vezes é bom ter essa carta na mão, mas em certos momentos 
ela pode atrapalhar também. Por exemplo, eu não posso ganhar com ela, então, o 
melhor é descartar logo.

7 No jogo UNO, a carta com o símbolo 4+ sinaliza que o próximo jogador deverá comprar 
mais 4 cartas.
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B: Ou por exemplo, se o E estivesse com uma carta para ganhar, o A poderia jogar 
o 4+ para ele não “bater”.
A: Essas cartas são muito boas, mas se você depende delas, não consegue ganhar o 
jogo.

Quando a entrevistadora questiona se em um determinado momento do 
jogo, não havia outra carta para A jogar, cria os possíveis; e podemos identifi-
cá-los também nos comentários dos participantes sobre o objeto (carta) ser bom 
ou ruim, dependendo da situação. Mas naquele momento do jogo, A optou por 
descartá-la (escolha do necessário). Suas afirmações com relação ao jogo, ao 
objeto e suas ações, demonstram a tomada de consciência.

Podemos refletir por meio dessa experiência pedagógica, baseada no 
construtivismo, como o jogo pode ser utilizado no processo de aprendizagem, 
pois, de acordo com Dell’Agli et al. (2015), provoca-se a tomada de consciência 
nos sujeitos.

4. CONCLUSÃO

O estudo da Epistemologia Genética de Piaget possibilita reflexões sobre 
como o ser humano aprende no processo construtivista. Bianchini, Vasconcelos 
e Yaegashi (2014) destacam que a construção do conhecimento é mobilizada 
quando o sujeito, além de se apropriar dos objetos e de suas propriedades, tam-
bém interage com ele.

Os jogos e as brincadeiras têm um importante papel no processo de en-
sino e aprendizagem, pois promovem as operações mentais, num processo de 
abstração para estruturas cada vez mais complexas.

Nesse sentido, as pesquisas sobre a Epistemologia Genética são relevantes 
para compreendermos o as estruturas cognitivas dos seres humanos e proporcio-
nar situações que favoreçam o ensino e a aprendizagem.
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1. INTRODUÇÃO

Diversas são as discussões e os estudos encontrados na literatura que bus-
cam esclarecer as relações e os impactos do trabalho sobre a saúde dos indiví-
duos. O trabalho docente não foge à essas abordagens, sendo objeto de variadas 
perspectivas investigativas. Segundo Polonial (2014, apud SANT’ANA, 2017, 
p. 8) “estudos acadêmicos nacionais e internacionais, indicam o processo de 
adoecimento do professor com relação intrínseca ao exercício de seu trabalho”. 
Dentro desta concepção,“o trabalho docente é uma atividade estressante e tem 
causado repercussões na saúde física e emocional do professor”(MOREIRA 
2015, apud SANT’ANA, 2017, p. 8)

De acordo com Godinho (2018), a docência é: 

Uma atividade laboral que requer habilidades, competências e qualifica-
ções ligadas às interações humanas, à capacidade de contextualização do 
saber dialógico, à recusa de dicotomização entre o fazer e o pensar, em 
suma uma ação focada na ressignificação constante da prática e da teoria 
(GODINHO, 2018, p. 18).

Esses pressupostos conceituais que regem a profissão colocam-na como 
causadora de alto nível de desgaste, sendo considerada pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) como de alto risco físico e mental (FORATTINI; 
LUCENA, 2015); e se enquadrando dentre uma das classes profissionais que 
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mais se expõem e sofrem exigências, recebendo diversas críticas e cobranças 
intensas da sociedade (FREITAS; CRUZ, 2008).

Considerando essas características associadas ao trabalho do professor, o 
presente estudo se dedica a analisar a possível existência de uma relação causal 
entre o estresse advindo da profissão e o desenvolvimento de problemas de saú-
de ligados ao excesso de peso corporal. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO

O impacto do trabalho sobre a saúde do indivíduo já há muito vem sendo 
objeto de estudos teóricos e empíricos. Diversas pesquisas comprovam a possibi-
lidade de um impacto negativo do trabalho e suas condições, sobre a saúde, seja 
em aspectos físicos ou mentais. De acordo com Anchieta et al. (2011) o trabalho 
deve ser entendido como um elemento constituinte da saúde mental individual 
e coletiva e compreende-se como uma atividade que envolve o homem em todas 
suas dimensões. Dessa forma, as condições em que o trabalhador exerce suas 
atividades laborais afetam, diretamente, o estado de sua saúde física e mental. 

A organização social atual caracteriza-se por uma constante de mudanças 
em todos os setores, alavancada pela globalização e desenvolvimento tecnoló-
gico. Esses dois aspectos modificaram e seguem por modificar, praticamente, 
todas as funções ocupacionais. A busca incessante pelo lucro, mediante redução 
dos custos, minimização dos desperdícios, extração da capacidade intelectual e 
física máxima dos colaboradores, é uma das características predominantes do 
modelo econômico vigente. Tais demandas do mercado de trabalho acabam por 
configurar um cenário laboral marcado por intensa cobrança e pressão sobre o 
trabalhador e, é dentro desse contexto, que as discussões acerca dos impactos so-
bre a saúde dos profissionais se estabelecem de forma mais enérgica (HIRSCLE 
& GONDIM, 2020).

Várias são as doenças, sejam físicas ou psicológicas, que tiveram seu de-
senvolvimento ou causas associadas à condição de trabalho, em especial, aquelas 
decorrentes do chamado “estresse ocupacional”. Segundo Goulart Junior (2008) 

O estresse representa um processo complexo do organismo, envolvendo 
aspectos bioquímicos, físicos e psicológicos, que são desencadeados a par-
tir da interpretação que o indivíduo dá aos estímulos externos e internos 
- os chamados estressores - causando desequilíbrio na homeostase interna 
que exige uma resposta de adaptação do organismo para preservação de 
sua integridade e da própria vida (GOULART JUNIOR, 2008, p. 848).

Às respostas aos estressores podem ser positivas ou negativas. Quando 
negativas, podem desencadear um conjunto de alterações patogênicas no organismo, 
que acabam por levar ao adoecimento do trabalhador (FERNANDES; et al, 2018). 
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A alta competitividade, a globalização dos mercados, dupla jornada de 
trabalho, os indicadores econômicos, a diminuição de postos de trabalho, o au-
mento da produtividade, são alguns fatores responsáveis pelo aumento do es-
tresse laboral (MENDONÇA & MENDES, 2005). Essas situações fazem com 
que os trabalhadores se sintam cada vez mais pressionados a produzirem mais 
em um curto espaço de tempo. A pressão, associada a outras particularidades do 
contexto de trabalho, aumenta a carga negativa sobre o trabalhador, predispon-
do o organismo ao adoecimento. 

Nesse contexto, o efeito da carga de trabalho sobre a saúde dos profissionais 
da educação, tem sido objeto recorrente de diversos estudos. Os efeitos do trabalho 
docente sobre a saúde dos professores passaram a ser percebido especialmente 
após as transformações sociais ocorridas nas últimas décadas do século XX. Isso 
fez com que essa questão se tornasse objeto mais recorrente de estudos no país. 
(RIBEIRO et al., 2011; RODRIGUES et al., 2010; LIMA; LIMA FILHO, 2009; 
GASPARINI; BARRETO; ASSUNÇÃO, 2005 apud CARVALHO et al., 2017).

O exercício da atividade docente é caracterizado por um amplo conjunto 
de situações que podem comprometer o bem-estar físico e mental do professor. 
Segundo Reis et al. (2005) a profissão docente vem sendo caracterizada como 
uma das categorias que mais se colocam em condições de exposição à conflitos 
e alta carga de exigência.

Alguns autores têm investigado a influência da excessiva carga de trabalho 
e o elevado nível de tensão, correlacionando-as ao aparecimento de certas doen-
ças. De acordo com a literatura, condições estressantes de trabalho, podem pre-
dispor à adesão de práticas inadequadas como tabagismo, alcoolismo e consumo 
excessivo de alimentos (KOUVONENet al., 2005; MARTINEZ & LATORRE, 
2009; BLOCKet al., 2009; VILARINHO & LISBOA, 2010; MYNAIO et al., 2017; 
FERNANDES; et al, 2018), ocasionando o surgimento de problemas como, por 
exemplo, obesidade, depressão, distúrbios cardiovasculares, entre outros. 

A obesidade tem sido um dos problemas que tem suscitado o interesse 
de estudos acerca da relação trabalho-saúde. Nos últimos anos, este fator tem 
ganhado destaque, levando a comunidade científica a procurar um elo entre 
condições desfavoráveis de trabalho e o surgimento de doenças (JAQUES & 
CODO, 2002; MENDONÇA & MENDES, 2005;. ANTLOGA E MENDES, 
2009; MARTINEZ & LATORRE, 2009; BLOCKet al., 2009; VILARINHO 
& LISBOA, 2010; MYNAIO et al., 2017; FERNANDES; et al, 2018). 
Reconhecidamente como um importante problema de saúde pública, já existem 
estudos que buscam analisar a relação entre o estresse no trabalho e o desenvol-
vimento da obesidade e, consequentemente, de outras doenças por ela desenca-
deadas. Todavia, os resultados são inconclusivos e muito pouco se sabe sobre 



Bruna Beatriz da rocha | reBeca Freitas ivanicska

(organizadoras)

244

a influência do trabalho na adesão de comportamentos inadequados à saúde 
como má alimentação, falta de atividade física, dentre outros fatores.

Como exemplo temos um estudo transversal Kouvonen et al. (2005) que 
avaliaram a associação entre estresse no trabalho e índice de massa corporal 
(IMC). Participaram do estudo 45.810 trabalhadores, de ambos os genêros. Os 
dados foram retirados de um estudo de coorte finlandês. Foram construídos níveis 
individuais de pontuação, bem como profissionais e organizacionais, agregados 
ao stress no trabalho. Os modelos utilizados foram demanda/controle e o mode-
lo desequilíbrio esforço-recompensa. Análises de regressão linear foram estrati-
ficadas por sexo e situação socioeconômica e ajustados para idade, estado civil, 
contrato de trabalho, tabagismo, consumo de álcool, atividade física, e afetividade 
negativa Quando agregados aos resultados, apontaram que o IMC possuía cor-
relação positiva com menor controle sobre o trabalho, tensão dos empregados e 
maior desequilíbrio esforço-recompensa. Ou seja, empiricamente, de fato, se veri-
ficou que condições do trabalho exercem influência sobre a saúde do colaborador. 

Segundo Rocha et al. (2015, p. 451) “Na população de professores, os 
comportamentos negativos, no componente nutrição e atividade física, têm sido 
demonstrados como os de maior frequência”. Tais comportamentos estão dire-
tamente ligados à organização do trabalho docente que, na maioria das vezes, 
tem suas responsabilidades estendidas para fora do ambiente das salas de aulas, 
sobrecarregando-os e comprometendo a disponibilidade de tempo para adequa-
do cuidado de si próprio. Desses maus hábitos, surgem as alterações físicas e 
biológicas que podem levar ao adoecimento por sobrepeso e consequentes. 

2.1. Modelo Demanda-Controle para Avaliação do Estresse Ocupacional

Diversos foram os modelos teóricos construídos para se estudar a relação 
entre trabalho e saúde, permitindo a elaboração de associações e sistemas de 
causa-consequências entre os estressores de natureza trabalhista e as condições 
de saúde do colaborador. Como exemplo, podemos citar o modelo Demanda e 
Controle de Karasek. Este modelo de avaliação do estresse ocupacional, elabo-
rado por Karasek em 1979, baseia sua análise em duas dimensões psicossociais 
do trabalho, quais sejam, o controle sobre o trabalho e a demanda psicológica 
do trabalho. A partir da relevância dada às dimensões demanda psicológica e 
latitude de decisão (controle sobre o trabalho), o Modelo Demanda-Controle 
tem dominado substancialmente a pesquisa empírica sobre estresse no trabalho 
(REIS, 2006; KARASEK, 1979 apud MACEDO, 2005; ARAÚJO et al., 2003).

A dimensão “demanda psicológica” é representada pelos aspectos que 
o trabalhador enfrenta para realizar suas tarefas como, por exemplo, pres-
são temporal, nível de concentração exigido, dependência de outras tarefas e 
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profissionais para dar prosseguimento aos seus trabalhos, entre outras exigên-
cias, que causam impacto no psíquico do indivíduo (ALVES; NETO, 2019).

Já a dimensão “controle” sobre o trabalho, segundo Karasek (1979), pode 
ser dividida em dois componentes principais. O primeiro refere-se aos aspec-
tos relacionados ao uso de habilidades, ou seja, associa-se a elementos como 
aprendizagem, repetitividade, variação de tarefas, grau de criatividade; que di-
zem respeito à capacidade do trabalhador para exercer a função. O segundo 
componente diz respeito à autoridade decisória, que é a capacidade de decisão e 
participação no trabalho como um todo (ALVES; NETO, 2019).

Seguindo essa relação entre grau de controle e demanda psicológica, o 
modelo de Karasek permite evidenciar quatro tipos básicos de experiências la-
borais, conseguidos a partir das interações entre níveis altos e baixos de controle 
e demanda.

Figura 1. Representação gráfica do Modelo demanda-controle de Karasek (1979)

Fonte: Karasak et al., 1979

Conforme graficamente representado acima, as atividades classificadas 
como de “baixa exigência” advêm de uma combinação entre alto grau de con-
trole e baixa demanda psicológica; o “trabalho passivo” se estabelece quando 
ocorre simultaneamente, baixo grau de controle e de demanda; o “trabalho ati-
vo” se configura em situações de alta demanda e controle, e; o trabalho de “alta 
exigência”, manifesta-se em situações de alta demanda e menor controle. As 
diagonais, por sua vez, representam a natureza do impacto do trabalho para a 
saúde. Dessa forma, a diagonal A assinala para o risco de distúrbios psíquicos 
e de doença física, considerando aqui que a maioria das reações adversas das 
exigências psicológicas, tais como fadiga, ansiedade, depressão e doença física 
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ocorrem quando a demanda do trabalho é alta e em contrapartida o grau de con-
trole do trabalhador sobre o trabalho é baixo (KARASEK; THEÖRELL, 1990 
apud REIS, 2006, ARAÚJO et al., 2006). Na diagonal B temos as manifestações 
de caráter mais saudável, típicas das funções que se caracterizam por exigir um 
alto controle e uma elevada demanda, necessários para aumentar a motivação e 
o desenvolvimento de novos comportamentos. 

O trabalho ativo, caracterizado pela alta demanda e alto controle, confere ao 
trabalhador autonomia em definir a execução da tarefa como também a utilização 
de seu potencial intelectual, gerando efeitos benéficos para o trabalhador como 
desafios, aprendizado e produtividade. Por fim, o trabalho classificado como de 
baixa exigência, que se caracteriza pela pouca demanda psicológica, porém com 
elevado nível de controle, tem demonstrado uma situação de baixos índices de 
repercussões deletérias à saúde do trabalhador (ARAÚJO et al., 2006).

O modelo demanda-controle foi adotado para o presente trabalho por ser 
um instrumento validado, amplamente utilizado em estudos internacionais e 
com algumas incursões nacionais, possibilitando comparações com esses estu-
dos, além de ser um instrumento traduzido e adaptado para a língua portuguesa. 

2.2. O Job Content Questionnaire (JOQ)

Para levantamento e mensuração dos dados e informações que alimenta-
rão o modelo Demanda-Controle, Karasek (1985) propôs o uso de um instru-
mento: o Job Content Questionnaire (JCQ).

O Job Content Questionnaire (JCQ), ou Questionário do Conteúdo do 
Trabalho, é um instrumento desenhado para medir o conteúdo do trabalho e 
caracteriza-se por possuir a possibilidade de ser aplicado em diferentes tipos 
de ocupações. O JCQ aborda a avaliação dos aspectos psicossociais existentes, 
exclusivamente, no ambiente de trabalho (SANTOS, 2006).

A versão inicial do questionário, aplicada nos Estados Unidos e na Suécia 
em 1969, possuía 27 questões com o objetivo de construir uma associação entre 
o estresse e o desenvolvimento de doenças cardiovasculares. Desse total de in-
terrogativas, nove eram referentes ao controle sobre o trabalho; nove abordavam 
a carga psicológica do trabalho, cinco discorriam sobre carga física do trabalho 
e quatro questões tratavam sobre insegurança no emprego (KARASEK, 1985). 

Após uso e avaliação de seu desempenho, o questionário acabou passando 
por modificações, que o fizeram chegar a sua versão atual com 49 questões. Ás 
questões iniciais foram agregadas outras, abordando temáticas como: suporte 
social (11), controle sobre o trabalho ao nível da macro estrutura organizacional 
(8), duas questões a mais sobre insegurança no emprego, e uma questão sobre o 
nível de qualificação requerido para o posto de trabalho (KARASEK, 1985 apud 
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SANTOS, 2006; ARAÚJO, 2003).
Cada item tem respostas possíveis avaliadas em quatro níveis, sendo estes 

1; 2; 3 e 4, correspondentes, respectivamente, à discordo fortemente, discordo, 
concordo e concordo fortemente. 

3. JUSTIFICATIVA 

Os impactos da atividade laboral sobre a saúde dos trabalhadores vêm 
sendo amplamente abordado em diversos estudos. O estabelecimento de corre-
lações entre a adoção de hábitos considerados inadequados e ofensivos à saúde e 
as condições de trabalho, têm tornado possível compreender as causas de diver-
sas situações de adoecimento. Condições estressantes de trabalho acabam por 
predispor o indivíduo à adoção de práticas prejudiciais ao seu bem-estar físico e 
mental (HIRSCLE & GONDIM, 2020).

Uma das correlações que vem sendo abordadas diz respeito ao possível de-
senvolvimento da obesidade e doenças decorrentes, em virtude de maus hábitos 
adquiridos em função da atividade trabalhista. A justificativa mais comum para o 
excesso de peso e o surgimento de doenças decorrentes é a adoção de um padrão 
alimentar rico em gorduras, especialmente de origem animal, alimentos refinados 
e baixo consumo de fibras e açúcares complexos (WANDERLEY & FERREIRA, 
2010). A reorganização da estrutura trabalhista, com horários mais apertados e 
corridos, extensão das funções para além dos ambientes típicos de trabalho, entre 
outros, poderiam estar relacionados a adoção de tais hábitos alimentares e, conse-
quentemente, ao desenvolvimento de doenças dessa natureza. 

Porém, pouco ainda se sabe sobre a influência do estresse ocupacional na 
adoção de tal padrão alimentar (MENDONÇA & MENDES, 2005; ANTLOGA 
E MENDES, 2009; BLOCK et al., 2009; VILARINHO & LISBOA, 2010; 
MYNAIO et al., 2017; FERNANDES; et al, 2018). Considerando isso, o presen-
te estudo tem por objetivo estabelecer mais esclarecimentos acerca dessa relação 
entre trabalho e saúde, buscando, especificamente, evidenciar a ocorrência ou 
não de associações entre as condições de trabalho e adoção de hábitos alimenta-
res inadequados e favoráveis ao desenvolvimento de patologias relacionadas ao 
sobrepeso, em professores atuantes em uma unidade da Universidade do Estado 
de Minas Gerais /UEMG.

4. OBJETIVOS 

4.1. Geral:

Como objetivo geral definiu-se a pretensão de identificar as possíveis as-
sociações entre as condições de trabalho (estresse ocupacional) e a predisposição 
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à hábitos inadequados de vida (sedentarismo, peso inadequado, tabagismo, 
etilismo).

4.2. Específicos

Os objetivos específicos consistem em:
•	Classificar os indivíduos de acordo com os quadrantes de demanda e 

controle sobre o trabalho do JCQ.
•	Verificar se há diferenças entre os hábitos de vida como sedentarismo, 

consumo de álcool, fumo, qualidade do sono entre os quadrantes de 
demanda e controle classificados.

•	Verificar uma possível associação entre altas demandas e baixo controle 
sobre o trabalho (estresse ocupacional) e os hábitos de vida (sedentaris-
mo, peso inadequado, tabagismo, etilismo).

5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Procedeu-se à realização de um estudo transversal, tendo como público 
amostral, 28 professores da Unidade/UEMG. Os dados que fundamentam as 
considerações posteriormente apresentadas foram levantados mediante apli-
cação do Questionário Sociodemográfico, do Questionário do Conteúdo do 
Trabalho (Job Content Questionnaire - JCQ) e da análise antropométrica.

Buscou-se por meio deste estudo, verificar as hipóteses de que, indivíduos 
expostos à condições de trabalho marcadas pro altas demandas e baixos controles, 
estariam mais propensos a manifestarem maior ocorrência de sobrepeso, com per-
centuais elevados de gordura e valores antropométricos inadequados; apontarem 
hábitos relacionados ao maior consumo de bebidas alcoólicas, ao tabagismo, à 
pratica ineficiente de atividade física e problemas relacionados ao sono, e; por últi-
mo, elucidar a possível associação desses fatores ao chamado estresse ocupacional.  

Os procedimentos para aplicação dos instrumentos de coleta de dados 
se deram conforme todos os requisitos éticos deliberados pelas Resoluções nº 
466, de 12 de dezembro de 2012 e nº 510, de 07 de abril de 2016, do Conselho 
Nacional de Saúde, salvaguardando aos voluntários, os direitos ao anonimato e 
a confidencialidade dos dados. 

Aos voluntários, foram dados os devidos esclarecimentos acerca das in-
tenções e finalidades da pesquisa, cabendo aos que concordaram com os méto-
dos, a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Os procedimentos não ofereceram riscos a dignidade do voluntariando e, 
para os questionamentos que poderiam suscitar constrangimento, garantiu-se o 
direito à abstenção da reposta e à decisão de permanecer ou não no estudo. A 
construção do perfil de qualidade de vida e saúde dos professores da Unidade 
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selecionada/UEMG, pretende beneficiar os docentes através da elaboração de 
propostas de intervenção eficientes, mediante a garantia de acesso aos resulta-
dos obtidos por esse estudo. 

5.1. Avaliação antropométrica e das Condições de Saúde

A avaliação do perfil antropométrico dos docentes é importante para se 
estabelecer um monitoramento e possíveis ações preventivas para as situações 
que envolvem riscos de sobrepeso e obesidade (OLIVEIRA et al., 2015).

A avaliação antropométrica foi realizada considerando as informações de 
peso e altura (JELLIFE, 1968) autorreferidas. Assim, o IMC foi calculado e a 
classificação abaixo foi utilizada (WHO/FAO 2003).

•	Baixo peso: <18,5 kg/m2

•	Eutrofia: 18,5-24,9 kg/m2

•	Sobrepeso: 25,0-29,9 kg/m2
•	Obesidade Classe I: 30,0-34,99 kg/m2

•	Obesidade Classe II: 35,0-39,99 kg/m2

•	Obesidade Classe III: > 40,0 kg

A avaliação das condições de saúde será realizada pela análise dos dados 
coletados sobre doenças autorreferidas e o histórico familiar de doenças, além 
da estimativa do risco de desenvolvimento de doenças cardiovasculares.

5.2 Avaliação do estresse ocupacional 

A avaliação do estresse ocupacional foi construída a partir da aplicação 
do modelo Demanda-Controle, de Karesek, utilizando-se dos dados levantados 
pela aplicação do Job Content Questionnaire (JCQ).

A construção do Modelo Demanda-Controle observou os seguintes pro-
cedimentos. Primeiramente, fez-se leitura das recomendações do Job Content 
Questionnaire User’s Guide (KARASEK,1985), que se trata de um guia de instru-
ções para a utilização do JCQ, e que também contém as fórmulas necessárias ao 
cálculo dos indicadores para o modelo para avaliação do estresse ocupacional.  
Como as formulas se utilizavam da sequência de perguntas do questionário em 
inglês, a leitura se fez necessária para se descobrir a enumeração correta das 
questões em português, correspondentes no questionário na língua inglesa. 

Dessa maneira, foi possível descobrir a ordem correta das perguntas do 
questionário em português, conforme se demonstra na tabela abaixo:
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Tabela 1. Correspondência entre as perguntas do questionário em português com o Inglês.

Número da pergunta do questionário em 
Português

Número da pergunta do questionário em 
inglês

1 3

2 4

3 7

4 5

5 9

6 11

7 6

8 10

9 8

10 14

11 15

12 19

13 20

14 22

15 23

16 26

17 29

18 28

19 27

20 32

21 25

22 21

23 31

24 30

25 24

26 48

27 49

28 50

29 51

30 52

31 53

32 54

33 55

34 56

35 58
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36 57

37 33

38 38

39 37

40 35

41 36

42 12

43 13A

44 13B

45 16

46 17

47 18

Em seguida foi possível chegar às fórmulas necessárias à construção 
dos quadrantes do Modelo Demanda-Controle como pode ser observado na 
Tabela 2.

Tabela 2. Fórmulas recomendadas para definição dos quadrantes do Modelo Demanda-
Controle, seguindo a correspondência das questões em português para o inglês.

Fórmulas

Uso de Habilidades (Q1 + Q4 + Q3 + Q5 + Q6 + 5 - Q2)*2

Autoridade de Decisão (Q7 + Q8 + 5-Q9)*2

Controle Uso de Habilidades + Autoridade de Decisão

Demanda Psicológica Q12 + Q13 - Q14 - Q15 - Q16 + Q19 + Q18 + Q17 + Q20

Fonte: (KARASEK,1985).

Posteriormente, iniciou-se a análise dos dados com a construção 
dos indicadores de controle sobre o trabalho e de demanda psicológica. Os 
quadrantes previstos no modelo (baixa exigência, trabalho passivo, trabalho ati-
vo e alta exigência) serão constituídos a partir da combinação entre os diferentes 
níveis de demanda psicológica e controle sobre o trabalho.

Para a construção dos indicadores de demanda e de controle procedeu-se 
o somatório das variáveis referentes a cada um desses indicadores, consideran-
do-se as ponderações previstas, pelo modelo, na sua operacionalização. Para di-
cotomização de controle (baixo/alto) e de demanda (baixa/alta) se estabelecerá 
ponto de corte na média, conforme recomendações de Karasek (1985). 
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5.3 Análises estatísticas

Os dados foram organizados utilizando o programa Microsoft Excel 2007 
e o Modelo Demanda-Controle foi definido para a população estudada utilizan-
do-se a demanda psicológica.

Foi realizada ainda análise estatística descritiva. 

6. RESULTADOS

6.1. Da Avaliação antropométrica e das Condições de Saúde

A coleta dos dados referentes às condições de saúde e à condição antropo-
métrica dos 28 professores voluntários permitiu concluir que o sobrepeso é fator 
ocorrente na amostra de voluntários examinada, abrangendo 31,81% dos pes-
quisados. Sabe-se que de acordo com Cabral et al. (2013) e Oliveira et al. (2015) 
hábitos como má alimentação, stress físico e mental e ausência de atividades 
físicas vêm se colocando como algumas das várias consequências da profissão 
docente que levam à diversas doenças metabólicas. Além disso, quadros de obe-
sidade foram identificados em mais de 30% dos voluntários. 

Estes resultados da avaliação antropométrica podem ser diretamente re-
lacionados à alguns hábitos identificados nas informações do levantamento das 
condições de saúde, como, por exemplo, o consumo de bebidas alcoólicas, chás, 
café e refrigerantes por parcela significativa do voluntariado e o baixo nível de 
prática de atividade física relatado. Além disso, metade dos 28 professores afir-
maram portar, ou já terem sido portadores de algum tipo de doença, entres es-
sas, constando um percentual relevante de relatos de doenças cardiovasculares, 
colesterol alto e depressão.

Foi-se utilizado para a realização dos dados tabulados o modelo Demanda-
Controle, tendo analisados dados disponibilizados através dos questionários 
respondidos pelos docentes, buscando analisar cautelosamente a demanda de 
trabalho, vinculando estas com as condições de saúde, bem como hábitos pro-
vindos do estresse no trabalho, sendo consideradas as fugas pelo fumo, excesso 
de cafeína e fuga pelo álcool. 

Tabela 3. Perfil socio demográfico, sexo, idade, estado civil e filhos.

 Frequência Percentual (%)

Sexo 

Masculino 16 57,14%

Feminino 12 42,86%

Idade
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<34 2 7,14%

34 - 40 11 39,29%

41 - 47 2 7,14%

>47 8 28,58%

Ausente 5 17,85%

Estado Civil 

União estável 16 57,14%

Sem União Estável 12 42,86%

Filhos 

Não Possui 8 28,58%

Possui 20 71,42%

Escolaridade

Graduação 9 32,14%

Especialização 2 7,14%

Mestrado/Doutorado 17 30,72%

Considerando as características sócio demográficas apresentadas no ques-
tionário aplicado, observa-se que a predominância dos docentes é do sexo mas-
culino, não tendo diferença discrepante entre os dois sexos. Com base nos dados 
apresentados observa-se que o percentual predominante de idade dos professo-
res é entre os 34 a 40 anos (39,29%), sendo seguidos por professores acima de 
47 anos (28,58%). Com relação a filhos, 71,42% dos docentes possuem 1 (um) 
ou mais filhos. 

O grupo presente dos docentes possuíam Mestrado ou Doutorado em sua 
grande maioria (60,72%), entre os demais restantes 32,14% possuíam apenas 
graduação e 7,14% especialização. 

Tabela 4. Demanda e controle sobre o próprio trabalho. 

 Frequência Percentual (%)

Demanda de trabalho 

     Alta 24 82,71%

     Baixa 4 14,29%

Controle 

     Alto 8 28,58%

     Baixo 20 71,42%
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Com base nos dados apresentados nos questionários respondidos, observa-
-se que a demanda de trabalho é alta em relação a todos os docentes participantes, 
tendo 85,71% e apenas 14,29% responderam o quadrante de baixa exigência. 

Em relação ao controle, percebe-se que prevaleceu em sua grande maioria 
de respostas, o baixo controle, tendo 71,42%, o que revela a alta exigência de 
trabalho e baixo controle em administrar as tarefas do mesmo. Já 28,58% dos 
docentes, conseguem com certa frequência ministrar suas tarefas diárias de acor-
do com o tempo disposto. 

Este trabalho teve como objetivo analisar a situação de saúde de professo-
res e procurando uma possível relação com suas condições de trabalho, diante 
do exposto a hipótese levantada é considerada verdadeira. Conclui-se, portanto, 
que os docentes entrevistados apresentam uma alta demanda de trabalho e bai-
xo controle sob os mesmos, sendo possível perceber a alta demanda de estresse 
provinda de situações conflituosas presentes no trabalho, seja ela a carga de ho-
rários corridas, ou a alta exigência de sua função. Tem-se os casos onde, ainda 
que haja a alta demanda de trabalho, o docente participante relata conseguir 
administrar bem o seu tempo, conciliando as tarefas do dia-a-dia com seus en-
cargos do trabalho. 

Tem-se também aqueles aos quais possuem baixa demanda de trabalho, 
sendo os que não possui mais de um emprego, e conseguem uma distribuição 
melhor de suas funções, encontrando tempo para uma estruturação melhor. 
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A DIMENSÃO EDUCATIVA DO TRABALHO DO 
PSICÓLOGO NA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE

Dayane Aparecida Borges Caravieri Morais1

Adriana Giaqueto Jacinto2

INTRODUÇÃO

A entrada da Psicologia na área da saúde, segundo Pires e Braga (2009), 
foi com a proposta de ser integrada à educação médica e baseada na demanda de 
origem psiquiátrica. Porém, nas últimas décadas houve mudança na concepção 
de saúde, compreendendo que ela deve ser desenvolvida e não apenas conservada 
e, ainda, que a saúde física e mental não podem ser entendidas separadamente. 

Os autores ainda apontam para as transformações da Psicologia que sur-
gem com as mudanças da sociedade, evidenciando ações educativas sobre as 
práticas saudáveis e a criação de políticas de prevenção para uma abrangência 
global. Assim, a Psicologia da Saúde pode ser vista como um campo que surgiu 
para dar respostas a uma demanda sócio-sanitária.

De acordo com o Plano Nacional de Saúde, que tem como objetivo efeti-
var a Atenção Básica como espaço prioritário de organização do SUS com estra-
tégias de atendimento integral e promover a articulação setorial com os demais 
níveis de complexidade para garantir a integralidade da atenção, os campos de 
atuação da Psicologia em Saúde Pública são: Atenção Básica, Média e Alta 
complexidade e Vigilância em Saúde (CFP, 2011).

Uma pesquisa nacional realizada pelo Centro de Referência Técnica em 
Psicologia e Políticas Públicas do Conselho de Psicologia - CREPOP (CFP, 

1 Psicóloga (Uni-FACEF – Franca/SP, Mestranda do Programa de Pós Graduação em 
Serviço Social da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais (UNESP – Franca/SP). Es-
pecialização em Neuropsicologia pela Faculdade Metropolitana (Unidade Franca/SP). 
Integrante do GEDUCAS (Grupo de Estudos e Pesquisas sobre a Dimensão Educativa no 
Trabalho Social. Integrante do QUAVISSS (Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Política 
de Saúde e Serviço Social. Atualmente Psicóloga na Estratégia Saúde da Família (ESF) na 
Prefeitura Muncipal de Patrocínio Paulista/SP. E-mail: dayane.caravieri@hotmail.com.

2 Assistente Social, Mestra e Doutora em Serviço Social (UNESP - Franca/SP), Pós Dou-
tora em Serviço Social (UERJ - Rio de Janeiro/RJ), docente do Departamento de Serviço 
Social da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais (UNESP – Franca/SP). Bolsista – 
Bolsa Produtividade CNPQ. Líder do GEDUCAS (Grupo de Estudos e Pesquisas sobre a 
Dimensão Educativa no Trabalho Social). E-mail: adriana.giaqueto@unesp.br.
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2009) sobre a atuação do Psicólogo na Atenção Básica à Saúde revela que houve 
uma mudança na maneira de prestar assistências às pessoas a partir do novo 
olhar sobre os conceitos de saúde e doença, que ampliou as possibilidades e 
necessidades de atuação profissional, já que antes a entrada no sistema de saúde 
se dava basicamente via doença. 

A partir da mudança do conceito de saúde-doença, foi necessário mudar 
para uma nova forma de compreender a produção de saúde como um processo 
de produção social, que tem condicionantes e determinantes sociais, econômi-
cos, ideológicos e cognitivos. Dessa maneira, se torna necessário também mudar 
as maneiras de intervenção, como refletem Tanaka e Ribeiro (2009).

A partir dessas mudanças, pretende-se nesse trabalho, compreender como 
se dá atuação do profissional da Psicologia na porta de entrada do SUS, que é a 
Atenção Básica em Saúde.

A ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO NA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE

Com o intuito de melhorar a assistência à saúde, a Coordenação Geral 
de Saúde Mental (CGSM) – DAP/SAS/MS desenvolveu alguns documentos, a 
partir de 2001, sobre a articulação entre Saúde Mental e Atenção Básica (AB). 
Assim, as principais diretrizes para essa articulação são: apoio matricial às equi-
pes da Estratégia Saúde da Família (ESF), para aumento da capacidade reso-
lutiva das equipes; priorizar a saúde mental na formação das equipes da AB e 
ações de acompanhamento e avaliação das ações de saúde mental (TANAKA; 
RIBEIRO, 2009).

Ainda segundo Tanaka e Ribeiro (2009), em 2001 a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) publicou dez recomendações para o enfrentamento dos proble-
mas de saúde mental, sendo que a primeira é ofertar o tratamento na Atenção 
Básica (AB). Nesse sentido, a AB tem potencial para desenvolver dois principais 
tipos de ações: detectar as queixas relativas ao sofrimento psíquico e ofertar es-
cuta qualificada, assim como compreende várias formas de lidar com os pro-
blemas detectados, seja oferecendo tratamento na própria unidade de AB ou 
realizando encaminhamentos para serviços especializados.

Apensar de haver alguns relatos sobre a atuação do Psicólogo na Atenção 
Básica ou outras instituições de saúde, Oliveira, Silva e Yamamoto (2007) re-
fletem que não é possível dizer que se trata de modelos de trabalhos implemen-
tados no SUS. As ações em saúde pública partem na verdade, da iniciativa dos 
próprios profissionais que tentam articular projetos de acordo com a demanda 
existente, situação que acaba dificultando o trabalho e causando questionamen-
tos e insatisfação nos profissionais.

Contudo, Moré et al (apud ZURBA et al, 2012) citam algumas 
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possibilidades de ações do Psicólogo na ESF, baseados nos princípios elencados 
pelo SUS, que são: participação nos programas de promoção/prevenção; ativi-
dades psicodiagnósticas e acompanhamento dos diferentes transtornos mentais; 
acompanhamento psicológico grupal ou individual; atendimento grupal ope-
rativo ou pedagógico-informativo; atendimentos comunitário-domiciliares; in-
tervenção junto à rede para suporte a pessoas ou famílias em crise; e referência 
como atendimento e acompanhamento dos pacientes psiquiátricos da comuni-
dade e às suas famílias. 

Silveira e Vieira (2009) apontam em outro estudo algumas ações de cuidado, 
tendo sido identificado no primeiro eixo, a psicoterapia individual de orientação 
psicanalítica e no segundo, atividades coletivas de promoção e prevenção à saúde, 
nas quais eram realizados encontros semanais, no espaço da unidade de saúde 
por profissionais do Serviço Social, Enfermagem e Psicologia, que consistem na 
realização de grupos temáticos ou não-temáticos (também chamados de grupos 
de vida saudável). Ressaltam a preferência dos profissionais de saúde pelos grupos 
não temáticos por serem espaço propício para discussões mais ricas e produtivas.

Ronzani e Rodrigues (2006) também apontam para algumas possíveis 
ações do Psicólogo na Atenção Básica em Saúde, como integrar escolas ou ou-
tras esferas de ação, onde é possível promover, de forma ampla e contextuali-
zada, a saúde das crianças, adolescentes e seus familiares. Além disso, destaca 
três tipos de trabalho: de resiliência, habilidades de vida e desestigmatização de 
problemas de saúde, trabalhando no sentido de tirar o enfoque da doença e levar 
em consideração a saúde e o bem estar, relacionados ao desenvolvimento social 
e aos fatores de proteção da população atendida. Além disso, procura-se tam-
bém a superação do enfoque na normalidade, equilíbrio e ausência de sintomas.

Gorayeb, Borges e Oliveira (2012) também citam algumas possibilidades 
de atuação profissional que encontraram na literatura, tais como: atendimen-
tos à criança, adolescente, adultos e à família visando promover a qualidade 
das relações familiares, atendimento grupal à gestante, auxílio às escolas na 
compreensão do fracasso escolar e grupos de educação em saúde, entre ou-
tros. Relatam também as ações descritas por Souza e Carvalho (2003, apud 
GORAYEB, BORGES E OLIVEIRA, 2012), em que o psicólogo participa e 
assessora a equipe de saúde em ações/intervenções como: grupos (hiperten-
sos, diabéticos, jovens e gestantes), atividades coletivas de lazer, assistência e 
convivência entre idosos, suporte à equipe para a melhoria do relacionamento 
interpessoal e do trabalho realizado, atendimento psicológico e um projeto de 
intervenção em escola.

Os autores também, ao retratar suas experiências no Programa de 
Aprimoramento do PAP Promoção de Saúde na Comunidade, destacam que as 
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ações grupais constituíram a principal forma de atuação dos psicólogos com os 
usuários, entretanto se torna necessário avaliar as condições da instituição e da 
população, para que seja ofertado um atendimento condizente com suas reais 
necessidades.

Além disso, levam em consideração os estudos da OMS que apontam cer-
tos fatores de risco responsáveis pela maioria das doenças crônicas não transmis-
síveis, sendo eles: tabagismo, consumo excessivo de bebidas alcoólicas, obesida-
de, alimentação inadequada, sedentarismo e afirmam que a identificação desses 
fatores torna-se importante medida para a prática dos psicólogos que atuam 
na Atenção Básica em Saúde, com o objetivo de alcançar mudanças comporta-
mentais que possibilitem melhor qualidade de vida. (GORAYEB; BORGES e 
OLIVEIRA, 2012).

Dessa maneira, havia tantos grupos na modalidade aberta quanto fecha-
da e seus objetivos poderiam ser classificados em educativos/ reflexivos e de 
socialização. 

Lima (2005) em seu estudo sobre a atuação do psicólogo em Salvador, afirma 
que a maioria dos profissionais destaca a necessidade de adequar a sua atuação às 
demandas dos usuários, devendo sair dos moldes tradicionais de clínica e ampliar 
os recursos para intervenção que ensaia trabalhos mais integrados e de cunho mais 
educativo, preventivo e de promoção da saúde e o trabalho em grupo. Dessa forma, 
ela descreve algumas práticas desenvolvidas por uma psicóloga em uma Unidade 
Básica de Saúde em Salvador, que objetiva integralizar toda a equipe da unidade 
para o atendimento da comunidade, para que a população se aproxime e tenha o 
posto de saúde como um local de referência. Assim, ela faz palestras em uma escola 
municipal, acompanha o programa de vacinação, faz aconselhamento individual 
para a demanda espontânea, trabalho em grupo com os adolescentes, entre outras 
atividades.                                                                                                                                      

Outras atividades que o psicólogo realiza no âmbito da AB, segundo a 
pesquisa do Centro de Referências Técnicas em Psicologia e Políticas Públicas 
- CREPOP (CFP, 2011) são: triagem, acolhimento, grupos de espera, visitas do-
miciliar, palestras educativas, relatórios, grupo de orientação familiar, grupos 
de qualidade de vida, grupos de adolescentes, adultos e terceira idade, grupo de 
informação, apoio matricial, grupo oficina, grupos de gestantes, planejamento 
familiar, grupos de tabagismo, enfim, cada unidade de atendimento planeja suas 
atividades de acordo com a demanda local.

A atuação do psicólogo se dá por meio da aplicação de conhecimentos e 
técnicas psicológicas aos cuidados individuais e coletivos com a saúde e também 
ao enfrentamento das doenças, sendo que o seu objeto de trabalho é o sujeito 
psicológico e suas relações com os fatores multi determinantes da saúde, nos 
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diferentes níveis de atenção. 
Esse trabalho amplo, de intervenção com as comunidades e os pacientes, 

permitem a melhoria na qualidade de vida e melhor resultado no tratamento.
É importante ressaltar que, principalmente os trabalhos realizados em 

grupo, apresentam cunho educativo, pois se trata de um espaço de escuta e troca 
de informações e experiências que contribuem para a promoção de saúde tanto 
mental quanto física.

A atuação do psicólogo deve estar orientada pelo seu compromisso social, 
no sentido de incorporar práticas que atendam às necessidades do coletivo e 
que estejam fundamentadas nos princípios do SUS como eixos orientadores das 
práticas oferecidas para uma finalidade que não se acaba no indivíduo e nem é 
de exclusividade do setor de saúde (LIMA, 2005).

A DIMENSÃO EDUCATIVA E A PSICOLOGIA NA SAÚDE

De maneira geral, a educação é vista como uma atividade socialmente or-
ganizada, condicionada a ideias, valores, cultura, enfim, engloba vários fatores 
que a determinam, inclusive fatores políticos, mas é importante ressaltar que ela 
não se restringe ao âmbito formal, como citam Pereira e Oliveira (2013), pois ela 
ocorre nos mais diversos espaços e situações. 

Para Gamsci (1999), a educação também não se limita às relações esco-
lares, ela é vista como o principal caminho para a transformação e é o principal 
meio para que sujeitos acríticos se transformem em sujeitos conscientes.

Paulo Freire, em seu livro Pedagogia do Oprimido (1996), já falava sobre 
a necessidade de posicionar a educação como instrumento de conscientização, 
transformação, libertação e não apenas uma mera transmissão de conhecimen-
tos, visto que a problematização possibilita o desenvolvimento da autonomia 
dos sujeitos e, autonomia, é libertar o ser humano para reconhecer que existem 
inúmeras possibilidades.

O autor defende uma educação libertadora, que ocorra através do diá-
logo, um diálogo crítico que permita desvelar as situações, ver as razões pelas 
quais ela é como é, o contexto político e histórico em que se insere e, aí, se dá 
o conhecimento e a possibilidade de uma nova construção social. A educação 
libertadora possibilita fortalecer e ampliar a consciência e a autonomia dos su-
jeitos (FREIRE, 1996).

Para Leitão (2004, p. 52, apud PEREIRA, 2015, p. 78) a educação é como: 

[...] um espaço de integração e criação de novas formas de convívio e de 
sociabilidade num vasto campo de possibilidades de experiências, apren-
dizados, confrontos, confiança, afetos e sentidos, não só em relação ao 
que sabemos – acumulado e circulante –, mas do que podemos vir a ser e 
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a saber, e do que precisamos exercitar para que consolidemos nossa auto-
nomia. A educação, assim, pode ser um lugar das interrogações sobre o 
estabelecido, de ampliação dos sentidos de ser e estar no mundo.

Em um contexto em que se afirma o avanço do capital industrial e finan-
ceiro, surge o que ficou conhecida como a “questão social”: a manifestação, 
no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, 
a qual passa a exigir outros tipos de intervenção além da caridade e repressão 
(YAMAMOTO; OLIVEIRA, 2010). 

A Psicologia, assim como outras profissões que estão inseridas no âm-
bito das políticas públicas e sociais e que tem como objeto de intervenção os 
processos individuais e as relações sociofamiliares, tem uma dimensão educa-
tiva que é intrínseca à prática social, visto que estão em constante contato com 
valores, as diversas formas de lutas e resistências da população, assim como 
suas formas de se relacionar entre os grupos sociais em que estão inseridos, as 
diferentes maneiras de lidar com o sofrimento psíquico, social e cultural. Desta 
maneira, a dimensão educativa está relacionada com determinada visão de ho-
mem e de mundo do profissional e com o(s) sujeito(s) que se relaciona nesse 
processo, mesmo que os diferentes atores sociais inseridos nesta dinâmica não 
tenham consciência ou clareza dessa dimensão da prática profissional e social 
(MORAIS; WALHERS, 2018).

Vasconcelos, Grillo e Soares (2009) ressaltam, corroborando com Freire 
(2004) que, para que o processo educativo seja transformador, é necessário com-
preender que o usuário é detentor de conhecimentos sobre o qual constrói sua 
identidade e esses saberes não são menos importantes que os saberes técnico-
-científicos. Dessa forma, o profissional precisa identificar a fundamentação do 
saber do outro, o modo de se cuidar, e a partir da visão que o outro tem do pro-
blema, o profissional estabelece a melhor estratégia de ação, devendo respeitar a 
autonomia do outro e ser pautada em princípios éticos.

Nesse contexto, um dos preceitos da ESF é a promoção de saúde que, se-
gundo a Carta de Ottawa (1986) é definida como o “processo de capacitação da 
comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo 
uma maior participação no controle deste processo”.

Alburquerque e Stotz (2004) reforçam que toda ação de saúde é uma ação 
educativa, visto que tanto o profissional de saúde quanto o usuário aprendem e 
ensinam. Dessa forma, esses conceitos podem mudar a forma e o resultado do 
trabalho em saúde, transformando os pacientes em cidadãos, co-partícipes do 
processo de construção de saúde.

Surge assim a necessidade da utilização de abordagens participativas, 
que sejam mais adequadas ao reconhecimento dos significados atribuídos pelos 
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sujeitos envolvidos, assim como à valorização da implicação do contexto em sua 
determinação (CAMARGO et al, 2017).

Dessa forma, conforme Rosado (2011), promover saúde requer o reco-
nhecimento e fortalecimento do poder dos sujeitos e grupos sociais na cons-
trução do seu destino, incluindo as condições de saúde. Além disso, as ações 
educativas são uma forma de mobilizar a construção de situações de vida sau-
dáveis, abarcando tanto a construção de conhecimentos acerca dos processos de 
adoecimento/tratamento e de prevenção de doenças, quanto a construção de 
uma consciência sanitária, compreendida como a apropriação de informações 
e conhecimentos acerca dos múltiplos determinantes do processo de saúde e 
adoecimento, dos impactos da organização social da produção nas condições de 
saúde, da forma de organização da política de saúde, bem como dos mecanis-
mos de participação da população no planejamento, gestão e avaliação do SUS.

O intercâmbio de experiências, de vivências peculiares, mas, também, o 
compartilhar de situações e de sentimentos pelos usuários da unidade favorecem 
a apropriação do espaço da atenção básica, enquanto campo potencial de troca, 
pactuação e integração na vida social (SILVEIRA; VIEIRA, 2009)

Isso parece indicar algumas das possibilidades de desenvolvimento de 
ações de promoção da saúde mental na comunidade, em torno de um elemento 
altamente produtor de significação: a palavra.

Dessa maneira, os grupos psicoeducativos são muito utilizados quando o 
assunto é saúde mental e as técnicas psicoeducacionais estão presentes, na sua 
grande maioria, em protocolos de tratamento de doenças psíquicas sendo consi-
derada uma intervenção de apoio para outros tratamentos ambulatoriais, além 
de desenvolver autoconhecimento, e de ser um meio de ampliar informações 
acerca do funcionamento das patologias mentais, com o objetivo de fornecer 
informações sobre sintomas, indo da prevenção à prognósticos de transtornos 
(BARRETO; PAZ; CAILLAVA, 2020).

A psicoeducação se caracteriza como uma intervenção ou técnica psico-
terapêutica utilizada para auxiliar no tratamento de transtornos psiquiátricos 
e consiste na transmissão de conhecimento sobre o quadro clínico associado a 
estratégias de acolhimento psicológico e promoção de insight sobre o estado de 
saúde do sujeito (MAIA; ARAÚJO; MAIA, 2018).

Trata-se de uma técnica embasada no modelo biopsicossocial, no qual o 
indivíduo é visto como um ser holístico e sistêmico, em que se une concei-
tos de teorias e da prática psicológica com o processo educativo de apren-
dizagem, tendo como principal objetivo poder dar melhor assistência as 
complexidades que envolvem a saúde do indivíduo. Aliado a isso, a téc-
nica psicoeducativa se propõe a – por meio da promoção de um ambien-
te acolhedor e de confiança, associada ao fornecimento de informações 
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– incentivar mudanças comportamentais, sociais e emocionais para, sub-
sequentemente, prevenir adoecimentos e promover saúde.

Os autores ainda reforçam que a psicoeducação tem se mostrado eficaz 
no empoderamento quando se refere a indivíduos em sofrimento psíquico, visto 
que é uma intervenção que pode ser utilizada tanto individualmente quanto em 
grupo, apresentando-se como um dispositivo favorável também ao fortalecimen-
to de vínculos e à construção de redes de apoio e suporte social/interpessoal.

A psicoeducação está muito vinculada à promoção de saúde, visto que esta 
objetiva expandir o potencial positivo de saúde visando capacitar as pessoas para 
que conheçam e controlem os fatores determinantes da saúde, devendo, assim, ser 
entendida como uma estratégia transversal que não se limita a questões relativas à 
prevenção, tratamento e cura de doenças (BRITO; PONCIANO, 2021).

Através da psicoeducação, os pacientes podem ser orientados tanto em 
atendimentos individuais quanto grupais, possibilitando a troca de experiências 
através dos relatos, e também por meio de oficinas, cartilhas, palestras, com o 
objetivo de conscientizar sobre determinados temas. Além disso, ela tem enfo-
que interdisciplinar, principalmente no contexto da saúde, visto ser uma ferra-
menta necessária para a intervenção, cumprindo inclusive com o princípio da 
integralidade preconizado pelo SUS (GALDINO et al, 2022).

Os autores ainda citam estudos que ressaltam a importância do desen-
volvimento de projetos e programas de psicoeducação com foco na prevenção 
e promoção de saúde, assim como demonstram a possibilidade um maior enga-
jamento do paciente no tratamento, motivação para novos hábitos e satisfação 
com o tratamento e refletem que esses resultados foram alcançados tendo em 
vista que a técnica implica no uso de situações da vida do próprio paciente para 
ilustrar os conceitos e suas aplicações, ou seja, elas partem do concreto para que 
possa haver melhor compreensão e assim haja mudança.

Barreto, Paz e Caillava (2020) relatam uma experiência de trabalho em 
grupo realizada em um CAPS na cidade de Bagé (RS). Trata-se de um grupo 
psicoeducativo, no qual todos os temas trabalhados na oficina de psicoeducação 
foram sugeridos pelos próprios participantes, favorecendo assim o papel ativo de 
cada integrante e proporcionando autonomia. 

Por se tratar de um grupo aberto e participativo, houveram momentos em 
que as trocas de vivências experienciadas pelos usuários enriqueciam a atividade 
proposta, e com a intervenção das pesquisadoras, coordenadoras do grupo, tais 
relatos ajudavam nas desmistificações providas pelo senso comum. Elas também 
relatam que foi possível observar ao passo que um dos participantes se manifes-
tava acerca de seus conhecimentos e vivências, que a qualidade da aprendizagem 
se tornava mais produtiva, visto que os outros participantes do grupo poderiam 
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correlacionar os conteúdos aprendidos com a experiência do colega, assim como 
com identificações pessoais, promovendo uma escuta empática nos integrantes.

Como resultado, Barreto, Paz e Caillava (2020) perceberam que através 
da experiência proporcionada pelo grupo, a técnica de psicoeducação é uma im-
portante ferramenta terapêutica para as intervenções em grupo, possibilitando 
o compartilhamento de experiências, o esclarecimento de percepções errôneas 
acerca das patologias, contribuindo para a diminuição das crenças disfuncionais 
e preconceitos. Assim, a psicoeducação pode impulsionar a promoção de saúde 
mental em instituições públicas e ajudar na conscientização dos transtornos psí-
quicos e na elaboração de estratégias de enfrentamento dos mesmos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O diálogo abre caminhos para pensar a vida em sociedade, pensar a cul-
tura, a educação, a linguagem e para transformar o mundo. O desafio que Freire 
propõe implica construir novos saberes a partir do diálogo que promove a parti-
lha de mundos diferentes.

A socialização de informações pressupõe uma relação democrática e 
aberta à reflexão e à crítica, auxiliando assim o sujeito a compreender sua real 
demanda ao buscar o serviço.

Nesse sentido, os atendimentos grupais proporcionam maior interação 
entre os indivíduos, contribuindo com a discussão de ideais e a noção de coleti-
vidade, além disso, os grupos têm grande poder de transformação social, pois os 
membros vão estabelecendo suas relações, seus vínculos de pertencimento e de 
entrega pessoal e coletiva. 

Somente na comunicação a vida humana tem sentido e o pensar do edu-
cador somente se torna autêntico na autenticidade do pensar dos educandos, 
mediatizados pela realidade e, portanto, na intercomunicação (FREIRE, 1996).

A proposta de Paulo Freire reflete a possibilidade da construção de uma 
práxis que realize o diálogo reflexivo-crítico entre os educadores e os educandos 
e pressupõe um dinamismo avesso ao estagnado, pois, para existir, é necessário 
que o profissional da educação seja, antes, um profissional crítico e reflexivo, 
com coragem para adentrar na realidade social do grupo e que saiba mediatizar 
as relações inerentes à prática educativa articulando-as às concepções teórico-
-críticas, permitindo a compreensão das lógicas subjacentes ao processo de ensi-
no e aprendizagem e à construção de um projeto político voltado à emancipação 
dos sujeitos “aprendentes” (PEREIRA, 2015).

Dessa forma, segundo Pereira (2015), o campo socioeducativo se torna 
uma via essencial para a proteção de famílias e indivíduos, visto que cria condi-
ções para que os cidadãos alcancem o sentido de pertencimento social, para que 
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os vínculos familiares e comunitários sejam fortalecidos e para que desenvolvam 
competências e potencialidades para enfrentar a situação de vulnerabilidade e 
superar riscos, a fim de exercer o acesso a seus direitos e à cidadania.

Além disso, possibilita o desenvolvimento de sua autonomia e capacidade 
de sobrevivência, assim como uma maior compreensão das situações vivencia-
das, das dificuldades e sofrimentos que enfrentam. Mas, para que isso aconteça, 
é necessário que as ações educativas considerem as características do grupo que 
atende, as vulnerabilidades e as condições de risco que se inserem na realidade 
de vida dos participantes (PEREIRA, 2015).

O autor ainda reflete que o desafio pedagógico é entender que a constru-
ção de um novo olhar, que seja formador de autonomia, supõe a desconstrução 
do entendimento e das explicações que formulam e se aceitam sobre a vida real, 
mas que é possível a partir da troca de vivências, da valorização dos saberes for-
mais e informais, das experiências de vida. E é preciso oferecer elementos que 
possibilitem abrir caminhos capazes de ampliar a participação e a convivência, a 
partir das situações vivenciadas e da realidade de vida dos indivíduos.
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O ENSINO DA QUÍMICA E O DE RECURSO 
AUDIOVISUAL: POSSIBILIDADE DE RELEITURA 

FÍLMICA NO CONTEXTO DA QUÍMICA

Stéfanny Moreira Guedes1

Klebson Souza Santos2 

1. INTRODUÇÃO 

O ensino de química no atual sistema educacional ainda se mantém forte-
mente arraigado em abordagens tradicionais, baseando-se predominantemente 
em conhecimentos básicos. Essa abordagem restritiva limita a experiência de 
aprendizado dos alunos, resultando em perda de interesse e contribuindo para 
um processo de ensino-aprendizagem estagnado, no qual as aulas e o ensino em 
si carecem de significado. Mesmo em meio à era tecnológica, observa-se uma 
subutilização desses recursos, com as escolas mantendo estruturas de ensino 
pouco flexíveis. Como resultado dessa estrutura limitada, o foco dos alunos aca-
ba se voltando para a busca de resultados quantitativos, pautados unicamente 
nas notas finais do semestre, em detrimento de uma aprendizagem qualitativa, 
que engloba compreensão e aprimoramento do conhecimento.

O emprego de abordagens lúdicas como estratégias de ensino tem sido 
cada vez mais reconhecido, embora ainda seja pouco explorado na prática edu-
cacional. Essa forma de abordagem desperta o interesse dos alunos, transfor-
mando o processo de ensino em algo envolvente e despertando uma curiosidade 
genuína. Além disso, é relevante mencionar que tal abordagem altera a dinâmica 
conservadora em sala de aula, modificando o ritmo das aulas e quebrando a 
rotina estabelecida, o que traz benefícios tanto para os alunos quanto para os 
professores (VASCONCELOS; LEÃO, 2012).

A introdução de elementos audiovisuais no ambiente escolar oferece uma 
ampla gama de possibilidades para despertar ou fortalecer o interesse dos alunos, 

1 Graduado em Licenciatura em Química pela Universidade Estadual de Goiás (UEG). 

2 Doutor em Química pela Universidade Federal da Bahia - UFBA e Licenciado em Quí-
mica pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB. Atuando como professor 
da área de Química – Ensino de Química e Química Geral na Universidade Estadual de 
Feira de Santana – UEFS e Universidade Estadual de Goiás – UEG. Trabalhando com 
a Formação de Professores em Química, Educação Ambiental e Ciências de Materiais e 
Ambiental. klebsonsouzaqa@gmail.com.
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estimulando sua curiosidade e motivação (FERRÉS, 1996). A utilização de filmes 
e séries como recursos para o ensino de química, por exemplo, com enfoque na 
investigação, contribui para despertar o interesse dos alunos em aprender e refletir 
sobre os conhecimentos adquiridos, podendo impactar positivamente o processo 
de ensino-aprendizagem e fortalecer a relação afetiva entre professores e alunos. 

Em uma era tecnológica como a nossa, o uso de recursos audiovisuais 
torna-se essencial, facilitando a vivência cotidiana, o processo de ensino e a 
aprendizagem, ao passo que redefinem o papel do professor, que deixa de ser um 
mero transmissor de conhecimento para assumir o papel de educador, criando 
ambientes de aprendizagem (BARRAQUEIRO et al., 2011, p. 50).

“O professor de Ciências e Matemática o século XXI deve abandonar a 
idéia de transmissor do conhecimento para aprender a ensinar, isto é, propi-
ciar a criação de ambientes de aprendizagem. Além disso, tem de ser mais 
do que um professor, precisa assumir o papel de educador (agente principal 
de formação do cidadão).” (BARRAQUEIRO et al., 2011, p. 50).

Séries e filmes que abordam investigações vêm ganhando cada vez mais 
destaque, despertando a curiosidade acerca do desvendamento de crimes. A quí-
mica forense, que é utilizada na resolução de crimes, quando aliada ao uso de 
recursos audiovisuais, como filmes e séries, pode ser aplicada para resolver pro-
blemas do cotidiano. Quando utilizados em sala de aula, tais recursos despertam 
a curiosidade, o desejo de aprender e estimulam a pesquisa científica.

Assim, ao adotar uma abordagem lúdica para o ensino da química forense, 
em conjunto com recursos audiovisuais, estamos rompendo com o ensino tradi-
cional e apresentando uma proposta interativa para a sala de aula. Isso desperta o 
interesse dos alunos e torna a aprendizagem mais significativa. Os alunos passam 
a participar de forma ativa, enriquecendo as aulas e obtendo um aproveitamento 
e um estímulo mais efetivos, tanto para eles quanto para os professores. Dessa for-
ma, a sala de aula deixa de ser apenas um espaço para memorização de tabelas pe-
riódicas e fórmulas, transformando-se em um ambiente no qual a curiosidade esti-
mula a busca pelo conhecimento e a compreensão, atribuindo-lhes um propósito.

Diante desses fatos, o objetivo deste trabalho é apresentar os diversos be-
nefícios que podem ser alcançados ao utilizar a tecnologia e os recursos audio-
visuais a nosso favor dentro da sala de aula, buscando proporcionar uma expe-
riência de ensino-aprendizagem mais significativa e prazerosa.

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Novas metodologias no ensino de química

A busca por inovações e resultados positivos na sala de aula tem levado 
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os professores a procurarem abordagens mais atrativas. No ensino de química, 
essa necessidade é ainda mais evidente, considerando que o desempenho dos 
alunos nessa disciplina costuma ser insuficiente e desmotivador. O desinteres-
se dos estudantes pelas Ciências ocorre, em grande parte, devido ao modelo 
tradicional de transmissão de conteúdo, que não estabelece conexões com a 
realidade e o contexto social em que os alunos estão inseridos. A ênfase na me-
morização de leis científicas, sem uma discussão sistemática de suas aplicações 
na sociedade, acaba distanciando os conceitos do cotidiano dos alunos (LEITE; 
ROTTA, 2016; OLIVEIRA, 2010 apud BENEDETTI FILHO; CAVAGIS; 
BENEDETTI, 2020, p. 38).

A complexidade da química contribui para a falta de interesse dos alunos 
nessa área. Portanto, é necessário adotar abordagens didáticas e metodologias 
inovadoras no ensino dessa disciplina. Apesar dos esforços dos professores em 
introduzir atividades lúdicas nas aulas, muitas vezes essas atividades são des-
contextualizadas e, ao invés de beneficiar, acabam dificultando ainda mais o 
processo de aprendizagem.

A inovação no ensino de química é essencial para que os professores dei-
xem de ser meros transmissores de conteúdo e transformem o processo de ensi-
no em uma experiência significativa de aprendizagem. 

A utilização de elementos lúdicos, como filmes e séries que abordam con-
ceitos químicos, aliada a uma metodologia adequada, desperta maior interesse 
dos alunos e proporciona resultados encorajadores e positivos tanto para eles 
quanto para os professores, promovendo uma mudança na realidade educacio-
nal da sala de aula. Em vez de rotular os alunos como “bagunceiros”, desatentos 
e desmotivados, o professor pode utilizar o jogo como uma atividade que auxi-
liará a superar essas dificuldades (MESSEDER NETO E DE MORADILLO, 
2016, p. 364).

É importante ressaltar que o uso do ensino lúdico deve estar equilibrado 
com a aprendizagem, de modo que o aluno compreenda a finalidade do que está 
sendo transmitido, conforme destaca Soares (2016):

“Se uma dessas funções for mais utilizada do que outra, ou seja, se hou-
ver um desequilíbrio entre elas, provocaremos duas situações: quando a 
função lúdica é maior que a educativa, não temos mais um jogo educa-
tivo, mas apenas o jogo. Quando temos mais a função educativa do que 
a lúdica, também não temos mais um jogo educativo, e sim um material 
didático nem sempre divertido” (SOARES, 2016, p. 46).

Portanto, é indispensável adotar uma metodologia adequada que promo-
va uma aprendizagem significativa, na qual o professor assume o papel de me-
diador e deixe de ser apenas um transmissor de conteúdo.
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2.2 O audiovisual como recurso/ferramenta no ensino de química

Atualmente, vivemos em uma era tecnológica na qual é necessário apro-
veitar os benefícios da tecnologia também dentro da sala de aula. Segundo 
Belloni (1999, p. 53), a tecnologia engloba discursos, práticas, valores e efeitos 
sociais ligados a uma técnica específica em determinado campo. Nesse contex-
to, o audiovisual tem ganhado destaque por meio de filmes, vídeos ou séries 
facilmente acessíveis, e, com a metodologia correta, pode ser utilizado de forma 
didática na sala de aula, agregando valor ao conhecimento. 

A introdução de novidades e diferentes estilos de ensino torna as aulas 
menos tediosas, permitindo a criação de ambientes que envolvem consideravel-
mente os estudantes, facilitando suas aprendizagens (SOARES, 2007; ARROIO 
et al., 2005).

Com o objetivo de corrigir a visão equivocada e aproximar os alunos da 
Química, os professores devem buscar alternativas que favoreçam o processo 
de ensino-aprendizagem, utilizando metodologias inovadoras que despertem o 
interesse e promovam a motivação dos alunos em aprender (CALLEGARIO; 
BORGES, 2010). Uma das alternativas lúdicas de ensino dentro da sala de aula 
é o uso do audiovisual para enriquecer o processo de ensino-aprendizagem. Esse 
recurso é mais acessível, atrai a atenção dos alunos, desperta sua curiosidade 
e percepção. Quando utilizado de forma metodológica nas aulas de química, 
tende a chamar a atenção dos alunos, estimular sua criatividade e tornar a aula 
mais motivadora.

A utilização efetiva desses recursos audiovisuais realmente prende a aten-
ção dos alunos, proporciona novas perspectivas, estabelece diálogos diversos e 
desperta a curiosidade. Quando usados conscientemente pelos professores den-
tro da sala de aula, esses elementos podem fortalecer a relação afetiva entre aluno 
e professor e garantir que a escola esteja alinhada com os avanços tecnológicos.

As apropriações desses recursos audiovisuais são capazes de captar a 
atenção dos alunos, proporcionando uma renovação, promovendo diálogos va-
riados e despertando a curiosidade. Ao serem utilizados estrategicamente pelos 
professores dentro da sala de aula, esses recursos audiovisuais têm o poder de 
cativar a atenção dos alunos, oferecer uma perspectiva renovada, estabelecer diá-
logos diversos e despertar a curiosidade.

2.5 O ensino de química forense como aquisição de conhecimento químico

Para garantir um ensino de química mais eficaz e alcançar resultados po-
sitivos, é necessário adotar uma metodologia que capture a atenção do aluno, 
desperte sua curiosidade e estimule a compreensão do conteúdo. Observa-se um 
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notável interesse dos jovens pelo tema da criminalística, bem como a crescente 
popularidade de filmes e séries que abordam esse assunto.

Conforme mencionado por Farias (2007), a aplicação dos conhecimen-
tos de química na investigação criminal teve início no final do século XVII e 
tem evoluído com o uso de novas técnicas de análise laboratorial. O conteúdo 
presente nessas produções audiovisuais pode ser utilizado como estratégia de 
ensino para promover a aprendizagem, rompendo com o modelo tradicional e 
despertando maior interesse nos alunos.

A experimentação é uma metodologia de ensino indispensável no ensino 
de química. De acordo com Giordan (1999), a experimentação desperta um forte 
interesse entre os alunos, atribuindo a ela um caráter motivador, lúdico e essencial-
mente vinculado aos sentidos. No ensino de ciências, a experimentação pode ser 
uma estratégia eficiente para criar problemas reais que permitam a contextualiza-
ção e estimulem questionamentos investigativos. Nessa perspectiva, o conteúdo a 
ser trabalhado surge como resposta às situações-problema indagadas pelos alunos 
durante a interação com o contexto criado (GUIMARÃES, 2009, p. 198).

A química forense combina investigação e experimentação. Conforme 
Santos e Schnetzler (1996), um currículo para o ensino de química deve incluir 
a experimentação, pois contribui para a caracterização do método investigativo. 
Dessa forma, conclui-se que o uso da química forense pode gerar resultados 
mais promissores, despertando o interesse dos alunos pelo estudo da química e 
não apenas apresentando-a como uma obrigação, além de promover a aquisição 
de um conhecimento científico mais amplo e crítico.

3. PROCEDIMENTO DE PESQUISA

A pesquisa científica pode ser caracterizada como uma fonte investigativa 
que tem como objetivo descobrir e propor novos conhecimentos em uma deter-
minada área do conhecimento, por meio da observação de fatos ou fenômenos. 
De acordo com Silva e Menezes (2001), a produção de novos conhecimentos por 
meio da pesquisa requer a adoção de um caminho metodológico, ou seja, um 
percurso bem definido.

Nesse sentido, as estratégias utilizadas para percorrer esse caminho metodo-
lógico são descritas como: classificações da pesquisa, contexto e caracterização dos 
sujeitos da pesquisa, instrumento de coleta de dados e método de análise dos dados.

3.1 Classificações da pesquisa

Para a obtenção de um melhor processo para esta pesquisa, observou-
-se que a classificação desta, possui características de uma vertente descritiva. 
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Isso se deve ao fato de que a pesquisa descritiva possui por objetivo citar e dis-
correr sobre os dados obtidos durante o processo, isso quando ancorado em 
VERGARA ( 2000). Considerando ainda  que não prioriza as representações 
numéricas, mas busca compreender determinadas práticas sociais, abordando as 
experiências dos sujeitos de estudo sobre determinado tema e interpretando suas 
informações (TOZZONI-REIS, 2009).

3.2 Contexto e caracterização dos sujeitos da pesquisa

Nesse trabalho sugere-se a utilização de fichas que vão guiar os professo-
res e estudantes na utilização de recursos audiovisuais aplicados ao ensino de 
conteúdos de química. A coleta de dados será realizada por meio da resolução 
do Quadro 1 (partes A e B) pelos professores e do Quadro 2 pelos estudantes, 
conforme sugerido a seguir:

Imagem 01: Análise dos filmes com enfoque CTS e CTSA para estudo por professores  – 
Parte A:

Material adaptado: Rocha (2022).

 Imagem 02: Análise dos filmes com enfoque  CTS e CTSA para estudo por professores  - 
Parte B:

Material adaptado: Rocha (2022)
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 Imagem 03: Análise dos filmes com enfoque CTS e CTSA  aplicado aos estudantes:

Material adaptado: Rocha (2022)

3.3 Escolha do recurso audiovisual – filme

Um filme ou série de qualidade deve apresentar uma combinação de ele-
mentos que facilitem a compreensão da imagem, da linguagem, da história, 
do contexto e dos aspectos sociocientíficos abordados na obra. Nesse sentido, 
Rocha (2022) ressalta que a escolha do filme deve levar em consideração dois as-
pectos: a) qual é a finalidade da análise de filmes e como ela contribui; b) como 
analisar um filme? Além disso, é importante adicionar outro elemento: quais 
elementos sociocientíficos devem estar presentes no filme/série/documentário 
para que seja uma boa escolha para um determinado conteúdo?

Cabe ao professor, no planejamento anual e em fases posteriores da cons-
trução do plano de aula, realizar uma pré-seleção de recursos audiovisuais para 
utilização durante suas aulas. É fundamental que o processo de escolha do ma-
terial seja criterioso, garantindo que este esteja alinhado com os objetivos edu-
cacionais, tanto no ambiente da sala de aula quanto em ambientes externos, 
sempre com a finalidade educativa em mente.

O filme escolhido para este estudo é “Enola Holmes 2”, pois apresenta 
elementos que suscitam questionamentos relevantes durante as aulas de química 
e de diversos outros temas escolares e sociais. 
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Imagem 04: Representação da capa do livro Enola Holmes e cena do filme Enola Holmes 2:

Fonte: Amazon / Rede de streaming Netflix (2023)

4. PROPOSIÇÃO DE ESTUDO

“Enola Holmes 2” conta a história da irmã mais nova de Sherlock 
Holmes, que enfrenta seu primeiro desafio como detetive ao procurar por uma 
menina desaparecida. O filme se destaca por ser uma trama de investigação 
ambientada em uma fábrica de fósforo, e ao longo da história, diversos conteú-
dos relacionados à química podem ser explorados em sala de aula.

O filme escolhido para o ensino de química foi “Enola Holmes 2” 
(2022), com ênfase nas perspectivas de Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) 
e Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA), a fim de adquirir co-
nhecimento de forma consciente, contextualizada e reflexiva sobre os proces-
sos internos e externos ao ambiente de convívio dos estudantes. Embora se 
passe no século 19, o filme aborda questões ainda relevantes e que devem ser 
discutidas, gerando boas oportunidades para debates no ensino de química e 
outras áreas do conhecimento.

No filme, foram analisadas diversas questões relacionadas a CTS/CTSA 
e como podem ser aplicadas em sala de aula, de acordo com as competências 
propostas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

Segundo Napolitano (2009, p. 14),

“[...] nada impede o professor e o pesquisador de utilizarem um filme 
como documento para pensar a sociedade, a história, as ciências, a lin-
guagem. Mas, antes de tudo, um filme é um filme, um documento dife-
rente do texto escrito, da iconografia, do gráfico. Um filme é um ramo 
da Arte que não é um livro, um quadro, uma peça musical ou teatral, em-
bora possa dialogar com todos esses veículos e linguagens. Napolitano 
(2009, p. 14).”
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O filme apresenta elementos que podem ser amplamente utilizados pe-
los professores para conduzir suas aulas, ao resgatar algumas passagens do 
enredo e proporcionar uma contextualização do conteúdo em relação à vida 
dos estudantes. Nesse sentido, a imagem a seguir retrata a cena em que os 
personagens buscam informações sobre o desaparecimento de uma jovem, 
o que pode servir como ponto de partida para discussões e análises mais 
aprofundadas.

Abrindo um parêntese rápido sobre como o personagem é retratado 
no filme, é possível observar que o tratamento diferencial dado a ele é sem-
pre evidente. Isso nos permite trazer à tona as discussões sobre as relações 
de gênero no contexto científico, pois, mesmo com o passar dos séculos e 
anos, as formas de pensar e agir dos indivíduos sociais tendem a ser pouco 
mutáveis. Nesse sentido, é indiscutível que as salas de aula, laboratórios e 
espaços acadêmicos ainda transpiram um machismo estrutural, onde poucas 
mulheres são lembradas ou consideradas como parte integrante desse am-
biente. Essa realidade deve ser o ponto de partida para a discussão do filme, 
contribuindo para a conscientização dos estudantes sobre as relações sociais 
ainda presentes.

Com o intuito de exemplificar o uso dos Quadros 01 (parte b), são apre-
sentadas de forma simplificada algumas respostas esperadas ao assistir ao 
material proposto. No entanto, é importante ressaltar que essas são apenas 
possibilidades de resposta, cabendo ao professor construir suas próprias con-
tribuições com base em suas vivências e experiências pedagógicas.

A seguir, são apresentados os elementos da BNCC e observações que 
são comuns ao novo currículo do Ensino Médio, além do enfoque nas áreas 
CTS e CTSA:
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Imagem 05: Análise dos filmes com enfoque  CTS e CTSA  para estudo por professores  - 
Parte B:

O primeiro conteúdo abordado no filme é o elemento fósforo (P). 
Seguindo essa linha, é possível estudar a tabela periódica e compreender o que é 
um elemento químico. No filme, é destacado que o fósforo utilizado é o branco, 
em sua forma padrão, devido ao seu menor custo-benefício. 

No entanto, é importante ressaltar que o fósforo branco é altamente infla-
mável e apresenta propriedades de combustão extremamente intensas. Com base 
nessas informações e de acordo com as normas da BNCC, podemos explorar, 
além dos aspectos já mencionados, os seguintes temas: reações químicas, alotro-
pia do fósforo, toxicidade do elemento em sua forma padrão, oxidação, geometria 
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molecular, a importância do fósforo para o planeta Terra, átomos, insolubilidade, 
além de compreender a evolução presente na caixinha de fósforo que utilizamos 
no dia a dia, dentro do contexto de CTS (ciência, tecnologia e sociedade).

Imagem 06: Representação da cena sobre o desaparecimento de uma jovem que trabalhava 
em uma fábrica:

Fonte:  Rede de streaming Netflix (2023)

Dentro desse contexto, é abordada a química experimental realizada por 
Sarah, Willian e Mae, que envolve o uso de plantas, moscas e um rato para 
comprovar que as funcionárias da fábrica estavam morrendo devido à toxicidade 
do fósforo branco, e não por causa da doença do tifo, conforme afirmado pelos 
donos. Essa abordagem pode servir como um recurso para estimular os alunos a 
investigar e experimentar, a fim de comprovar resultados.

Imagem 07: Representação da cena da ação realizada na fábrica:

Fonte:  Rede de streaming Netflix (2023)
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Em determinado momento, a mãe de Enola precisa auxiliá-la a escapar 
da prisão, utilizando bombas de fumaça. Esse episódio pode ser explorado expe-
rimentalmente, com a devida metodologia, para ensinar sobre misturas de forma 
mais cativante, de modo que os alunos compreendam mais facilmente.

O tema das reações químicas e da oxidação também pode ser abordado 
quando Sherlock Holmes identifica que Enola estava na fábrica, pois suas unhas 
estavam com manchas pretas, uma reação que ocorre quando o fósforo entra em 
contato com o oxigênio.

A química forense é mencionada de forma mais proeminente no filme, 
quando o DNA de Enola é utilizado para incriminá-la. Esse assunto pode ser 
abordado em sala de aula por meio de jogos investigativos, a fim de ensinar con-
ceitos de bioquímica, como as bases nitrogenadas e as hidroxilas.

Além de todos esses temas, o filme aborda o empoderamento feminino, 
um conteúdo que também pode ser aplicado em sala de aula, ensinando não 
apenas química, mas também sobre a sociedade. Conforme mencionado por 
Cruz (2019), isso pode servir como uma identificação para estudantes mulheres 
se aproximarem dos conteúdos de ciências da natureza.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos fatos mencionados, é possível concluir que o ensino escolar 
básico necessita de inovações e recursos metodológicos mais atrativos, capazes 
de prender a atenção do aluno e garantir um ensino de química interessante, 
promovendo uma participação ativa nas aulas.

A utilização de recursos audiovisuais no ambiente escolar está em cres-
cente expansão, porém ainda é amplamente restrita. A introdução de filmes, do-
cumentários e séries como atividades lúdicas pode ampliar de maneira positiva 
o conhecimento no ambiente escolar, oferecendo uma abordagem didática e me-
todológica que potencializa o aspecto pedagógico na sala de aula, resultando em 
um processo de ensino-aprendizagem significativo tanto para os alunos quanto 
para os professores.

No nosso cotidiano, é observável como os filmes e séries conseguem cap-
turar nossa atenção. No caso dos filmes de investigação, que têm alcançado des-
taque nas telas de televisão e dispositivos móveis, não é diferente, o que torna 
sua utilização uma ferramenta indispensável.

O objetivo deste trabalho foi demonstrar como o filme “Enola Holmes 
2” pode trazer benefícios e ampliar o conhecimento no ambiente escolar, desde 
que aplicado com a metodologia correta. É importante ressaltar que o filme não 
deve substituir as aulas, mas sim complementá-las, despertando a atenção dos 
alunos, estimulando a cognição e a interpretação diante dos fatos apresentados, 
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de modo que sua utilização seja mais do que apenas um entretenimento, propor-
cionando a aquisição de conhecimentos.

Em suma, esse filme oferece a possibilidade de explorar diversas áreas 
da química e seus conceitos. O conteúdo presente no filme pode ser utilizado 
de várias maneiras, levando em consideração os acontecimentos do dia a dia, o 
senso crítico e a contextualização.
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POSFÁCIO

Nenhuma obra é igual a outra, e isso, que a faz ser única. A obra “A 
Arte do Saber e a Produção Científica: conhecimento e diálogos” propõe um 
olhar crítico e reflexivo por meio de capítulos que questionam e produzem um 
processo de pesquisa e compreensão de assuntos atemporais que precisam ser 
estudados, desenvolvidos e amplamente divulgados. 

Se você iniciou a leitura e não se sentiu instigado, caro leitor, preciso de 
contar uma coisa! Leia novamente e faça isso quantas vezes for necessário. A 
leitura é um hábito e assuntos tão importantes precisam ser debatidos. 

Acredito que cada autor foi sábio em suas palavras e mostrou que a pes-
quisa acadêmica no Brasil precisa ser valorizada e respeitada. O livro está reple-
to de experiências, aprendizados e pensamentos. 

“A mente que se abre a uma nova ideia, jamais voltará ao seu tamanho original.” 
(Albert Einstein).

Amplie seus horizontes, respeite as suas adversidades, celebre suas con-
quistas e almeje ir mais longe. Desejo, que os textos possam te trazer novas 
ideias e te estimulem a escrever, pesquisar e querer produzir novos saberes. 

Rebeca Freitas Ivanicska 
       Entusiasta de um ensino para todos
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